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Entre nós – A Educação pelos Pares como resposta ao consumo de 

substâncias psicoativas 

RESUMO 

 

Estamos perante um movimento de (des)problematização e descriminalização do 

consumo “drogas”, que obriga à procura de alternativas de intervenção social para lidar com 

este fenómeno. O interesse pela abordagem da Educação pelos Pares parece ter vindo a crescer 

mas faltam investigações de cariz sociológico de caraterização e avaliação desta prática. Outras 

recomendações apontam para a necessidade de se aprofundar o conhecimento sobre o(s) 

processo(s) envolvidos no uso da Educação pelos Pares, sobre os resultados observados nos 

diferentes grupos abrangidos (Educadores de pares e Pares Alvo), e sobre o seu impacto a 

médio e longo prazo. Neste seguimento, constituíram-se como objetivos principais desta 

pesquisa: (i) Contribuir para a caracterização das práticas de Educação pelos Pares 

desenvolvidas em Portugal; ii) Contribuir para o conhecimento do impacto desta abordagem nas 

representações e práticas dos jovens (Educadores de pares e população-alvo) face ao consumo 

de substâncias psicoativas, a curto e a médio prazo; e (iii) Contribuir para o aprofundamento do 

quadro teórico-concetual utilizado na fundamentação da Educação pelos Pares.  

Para responder a estas lacunas privilegiou-se uma abordagem qualitativa e socio-crítica, 

tendo-se realizado dois sub-estudos independentes mas complementares. O primeiro consistiu 

num inédito processo de levantamento, mapeamento e caraterização das práticas de Educação 

pelos Pares nacionais, efetuado com o recurso a um guião de indicadores e com a colaboração 

de 67 responsáveis por projetos deste género. O segundo sub-estudo traduziu-se na reprodução 

e desenvolvimento de um projeto de Educação pelos Pares, com recurso à metodologia de 

investigação-ação, efetuado com a participação de um grupo inicial de 120 jovens, tendo-se 

posteriormente constituído uma subamostra com 50 destes participantes, com os quais se 

aprofundou a recolha de dados através da realização de entrevistas semiestrututuradas 

(questionários e observação foram usados de modo complementar). 

A caraterização das práticas de Educação pelos Pares nacionais permitiu perceber que 

se está perante uma prática com alguma expressão e heterogeneidade, que pode ser sintetizada 

em: 1) projetos desenvolvidos em contexto escolar com jovens estudantes voluntários; 2) 

projetos que treinam estudantes voluntários para intervir noutros contextos comunitários; 3) 

projetos desenvolvidos em contexto organizacional/comunitário, com pares jovens ou adultos 
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voluntários; e 4) projetos em contexto organizacional/comunitário, geralmente dirigidos a 

adultos, com pares assalariados. 

A reprodução e avaliação de um projeto de Educação pelos Pares tradicional no âmbito 

da problemática do consumo juvenil de substâncias psicoativas permitiu: observar diferenças no 

impacto alcançado entre os diferentes subgrupos (com melhores resultados para os Educadores 

de pares); compreender que estas diferenças podem ser modificadas através de alterações 

introduzidas no desenvolvimento dos projetos; e verificar que o impacto a médio prazo foi 

positivo. Processos de interação, aprendizagem, identificação, modelação e difusão, que se 

relacionam com fatores socioculturais; desenho dos projetos; seus dinamizadores; e grupos-alvo, 

contribuem para o sucesso das intervenções. Esta investigação sugere o alargamento deste tipo 

de estudos à realidade internacional e vem reforçar que a Educação pelos Pares, quando 

implementada de modo adequado, pode ser uma abordagem útil e eficaz na resposta a 

diferentes problemáticas, como a do consumo de substâncias psicoativas. 

 

 

Palavras-chave: Consumo de drogas; Educação pelos Pares; Avaliação. 
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Title: Amongst us – Peer Education as an answer to psychoactive 

substance use 

ABSTRACT 

 

Currently, one can observe a phenomenon of de-problematization and decriminalization 

of “drug” use. Consequentially, there is a demand for alternative social interventions that may be 

able to cope with its effects. It is in this context that we place the growing academic interest in 

the Peer Education approach. However, there is a lack of scientific research on the topic, 

especially regarding the sociological characterization and evaluation of such practices. It is often 

noted that there is a need to deepen the knowledge about the processes that Peer Education 

puts in motion, as well as the results it yields in different groups (i.e. Peer Educators and Target 

Peers) and its medium and long-term impacts. Thus, this research presents the following main 

goals: (I) To contribute to the characterization of Peer Education practices developed in Portugal; 

(ii) To contribute to the knowledge of the short and medium-term impact this approach has on 

young people’s practices and representations regarding psychoactive substance use; (iii) To add 

depth to the theoretical and conceptual framework of Peer Education. 

In order to do so, a qualitative and socio-critical methodology was employed. It yielded 

two independent, but complementary, sub-studies: The first one consisted of an unprecedented 

survey, mapping and characterization of Peer Education practices in Portugal; The second one, 

following an action-research methodology, stood as a Peer Education project in itself and was 

able to involve 120 youngsters. A subset of 50 of those youngsters was then subjected to further 

analysis by way of semi-structured interviews and, to a lesser extent, questionnaires and 

observational techniques.  

The first sub-study showed that Peer Education practices in Portugal are both expressive 

and heterogeneous, and can be grouped into: 1) Projects that are unfolded by voluntary young 

students within a school context; 2) Projects that train voluntary young students to intervene in 

their communities; 3) Organisational/communitarian projects that mobilize young peers or 

voluntary adults; 4) Organisational/communitarian projects that generally target adults and also 

feature paid peers. The second sub-study allowed us to observe different impacts between 

groups (with better results for Peer Educators); to understand that these differences can be 

modified through changes induced in the unfolding projects; and to assert that its medium-term 

impact was positive. 
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Furthermore, the success of such interventions seems to depend, on the one hand, on 

interactional processes (such as identification, learning, modelling and social diffusion) that 

interrelate with sociocultural variables; and, on the other hand, on project-related factors such as 

its design, leadership, intervention team, and target group(s). This research reinforces the idea 

that Peer Education, if it is adequately implemented, can indeed be a useful and effective 

approach of dealing with a problematic such as psychoactive substance use. As a result of this 

point of view, it is argued that this type of research should also be conducted internationally. 

 

Key words: Drug consumption; Peer Education; Evaluation. 
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INTRODUÇÃO 

Ao longo de toda a sua história, a humanidade utilizou e consumiu substâncias com 

poder psicoativo, autóctones, e portanto tradicionais nos seus meios comunitários (Escohotado, 

2004; Rosenzweig, 1998; Xiberras, 1997). No entanto, a modernidade colocou vários desafios a 

este fenómeno e o século XX ficou marcado por um processo de criminalização generalizado do 

consumo de algumas destas substâncias, que foram ilegalizadas e depreciadas enquanto 

“drogas” (Ibidem). Finalmente, após várias décadas de estudos sobre estes processos sócio-

legislativos e, em concreto, sobre as consequências sócio-sanitárias da criminalização do 

consumo, que se revelaram bastante negativas (Carneiro, 2002; Szasz, 1993; Wacquant, 2007), 

começou a perspetivar-se uma tendência de mudança social, liderada por cientistas, ativistas e 

decisores políticos. Deste modo e, apesar de ainda assistirmos a posições bastante antagónicas 

a uma escala mundial, vários países, como os da União Europeia, estão a entrar numa fase de 

debate, análise e reorganização legislativa que parece ir, lentamente, no sentido da 

descriminalização do consumo das substâncias psicoativas ilícitas (Gonçalves, Lourenço & Silva, 

2014; Quintas, 2011; Olives Thompson, 2014). São mudanças graduais e que têm procurado 

manter uma forte regulação legal do consumo, dados os condicionantes de penalização da Lei 

internacional sob alçada da Organização das Nações Unidas (ONU) e as representações sociais 

dominantes, negativas, do fenómeno. 

Este movimento de descriminalização do consumo de substâncias psicoativas ilícitas, do 

qual Portugal foi um dos países pioneiros, deve ser acompanhado por uma reflexão acerca das 

respostas sociais alternativas à repressão legislativa. O consumo de substâncias pode assumir 

um caráter não problemático, ou problemático, com base na interação entre diversos fatores de 

ordem individual, sócio-cultural e da substância consumida (Cruz, 2011; Dias, 2002; Houdayer, 

2003; West, 2013) pelo que é importante assegurar alguma sensibilização e educação social 

sobre este fenómeno. É neste contexto que surge a pertinência de perceber que estratégias de 

intervenção podem ser utilizadas para este fim e é neste âmbito que se considerou importante 

realizar esta investigação sobre o potencial da Educação pelos Pares para o efeito, uma das 

estratégias que tem vindo a atrair alguns atores que intervêm na problemática do consumo de 

substâncias psicoativas (Brito & Mendes, 2012a; Brito, Mendes & Homem, 2012; McDonald, 

2004; Newland & Treloar, 2013; Parkin & McKeganey, 2000). De referir que a Educação pelos 

Pares corresponde, sumariamente, a uma abordagem que utiliza membros (treinados ou a 
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treinar) de um dado grupo, para intervir com os restantes membros desse mesmo grupo, com o 

objetivo de alcançar mudanças desejáveis (McDonald, Roche, Durbridge & Skinner, 2003; 

Shiner, 1999; Svenson, 2001). 

A revisão de literatura que efetuamos permitiu-nos perceber que existem várias 

publicações sobre o tema do uso da Educação pelos Pares no âmbito da problemática do 

consumo de substâncias psicoativas. Porém, estes estudos centram-se sobretudo na análise de 

resultados de programas específicos. Percebemos que faltam estudos de caraterização das 

práticas formais de Educação pelos Pares, pois apenas encontramos três publicações sobre esta 

temática que incluíam uma vertente de caraterização. Referimo-nos ao estudo de Irma Brito & 

Fernando Mendes (2012a), que incidiu sobre a realidade portuguesa e caraterizou 12 projetos, 

ao de Steve Parkin & Neil McKeganey (2000), que incidiu também sobre 12 projetos, do Reino 

Unido, e ao estudo de Gary Svenson (2001), que procurou caraterizar 24 projetos europeus. No 

entanto, estes trabalhos apresentam algumas limitações, respetivamente, em termos de 

profundidade, de exaustividade e de especificidade, o que coloca alguns obstáculos à realização 

de uma análise comparativa entre países com base nestes estudos. Não obstante, estes 

trabalhos providenciaram-nos importantes contributos que procuramos integrar no desenho 

desta investigação/caraterização. 

Para além desta necessidade, que relevou de uma reflexão crítica acerca da produção 

científica existente sobre a temática, também é possível reunir um conjunto de outras 

necessidades que partem das recomendações deixadas por estudos anteriores. Estes indicam 

que é necessário aumentar o conhecimento acerca da fase de desenvolvimento dos projetos 

(Campbell, 2005; Campbell & MacPhail, 2002; Cornish & Campbell, 2009); acerca do impacto 

dos projetos de Educação pelos Pares nos diferentes grupos envolvidos, em concreto, entre os 

grupos de Educadores de pares e de Pares alvo; a médio e longo prazo, e distinguindo o tipo de 

mudanças alcançadas (comportamentais, ao nível dos conhecimentos ou representações) (Brito 

& Mendes, 2012a; Campbell, 2005; Gomes, Cravo & Gaspar, 2010; Ferreira, Veríssimo & 

Sousa, 2012; Klein & Sondag, 1994; Parkin & McKeganey, 2000; Turner & Sheperd, 1999); e 

com recurso a grupos de controlo, para uma melhor comparação e análise dos resultados 

(Ferreira, Veríssimo & Sousa, 2012). Referem também que é necessário investir na 

compreensão dos alicerces teóricos da Educação pelos Pares (Shiner, 1999; Turner & Sheperd, 

1999; Winter, 2013). E, acresce ainda a este conjunto de necessidades, o facto de se terem 

encontrado reduzidos estudos sociológicos internacionais acerca do uso da Educação pelos 
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Pares, e acerca da sua utilização no âmbito da problemática do Consumo de substâncias 

psicoativas, bem como o facto de, em Portugal, se desconhecerem investigações sociológicas de 

relevo sobre estas temáticas (Silva & Matos, 2014). 

Foram estas lacunas que nos levaram a desenhar os seguintes objetivos gerais: (i) 

Contribuir para a caracterização das práticas de Educação pelos Pares desenvolvidas em 

Portugal; ii) Contribuir para o conhecimento do impacto desta abordagem nas representações e 

práticas dos jovens (Educadores de pares e população-alvo) face ao consumo de substâncias 

psicoativas, a curto e a médio prazo; e (iii) Contribuir para o aprofundamento do quadro teórico-

concetual utilizado na fundamentação da Educação pelos Pares. Delineamos ainda alguns 

objetivos específicos, que derivaram dos primeiros, nomeadamente: a) Perceber quais as 

principais diferenças/tipologias ao nível das metodologias, grupos-alvo e contextos de 

implementação dos Programas de Educação pelos Pares desenvolvidos em Portugal; b) 

Conhecer quais os comportamentos de risco e quais os comportamentos de proteção/cuidados 

adotados pelos jovens quando utilizam substâncias psicoativas, nomeadamente os dos jovens 

envolvidos no estudo; e c) Analisar contributos de teorias sociológicas e refletir acerca dos 

processos sociais envolvidos na Educação pelos Pares. 

Para desenvolver esta investigação baseamo-nos num quadro teórico-analítico edificado 

em torno das problemáticas, noções e objetivos definidos. A perspetiva sociológica prima pela 

análise dos fenómenos de interação humana, do funcionamento dos grupos sociais, procurando 

perceber as suas formas internas estruturais, bem como os conflitos existentes, que levam 

frequentemente à inovação e evolução social (Giddens, 1996, 2008; Touraine, 1996; Weber, 

1990). A dimensão social da vida humana nasce da partilha de símbolos e significados comuns 

entre os indivíduos, que se vão disseminando e transformando num processo que Herbert 

Blumer (1998) designou de Interacionismo simbólico. Nesta tese recorremos a esta lente 

teórico-analítica para obter uma melhor compreensão do fenómeno do Consumo de substâncias 

psicoativas ou “drogas”. De modo complementar, utilizamos igualmente os contributos teóricos 

sobre Desvio e Estigma (Becker, 1973; Goffman, 1988), e sobre o papel do Ator/ação social 

(Touraine, 1996, 2003), no contexto de uma Sociedade de risco (Beck, 1992), que nos ajudam 

a compreender o modo como os indivíduos, e os jovens em particular, estão a moldar o 

fenómeno do consumo de substâncias psicoativas, e se envolvem nas intervenções de 

sensibilização e educação para este fenómeno, na sociedade atual. 
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No âmbito da análise efetuada à noção de Educação pelos Pares, servimo-nos ainda de 

vários outros contributos teóricos, que têm sido utilizados na fundamentação científica para 

justificar o recurso a esta estratégia de intervenção social. Estes contributos são apresentados 

tendo em conta a sua relevância e expressividade na literatura consultada sobre o uso da 

Educação pelos Pares. Correspondem sobretudo à teoria da Aprendizagem Social (Bandura, 

1986, 1987) e do Empoderamento (Freire, 1975, 2012), entre outros, sendo que empregamos 

igualmente algumas teorizações sociológicas sobre o domínio da Educação humana (Bernstein, 

1996; Durkheim, 1965; Freire, 1975; Illich, 1988), de modo a melhor compreender a prática da 

Educação pelos Pares. Como não poderia deixar de acontecer, nesta investigação, e em 

particular na análise dos dados empíricos, privilegiam-se as reflexões sobre os processos de 

cariz sociológico e grupal, procurando-se integrar uma perspetiva macro e microssociológica, 

que permita perceber o fluxo mútuo de influências, entre os sistemas sociais de grande escala e 

as interações quotidianas dos pequenos grupos (Elias, 2004). 

Tendo-se definido a problemática base, as necessidades e objetivos de investigação, 

bem como o quadro teórico-analítico a utilizar, foi necessário de seguida desenhar a metodologia 

que se revelasse mais apropriada para esta pesquisa. Por conseguinte, determinou-se realizar 

dois sub-estudos empíricos. O primeiro passou por um levantamento e caraterização das 

práticas de Educação pelos Pares, em concreto dos projetos desenvolvidos em Portugal, e em 

especial, dos que atuam no âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas; e o 

segundo consistiu na reprodução - implementação e avaliação, de um projeto de Educação pelos 

Pares com vista à sensibilização, prevenção e redução de riscos associados ao consumo juvenil 

de substâncias psicoativas, para alcançarmos um melhor entendimento, não só dos seus 

resultados, mas também do seu processo e desenvolvimento. 

Para a recolha, tratamento e análise dos dados a obter durante este processo de 

investigação, pareceu-nos adequado socorrermo-nos de uma abordagem qualitativa e sócio-

crítica. Esta abordagem permite-nos descrever, caraterizar e interpretar, criticamente, os dados 

ancorados nos diferentes contributos teóricos evocados. Deseja-se seguir um raciocínio 

conduzido de modo teórico-dedutivo, mas também se deseja, a partir dos dados obtidos 

empiricamente, edificar conhecimento de modo indutivo. Perspetivando uma Sociologia da ação, 

à partida, como uma Sociologia mais profícua, optou-se ainda por recorrer à metodologia da 

investigação-ação, uma vez que esta se revelou igualmente como a mais adequada para o 

desenvolvimento do segundo sub-estudo empírico (Coutinho, 2013; Guerra, 2002; Touraine, 
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1996, 1982). Para a recolha de dados junto dos respetivos participantes, e tendo em conta a 

abordagem utilizada, consideramos pertinente conjugar diferentes técnicas (questionários, 

observação), com destaque para a entrevista semiestruturada. 

Para a concretização desta investigação antecipou-se como principal dificuldade 

conseguir apreender e interrelacionar todos os fatores e processos que influenciam a mudança 

de representações e de comportamentos. Ou seja, ao pretender avaliar o impacto de um projeto 

de Educação pelos Pares a médio prazo (em concreto após um ano), como conseguir perceber 

se efetivamente foi a participação neste projeto que concorreu para as mudanças verificadas? 

Para tentar mitigar este problema, que se prende com a complexidade do fenómeno em análise, 

procuramos incutir um olhar próximo e mais holístico, concretizável através do recurso à 

metodologia de investigação-ação, solicitamos aos participantes para procurassem ter atenção a 

este aspeto nas suas respostas, e recorremos, tal como sugerido pela literatura consultada, a 

um grupo de controlo, para auxiliar na comparação e análise, qualitativa e quantitativa, dos 

resultados. 

De referir, por último, que para alguns dos objetivos da nossa pesquisa foi possível 

elaborar algumas hipóteses de trabalho, tendo em conta a análise de resultados e conclusões de 

estudos anteriores. Deste modo, i) a caraterização dos projetos de Educação pelos Pares 

nacionais revelará uma diversidade e heterogeneidade de práticas sob esta denominação (Brito 

& Mendes, 2012a; Miller & MacGilchrist, 1996; McDonald, 2004; Parkin & McKeganey, 2000; 

Shiner, 1999; Turner & Sheperd, 1999); e ii) a reprodução, desenvolvimento e avaliação de um 

projeto de Educação pelos Pares no âmbito da problemática do consumo juvenil de substâncias 

psicoativas demonstrará uma diminuição do seu impacto a médio prazo, bem como resultados 

diferentes, e considerados mais positivos, para o subgrupo dos Educadores de pares, em 

comparação com o subgrupo dos Pares alvo (Parkin & McKeganey, 2000). 

Finalizamos esta introdução com uma explicitação da organização desta tese, que pode 

ser subdivida em três partes principais. A primeira parte respeita ao enquadramento teórico 

geral, e conta com dois capítulos, onde procuramos efetuar uma contextualização histórica e 

social das principais problemáticas com que trabalhamos nesta investigação – o fenómeno do 

consumo humano de substâncias psicoativas, e o recurso às estratégias formais de Educação 

pelos Pares, enquanto ferramenta de intervenção social. Nestes capítulos abordamos estas 

problemáticas à luz dos contributos sociológicos considerados mais relevantes para a sua 

análise, procurando elucidar as suas interconexões. Uma segunda parte comporta o capítulo 
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metodológico, onde se apresenta e justifica o desenho e planeamento da investigação, a 

abordagem, metodologia e técnicas utilizadas, com os seus respetivos fundamentos teórico-

práticos.  

A terceira e última parte agrega dois capítulos, cada um correspondendo a um sub-

estudo empírico, apresentando um cariz diferente mas complementar. O primeiro tem um 

carácter mais exploratório, de descrição e de caraterização de uma prática, possível através da 

colaboração de vários atores sociais e, em especial, dos responsáveis por projetos de Educação 

pelos Pares. O segundo tem um carácter de aprofundamento analítico, de compreensão e 

explicação do fenómeno estudado, através da perspetiva dos jovens participantes num projeto 

representativo da prática da Educação pelos Pares. A realização destas duas pesquisas foi 

efetuada através de um casamento entre as problemáticas chave que nos guiam, tendo-se 

procurado dar resposta às lacunas apresentadas anteriormente. Deste modo, no quarto capítulo 

apresenta-se a investigação sobre as práticas de Educação pelos Pares desenvolvidas em 

Portugal, para a qual foi necessário realizar um rastreamento, levantamento e mapeamento sem 

precedentes, dada a inexistência de bases de dados sobre esta prática. Apresentam-se, de 

seguida, os resultados obtidos com a caraterização efetuada após esta fase de levantamento, 

que nos permitiram perceber as nuances desta fotografia nacional. No quinto e último capítulo 

expomos os resultados de um projeto de investigação-ação, que procurou reproduzir e atentar no 

desenvolvimento, e impacto, de um projeto de Educação pelos Pares típico, no âmbito da 

problemática do consumo juvenil de substâncias psicoativas. Por fim, deixamos as principais 

conclusões e recomendações desta investigação, que procura, no fundo, perceber se, num 

contexto que tende para a descriminalização, a Educação pelos Pares pode ser uma das várias 

“novas” respostas de intervenção social, a utilizar para a sensibilização e educação social, para 

o fenómeno do consumo de substâncias psicoativas.  

 



 

 

PARTE I 

ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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CAPÍTULO 1. A (DES)PROBLEMATIZAÇÃO DO CONSUMO DE DROGAS 

Nota introdutória 

O consumo humano de drogas, isto é, a sua introdução voluntária no organismo, por 

qualquer via de administração (ingestão, inalação, injeção, absorção, etc.) tem sido fonte de 

grande problematização social. Mas o que significa afinal o termo droga? Em definições mais 

antigas as drogas eram geralmente tidas como especiarias ou outras mercadorias provenientes 

de países longínquos (Gondard, 2013; Rozenzweig, 1998). Englobavam portanto uma ampla 

gama de produtos, sem uma conotação especificamente negativa, e que inclusive deram origem 

a muitas das drogarias (lojas) ainda existentes (Gondard, 2013). Entretanto a noção de droga, e 

em especial, o constructo do “consumo de drogas” sofreu uma profunda evolução durante o 

século XX, um processo de depreciação e de diabolização que se estendeu aos consumidores 

(Escohotado, 2004). Para este processo contribuíram em grande parte as concetualizações e os 

discursos jurídico-políticos e biomédicos que vêm o consumo de drogas como um ato criminal 

ou uma patologia (Escohotado, 2004; Fernandes, 1998; Romaní, 1997; Szasz, 1992; Xiberras, 

1997).  

Tem sido difícil encontrar uma formulação consensual para uma noção tão complexa 

(Houdayer, 2003), mergulhada em preâmbulos ideológicos, impregnada de sentidos diferentes e 

por vezes até contraditórios (Carneiro, 2002; Jacques, 2001; Morel, Hervé & Fontaine, 1998; 

Romaní, 1997). A representação social dominante é que as drogas são prejudiciais para os 

indivíduos e para as sociedades, e por isso o seu consumo é proibido. Porém substâncias como 

o álcool, a nicotina, a cafeína ou os medicamentos também podem ser consideradas drogas e 

não auferem da mesma interpretação social nem do mesmo espetro legal. A própria 

Organização Mundial de Saúde (OMS) tem sentido alguma dificuldade em publicar uma definição 

concisa, tendo havido períodos polémicos devido à inclusão de termos como dependência ou 

adição na definição de droga, uma vez que nem todas as drogas induzem dependência 

(Escohotado, 2004; West, 2013). 

Não obstante, para a nossa análise, edificamos uma noção que comporta diferentes 

contributos. Da OMS aproveitamos a ideia base de que a) uma droga é uma substância, natural 

ou sintética, que quando introduzida no organismo, é capaz de provocar alguma alteração no 

seu normal funcionamento - é uma substância psicoativa (SP), o termo que passou a ser 

utilizado nos discursos científicos. Efetivamente, as substâncias têm efeitos diferentes que 
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aliadas à fisiologia do indivíduo podem apresentar riscos ou consequências nefastas para a 

saúde, e igualmente para a vida social dos indivíduos. Deste modo, necessitamos de acrescentar 

alguns contributos sociológicos, nomeadamente, no que respeita a fatores relacionados com os 

indivíduos consumidores: b) deve ser tido em conta que estes encontram-se inseridos numa 

trajetória de vida singular, podendo fazer diferentes usos das substâncias psicoativas (como 

diferentes padrões de consumo - esporádico, regular ou intensivo; considerado problemático ou 

não problemático; consumindo uma ou várias substâncias); c) no que respeita a fatores do 

contexto: as representações das substâncias psicoativas espelham crenças e valores dominantes 

(algumas substâncias e algumas formas de consumo não são socialmente aceites) (Gondard, 

2013; Fernandes, 1998; Xiberras, 1997), e há todo um conjunto de hábitos e normas 

socioculturais relacionado com o consumo das substâncias psicoativas. Neste sentido o termo 

droga e o termo toxicodependência têm caído em desuso nos discursos científicos, e por isso, 

procuraremos utilizar preferencialmente os termos substâncias psicoativas/consumidores de 

substâncias psicoativas, ainda que os termos droga/consumidores de droga sejam por vezes 

utilizados, dada a sua expressividade social.  

Introduzida desde já a noção do consumo de drogas ou de substâncias psicoativas 

deixamos algumas notas sobre a estruturação deste capítulo. Pretendemos essencialmente 

abordar, de modo transversal, alguns dos aspetos do fenómeno considerados importantes para 

um melhor entendimento da análise efetuada nesta tese, o que foi feito com recurso a uma 

revisão da bibliografia considerada relevante e acessível. Estes aspetos prende-se com a 

contextualização histórica e social do fenómeno do consumo de substâncias psicoativas, desde a 

antiguidade à contemporaneidade, não esquecendo de dar o necessário destaque à realidade 

portuguesa. De seguida explicitamos os contributos teóricos sociológicos utilizados na análise da 

problemática do consumo de drogas, e que se consideraram pertinentes para o nosso fio 

argumentativo, uma interação entre desvio, inovação e gestão dos riscos. Por último, 

procuramos evidenciar algumas das caraterísticas e tendências que o fenómeno do consumo de 

substâncias psicoativas apresenta na atualidade. Desde as substâncias mais consumidas ou 

preferidas, passando pelas discussões em termos concetuais e de regulação legal, até às 

diferentes intervenções socio sanitárias que têm vindo a ser desenvolvidas, como as estratégias 

de Educação pelos Pares, que aprofundamos no próximo capítulo e destacamos nesta tese.  
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1.1 Contextualização histórica e social do problema das drogas 

1.1.1 O fascínio das substâncias psicoativas nos tempos antigos 

As drogas ou as substâncias com poder de modificar ou expandir funções do físico ou da 

mente sempre existiram. Não só acompanharam toda a existência humana como toda a vida da 

terra, ou seja, preexistem-nos. Refere Antonio Escohotado (2004:10) que as primeiras 

substâncias psicoativas vieram do reino animal e vegetal e que a revolução agrícola do Neolítico 

foi essencial para o desenvolvimento de espécies comestíveis não tóxicas. A ancianidade da 

relação humana com algumas destas substâncias já foi confirmada historicamente, sendo 

possível situar respetivamente, entre 5000 e 3000 a.c., a produção de algo similar ao vinho na 

região da Pérsia, a utilização de cânhamo na região da China, o uso do ópio na Mesopotâmia e a 

utilização da folha de coca na região da América do Sul (Guerra Doce, 2006; Merry, 1975; 

Rozenzweig, 1998). Estes exemplos de substâncias familiares cabem numa enorme 

biodiversidade de origem natural que as sociedades humanas tiveram a oportunidade de 

explorar.  

Por meio da ação humana os fins dados às substâncias psicoativas diversificaram-se. O 

estabelecimento e desenvolvimento dos grupos comunitários contribuiu para a complexificação 

da estrutura das relações humanas, das hierarquias, da comunicação, dos significados e dos 

seus usos. Numa primeira época, em que medicina, magia ou religião se confundiam tal como 

doença, impureza ou castigo divino (Escohotado, 2004: 11), estas substâncias tornaram-se um 

meio de contacto com o sobrenatural, e uma primeira distinção ao nível dos efeitos, separava as 

substâncias que tendiam para a possessão (entorpecentes, como o álcool) e as que tendiam 

para a viagem (sensoriais, como as alucinogénias) (Ibidem: 13). O Xamanismo emergiu como a 

prática social de ligar a realidade e o transcendente, ofertando magia, cura ou conhecimento 

(prática reduzida num período pós-politeísta) (Carod-Artal, 2011; Escohotado, 2004; Rozenzweig, 

1998). Numa época posterior, são de destacar os fins medicinais e recreativos associados por 

exemplo ao uso de ópio, pelos egípcios e persas, e posteriormente pelos gregos e romanos 

(Bachmann & Coppel, 1989; Escohotado, 2004; Merry, 1975; Poiares, 1999; Rozenzweig, 

1998). 

E foi na Grécia antiga, numa fase de aprofundamento dos conhecimentos humanos, e 

de complexificação dos aglomerados populacionais e das preocupações de ordem sócio-

sanitária, que melhor se destrinçaram as noções de doença e terapêutica, magia ou religião 
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(Escohotado, 2004). O termo phármakon é cunhado, sendo associado ao que hoje se entende 

por droga, designava ao mesmo tempo remédio ou veneno, algo útil, onde a diferença residia 

sobretudo na dose e no uso, e não propriamente na sua natureza (Rozenzweig, 1998: 17). O seu 

duplo potencial, de cura ou de morte, era assim conhecido mas só reprovado se usado para este 

último fim (Escohotado, 2004). Os gregos parecem igualmente ter percebido o que hoje se 

designa de efeito de tolerância ou de habituação a uma substância (Ibidem: 24), construindo 

saberes e práticas que englobavam esses cuidados. No mundo grego e romano para além do 

ópio também o vinho auferiu de grande popularidade e aceitação social (Bachmann & Coppel, 

1989; Escohotado, 2004; Merry, 1975; Rozenzweig, 1998; Scarborough, 1995).  

A aprovação social do uso de drogas foi porém abalada pela conceção e expansão dos 

monoteísmos. A cristianização do império romano parece ter contribuído em grande parte para a 

rejeição das interações populares com o sobrenatural, nas quais as substâncias psicoativas 

desempenhavam um importante papel (Escohotado, 2004; Gondard, 2013; Rosenzweig, 1998). 

Nas sociedades medievais a religião Católica assumiu um lugar de destaque, ditando valores, 

crenças e modos de comportamento, e o acesso ao sagrado foi ritualizado através dos 

eclesiásticos, que assim fortaleciam a sua posição social. Na região europeia, por exemplo, 

reivindicar o contrário poderia traduzir-se numa sentença de bruxaria ditada pela Inquisição, e 

em outras partes do mundo houve perseguição dos nativos por utilizarem as suas substâncias 

tradicionais (Rosenzweig, 1998). No entanto, algumas substâncias continuaram a ser permitidas 

para fins medicinais, como é o caso do ópio, já bem enraizado na cultura europeia para o 

tratamento de afeções como a tosse ou a dor (Dias, 1994; Merry, 1975; Scarborough, 1995). Os 

fins religiosos, recreativos e terapêuticos destacaram-se assim nos tempos que vão até à 

modernidade, sendo que algumas transformações no fenómeno do consumo de substâncias 

psicoativas se processam com o início do período das colonizações. 

1.1.2 A disseminação das substâncias psicoativas nos tempos modernos: prólogo da 

problematização social 

A relação das sociedades humanas com as substâncias psicoativas conhece um novo 

marco com as incursões imperialistas europeias nas regiões das américas e do oriente. Os 

exploradores portugueses e espanhóis, por exemplo, vão descobrir todo um novo leque de 

substâncias para o continente europeu (Poiares, 1999), especialmente no “Novo Mundo” 

americano. Rico em botânica, chegam a registar-se dez plantas psicoativas por cada uma das 
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conhecidas na Europa (Escohotado, 2004:12) e o uso de substâncias como o peyote ou os 

cogumelos alucinogénios já era tradicional nas sociedades precolombianas mesoamericanas 

(sobrevivendo ainda nas práticas de alguns xamãs e curandeiros locais (Carod-Artal, 2011; 

Gootenberg & Campos, 2015).  

Alguns exploradores procederam a inventários detalhados destas espécies, como eram 

usadas pelos nativos e suas recomendações, o que despertou um grande interesse por parte dos 

boticários e médicos europeus (Dias, 1994). O desenvolvimento de novas vias de transporte 

marítimo permitiu um incremento das relações comerciais extracontinentais e o negócio das 

substâncias psicoativas tornou-se viável e apelativo, não só para os médicos que procuravam 

novos remédios, mas também para os cofres imperiais. As mudanças ocorridas no seio do 

espírito renascentista e iluminista abalaram o poder social (e controlador) da religião Católica, 

começaram a edificar-se universidades (e saberes medico-farmacológicos) e a surgir as 

primeiras democracias parlamentares (Escohotado, 2004; Gootenberg & Campos, 2015; 

Rosenzweig, 1998). Todos estes fenómenos deram azo a uma visão mais utilitarista e mercantil 

das substâncias psicoativas. E o início da fase do comércio moderno colocará as “novas” e 

“velhas” substâncias em circulação por todo o mundo, dando-se uma etapa de disseminação e 

mundialização das substâncias psicoativas naturais. 

As diferenças socioculturais e de poder entre distintos grupos sociais contribuíram ao 

longo da história para a construção de significados plurais para as substâncias. Todavia as 

caraterísticas sociogeográficas de algumas culturas também parecem ter favorecido a eleição de 

dadas substâncias, como por exemplo a construção da toxicomania clássica do ocidente em 

torno do álcool ou a da Ásia em torno do ópio (Xiberras, 1997:101). No que respeita aos 

significados das drogas, é de salientar que os colonizadores europeus tiveram um importante 

papel na modelação de representações que ainda hoje vigoram no mundo. Ao terem optado por 

explorar, comercializar e difundir pelos impérios algumas substâncias em detrimento de outras, 

como é o caso do tabaco, do café, do cacau ou do açúcar, contribuíram para a sua integração e 

normatização social (Matthee, 1995; Rosenzweig, 1998). E foi desta forma que algumas 

substâncias se foram tornando mais ou menos (in)desejadas, porém no início do século XX 

qualquer droga podia ainda ser comprada ou encomendada nas farmácias ou drogarias. Não era 

um assunto jurídico ou de grande preocupação política ou social (Escohotado, 2004: 91), mas 

então o que mudou?  
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O início da problematização social do consumo de substâncias psicoativas, que se 

estende aos nossos dias, decorreu de vários fatores que se interligaram e contribuíram para a 

emergência de um imaginário coletivo negativo no que respeita ao consumo de certas 

substâncias. Este processo iniciou-se, para alguns autores, com as Guerras do Ópio (Merry, 

1975; Rosenzweig, 1998; Escohotado, 2004). Introduzido há centenas de anos na região da 

China através da bacia arábica, o ópio foi sendo utilizado com fins medicinais, porém no século 

XVII difundiu-se o consumo de tabaco fumado na região, o que promoveu igualmente o consumo 

de ópio fumado, mais prazeroso. Este tipo de consumo generalizou-se e foi proibido por decreto 

imperial, sem sucesso, uma vez que os Ingleses continuavam a importar ópio para o país 

(Merry, 1975). As preocupações de consumo endémico e dos efeitos do consumo de ópio 

opuseram-se aos interesses comerciais ingleses, e apesar de vitoriosos, surgiu um maior 

interesse sobre o tema. Uns anos mais tarde os ingleses solicitaram um relatório sobre a 

situação do consumo de ópio na Índia, mas não foram descritos padrões de consumos 

problemáticos (Escohotado, 2004).  

Outro fator importante neste processo de problematização social prendeu-se com o 

desenvolvimento científico e tecnológico ao nível químico e farmacológico. No século XIX foram 

desenvolvidos procedimentos que permitiram purificar os princípios ativos de extratos das 

plantas. Por exemplo, foi inventada a morfina (que deriva do ópio) e foi sintetizada a cocaína, e 

paralelamente foi inventada a seringa para injeção subcutânea. Porém, a purificação dos 

princípios ativos parece exponenciar os efeitos associados às repostas do organismo e os 

médicos começaram a diagnosticar, no decorrer do uso maciço de morfina durante a guerra civil 

norte-americana, alguns casos de morfinismo (síndromes de dependência/abstinência) 

(Escohotado, 2004; Maehle, 1995; Merry, 1975; Slinn, 1995).  

Por esta altura, a intensificação da revolução industrial e dos movimentos migratórios 

refletiam-se no rápido crescimento de algumas cidades. A pobreza, as desigualdades e as 

condições precárias de alguns grupos sociais (Marx, 1990), assim como as dificuldades de 

integração e as diferenças socioculturais tornaram-se mais visíveis. Alguns grupos começaram a 

insurgir-se contra a ebriedade ou o vício, associado ao consumo social de substâncias como o 

ópio ou o álcool, que relacionavam sobretudo com as minorias étnicas e migratórias, e com os 

problemas sociais da época (Becker, 1973; Escohotado, 2004; Manderson, 1999; Merry, 1975). 

Este movimento de cariz conservador dá forma a uma reação antiliberal que começa a intervir 

política (ex. o Prohibition Party) e moralmente, em especial nos Estados Unidos da América 
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(EUA) (Escohotado, 2004: 91). A pressão destes grupos contribuirá para que o assunto entre ao 

de leve na Conferência de Xangai em 1909 e seja fortemente discutido na Convenção de Haia 

de 1912, onde fica inscrito o apelo ao controlo do consumo de ópio, morfina e cocaína 

(Escohotado, 2004: 96), controlos que se intensificam durante o século XX. 

1.1.3 A proibição e a criminalização do consumo de drogas no século XX 

No início do século XX, considerado um século de extremos (Hobsbawm, 2008), 

marcado por um aceleramento dos processos de mudanças sociais e de globalização a 

problematização social do consumo de drogas não era tão percetível na Europa como nos EUA. 

Louis Lewin, farmacologista alemão, publica em 1924 a sua categorização das drogas: as 

Inebriantia (depressivos, como o álcool), as Excitantia (estimulantes, como o café), as Euphorica 

(alteradores percetivos, como a heroína), as Hypnotica (tranquilizantes, como os barbitúricos), e 

as Phantastica (alucinogénias, como o Peiote) - salientando a sua utilidade social (Lewin, 1996). 

Na Europa o consumo de substâncias como o álcool estava bem enraizado e o consumo de 

outras substâncias como o ópio era mais usual em grupos de classe média ou alta (como grupos 

artísticos ou aristocráticos) e por isso auferia de um imaginário coletivo mais positivo 

(Escohotado, 2004; Liedekerke, 1984; Ribeiro, 1999; Xiberras, 1997). Contudo nos EUA crescia 

a associação entre o consumo problemático de drogas e os grupos minoritários e 

desapoderados. O hábito de fumar ópio era associado aos imigrantes asiáticos, em especial aos 

chineses, e o hábito de consumo de cocaína e cannabis era associado aos grupos de afro-

americanos e hispânicos (Merry, 1975; Escohotado, 2004; Wacquant, 2007) o que contribuiu 

para o agudizar do imaginário negativo destas substâncias.  

Em 1914 é promulgado o Harrison Act, diploma norte-americano que limitou 

significativamente a produção, distribuição e consumo dos derivados de ópio e coca, e que 

entretanto foi estendido e adotado por outros países através, por exemplo, da Sociedade das 

Nações, criada no fim da I Guerra Mundial. Nos EUA, nos anos 20, este ideário chegou ao 

álcool, mas ao criminalizar uma substância tão enraizada nos costumes e hábitos sociais, a Lei 

Seca criou em doze anos de vigência meio milhão de novos delinquentes e corrupção a todos os 

níveis (Escohotado, 2004: 100). Com a relegalização do álcool os grupos que entretanto se 

tinham formado em torno do seu comércio ilegal viraram-se para as substâncias que 

continuavam ilícitas, como a heroína e a cocaína, reforçando a sua imagem negativa. No fim da 

II Guerra Mundial e agora sob a égide da ONU é emitida a Convenção sobre as Substâncias 
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consideradas Psicotrópicas em 1961, que no fundo vai globalizar o modelo proibicionista e de 

criminalização do consumo de drogas (Agra, 1998; Carneiro, 2002; Dally, 1995; Merry, 1975). 

Ideário bem retratado no slogan de “guerra às drogas” cunhado nos anos 70 pelo presidente 

norte-americano Richard Nixon. Nesta atualidade jurídico-política os consumos ou caiem dentro 

da esfera medicinal e legal, ou dentro da esfera criminal e de toxicodependência (Rosenzweig, 

1998: 17).  

Porém, as críticas a este modelo de entendimento das drogas começam a surgir. O 

alarmismo e a visibilidade, gerados em torno do fenómeno cativaram a atenção dos media e 

também dos investigadores de diversas áreas científicas. As ciências sociais ajudaram a clarificar 

as dimensões socioculturais do uso de drogas (por exemplo, os estudos promovidos pela Escola 

de Chicago sobre Desvio e Estigma) e a noção de toxicodependência enquanto construção social 

(Becker, 1973; Berger & Luckmann, 1973; Goffman, 1988; Xiberras, 1997). Já as ciências 

biomédicas salientaram os aspetos psicofisiológicos como as síndromes de dependência 

associadas a algumas substâncias (Borges & Filho, 2004; Fonte, 2007; Morel, Hervé & Fontaine, 

1998). Os primeiros contributos contrariam de forma contundente a visão social e política 

dominante sobre o fenómeno, o que em parte pode explicar porque foram os segundos a auferir 

de um maior eco ao nível político e interventivo. Desta forma e sobretudo a partir dos anos 70 a 

figura do consumidor criminoso é por vezes substituída pela do consumidor doente, ou então 

simplesmente adicionada, tendo sido bastante fomentado o dispositivo médico de tratamento da 

toxicodependência (Fernandes, 1998). Durante os anos 60 e 70, os movimentos hippies e de 

contracultura, que se apaixonam pelo LSD e cannabis, demonstram à sociedade que o consumo 

de drogas também pode ser pacífico, mesmo quando as práticas de intoxicação ganham uma 

expressão de luta (…) um caráter coletivo na insurreição contra a ideologia liberal e capitalista 

dominante (Xiberras, 1997: 18). Escândalos surgem em torno do envolvimento de agências 

governamentais como a Central de Inteligência norte-americana, a CIA, na produção de cocaína 

e heroína como forma de financiamento de operações secretas (Escohotado, 2004; Labrousse, 

2011). Todo este conjunto de fatores abala a moral proibicionista mas o fenómeno continua a 

evoluir de forma bastante alarmante para a sociedade.  

Desde logo, intensifica-se o problema da falta de preparação social para lidar com as 

substâncias modernas (Escohotado, 2004; Rosenzweig,1998; Xiberras, 1997). Um grupo de 

cerca de 300 substâncias foi mais ou menos constante nos documentos médicos entre os 

séculos XIII e XVIII, com a diferença das que vieram do “Novo Mundo” (Porter & Teich, 1995: 2), 
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e o uso das substâncias clássicas estava portanto bem integrado nas sociedades (Xiberras, 

1997). Pelo contrário, em 1979, 80% dos 25 componentes mais prescritos nos EUA foram 

introduzidos após 1950 (Porter & Teich, 1995: 2). A oferta de substâncias psicoativas ilícitas 

dispara igualmente através dos sucedâneos e das drogas de design. A partir dos anos 80, 

surgem cada vez mais os derivados, pois com a dificuldade em aceder a heroína e cocaína pura, 

estas são cada vez mais “cortadas” com outros produtos, para efeitos de dissimulação e um 

maior rendimento. Surgem também novas drogas sintéticas ou semissintéticas, por vezes 

derivadas de experiências farmacológicas falhadas como é o caso do LSD (Becker, 1967).  

Paralelamente, os movimentos e as subculturas que utilizavam a droga como um 

instrumento de sociabilidade, de reivindicação ideológica e política, dissipam-se. A partir dos 

anos 70 e 80 com o fracasso em torno das micro-revoluções juvenis e de contestação social, a 

droga, «tal como os movimentos que a transportam deslocar-se-ão para o centro das grandes 

metrópoles ocidentais, onde darão origem (…) a uma espécie de resitência substerrânea 

(“underground”), começando a ganhar a expressão de flagelo social» (Xiberras, 1997: 18). As 

drogas laboratoriais como o ecstasy começam a ser cada vez mais associadas às culturas 

juvenis e aos contextos de recreação noturna (Calafat, 1998; Calafat & Stocco, 2000; Carvalho, 

2007; Henriques, 2003) e os padrões de consumos problemáticos de heroína e cocaína que 

marcam os anos 80 e 90 atiram os territórios psicotrópicos das periferias urbanas para a ribalta 

dos media (Fernandes, 1998; Fernandes & Agra, 1991; Xiberras, 1997). Esta falta de 

preparação social para lidar com a busca de paraísos ou infernos artificiais (Xiberras, 1997) 

através das drogas modernas ajudou a criar uma imagem bastante alarmista do fenómeno, pois 

o número de óbitos causados pelo consumo de drogas ilícitas não era maior do que aqueles 

provocados pelo consumo de álcool ou pelos acidentes rodoviários (Rosenzweig,1998: 14). 

Finalmente, um revés. Durante os anos 80, num contexto epidémico do Vírus da 

Imunodeficiência Humana (VIH), alguns grupos de ativistas começaram a exigir regulações mais 

pragmáticas no que respeita ao consumo de drogas, pois sentiam várias dificuldades em 

desenvolver ações sanitárias junto dos consumidores por via injetada (considerados de risco), 

dada à ilicitude e consequente ocultação da prática. Ao mesmo tempo, com a agudização do 

“problema da droga” dá-se um expressivo aumento da produção científica e do conhecimento 

sobre o fenómeno, em especial a partir das décadas de 80 e 90 (Escohotado, 2004; Fernandes 

& Pinto, 2002; Romaní, 1997). Este conhecimento vai contribuir para um profundo 

questionamento das medidas encetadas até então, aprofundando-se as críticas. A criminalização 



18 

do consumo de drogas, para além de encerrar várias incongruências e contradições de base, 

causou vários problemas sociais, como problemas de estigmatização e exclusão social (Becker, 

1973; Fernandes, 1998; Goffman, 1988; Wacquant, 2007). Causou ainda “danos agravados à 

saúde pública, devido em grande parte à falta de fiscalização; híper-lucratividade e militarização 

da produção e do comércio de certas drogas; e a intromissão do aparato de segurança em 

esferas da vida quotidiana. A proibição mundial das drogas foi uma das invenções imperialistas 

que mais permitiu especulações financeiras e policiamento repressivo das populações no século 

XX” (Carneiro, 2002: 128). A partir dos anos 90 começa-se assim a caminhar para um 

retrocedimento do modelo criminal. Procuram-se alternativas (de regulação legal e de 

intervenção social). 

1.1.4 O consumo de drogas em Portugal: do alarme social à inovação legislativa 

O consumo de substâncias psicoativas em Portugal seguiu, na antiguidade e na Idade 

média um traçado similar àquele que se assistiu no resto do mundo e em especial na Europa. É 

de assinalar a remota presença arábica na península ibérica e o contato e aprendizagem dos 

usos de substâncias que estes detinham, como os usos do ópio. Um papel importante teve 

igualmente o aparecimento em Portugal dos especieiros (que detinham especiarias) e dos 

boticários, estes no século XIII (Dias, 1994). No período das colonizações portuguesas o espólio 

das substâncias psicoativas conhecidas aumenta significativamente, por mão de alguns 

exploradores como Tomé Pires ou Garcia da Orta (Dias, 1994; Poiares, 1999). A introdução das 

substâncias vindas de outras partes do mundo recebeu alguma resistência por parte da Igreja 

Católica portuguesa, que as associava aos “novos cristãos” (como os judeus convertidos) muitos 

dos quais detinham boticas. Porém, também em Portugal a racionalidade Iluminista promoveu 

uma conceção mais mercantil e instrumental das substâncias, cujos saberes iam sendo cada 

vez mais apropriados pelos grupos médico-farmacêuticos. O comércio de substâncias psicoativas 

foi também fonte de enriquecimento para o país e durante os séculos XVIII e XIX, assistiu-se à 

ascensão de uma burguesia colonial que enriqueceu significativamente devido às relações 

comerciais entre Portugal e as colónias. A independência do Brasil no século XIX fará com que 

muitos regressem trazendo hábitos de consumo de algumas substâncias para Portugal (Agra, 

1998; Poiares, 1999; Ribeiro, 1999).  

Durante o século XX Portugal parece ter demonstrado uma posição um pouco 

ambivalente face à problemática do consumo de drogas, que decorre entre outros aspetos, da 
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tentativa de seguir o modelo proibicionista internacional e da tentativa de responder a interesses 

comerciais nacionais (produção de ópio em Macau) (Agra, 1998; Poiares, 1999). O período 

legislativo entre 1914 e 1970 representa a droga principalmente enquanto mercadoria, num 

sentido fiscal, ainda que se tenha limitado o consumo social. A vertente criminal foi acentuada 

entre 1970-75 no seguimento das recomendações da ONU (com o decreto de lei nº 420 de 3 de 

setembro de 1970), numa altura em que o consumo ia sendo mais associado aos movimentos 

de esquerda e de contestação do regime ditatorial. Porém em Macau, onde o consumo de ópio 

se manteve legal até mais tarde (1945), a perspetiva seguiu no sentido do consumidor-doente, 

tendo sido criadas algumas estruturas de tratamento (Agra, 1998: 51). Com a instauração do 

regime democrático após 1975 institui-se formalmente por todo o país a visão patológica do 

consumo, adicionada à visão criminal (percetível nos Decretos-Lei dos anos 80 e 90). Entretanto, 

a partir dos anos 90, o aumento do conhecimento sobre as dimensões socioculturais do 

fenómeno faz-se sentir e a aplicação das sanções diminui, “pairando como uma ameaça 

intimidativa, em nome da censura social do ato, com ressalva do ator” (Agra, 1998: 54).   

Em termos sociais, apesar de algumas referências ao consumo de heroína nos escritos 

literários portugueses e algumas referências ao consumo de cocaína na cidade de Lisboa dos 

anos 20-30 (Poiares, 1999; Ribeiro, 1999), Portugal de Salazar era bastante tradicional, 

conservador e fechado e o consumo de drogas não era muito expressivo, estando mais 

conectado às elites, com um caráter privado (Agra, 1998). A seguir ao 25 de Abril, o consumo 

de drogas começou a ser mais expressivo. Por um lado, o país abriu portas ao comércio 

mundial, e por outro lado, com o fim das guerras coloniais, várias pessoas retornaram trazendo 

alguns hábitos de consumo de substâncias como a cannabis (Agra, 1998). Nos anos 80 o 

consumo de heroína acentua-se (para alguns devido a uma falha estratégica de haxixe) e o 

fenómeno ganha grande visibilidade nas periferias de cidades como Lisboa e Porto. Num estudo 

de opinião realizado em 1997 (do Euro barómetro) os portugueses indicam a toxicodependência 

como o principal problema social do país. Apesar de não ter correspondência com a realidade 

epidemiológica, uma vez que Portugal era um dos países da União Europeia com menos 

consumo de substâncias ilícitas registado, o país apresentava de facto um elevado padrão de 

consumos problemáticos (Domosławski, 2011), fenómeno que atravessava todas as classes 

sociais. Esta preocupação coletiva teve eco na agenda política e um grupo de especialistas foi 

constituído para analisar o problema e apresentar propostas legislativas, propostas que foram 

aceites e traduzidas na Lei nº 30/2000 de 29 de novembro e no Decreto – Lei 130-A/2001 de 
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23 de Abril, - de Descriminalização do consumo de (todas as) drogas (aquisição e posse para 

consumo próprio). 

Esta iniciativa legislativa, aprovada sem grande alarido mediático e social, atirou Portugal 

para o vanguardismo regulador do consumo de drogas, pois as leis anteriores correspondiam 

grosso modo à transposição das convenções da ONU na matéria. Sublinhando “a proteção 

sanitária e social das pessoas que consomem tais substâncias sem prescrição médica” (art.1º 

Lei 30/2000 de 29 de novembro) como o seu objetivo, nesta lei o consumo de drogas passa a 

ser um ilícito de mera ordenação social, tratado sobretudo por via administrativa e não judicial. 

Esta desjudicialização é consubstanciada através da criação de um conjunto de novas estruturas 

- as Comissões para a Dissuassão da Toxicodependência (CDT) que tratarão das contra-

ordenações aplicadas ao consumo (Quintas, 2011: 8). Esta lei que aceita a posse individual de 

uma quantidade média para dez dias de consumo pressupõe algumas sanções, que podem ser, 

por exemplo, a adesão a uma terapêutica, ou uma coima, ou sanção alternativa. A proteção da 

saúde é a perspetiva dominante enunciada, mas algumas dimensões sociais também foram 

consideradas, por exemplo, para os consumidores percebidos dependentes, as sanções não 

podem ser pecuniárias (Art.15 Lei 30/2000). Uma rede de serviços sócio-sanitários foi criada 

por todo o país, maioritariamente sob a tutela do Ministério da Saúde. A opção pela 

Descriminalização foi a solução encontrada para responder aos acordos que Portugal assinou 

com a ONU (manter o consumo penalizado), para manter o desvalor social do consumo 

(Domosławski, 2011; Quintas, 2011) e para responder às recomendações dos especialistas. 

Aquando da promulgação da Lei registaram-se algumas críticas. Consubstanciavam 

sobretudo receios que fizessem aumentar o consumo ou promovessem algum tipo de imigração 

de consumidores de drogas. E num sentido oposto, apontavam a perpetuação do controlo social 

e de restrição da liberdade individual (Domosławski, 2011). Porém, os dados epidemiológicos 

indicam que o consumo de drogas em Portugal não aumentou (pelo contrário em termos gerais 

parece ter estabilizado e diminuído para algumas substâncias) (SICAD, 2015). Isto não pode ser 

diretamente imputado à Lei, até porque está em linha com outras tendências internacionais para 

o consumo, e alguns estudos indicam que o modelo legislativo de Descriminalização ainda não 

está bem interiorizado nas representações sociais da população (Quintas, 2011; Silva, 2011), 

mas o facto é que o consumo não aumentou. Paralelamente, a diminuição com os custos 

judiciais e os ganhos em saúde associadas a este modelo de regulação traduziram-se em 

vantagens sócio-económicas para o país (Gonçalves, Lourenço & Silva, 2014).  
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Apesar do consumo continuar penalizado e controlado, é de reconhecer, em termos 

comparativos, a tentativa portuguesa de romper (ainda que parcialmente) com o modelo criminal 

do último século. Juntando-se a países como a Holanda ou o Uruguai, tornou-se num case study 

mundial numa altura de procura de alternativas legislativas. Porém, também esta emancipação 

portuguesa foi afetada pelos recentes anos de “crise económica” que contribuíram para um 

desinvestimento político neste domínio. O organismo/instituto promotor e gerente desta matéria 

foi extinto e difundido por outros setores generalistas da área da saúde, o que para alguns se 

traduziu numa debilitação do modelo de atuação até então desenvolvido (Pinto, Oliveira, Teles, 

Carvalho & Rodrigues, in press).  

1.2 Contributos sociológicos para a análise do problema das drogas 

1.2.1 O Interacionismo Simbólico e a importância dos significados partilhados 

O Interacionismo Simbólico é uma abordagem teórica utilizada na análise sociológica da 

realidade social e que se tem revelado bastante útil na compreensão de fenómenos específicos e 

associados a determinados grupos, como é o caso do consumo de drogas (Becker, 1973; 

Fernandes, 1998; Sykes & Matza, 1957). Derivou de uma postura episto-metodológica 

caraterística da Escola de Chicago, que se traduzia numa vocação interdisciplinar, naturalista e 

etnográfica de estudo das grandes cidades (como Chicago) e dos seus problemas sociais 

(Coulon, 1995). O Interacionismo Simbólico pretende combater a falsa dicotomia entre estrutura 

e mudança social (Sacks, 1976: 200) enfatizando o lado simbólico, dinâmico, interpretativo e 

criativo das relações humanas. Esta abordagem ressalta assim de uma confluência entre 

estrutura social e ação dos sujeitos, sendo a sua marca a importância dada aos símbolos e 

significados partilhados. O trabalho de George H. Mead (1962) fundou os alicerces da relação 

dinâmica entre mente, sujeito (self) e sociedade, o que veio a edificar-se na teoria do 

Interacionismo simbólico, desenvolvida maioritariamente por Herbert Blumer (1998). Esta 

assenta em três premissas: a) a de que os seres humanos agem perante as coisas em função 

do que significam para eles (sejam estas coisas objetos concretos ou mais abstratos); b) a de 

que estes significados derivam da interação social dos sujeitos, uns com os outros; e c) a de que 

estes significados são moldados por um processo interpretativo efetuado pela pessoa que os 

encontra (Blumer, 1998: 2). Para este autor, um dos erros mais comuns passa por darmos o 

significado de algo como certo ou adquirido, o que não acontece, uma vez que os significados 

são produtos sociais, que evoluem e se diferenciam. E para Pierre Bourdieu (2001) o domínio 
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dos sistemas simbólicos é ainda alvo de disputa social (por exemplo entre diferentes classes 

sociais). 

Os símbolos e significados desempenham assim um papel primordial na compreensão 

do comportamento humano. Eles emergem da comunicação, da linguagem estabelecida nas 

interações quotidianas entre os sujeitos. Ou seja, o significado de um objeto (material ou 

imaterial) para um indivíduo emerge dos modos como outros indivíduos agem para com o 

próprio em relação a esse mesmo objeto (Blumer, 1998: 4). Os significados partilhados 

constituem-se como representações, crenças ou constrangimentos sociais que estruturam os 

indivíduos, mas a ação individual desempenha igualmente um importante papel na formação 

dos significados. Esta formação implica um processo interpretativo no qual ocorre, em primeiro 

lugar, uma interiorização do significado e posteriormente uma modelação desse significado, na 

medida em que o sujeito o reinterpreta num processo de “self-interaction” (Blumer:1998: 5). 

Estes pressupostos levam a que a atenção interacionista se centre nos contextos da vida 

quotidiana, nos fluxos de símbolos partilhados, na interconetividade da ação, e no papel que os 

atores sociais desempenham na produção da sociedade e das suas instituições (Blumer, 1998).  

As principais críticas erigidas ao Interacionismo Simbólico apontaram o surgimento de 

dificuldades no que respeita ao entendimento dos condicionalismos e constrangimentos 

macrossociais; que não era o suficientemente robusta, isto é, explícita na demonstração de 

como a realidade social é construída (como os indivíduos optam por dadas formas de ação); e 

que era dada sobretudo aos métodos de análise qualitativos (Benzies & Allen, 2001; Meltzer, 

Petras & Reynolds, 1980; Giddens, 2008). Porém, estas críticas fizeram-se sentir sobretudo 

numa fase inicial, quando a abordagem ainda não se encontrava bem solidificada e numa fase 

de sobrevalorização da perspetiva estruturo-funcionalista e da metodologia quantitativa. 

Atualmente são reconhecidas as vantagens do Interacionismo Simbólico para o entendimento da 

ação humana na modelação das estruturas sociais; é apreciada a sua abrangência que lhe 

permite ser uma boa fundação para diferentes estudos; e é considerado viável para trabalhar 

com diferentes métodos, incluindo os métodos mistos ou quantitativos (Benzies & Allen, 2001).  

O Interacionismo Simbólico constitui assim uma importante base teórica para esta 

investigação, tendo em conta os conceitos, os objetivos e os grupos de sujeitos a observar, e 

tendo em conta a necessidade de conjugar uma lente macro, mas sobretudo micro social, com 

foco na ação dos indivíduos e na forma como se encontram a (re)produzir (mudanças nos) 

significados dos objetos analisados. Esta perspetiva é dada à observação dos problemas sociais, 
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ao trabalho de campo, dos grupos e da conduta humana. Em termos de consumo de drogas 

pode ajudar-nos a perceber que significações e representações têm sido dominantemente 

partilhadas e como alguns grupos e atores as têm moldado. Como refere Luís Fernandes (1998: 

42) o ato do consumo “depende do sentido que faz para o sujeito (o modo como o inscreve na 

sua história e na sua cosmovisão), depende da forma como ele interaciona esse comportamento 

enquanto símbolo de alguma coisa em si e que a reação dos outros lhe devolve também 

enquanto símbolo”. Escolher esta perspetiva obriga ainda ao reconhecimento da não 

neutralidade do investigador, pois este e os métodos que utiliza integram um campo simbólico 

igualmente construído e partilhado com outros atores sociais. Este reconhecimento é essencial 

para uma melhor apreensão e descrição da realidade e das práticas sociais, simbolicamente 

partilhadas (Denzin, 1989; Fernandes, 1998). 

1.2.2 O Desvio e o Estigma nos processos de rotulagem dos consumidores de droga 

A Escola de Chicago foi frutuosa para o Interacionismo Simbólico, uma abordagem 

teórica bastante útil para a compreensão da vida social, e também para as formulações teóricas 

que sustentam a teoria da Rotulagem Social, a qual permite uma análise específica ao fenómeno 

da “Toxicodependência”. Vários autores [George H. Mead, 1962; Edwin Lemert, 1967; Howard 

Becker, 1973; Erving Goffman, 1988; David Matza & Gresham Sykes, 1957] procuraram 

demonstrar como o comportamento dos indivíduos pode ser moldado pelas representações 

sociais dos mesmos, em especial, por uma espécie de rótulo – uma característica perentória, de 

carácter redutor.  

Para este trabalho optamos por destacar os constructos do Desvio e Estigma, de Howard 

Becker e Erving Goffman, considerados significativos para a compreensão do processo de 

Rotulagem e de como as pessoas que consomem drogas têm sido vistos como desviantes 

sociais. Estes autores criticaram os trabalhos anteriores que procuraram explicar o desvio, ou 

crime, como uma caraterística do comportamento em si, decorrente, por exemplo, de causas 

patológicas ou disfunções sociais, úteis para evidenciar fatores de desorganização social ocultos, 

mas pobres na análise dos aspetos políticos e de desigualdades no que respeita à construção 

social do desvio. Ao não questionarem devidamente a sua formulação, colocaram os 

investigadores numa posição de partida de aceitação dos valores do grupo que define o desvio 

(Becker, 1973: 4). O desvio deve ser encarado antes como um constructo social, que emerge 
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não de um ato em si, mas da forma como os outros reagem a esse mesmo ato (Becker, 1973: 

11).  

Todos os grupos sociais produzem regras ou normas, mais ou menos formais (leis, 

hábitos, tradições), sobre o que consideram certo e errado, sendo algumas vistas como mais ou 

menos importantes (assassínio Vs infração de trânsito). Os grupos têm formas de reforçar as 

regras para os seus membros, como sanções formais ou informais. Quando alguém quebra uma 

regra pode ser visto como um desviante, alguém que não consegue viver segundo as normas. 

Porém o desviante pode não concordar com a regra, achando que ela não tem fundamento ou 

que quem a definiu não tem legitimidade para tal, achando estes os desviantes (Becker, 1973). 

O desvio torna-se assim um processo complexo e marcado por alguma ambiguidade, na medida 

em que inclusive alguém pode ser considerado desviante num grupo por aderir às regras de um 

outro grupo. O desvio é também heterogéneo na medida em que algumas pessoas que 

infringem uma regra podem efetivamente ser vistas como desviantes, mas podem não ser 

descobertas e não serem vistas como tal. Paralelamente, outras que não cometem nenhuma 

infração podem ser falsamente acusadas (Becker, 1973: 20). A heterogeneidade aumenta na 

medida em que se percebem diferenças nas reações sociais ao longo do tempo, consoante a 

classe, a idade, o sexo, a etnicidade, ou outras diferenças relacionadas com diferenças de poder 

(Becker, 1973: 18).  

Assim, o que têm em comum os transgressores é a experiência de serem rotulados 

como desviantes (Becker, 1973: 10), o que se pode vir a traduzir numa carreira/processo 

desviante. Apesar de todos termos alguns impulsos desviantes, estes são restringidos à medida 

que estabelecemos compromissos com instituições e normas sociais. Desta forma, uma pessoa 

desviante pode ser alguém que não fez este tipo de compromissos, mas também pode ser 

alguém que simplesmente ignorava uma regra (Becker, 1973). Desvios considerados leves ou 

feitos na juventude (como o consumo juvenil de substâncias psicoativas ilícitas) têm tendência a 

ser mais aceites. Porém quando percebido como desviante pelos outros, o seu status de desvio 

sobrepõe-se, atenuando as suas restantes caraterísticas numa espécie de profecia que se auto-

cumpre (Becker, 1973). A cristalização do desvio é efetuada quando o individuo tende a aderir a 

uma subcultura desviante, isto é, socializar com um grupo que partilha a mesma identidade 

desviante, interesses e expetativas. E apesar das normas convencionais e valores dominantes 

continuarem presentes, o grupo no entanto tem mais tendência a racionalizar os seus atos, 

procurando neutralizar o desvio através de uma dada justificação (as nossas ações não fazem 
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mal a outros; temos direito, etc.). Além do apoio em termos ideológicos existe o apoio em termos 

de conhecimentos (ex. como consumir, onde arranjar), o que fomenta a continuidade do desvio, 

e torna a saída mais difícil.  

Outro importante contributo para o entendimento da rotulagem a que os consumidores 

de droga podem estar sujeitos foi dado por Ervin Goffman, na sua teorização do Estigma Social. 

As sociedades estabelecem meios de categorizar as pessoas e o total dos atributos considerados 

como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias (Goffman, 1988: 

11). Quando surgem evidências de caraterísticas diferentes, que fogem ao que é considerado 

normal, e que englobam uma depreciação, isso é um estigma, constituindo uma discrepância 

entre a identidade social e a identidade real (Ibidem: 12). Os estigmas podem estar relacionados 

com deformações da imagem física, com falhas ao nível individual (de caráter) ou com aspetos 

grupais (como etnicidade ou religião) (Ibidem: 14). O grande problema do estigma (como o 

status de desviante), é que se sobrepõe às restantes caraterísticas do individuo, diminuindo-lhe 

inclusive a restante normalidade. Quando a identidade social do individuo é percebida desta 

forma os outros tendem a afastar-se, o que diminuiu as suas possibilidades sociais. Por outro 

lado, ao sentir-se estigmatizado por outros, o indivíduo pode igualmente evitar esses contatos 

como forma de proteção. Geralmente as redes de interação são estabelecidas com outros 

indivíduos que partilhem o estigma, e que por isso partilham essa experiência, ou com pessoas 

informadas, próximas, que através de um convívio próximo conseguem perceber as restantes 

caraterísticas do individuo (como familiares) (Goffman, 1988).  

Este autor refere que não vemos alguém com um estigma como completamente 

humano. Com base nisso, fazemos vários tipos de descriminações, e muitas vezes 

involuntariamente, reduzimos significativamente as suas hipóteses de vida. Construímos uma 

ideologia e justificação para explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela representa, 

frequentemente associada a outras diferenças, tais como as de classe social (Ibidem: 15). A 

carreira do estigmatizado pode englobar uma primeira fase de interiorização das crenças da 

sociedade dominante em relação ao seu estigma, e uma segunda fase em que apreende as 

consequências do seu estigma (Ibidem: 41). Este autor explicitou como a sociedade “normal” 

constrói uma ideologia para sustentar a sua descriminação dos estigmatizados, enquanto 

Howard Becker enfatizou a construção do racional que os desviantes usam para justificar as 

suas ações. 
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As críticas apontadas a estas conceções teóricas prendem-se de um modo geral com as 

fragilidades já apontadas à perspetiva Interacionista. Especificamente, para alguns não foi dada 

a devida atenção aos fatores que levam alguns sujeitos a praticarem atos considerados 

desviantes e a mantê-los; a rotulagem não é tão determinante uma vez que há alguma margem 

de manobra para os atores sociais; e não foi dada a devida atenção ao papel das emoções Vs 

razão no impulso desviante do consumo de drogas (Downes & Rock, 1988; Giddens, 2008: 214; 

Weinberg, 2002). Gresham Sykes e David Matza (1957) procuraram realçar este lado não 

passivo do desviante e aprofundaram algumas etapas do processo de neutralização do desvio, 

como o afastamento da responsabilidade, a negação da ofensa, da vítima, a condenação dos 

condenadores e o apelo a lealdades. Para Fernando Dias (2002) os fatores que levam ao desvio, 

especificamente no caso da “toxicodependência” passam por um conjunto de fatores de ordem 

individual, familiar e social, como fragilidades nos laços sociais e familiares, a questão da 

acessibilidade, a influência, ou as condições precárias ao nível económico e educacional. Os 

contributos da Teoria da Rotulagem e em especial os de Howard Becker e Erving Goffman 

ajudam-nos a perceber como os consumidores de drogas têm sido sujeitos a formas de 

descriminação e de exclusão social (Fernandes, 1998; Xiberras, 1996; Wacquant, 2007); como 

procuram neutralizar o desvio, por exemplo através da negação de riscos (Henriques, 2003; 

Peretti-Watel & Moatti, 2006), e como quando definidos coletivamente como desviantes são 

vistos como um novo problema social, para o qual a sociedade responde com métodos de 

controlo, como a instituição da prisão e do tratamento para os “toxicodependentes” (Becker, 

1973; Foucault, 2013).  

1.2.3 O papel do Ator Social na mudança social 

Vimos como a situação de infringir uma norma social (como consumir uma droga) pode 

implicar para o sujeito uma trajetória desviante. Porém, nem todos os indivíduos respondem ao 

processo de rotulagem do mesmo modo. Neste sentido, consideramos pertinente demoramo-nos 

um pouco mais sobre a noção de ator social, que de resto, é transversal à perspetiva simbólico-

interacionista. Começamos desde já por adiantar a sua principal crítica, e dificuldade que 

emerge ao abordar este constructo. Ele é bastante abrangente na medida em que tem sido 

teorizado por diferentes paradigmas sociológicos, e pode ser associado a diferentes abordagens, 

sendo que algumas apresentam uma estreita definição de ator social, enquanto outras apenas 

traçam um enquadramento geral (Sénécal, 2012). Todas as abordagens lhe acrescentam um 
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grau de complexidade, porém o que nos interessa destacar neste ponto são as nuances do ator 

social mais relacionadas com a construção dos sentidos e significados, com a construção da 

realidade social (Blumer, 1998; Touraine, 1982, 2003). 

Para Alain Touraine (2000: 900) devemos imaginar o ator social como “um ser 

autónomo, como um agente de transformação do seu ambiente e da sua situação, como um 

criador de mundos imaginários”. Este constructo faz sobressair a não passividade do sujeito em 

função dos constrangimentos sociais, ou seja, o comportamento humano não é apenas a reação 

a um estímulo social (Debuyst, 1990 in Fernandes, 1998: 49). Existe uma reinterpretação dos 

símbolos e significados partilhados ao nível individual e é esta margem de liberdade pessoal que 

pode colidir com os valores, normas e instituições sociais. Se para Pierre Bourdieu (2001) o ator 

social era maioritariamente compelido a (re)produzir o habitus, para Alain Touraine (1982; 

1996), era precisamente este peso que podia instigar o ator a insurgir-se contra a amarra da 

coletividade, um apelo à contradição, sob a forma, por exemplo, de ideias e sentidos novos. O 

ator é constrangido pelas relações sociais que estabelece, como as relações profissionais ou 

familiares, mas é também motivado a autonomizar-se e a emancipar-se. Não existem relações 

sociais puramente criativas, mas ao mesmo tempo, o comportamento não é totalmente 

determinado (Touraine, 2000: 901). A criatividade e a mudança são inerentes à interação e à 

comunicação humana porque as mensagens trocadas são permeáveis às perdas, às alterações 

(Touraine, 2000). 

Para Luís Fernandes (1998) ter presente a noção de ator social implica um afastamento 

da ação humana vista como um produto cru de sistemas externos sejam eles atitudes, valores 

ou pressões institucionais e implica uma centralidade analítica no “papel fundador da interação 

e interpretação” (Ibidem: 50). O sujeito interage com o meio social mas também com o seu self, 

poderíamos dizer que este é um campo muito próximo da Psicologia Social, sendo-o de facto, 

mas para a Sociologia também se revela crucial na medida em que esta se debruça sobre as 

regularidades sociais que emergem dos atores sociais - como estes moldam as estruturas e as 

instituições sociais. Quando nos referimos à ideia de ator social, pensamos no(s) indivíduo(s) que 

representa(m) uma dada organização ou contexto, mas também nos referimos aos atores 

coletivos mais abstratos como redes ou movimentos sociais, que podem dirigir a sua ação a 

pequenas localidades ou à sociedade em geral, com vista à mudança social (Sénécal, 2012). A 

metáfora do ator social agrega ainda as ideias de papéis, palcos ou cenas/contextos (Goffman, 
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1975), no sentido em que experienciamos vários papéis e contextos ao longo da vida, e até 

mesmo durante um dia. 

No âmbito do fenómeno do consumo de drogas, esta noção interessa-nos 

particularmente para percebemos como têm os diferentes atores procurado romper com 

significados dominantes e criar novos sentidos e tendências. Vários sujeitos individuais e 

coletivos (como associações de consumidores) têm rejeitado a imagem de criminosos, de 

vítimas, doentes ou adictos, e reivindicam outras representações, como as de “pessoas que 

utilizam drogas” ou a de “consumidores recreativos” (Calafat, 1998; Cruz, 2011; Henriques, 

2003). Impõem novas reflexões e exigem mudanças políticas e ideológicas na forma como as 

sociedades têm respondido ao fenómeno do consumo de drogas. Veja-se o exemplo dos grupos 

que lutam pela legalização da cannabis ou pela implementação de estratégias de Redução de 

Riscos e Minimização de Danos (RRMD). São frequentemente adultos, mas também jovens que 

reinterpretam a experimentação e o consumo de drogas na atualidade. Para Alain Touraine 

(1982, 2003) a ideia de ator/ação social está assim intimamente ligada à ideia de mudança 

social e às tentativas que os sujeitos fazem para melhorarem as suas condições de vida, que 

para Gilles Sénécal (2012) se relacionam diretamente com o desenvolvimento local e 

comunitário. A ação e a vida social não devem assim ser compreendidas apenas a partir de uma 

ordem que lhes é exterior, mas antes a partir da sua historicidade, da sua capacidade de se 

produzir (Touraine: 1982: 17). 

1.2.4 A gestão dos riscos das substâncias psicoativas numa Sociedade do Risco  

O Risco tornou-se numa noção que premeia os discursos sociais e científicos, entre os 

quais os das Ciências Sociais, tendo Ulrick Beck (1992) dado um contributo relevante para a sua 

análise na obra “A sociedade do risco”. A globalização foi precursora de uma nova modernidade 

– a modernidade reflexiva que assenta num processo de crescente racionalização e acarreta 

novos riscos, sociais, políticos e económicos, entre outros tipos de riscos (Beck, 1992; Beck, 

Giddens & Lash, 2000). Para Ulrick Beck (1992) a sociedade industrial foi substituída pela 

sociedade do risco, tendo a gestão do risco se transformado na caraterística principal da 

sociedade atual. As dimensões recorrentes que aparecem conectadas à noção de risco são: a 

ideia de incerteza, estamos perante cenários que podem ou não ocorrer, portanto, não é algo 

real mas sim algo possível de acontecer; a ideia de ambiguidade, que decorre das diversas 
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dinâmicas do mundo social; e a ideia de produto social, pois são essencialmente as 

caraterísticas da sociedade atual que produzem os riscos (Areosa, 2008: 3). 

Para Ulrick Beck (2011: 21), o risco pode ser definido como uma forma sistemática de 

lidar com os perigos e as incertezas produzidas e introduzidas pela própria modernização. Os 

riscos da sociedade contemporânea opõem-se aos riscos antigos precisamente porque são fruto 

desta modernização, da globalização, são intensificados por estes processos, e são política e 

socialmente refletidos (Beck, 1992: 219). Não é que as sociedades nunca tenham lidado com o 

risco, mas atualmente os riscos diferenciaram-se. Outrora sobretudo de cariz natural ou mais 

expetável, os riscos agora englobam os primeiros, mas também os riscos inesperados que 

advém do próprio desenvolvimento científico e tecnológico, como a poluição ou as novas 

substâncias psicoativas sintéticas e de design. As organizações atuais tornaram-se, 

simultaneamente, produtoras e consumidoras das múltiplas formas e fontes de risco que não 

conseguem controlar (Beck, 1992 in Areosa, 2008: 6). Na sociedade contemporânea esta 

reflexividade, esta maior consciência sobre os riscos e sobre a forma de os gerir, acentuou-se 

(Giddens, 2002; Beck, 2011), devendo-se sobretudo ao desenvolvimento tecnológico e científico, 

e à generalização do acesso aos meios de comunicação de massa e à informação.  

A globalização e as transformações ocorridas nas instituições modernas levaram ainda a 

uma diminuição do peso da família, da tradição e dos costumes, fomentando os processos de 

individualização (Beck, 1992; Beck & Beck-Gernsheim, 2002). A liquidificação das estruturas 

mais sólidas da sociedade conduziu também a uma maior desestruturação e maleabilidade das 

identidades sociais (Bauman, 2001). Isto acontece porque os hábitos fornecidos pelas 

instituições sociais tradicionais constituíam uma base de segurança e um mapa a seguir na 

trajetória de vida dos indivíduos sobre o qual não era necessário um profundo questionamento, o 

que mudou. Atualmente com as transformações ocorridas no mundo do trabalho, da família, 

com as mudanças económicas e sociais, com as enormes possibilidades que se colocam aos 

indivíduos, estes são obrigados a produzir uma maior reflexão sobre as decisões que têm de 

tomar (Giddens, 2002), que se estendem igualmente aos riscos que querem assumir, por 

exemplo no âmbito do consumo de drogas (Cruz, 2011; Henriques, 2003).  

Apesar de existirem vários riscos involuntários, isto é, que advém dos constrangimentos 

sociais, também existem riscos que a sociedade ou os sujeitos escolhem tomar, sobretudo 

quando aparecem associados a outras vantagens (Areosa, 2008). Por exemplo, o consumo de 

substâncias psicoativas ilícitas, como os estimulantes, tem sido associado a um risco cultivado 



30 

(Henriques, 2003), parte de um estilo de vida juvenil marcado pelo lugar dado à emoção, ao 

hedonismo e à exploração de identidades, mas onde é observado igualmente o lado da procura 

de gestão/diminuição do risco (Cruz, 2011; Henriques, 2003; Paretti-Watel & Moatti, 2006).  

Alguns autores defendem que a tese de Ulrich Beck está particularmente associada a 

circunstâncias históricas (Lash, 2000; Elliott, 2002 in Areosa, 2008) não sendo a gestão do risco 

uma caraterística assim tão central na sociedade contemporânea. Outros apontam-lhe uma 

formulação demasiado eurocentrista ou demasiado homogénea da sociedade ocidental (Blowers, 

1997; Guivant, 2001), assim como uma frágil ideia de generalização dos riscos, pois estes não 

afetam todos da mesma forma, estando as pessoas com maior poder económico mais aptas a 

evitar riscos. No entanto e apesar das desigualdades sociais poderem comportar diferentes 

riscos para diferentes grupos (por exemplo ao nível da saúde – Nettleton, 1996), Ulrick Beck 

(1992) sublinha a tendência para a globalização dos riscos, para um efeito borboleta, na medida 

em que os riscos atuais não conhecem barreiras nem fronteiras (como acontece com o tráfico 

de drogas), não se podem externalizar, o que exige uma nova política entre os Estados por forma 

a responder aos riscos emergentes (Areosa, 2008). Mas, se para Ulrick Beck (1992) a evolução 

para uma sociedade do risco é inevitável, ocorre através de um período transitório de 

modernidade reflexiva, e coloca grandes desafios à humanidade, para Anthony Giddens (2002, 

2008) são precisamente os sistemas periciais e científicos, produtores de riscos, que os poderão 

solucionar, pois verifica-se uma confiança social nesse sentido (Areosa, 2008). 

O facto é que também no âmbito da problemática do consumo de drogas o discurso dos 

riscos se tem sentido, sendo até mais democrático no que respeita às substâncias lícitas e 

ilícitas. É inequívoco que tem crescido a importância atribuída à prevenção dos 

“comportamentos de risco”, especialmente na área da saúde, um valor social primordial, 

estando o consumo de substâncias psicoativas relacionado com bastantes riscos sanitários e 

sociais (Borges & Hilson, 2004; Dias, 2002; Morel, Hervé & Fontaine, 1992). Por exemplo, como 

lidar com as novas substâncias psicoativas, cujos efeitos são ainda cientificamente 

desconhecidos? (EMCDDA, 2015b). O consumo de drogas é alvo de preocupação social, e uma 

das implicações que a teorização da “Sociedade do Risco” nos traz é que mesmo que os atores 

sociais consigam, numa lógica de subpolítica, fazer sucumbir o modelo que proíbe e criminaliza 

o consumo e os consumidores, medidas de gestão do risco continuarão muito provavelmente a 

regular o consumo de substâncias psicoativas, quer a um nível individual quer social (Cohen, 

1999; Silva, 2011). O que significa que diversas intervenções, sociais, educativas ou de 
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promoção de saúde, continuarão a ser igualmente desenhadas e implementadas para prevenir, 

reduzir ou travar os riscos relacionados com o consumo de substâncias psicoativas.  

1.3 O consumo de drogas na atualidade: qual o panorama, quais os desafios? 

1.3.1 Situação epidemiológica: prevalências e tendências 

Numa sociedade que dá grande importância aos mecanismos de prevenção dos riscos, 

sistemas de monotorização epidemiológica do consumo de substâncias psicoativas, sobretudo 

ilícitas, mas também lícitas, têm sido implementados em grande parte dos países. Os dados 

emitidos por estes sistemas podem-nos ajudar a ter uma ideia do panorama mundial sobre o 

consumo destas substâncias. No entanto, convém lembrar que o consumo das substâncias 

ilícitas, sendo socialmente desaprovado e sancionado, é portanto um fenómeno oculto, de difícil 

observação e monitorização. Já a monitorização do consumo de substâncias psicoativas lícitas é 

relativamente recente e menor precisamente devido à sua licitude e menor problematização. O 

consumo de substâncias psicoativas é um fenómeno em evolução, permeável a outras 

mudanças sociais, de cariz mais global ou local, ou relacionadas com determinados grupos 

sociais.  

Desta forma, apresentamos alguns dados no que se refere à monitorização do consumo 

de substâncias psicoativas lícitas, como o álcool, o tabaco ou o consumo de certos 

medicamentos. Em relação ao álcool, a OMS (2011) estima que cerca de 30% da população 

mundial consuma álcool, estando o seu consumo abusivo relacionado com problemas de saúde 

e problemas sociais. Fatores de ordem cultural contribuem para uma maior expressividade do 

fenómeno na Europa, seguindo-se a América do Norte e a América Central, e em último lugar, os 

países do norte de África e do sudeste asiático (WHO, 2011). Em Portugal, o consumo regular de 

álcool parece ter descido ligeiramente, mas continua a apresentar alguma expressividade 

quando comparado com outros países (DGS, 2015a). No que respeita ao consumo de tabaco e 

derivados, verifica-se uma prevalência de cerca de 40% consumidores no mundo, sendo que 

estes parecem ter subido ligeiramente nas regiões consideradas em desenvolvimento (WHO, 

2015: 111), onde as grandes empresas do setor beneficiam da reduzida ou inexistente 

legislação preventiva. Em Portugal, dados de 2005/6 e de 2014 permitem denotar um ligeiro 

decréscimo dos fumadores regulares, ainda que a experimentação tenha subido um pouco 

(DGS, 2015b: 55). Existe um problema também com o consumo de medicamentos psicoativos 

fora dos seus enquadramentos terapêuticos, quer em termos de abuso, auto-medicação, ou para 
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cortar/imitar outras drogas. Neste caso as fronteiras entre consumo lícito ou ilícito tornam-se 

mais permeáveis, existindo ainda poucas estatísticas sobre o tema, mas alguns estudos sobre o 

assunto (cf. McCabe, West, Teter & Boyd, 2014; Stewart & Reed, 2015).  

Centrando agora a atenção no consumo de substâncias ilícitas, fonte de maior 

problematização social, é possível referir em traços gerais, que após algumas décadas de 

globalização do seu consumo, marcadas pela massificação e diversificação (Escohotado, 2004; 

GCDP, 2011; Henriques, 2003), se tivermos em conta o aumento da população mundial, nos 

últimos anos a percentagem do consumo global de droga tem-se mantido mais ou menos estável 

(UNODC, 2016). Parece verificar-se uma tendência para a estabilização ou mesmo ligeira 

diminuição do consumo de substâncias tidas como mais “duras” como a heroína, enquanto o 

consumo das consideradas menos agressivas, como a cannabis, parece continuar a aumentar 

ligeiramente (UNODC, 2015, 2016). Estas são as tendências generalistas que se perspetivam na 

atualidade, ainda que anualmente se assistam a diversas variações como, por vezes, 

ressurgimentos ou surtos de consumos de substâncias inesperadas devido a fenómenos locais e 

de tráfico (cf. Consumo heroína UNODC, 2016).  

Deste modo em 2014 cerca de 3% da população mundial, entre 15 e 64 anos consumiu 

pelo menos uma droga (substâncias sob o regime de controlo das Convenções da ONU), 

estimando-se que desta 0,4% apresente um consumo problemático (UNODC, 2016). 

Especificando por tipos de substâncias, parece existirem cerca de 0,2% de consumidores de 

opiáceos, como a heroína; entre 0,3% e 0,4% de utilizadores de cocaína; cerca de 3,8% 

consumidores de cannabis (UNODC, 2016; e cerca de 0,7% consumidores de drogas 

estimulantes que incluem as denominadas novas substâncias psicoativas (UNODC, 2015), ainda 

que este seja um número bastante difícil de apurar devido às dinâmicas deste mercado, com 

algumas substâncias a difundirem-se e persistirem por vários anos, e outras a aparecerem 

localmente e fugazmente (UNODC, 2016).  

Na União Europeia a situação do consumo e respetivas tendências são semelhantes às 

que se verificam no panorama mundial. O grupo dos canabinóides representa a substância ilícita 

mais consumida pelos Europeus e pelos Portugueses (EMCDDA, 2015b; 2016; SICAD, 2015). 

Nesta região registam-se à volta de 5,7% de consumidores de cannabis; cerca de 1% de 

utilizadores de estimulantes como o ecstasy ou as anfetaminas; também cerca de 1% para a 

cocaína e, por fim, cerca de 0,4% de consumidores de opiáceos (EMCDDA, 2015b: 15). A 

cannabis é a substância percebida como mais acessível mas, apesar de alguns padrões 
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divergentes em alguns países, o número de consumidores diários de cannabis manteve-se 

estável durante a última década (EMCDDA, 2015b: 41). E enquanto a heroína se tornou numa 

droga muito estigmatizada, a cannabis parece auferir de uma imagem mais positiva (Cruz, 

2011; Fernandes, 1998; Silva, 2011; Xiberras, 1997). De salientar ainda que o consumo por via 

injetada, bastante associado ao consumo de opiáceos como a heroína, parece estar a diminuir 

na Europa (EMCDDA, 2015b: 54). 

Para todas as drogas o consumo é mais elevado entre os homens (verificam-se maiores 

constrangimentos sócio-culturais para a mulher), frequência que é também mais observada nos 

padrões de consumo mais intensivo ou regular (EMCDDA, 2015b: 39). No entanto, a procura de 

emancipação feminina e a diminuição de desigualdades de género têm aproximado, nos últimos 

anos, algumas estatísticas de consumo entre os dois grupos. A título ilustrativo, em Portugal no 

ano letivo 2013/2014 na população estudantil e jovem, a experimentação do tabaco foi inclusive 

mais expressiva nas raparigas do que nos rapazes (24,6% Vs 19,5%) (DGS, 2015b: 45). 

Apesar dos dados do consumo não serem alarmantes, os organismos oficiais têm 

destacado algumas tendências que consideram preocupantes. Desde logo, o envelhecimento da 

população de consumidores, em especial daqueles com um padrão de consumo problemático, 

que apresentam frequentemente maiores problemas de saúde e de exclusão social quando 

comparados com outros segmentos da população (Dias, 2002; EMCDDA, 2015b). Existe uma 

tendência de aumento da pureza e potência das substâncias que advém por exemplo da 

concorrência do mercado e da inovação tecnológica (EMCDDA, 2015b: 12). Verificam-se alguns 

fenómenos locais, como ressurgimentos de surtos de VIH entre os consumidores, aumento de 

overdoses ou usos problemáticos de estimulantes em dados grupos (ex. Sex-Chem) (EMCDDA, 

2015b).  

Outra preocupação tem sido a oferta das denominadas Novas Substâncias Psicoativas 

(101 detetadas na Europa em 2014), no fundo, substâncias sintéticas que pretendem imitar os 

efeitos depressores, estimulantes ou perturbadores das substâncias tradicionais. Apesar do seu 

consumo não ser muito expressivo, alguns estudos têm observado algum relevo entre grupos de 

estudantes, frequentadores de festas ou reclusos (EMCDDA,2015b: 16). Os motivos para o seu 

consumo prendem-se com o seu estatuto legal; a disponibilidade e o custo; evitar a deteção; e a 

preferência por determinadas propriedades farmacológicas (Ibidem). O mundo da Internet tem 

permitido aos consumidores a partilha de informações e experiências de consumos, e tornou-se 

ainda um meio para a compra e venda de substâncias (Calado, 2006; EMCDDA, 2015b). De 



34 

resto, os jovens estão constantemente no centro das preocupações sociais no que respeita ao 

consumo de drogas. Os inquéritos à população jovem como o ESPAD costumam indicar uma 

prevalência de consumo de substâncias ilícitas superior à população geral, o que pode, em 

parte, resultar da típica fase transitória de experimentação da juventude (Dias, 2002; Fernandes, 

1998; Morel, Hervé & Fontaine, 1998), levando a que várias intervenções preventivas sejam 

desenhadas para este grupo.  

Por último destacamos uma tendência que se revela crucial para uma mudança social 

no entendimento do consumo de drogas. Durante várias décadas os consumidores e o seu modo 

de consumo foram maioritariamente problematizados, mas, nos últimos anos, têm vindo a ser 

crescentemente desproblematizados. Isto tem ocorrido através de uma maior atenção científica 

para com os grupos de consumidores que apresentam experiências alternativas e que 

apresentam um estilo de vida mais convencional, “funcional” (Cruz, 2011; Cruz & Machado 

2010; Fernandes, 1998; Henriques, 2003; Szasz, 1992). Segundo Cruz (2011: viii), o padrão de 

consumo que pode durar anos é marcado pela preferência pelos cannabinóides, sendo outras 

substâncias ilícitas usadas de forma mais pontual e secundária, sobretudo os estimulantes. Num 

processo contínuo de auto-regulação para manter a funcionalidade nos diferentes papéis sociais 

(Ibidem) os indivíduos procuram: controlar o consumo, preservar a imagem social e evitar o 

estigma, e obter efeitos positivos e evitar experiências desagradáveis. Fazem isto através de uma 

série de cuidados com o tipo de drogas consumidas, a regularidade dos consumos, os contextos 

e circunstâncias onde decorrem, e as pessoas com quem partilham estas experiências (Ibidem). 

Este tipo de consumidores fazem-no sobretudo em contextos recreativos, com uma clara 

separação entre os tempos de lazer e de labuta (Calafat & Stoco, 2000; Carvalho, 2007; Cruz, 

2011; Henriques, 2003) e têm-nos permitido conhecer melhor o lado “não problemático” do 

consumo de drogas.  

1.3.2 Discussões concetuais: Paradigma biomédico e paradigma sócio-cultural 

Sendo fonte de grande preocupação social, o fenómeno do consumo de drogas tem sido 

investigado por diferentes áreas científicas. Estes estudos têm dado azo a diferentes discursos, 

que entretanto se consubstanciaram em dois paradigmas dominantes no que respeita ao 

entendimento do fenómeno do consumo de substâncias psicoativas. São eles o paradigma 

biomédico, que tem sido alimentado sobretudo pela Neurobiologia, pela Psiquiatria e Psicologia, 

e o paradigma sócio-cultural, acalentado por ciências como a Antropologia e a Sociologia. No 
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fundo é este o paradigma eleito na análise desenvolvida nesta tese não fosse esta uma 

investigação sociológica onde se privilegiam as dimensões sociais do fenómeno.  

O paradigma biomédico assume o consumo de substâncias psicoativas como de elevado 

risco para o estabelecimento da toxicodependência, que é considerada uma perturbação mental 

(Borges & Filho, 2004; Morel, Hervé & Fontaine, 1998). Os conceitos de dependência física ou 

psicológica são uma referência, assim como o conceito de escalada dos consumos, isto é, 

pressupõe-se que uma grande parte dos indivíduos faça um percurso crescente e negativo, quer 

seja em relação à quantidade ou regularidade do consumo, quer seja em relação ao tipo de 

substâncias utilizadas. A toxicodependência é vista também como associada a fragilidades no 

desenvolvimento da personalidade, nomeadamente ao nível psico-emocional, colocando em 

evidência a história familiar e desenvolvimental do indivíduo. Neste paradigma cabem algumas 

das abordagens comportamentais mais sentidas ao nível interventivo e de tratamento, e onde se 

recupera a ideia de estímulo, de reforço positivo e negativo em torno do comportamento-

substância (Fonte, 2007: 242). E cabem também as várias terapias farmacológicas e 

psicoterapêuticas ou os programas de trabalho motivacional desenvolvidas nesta área 

(Diclemente & Prochaska, 1998).   

O paradigma sócio-cultural, que temos vindo a privilegiar, entende o uso de substâncias 

psicoativas como uma constante ao longo da história e das sociedades, onde estas têm sido 

utilizadas para fins diversos (medicinais, religiosos, culturais). Este paradigma questiona: porque 

é que a toxicomania apareceu no século XX na sociedade ocidental? Refere tratar-se sobretudo 

de um constructo social, tendo a identidade estigmatizada do toxicodependente sido criada 

sobretudo através do discurso biomédico e jurídico. As drogas são hoje apreendidas através das 

esferas da saúde, do sagrado ou do desvio (Gondard, 2013; Rosenzweig, 1998), sendo que para 

este paradigma, não são apenas as propriedades farmacológicas das drogas que provocam a 

toxicodependência, mas sobretudo as expetativas dos consumidores em relação aos seus efeitos 

possíveis, expetativas que estão culturalmente codificadas (Comas, 1985 in Fonte, 2007: 245). 

Aos efeitos principais preconizados pela medicina e farmacologia juntam-se os efeitos paralelos 

ou secundários, também procurados pelos sujeitos – um efeito estereótipo, ou seja aquilo que 

muita gente se habituou a procurar na droga (Xiberras, 1997: 17).  

Para o paradigma sócio-cultural, o modelo biomédico não explica bem porque uma 

grande parte das pessoas que experimentam e consomem substâncias psicoativas não se 

tornam dependentes, nem encetam em escaladas de consumo. Aliás a experimentação é 
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considerada praticamente normativa e as experiências alternativas parecem não ser 

devidamente consideradas (Cruz, 2011; Fernandes, 1998). Para Robin Room (2015) a patologia 

da dependência tem sido inclusive diagnosticada com recurso a critérios de cariz social. Por 

exemplo, segundo o manual de Classificação Internacional de Doenças (ICD-10) (essencialmente 

médico e psicológico), 2 dos 5 critérios para o diagnóstico da dependência prendem-se com 

uma falha nas espectativas ligadas aos papéis sociais. Correspondem a falhas nos papéis 

parentais, laborais, nas relações de amizade e nas relações sociais, e nos papéis de cidadão nos 

espaços públicos (Ibidem). Ludwig Kraus, Elena Matos e Daniela Piontek (2015) apontaram 

alguns problemas concetuais ao Distúrbio de Consumo de Substâncias e à medição da sua 

prevalência, uma vez que a definição mudou significativamente nos últimos 40 anos. Do DSM-4 

para o DSM-5 foi fundido o abuso e a dependência para uma só escala, o que se traduziu num 

aumento expressivo das situações consideradas Distúrbio de Consumo de Substâncias (Ibidem). 

Estas situações traduzem bem as dificuldades inerentes às tentativas de construir conceitos 

biomédicos da dependência de substâncias psicoativas.   

Da parte do modelo biomédico, a principal crítica reside na desatenção do modelo sócio-

cultural para com as transformações neurobiológicas e os sintomas físicos e psicológicos 

associados ao consumo regular ou intensivo de algumas substâncias. Não obstante, o conceito 

de dependência tem vindo a ser cada vez mais substituído ou englobado no de adição, que 

pretende demonstrar uma maior complexidade do fenómeno (Houdayer, 2003), ao pressupor 

que a adição é um processo que se estabelece entre uma tríade relacional entre o objeto 

(substâncias psicoativas, jogo, …), entre o sujeito (fatores psicológicos, genéticos, …) e entre o 

meio (fatores sócio-culturais, familiares, etc.). Robert West definiu a adição como uma motivação 

forte e contínua para se envolver num comportamento propositado que não tem valor de 

sobrevivência, adquirida como resultado do envolvimento nesse mesmo comportamento, e com 

um potencial significativo para causar danos não intencionais (West,2013:27). O constructo da 

adição tem feito um esforço para reunir as diferentes dimensões do fenómeno e tem ganho 

consenso científico, mas continua a apresentar algumas dificuldades ao paradigma sócio-

cultural. Por exemplo (e atentando na definição de West, 2013), para alguns indivíduos observa-

se um valor de sobrevivência (a alienação e a anestesia social – cf Fernandes, 1998), e isto 

depende precisamente dos significados que são atribuídos ao ato do consumo. 

A exploração científica é usualmente refratária, parcial, e é a junção dos diferentes 

contributos que deve permitir um entendimento mais holístico e sistémico sobre o tema 
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analisado. Este olhar global e crítico deve ser utilizado por quem planeia políticas e medidas de 

intervenção social. Porém é o modelo biomédico que tem feito mais eco na intervenção 

(Gonçalves, 2008) e o dispositivo de instituições e estruturas de tratamento que foram criadas 

nas últimas décadas para travar a toxicodependência, parecem estar a contribuir para a 

manutenção e reforço deste modelo, assim como da visão proibicionista (Carneiro, 2002; Szasz, 

1992). Urge que o consumo de substâncias psicoativas também seja entendido no seu contexto 

simbólico, sócio-cultural, geográfico e histórico (Becker, 1973; Escohotado, 2004; Fonte, 2007), 

e que estes contributos também sejam equacionados no delineamento de intervenções sociais.  

1.3.3 Discussões legislativas: Proibicionismo Vs Não proibicionismo 

Sob a égide das três convenções da ONU, a Convenção sobre os Narcóticos de 1961 

(Convention on Narcotics); a Convenção sobre as Substâncias Psicotrópicas 1971 (Convention 

on Psychotropic Substances); e a Convenção contra o tráfico ilícito de 1988 (Convention Against 

Illicit Traffic) (UNODC, 2013), foi estabelecido um quadro mundial para a criminalização do 

consumo social de drogas. A Convenção de 1961 (Art.3, p.27) indica que deve ser proibida a 

produção, manufatura, exportação e importação, o comércio, posse ou uso para qualquer droga, 

exceto o necessário para fins médicos e de investigação científica somente. Estas disposições 

têm sido aplicadas a um convénio de mais de 240 substâncias psicoativas. Os signatários 

devem adotar as medidas necessárias para estabelecer a posse, aquisição ou cultivo de drogas 

como uma ofensa criminal, ainda que de acordo com os princípios constitucionais e leis 

domésticas de cada país (Convenção de 1988:129, art.3 (2) Offences and sanctions). Esta 

cláusula não tem sido uniformemente interpretada, o que se reflete nas diferentes abordagens 

jurídicas neste domínio (EMCDDA, 2015b: 35). Assim, as penalizações estabelecidas variam 

imenso, desde uma admoestação simbólica/sanção suspensa (decorrente de uma contra-

ordenação, por exemplo, em Portugal), podendo chegar à prisão perpétua na Europa ou à pena 

de morte em alguns países do mundo (ex. Filipinas). 

Dois grandes modelos de regulamentação opostos têm sido defendidos em matéria de 

regulamentação da droga, o proibicionismo e o anti proibicionismo. O primeiro defende que a 

criminalização tem um efeito dissuasor e o segundo acha que comporta uma intromissão 

ilegítima do estado na esfera privada e na liberdade individual (Quintas, 2011: 7). E apesar de 

ser difícil para o Direito justificar a criminalização de um ato que não provoque dolo a um outrem 

ou a património alheio, a proteção da saúde e bem-estar dos cidadãos tem sido o fundamento 
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evocado (Quintas, 2011). No entanto, por este prisma muitas outras ações poderiam ser 

criminalizadas. Ethan Nadelmann (1992) procedeu a uma categorização dos defensores de 

diferentes modelos de regulação legal do consumo de drogas distinguindo proibicionistas 

conservadores, libertários conservadores e progressistas. Os primeiros vêm o consumo drogas 

como imoral e contagiante e o seu uso ilegal deve ser considerado crime, de modo a conter quer 

o consumo quer o tráfico; os segundos consideram que o Estado não se deve imiscuir nas 

liberdades individuais dos indivíduos e deve haver um mercado livre; e os terceiros consideram 

que o Estado deve ser interventivo e promotor de melhores condições de vida, sendo a regulação 

aceitável. 

A polémica entre qual será o melhor modelo de regulamentação do consumo de 

substâncias psicoativas ilícitas ganha outra dimensão quando se pretende avaliar o seu impacto 

nos comportamentos das pessoas. Segundo Jorge Quintas (2011: 7) os estudos de dissuasão 

percetual mostram o peso diminuto que a ameaça de sanção legal exerce na determinação do 

uso de drogas, particularmente face a outras fontes de influência social bem mais poderosas 

como as normas internalizadas ou as sanções informais. Os hábitos, tradições e costumes 

sociais têm uma influência direta no consumo de substâncias psicoativas (Escohotado, 2004; 

Ribeiro, 1999; Xiberras, 1997), assim como as representações sociais ou o (des)conhecimento 

do modelo legislativo aplicável ao consumo (Quintas, 2011; Silva, 2011). Jorge Quintas (2011: 

7) refere ainda que a comparação internacional entre países ou regiões com políticas relativas às 

drogas diferenciadas indica a ausência de relação entre leis ou formas de aplicação das leis e 

padrões de consumo. 

As críticas ao modelo proibicionista das drogas têm-se intensificado nos últimos anos 

(Carneiro, 2002; Cruz, 2011; Gonçalves, Lourenço & Silva, 2014; Olives Thompson, 2014; Silva, 

2011; Szasz, 1993; Wacquant, 2007). O trabalho com base no consenso e as posições tão 

diferentes nesta matéria dentro da ONU levaram a que o principal objetivo da sessão especial da 

Assembleia Geral das Nações Unidas (UNGASS) sobre o tema prevista para 2019 fosse “Um 

mundo livre de drogas”. Vários países (como os latino-americanos que têm experienciado 

bastante problemas neste âmbito) exigiram uma reavaliação deste propósito e foi marcada uma 

UNGASS especial para 2016. Nas suas vésperas, cerca de 1000 atores políticos e ativistas 

assinaram uma carta apelando a uma nova política das drogas para o século XXI, uma vez que a 

Humanidade não consegue suportar uma política tão ineficaz como a do século XX. (…) Com 

consequências tão negativas para a saúde, segurança e direitos humanos das pessoas no 
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mundo. (…), focada de mais na criminalização e punição, (…) enriqueceu grupos criminosos, 

corrompeu governos, mercados e fez disparar a violência (…). A carta refere ainda que os 

governos dedicaram recursos desproporcionais à repressão encarcerando milhões de pessoas, 

na sua maioria minorias étnicas pobres, e que problemas sanitários (como o VIH, as hepatites) 

aumentaram devido às dificuldades em implementar medidas de saúde e de redução de riscos 

eficazes (in http://www.drugpolicy.org/news/2016/04/over-1000-leaders-worldwide-call-end-

disastrous-drug-war-ahead-un-special-session, 15.04.16). Esta carta pretende apelar no fundo a 

uma maior coerência entre as convenções da ONU e a evidência científica sobre o fenómeno, 

por oposição às fundamentações de caráter ideológico.   

Apesar de mundialmente se verificarem posições tão díspares ao nível regional e 

nacional, perspetiva-se uma tendência de progressiva descriminalização com foco na proteção 

da saúde e na regulação do consumo. Países como Rússia e China têm claramente uma posição 

proibicionista, mas vários Estados dos EUA e vários países europeus estão a seguir a tendência 

não proibicionista, assim como um ator emergente – alguns países latino-americanos). Não 

obstante, situações de legalização do consumo e comércio de todas as substâncias ilícitas serão 

para já difíceis de implementar dado o imaginário coletivo dominante de depreciação das drogas 

(Dias, 2002; Escohotado, 2004; Fernandes, 1998; Wacquant, 2007), mas formas de regulação 

(como a experiência portuguesa de descriminalização) parecem estar a ser cada vez mais 

procuradas. É de referir que entre a legalização e proibição de consumo de uma droga, posições 

que também não encerram uma única visão, há uma grande variedade de possibilidades 

regulamentativas, de produção, distribuição e consumo. Por exemplo o uso legal de álcool e 

tabaco também tem algumas restrições (Quintas, 2011: 78). Estas possibilidades têm-se 

refletido, por exemplo, na regulação das Novas substâncias Psicoativas, geralmente com os 

países a optarem por simplesmente integrá-las na legislação existente sobre proteção dos 

consumidores, sobre a legislação existente para as outras drogas (como fez recentemente 

Portugal, alargando o leque das substâncias consideradas ilícitas) ou optando por criar nova 

legislação (EMCDDA, 2015b: 34).  

Isto não significa, porém, que não possa haver retrocessos nesta tendência de 

afastamento do modelo proibicionista. Precisamente, as denominadas Novas Substâncias 

Psicoativas (NSP) colocam elevados desafios à regulação, pelo desconhecimento que as rodeia. 

O fenómeno do consumo de substâncias psicoativas evoluirá e as mudanças ou novidades em 

termos de substâncias, padrões ou consumidores têm sido frequentemente vistas de forma 
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bastante alarmante. Porém se as avaliações dos impactos das leis sobre os comportamentos de 

consumo não têm demonstrado o peso que as normas e os hábitos sociais têm, e só têm 

contribuído para gerar mais problemas sociais, parece mais lógico seguir um caminho que 

aposte antes na educação e sensibilização social. Como refere Escohotado (2004: 192) amanhã 

haverá mais do que ontem, a alternativa não é um mundo com ou sem elas, a alternativa é 

instruir sobre o seu emprego. É neste seguimento que se abre toda uma área de estudo 

relacionada com as intervenções sociais em torno do fenómeno do consumo de substâncias 

psicoativas, e sobre as quais nos passaremos a debruçar.  

1.3.4 O reforço das Intervenções sócio-sanitárias e educativas 

As respostas sociais formais ao fenómeno da droga não passam somente pela produção 

científica ou pela criação de leis, englobam também uma série de estratégias interventivas, de 

cariz sanitário, social ou educativo. Dinamizadas quer pela sociedade civil quer pelos organismos 

públicos, algumas têm conseguido auferir de um maior reconhecimento e de uma maior 

solidificação. É o caso das estratégias de tratamento, reinserção, redução de riscos e 

minimização de danos e de prevenção, que entretanto integraram os dispositivos e discursos 

oficiais. Procedemos a uma breve explicação de cada uma delas.  

A relação entre o tratamento e o consumo de drogas é antiga (por vezes indistinguível - 

algumas drogas já foram ou são medicamentos num outro contexto). Porém os serviços de 

tratamento, que surgiram e se especializaram na resposta ao consumo de drogas, 

generalizaram-se sobretudo a partir dos anos 70, e têm absorvido uma grande parte do 

financiamento para o setor (Agra, 1998). Foram criado vários serviços específicos como centros 

de tratamento, unidades de desintoxicação ou comunidades terapêuticas. O objetivo é a 

paragem ou abstinência dos consumos, através de estratégias médico-farmacológicas e 

psicoterapêuticas (Borges & Filho, 2004; Fonte, 2007; Morel, Hervé & Fontaine, 1998). Houve 

um esforço para tornar as equipas mais multidisciplinares mas a maioria dos técnicos 

continuam a ser da área biomédica (ex. médicos, enfermeiros, psiquiatras). Na Europa, a rede 

de estruturas criadas tem-se deparado com a diminuição da população heroinómana, mas 

muitos serviços reestruturaram-se para começar a responder ao consumo de outras substâncias 

ilícitas (como a cannabis) (EMCDDA, 2015b) ou lícitas (como o álcool, em Portugal). Tem sido 

difícil avaliar os resultados esperados, a longo prazo, nos indivíduos sujeitos a estratégias de 

tratamento, mas estes foram associados sobretudo aos tratamentos de desabituação física, aos 
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livres de drogas e aos medicamente assistidos, quando associados com medidas de integração 

social (EMCDDA, 2002). No que se refere ao tratamento dos consumidores sob alçada legal, as 

medidas terapêuticas têm sido consideradas pouco efetivas, ainda que demonstrem alguma 

eficácia na contenção do consumo e da criminalidade associada (Quintas, 2011: 7). As terapias 

de substituição opiácea (ex. Metadona ou Buprenorfina) apesar de algumas vantagens 

relacionadas com a sua produção/segurança, redução e licitude, podem igualmente ser 

consideradas uma perpetuação do consumo/dependência e uma forma de controlo social 

(Harris & McElrath, 2012; Silva, 2011).  

Os consumidores com um tipo de consumo considerado problemático apresentam 

frequentemente um percurso de vida marcado pelo estigma e exclusão social e foi para dar 

resposta a estas situações que as estratégias de Reinserção Social se desenvolveram. 

Pressupõem que a integração social constrange os indivíduos a uma maior normatização das 

suas vidas, podendo levar a uma diminuição dos consumos. O objetivo é assim promover a 

integração social de antigos ou atuais consumidores de droga na sua comunidade, através do 

recurso a áreas chave como habitação, emprego e formação, educação e relações sociais 

(EMCDDA, 2012: 28). Alguma controvérsia tem atravessado as estratégias de reinserção, na 

medida em que para alguns, apenas os indivíduos abstinentes estão preparados para beneficiar 

delas, para outros, são precisamente as estratégias de reinserção que poderão promover a 

abstinência (EMCDDA, 2012). Não obstante, a reinserção dos consumidores excluídos é tida 

como essencial para o sucesso do tratamento a médio e longo prazo (EMCDDA, 2012: 133). A 

integração laboral parece ser uma das medidas que apresenta melhores resultados, assim como 

medidas coadjuvantes desta, como a formação vocacional e profissional (EMCDDA, 2012). O 

acesso a um emprego estrutura o quotidiano, permite a subsistência económica e o 

estabelecimento de laços sociais (Dias, 2002; Silva, 2011). Ainda assim, o recomendado é a 

diversificação das respostas, para responder às diferentes necessidades dos consumidores 

(EMCDDA, 2012).  

As práticas de redução de riscos e minimização de danos instituíram-se formalmente a 

partir dos anos 70 do século passado. Ganharam expressão num contexto de crescente 

preocupação com o VIH, em que os consumidores de drogas por via injetada foram 

considerados um grupo de risco, o que motivou algumas iniciativas sanitárias dinamizadas por 

associações de consumidores, como por ex. a distribuição e troca de seringas pela Junkiebond 

na Holanda (Fernandes & Ribeiro, 2002). O objetivo da RRMD passa por controlar ou diminuir 
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danos ou possíveis riscos que advém do consumo de drogas, quer para o consumidor quer para 

a sociedade, melhorando a sua qualidade vida. Encoraja a redução de riscos gradual com ênfase 

em objetivos que podem ser atingidos, como a redução do consumo ou modos mais seguros de 

administração da substância (Borges & Filho, 2004: 411). Esta estratégia invoca assim os 

princípios do humanismo e pragmatismo para assumir que, por vezes, os indivíduos não querem 

ou não conseguem deixar de consumir drogas, não sendo isso prioritário. A RRMD tem sido 

operacionalizada em serviços de proximidade e inclui diferentes intervenções sócio-sanitários 

como a distribuição de material de consumo asséptico, salas de consumo assistido ou rastreios 

de saúde, intervenções que visam a educação para a saúde e para o consumo. A polémica em 

torno da RRMD passa pela dupla: disponibilização de serviços que aceitam e reconhecem o 

consumo - num contexto de criminalização (Barbosa, 2009; Fernandes & Ribeiro, 2002). A 

Redução de Danos tem mostrado resultados em termos de empoderamento dos utilizadores e 

em benefícios para a saúde, como a diminuição dos contágios de Infeções Sexualmente 

Transmissíveis (IST) (EMCDDA, 2010), mas também tem sido associada a uma forma de 

controlo sanitário e securitário da figura do junkie ou do consumidor problemático (Fernandes & 

Ribeiro, 2002). 

A prevenção do consumo de substâncias psicoativas foi outra das áreas instituídas 

formalmente e que cresceu bastante nas últimas décadas (Negreiros, 1999). Tem como objetivo 

prevenir o consumo na população em geral, e em especial antes da sua experimentação, dando 

por isso especial atenção aos jovens. A prevenção pode ser universal, seletiva ou indicada, quer 

se dirija a uma comunidade no geral, a um grupo considerado de risco ou a um grupo que já 

apresente consumo de substâncias psicoativas (Borges & Filho, 2004). Implementada sobretudo 

no meio escolar, também têm surgido intervenções no contexto familiar, comunitário, laboral, 

recreativo, através dos media ou das estruturas de saúde. Apesar de durante um período as 

mensagens de prevenção universal se terem relacionado maioritariamente com o discurso 

diabolizador das substâncias “Não às drogas; a droga mata” (Coelho, 2002) as estratégias têm 

vindo a diferenciar-se. Apostou-se no aumento da informação sobre as substâncias, 

caraterísticas, efeitos e riscos, sendo que os seus defensores sustentam que, quanto melhor as 

pessoas estiverem informadas, mais capazes estarão de evitar riscos e de tomar decisões 

fundamentadas. Os seus críticos porém referem que dar informação despoleta por vezes um 

efeito perverso de curiosidade. Dar informação demasiado pormenorizada parece ter melhores 

resultados sobretudo em quem já tem um padrão de consumo estabelecido, numa perspetiva de 
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RRMD ou de prevenção indicadas (Silva & Matos, 2012). Desta forma, atualmente têm-se optado 

sobretudo por intervenções como os programas de desenvolvimento de competências pessoais e 

sociais, o melhoramento da autoestima e o envolvimento em atividades normativas. Alguns 

resultados têm sido associados às intervenções que procuram trabalhar diferentes contextos (ex. 

escolar e familiar) e diferentes dimensões (EMCDDA, 2015a). 

A Educação pelos Pares é uma das estratégias de intervenção que tem ganho 

popularidade, não exclusivamente, mas também, no âmbito da problemática do consumo de 

substâncias psicoativas (Brito & Mendes, 2012; Dias, 2006; Silva & Matos, 2014; Svenson, 

2001). Tem sido desenvolvida dentro de diferentes áreas, tratamento, reinserção, RRMD, com 

destaque para a prevenção, dado o seu grupo-alvo privilegiado ser o dos jovens, e existir a 

crença de uma maior influência dos pares nesta fase da vida. Mas como têm sido desenvolvidas 

as estratégias de Educação pelos Pares? Em particular no nosso país? Qual o impacto ou 

resultados que elas apresentam? Foram estas e outras questões que fizeram germinar esta tese 

e que introduzem o próximo capítulo, dedicado à Educação pelos Pares.  

Nota de síntese 

Neste capítulo procuramos demonstrar como o fenómeno do consumo humano de 

substâncias psicoativas tem evoluído, desde a antiguidade até aos nossos dias, onde se 

percecionam algumas mudanças, tendências e desafios. Procuramos igualmente explicitar como 

os contributos sociológicos do Interacionismo simbólico podem ajudar a perceber algumas das 

diferenças nos sentidos e significados atribuídos a diferentes substâncias e a diferentes formas 

de consumo, por grupos distintos; como alguns indivíduos que consomem drogas têm sido 

estigmatizados e vistos como desviantes e criminosos; contudo, como alguns desses mesmos 

atores sociais têm conseguido resistir a estes rótulos e incutir alguma mudança no fenómeno; e 

como atualmente vários riscos sócio-sanitários são associados ao consumo de substâncias 

psicoativas, lícitas e ilícitas, numa sociedade onde as intervenções de gestão dos riscos se 

tornaram cruciais.  

Após a revisão da literatura efetuada sobre o tema gostaríamos de destacar as seguintes 

ideias. Desde logo, a constatação do quão difícil é definir o constructo social do consumo de 

drogas, uma vez que este se encontra imerso em sentidos diferentes e por vezes contraditórios 

(ex. trata-se o consumo de droga com droga). O consumo de substâncias com poder psicoativo 

não é um fenómeno característico da modernidade, pois os seres humanos sempre as 
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utilizaram. Verificamos alguma divergência na literatura quanto à existência de consumos 

problemáticos até ao século XIX (Escohotado, 2004 Vs Crocq, 2007), mas o que se afigura mais 

verosímil é que estes tenham existido, ainda que de forma bastante pontual, estando o consumo 

das substâncias clássicas bem enraizado nos usos e costumes dos nossos antepassados. No 

entanto fatores como a disseminação e a mundialização das substâncias psicoativas e o 

desenvolvimento técnico e científico ao nível químico e farmacológico fizeram com a sociedade 

se deparasse com substâncias para as quais não detinham saberes suficientes (dada a ausência 

de relação histórico-geográfica com elas), e com novas substâncias sintéticas, cujos efeitos no 

organismo saíram exponenciados.  

Ao longo do tempo algumas substâncias foram sendo englobadas num imaginário 

coletivo mais positivo enquanto outras foram sendo associadas a sistemas simbólicos mais 

negativos, que incluíam minorias migrantes ou étnicas desapoderadas. Esta associação foi 

particularmente sentida nos EUA no início do século XX, um século que ficou marcado por uma 

enorme problematização social e alarmismo criado à volta do consumo de certas substâncias e 

das suas consequências para a saúde e para a sociedade. A resposta social traduziu-se num 

modelo proibicionista e criminal do consumo de mais de 240 substâncias disseminado 

sobretudo por três convenções da ONU. Entretanto deu-se um significativo aprofundamento do 

conhecimento sobre o fenómeno, proporcionado em grande parte pelas investigações científicas 

(especialmente pelas que aprofundaram as suas dimensões sócio-culturais), com um crescente 

número de atores sociais a manifestarem-se e a exigirem mudanças. Esta intensificação das 

críticas tem aberto caminho a novas formas de regulação legal (como a experiência portuguesa 

de descriminalização) e ao reforço do investimento nas intervenções de cariz sócio-sanitário e 

educativo (como as estratégias de Educação pelos Pares), ainda que neste âmbito seja o modelo 

científico biomédico o mais reconhecido/consonante.  

O período de profunda problematização social e proibicionismo global do consumo de 

drogas é, para já, um período relativamente curto na história do Homem e da sua relação com 

as substâncias. Assim, após um último século marcado pela construção do "problema da 

droga", parece começar a surgir espaço social e científico para a sua (des)problematização. Será 

esta uma tendência duradoura? Apesar dos relatórios oficiais atuais ainda apresentarem um 

discurso muito pautado por mensagens de “luta contra a droga” (UNODC, 2015; EMCDDA, 

2015b), e se verificarem ainda várias desigualdades nacionais, arriscamo-nos a dizer que sim, e 

por isso viramo-nos agora para o que será provavelmente reforçado numa próxima fase, as 
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medidas de intervenção social com vista à sensibilização e à gestão dos riscos associados ao 

consumo de substâncias psicoativas. Estas medidas de intervenção especializadas têm crescido 

nas últimas décadas, algumas encontram-se já bem solidificadas, outras encontram-se a ser 

ainda avaliadas, como é o caso das estratégias de Educação pelos Pares utilizadas no âmbito da 

problemática do consumo de substâncias psicoativas. Diferentes tipos de intervenções têm sido 

dirigidas aos grupos de consumidores, e crescentemente têm vindo a ser dirigidas aos grupos 

considerados de risco, porém intervenções dirigidas à sociedade no geral, como por exemplo 

intervenções para mudar o significado social dominante sobre a droga, diminuindo o seu estigma 

continuam praticamente inexistentes. 
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CAPÍTULO 2. O CRESCIMENTO DAS INTERVENÇÕES DE EDUCAÇÃO PELOS PARES 

Nota introdutória 

A educação entre indivíduos semelhantes é uma das várias formas de educação e 

aprendizagem que ocorre diariamente através da interação e comunicação humana (Parkin & 

McKeganey, 2000). O reconhecimento deste processo e a crença de que comporta vantagens 

levou a um forte incremento das intervenções planeadas de Educação pelos Pares, que se fez 

sentir em especial a partir de 1960 (Fabiano, 1994; Miller & MacGilchrist, 1996; Parkin & 

McKeganey, 2000; Tuner & Sheperd, 1999). Esta abordagem, que remete para a ideia de 

transmissão ou partilha de conhecimentos entre sujeitos que são semelhantes entre si pode 

parecer ilusoriamente simples (Price & Knibbs, 2009; Shiner, 1999; Silva, 2015), pois existe 

uma enorme heterogeneidade de intervenções que são realizadas sob o rótulo de Educação 

pelos Pares, o que complexifica a sua definição (Brito & Mendes, 2012; Miller & MacGilchrist, 

1996; Silva & Matos, 2014; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999). 

As tentativas de explicar em que consistem as intervenções de Educação pelos Pares 

têm sido frequentemente aliadas aos contextos onde estas se desenvolvem. Por exemplo, como 

uma grande quantidade de programas tem sido implementada no âmbito da promoção da saúde 

e com grupos de jovens, algumas definições, sobretudo iniciais, continham/contém as ideias de 

promoção de conhecimentos e comportamentos mais saudáveis, ou de educação de jovens para 

jovens (cf Campbell, 2005; cf Shiner, 1999; cf Turner & Sheperd, 1999). Porém, esta estratégia 

também tem sido utilizada noutros âmbitos e com outros grupos (eg Connor, Ling, Tuttle & 

Brown-Tezera, 1999 - sem-abrigo; eg Klein, Ritchie, Nathan & Wutzke, 2014 - idosos; eg Vreede, 

Warner & Pitter, 2014 - sustentabilidade), pelo que se tornou necessária uma definição mais 

abrangente. Gary Svenson (2001: 15), por exemplo, refere que a educação pelos pares é uma 

abordagem pela qual uma minoria de pares representativos de um grupo ou população, 

intencionalmente tenta informar e influenciar a maioria. 

Joanne McDonald, Ann Roche, Mitch Durbridge & Joanne Skinner (2003: 11-13) 

efetuaram uma revisão e categorização de dezoito definições de Educação pelos Pares, 

agrupando-as em definições simples que refletem uma compreensão de senso comum do 

conceito; definições que descrevem uma abordagem específica; e definições que tentam abarcar 

todas as abordagens. Através da revisão de literatura que efetuamos podemos ainda acrescentar 

uma outra distinção: algumas definições referem que a Educação pelos Pares pretende atingir 
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resultados considerados positivos (cf Ayaz & Açil 2015; cf Lazdane & Lazarus, 2003; cf Klein et 

al., 2014; cf Parkin & McKeganey, 2000), enquanto outras integram estes resultados, à priori, 

nas suas definições (cf Goldsmith and Reynolds, 1997; cf Sciacca, 1987 in Milburn, 1995:9; cf 

YPeer, 2005). Porém as relações entre pares estão sujeitas a vários constrangimentos (culturais, 

sociais, como as desigualdades de poder) que podem levar a resultados considerados quer 

positivos quer negativos (Campbell et al., 2014; Campbell & MacPhail, 2002; Vreede et al., 

2014). 

Para uma melhor compreensão da noção de Educação pelos Pares importa aprofundar 

o que se entende neste âmbito por “Educação” e por “Par”. A literatura consultada utiliza 

diferentes termos para expressar a ideia de Educação, alguns relacionados com processos 

educativos maioritariamente unilaterais (ensino, formação, transferência de informação, 

aconselhamento); outros relacionados com processos educativos mais interativos (colaboração, 

interação, partilha de informação, de experiências e de aprendizagem); e ainda outros 

relacionados sobretudo com as teorias evocadas (modelação, influência, identificação, 

empoderamento). A Educação neste âmbito é assim percebida como uma noção abrangente, 

que pode abarcar diferentes processos mas que pressupõe que os indivíduos aprendam, 

modifiquem ou desenvolvam os seus conhecimentos ou comportamentos. Apesar de interativa e 

contínua, os mais novos, como as crianças e os jovens, têm sido os principais alvos dos 

processos educativos, que podem ser mais espontâneos (ex. socialização) ou deliberados, e que 

são influenciados por diversos fatores, como os socioculturais (Durkheim, 1965; Weber, 1970). 

No que respeita ao termo “Par”, segundo Steve Parkin & Neil McKeganey (2000) a 

caraterística mais comum referida na literatura é que se trata de alguém considerado 

semelhante a outrem. Michael Shiner (1999) salientou que um dos indicadores mais utilizados 

para definir o “Par” é a idade, o que confirmamos na nossa revisão da literatura (eg. Lazdane & 

Lazarus, 2003; eg McDonald et al., 2003; eg Klein et al., 2014). No entanto, outros indicadores 

têm sido também cada vez mais utilizados e podem ser reunidos em três dimensões principais: 

caraterísticas demográficas e socioculturais semelhantes (como idade, género, etnicidade, 

cultura, subcultura, status social ou de saúde, localidade, etc.); experiências de vida similares 

(como o uso de drogas, estilo de vida, ocupação, habilitações, etc.); e a pertença a um dado 

grupo (estudantes numa escola, grupo desportivo, etc.) (McDonald et al., 2003; Klein et al., 

2014; Parkin & McKeganey, 2000).  
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Após esta revisão, a definição abrangente de Educação pelos Pares que apresentamos é 

a de um processo, uma estratégia, uma metodologia, utilizada de modo intencional, que recorre 

à educação ou envolvimento de alguns membros de um determinado grupo, com o objetivo de 

provocar alguma mudança, considerada desejável, noutros membros desse mesmo grupo, ao 

nível, por exemplo, dos conhecimentos, crenças, atitudes ou comportamentos, através de 

diferentes métodos (formais, informais), durante um determinado período de tempo (Backett-

Milburn & Wilson, 2000; Brito & Mendes, 2012; Dias, 2006; McDonald et al., 2003; Parkin & 

McKeganey, 2000; Shiner, 1999; Svenson, 2001). 

Por último, uma nota sobre a estrutura deste capítulo, onde aprofundamos a temática da 

Educação pelos Pares, abordando os aspetos considerados mais relevantes para a compreensão 

do uso desta estratégia de intervenção social. Mais uma vez com recurso à revisão da 

bibliografia considerada relevante e acessível, começamos por contextualizar o desenvolvimento, 

a evolução e o crescente uso das intervenções de Educação pelos Pares e, em seguida focamo-

nos nas potencialidades e fragilidades que têm sido associadas a esta estratégia, dando 

igualmente conta de um aspeto considerado importante de salientar – a relação entre Educação 

pelos Pares e controlo social. Num segundo ponto explicitamos os contributos das principais 

teorias evocadas para a sua fundamentação, que podem ser reunidas em torno das que colocam 

a ênfase nas dimensões sociais e nas dimensões cognitivas. Por último especificamos, através 

da literatura existente, como este tipo de intervenções têm sido implementadas, avaliadas, qual 

a sua eficácia e quais os fatores que para isso concorrem, e terminamos olhando para as 

especificidades do uso da Educação pelos Pares na área do consumo de substâncias 

psicoativas, ainda que esta análise seja aprofundada nos últimos dois capítulos de cariz 

empírico. 

2.1 Contextualização, prós e contras da Educação pelos Pares 

2.1.1 A evolução do uso das estratégias de Educação pelos Pares 

As práticas educativas entre indivíduos com caraterísticas semelhantes, tidos portanto 

como pares uns dos outros, sempre existiram de forma mais ou menos espontânea ou informal 

nas sociedades antigas e modernas. Vários grupos inclusive nasceram desta ideia de educação 

entre semelhantes como, por exemplo, diversos grupos de entreajuda (Silva, 2015: 3). Desta 

forma, é possível encontrar a educação entre pares de cariz informal nas experiências e nos 

processos de interação do dia-a-dia (Parkin & McKeganey, 2000: 295). Entretanto, fatores como 
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o desenvolvimento do conhecimento científico e a crescente racionalização dos fenómenos 

sociais, educativos ou psicológicos, potenciaram a consciencialização e o uso intencional e 

formalizado dos processos de Educação entre Pares (Silva, 2015: 3), que segundo L. Wagner 

(1982 in Turner & Sheperd 1999) também podem ser rastreados pelo menos até ao tempo de 

vida de Aristóteles. No entanto, é sobretudo a partir do século XVIII que se encontram alguns 

exemplos mais concretos.  

Por volta de 1800 em Inglaterra começaram a desenvolver-se os esquemas de tutorias 

nos colégios, isto é, um acompanhamento ao ensino ou estudo, realizado por alunos mais 

velhos, que eram igualmente requisitados para responder às necessidades de escolas 

sobrelotadas e com poucos professores (Lencaster, 1805 in Miller & MacGilchrist, 1996: 26). As 

tutorias usadas com vista à obtenção de resultados escolares continuaram a ser utilizadas mas, 

na década de 60 (e em especial nos EUA), surge uma derivação destas – as estratégias de 

Educação pelos Pares, com vista sobretudo à mudança comportamental (Miller & MacGilchrist, 

1996: 26). Surgiram no âmbito de uma necessidade social de responder a problemas como o 

consumo de drogas ou a delinquência juvenil mas, igualmente, num contexto de aumento de 

críticas em torno da educação tradicional (Bernstein, 1996; Bourdieu & Passeron, 1999; Freire, 

1975; Illich, 1988; Piaget & Inhelder, 1979), que abriu caminho a uma maior expressividade de 

ações educativas alternativas. Paralelamente, nas últimas décadas do século XX assistimos a um 

incremento das políticas de promoção da saúde (promovidas pela Carta de Ottawa), que se 

traduziram no desenvolvimento de uma enorme variedade de ações de promoção ou de 

educação para a saúde, onde as intervenções de Educação pelos Pares foram bastante 

replicadas (Brito & Mendes, 2012; Svenson, 2001; Turner & Sheperd, 1999; Vilaça, 2001). 

As estratégias de Educação pelos Pares são bastante plásticas e esta noção pode 

englobar uma grande heterogeneidade de práticas. Podem ser desenvolvidas em contextos 

diferentes, desde uma escola, a toda uma comunidade, e podem ser utilizadas para trabalhar 

diferentes temáticas, estando a ser utilizadas sobretudo para trabalhar questões relacionadas 

com a promoção da saúde ou com a inclusão social, ou com temas considerados sensíveis. 

Podem igualmente ser dirigidas a diferentes grupos, desde crianças a idosos, estando no entanto 

os jovens a ser os principais alvos dos programas, dada a observação de uma maior influência 

dos pares nesta fase da vida (Bandura, 1987; Klein & Sondag, 1994). Esta estratégia pode ainda 

ser praticada de modo mais formal ou informal, ser realizada por Educadores de pares 

voluntários ou remunerados, os projetos podem ter uma escala espacial micro ou macro, 
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receberem financiamento ou não, utilizarem metodologias mais ou menos participativas, e terem 

uma curta ou longa duração (Svenson, 2001; Shiner, 1999; Parkin & McKeganey; 2000; Brito & 

Mendes, 2012 in Silva, 2015: 4). 

Nas últimas décadas, os programas de Educação pelos Pares têm efetivamente 

conhecido uma grande popularidade (Brito & Mendes, 2012; Turner & Sheperd, 1999; Parkin & 

McKeganey, 2000), sendo promovidos e desenvolvidos quer por organizações privadas [como 

Organizações Não Governamentais (ONG)], quer por entidades públicas. Alguns programas 

ilustrativos são os desenvolvidos no âmbito da prevenção do VIH nos países considerados em 

desenvolvimento (ex., o “Global Programme on Aids” das Nações Unidas); e os programas para 

a diminuição dos comportamentos de risco (também para o VIH, ou no âmbito do consumo de 

drogas) difundidos nos campus universitários norte-americanos e também europeus (ex. o 

programa nacional “Antes que te queimes) (Brito & Mendes, 2012; Dias, 2006; Svenson, 2001). 

Parece que este tipo de estratégia tem vindo a ser utilizada para lidar com diferentes 

problemáticas que, a dada altura, preocupam a sociedade, atualmente, por exemplo, é usada no 

âmbito do Bullying ou da violência no namoro. As intervenções de Educação pelos Pares 

tornaram-se bastante apelativas devido a algumas potencialidades que parecem oferecer. 

2.1.2 Justificações associadas à Educação pelos Pares 

Profissionais e investigadores têm procurado demonstrar como as estratégias de 

Educação pelos Pares estão relacionadas com vários benefícios, os quais inclusive as tornam 

mais apelativas do que outras estratégias de intervenção social. Das várias justificações e 

vantagens indicadas na literatura sobressaem as que se relacionam maioritariamente com a) o 

próprio processo educativo entre os pares; seguindo-se b) as que se relacionam sobretudo com 

os resultados positivos da Educação pelos Pares; depois, c) as vantagens acerca dos efeitos de 

disseminação extra grupos envolvidos; e por último, d) as que se referem a benefícios 

económicos. 

No primeiro grupo encontram-se várias referências a vantagens relacionadas com 

processos como os de identificação; empatia e aceitação; credibilidade; confiança; influência e 

modelação; interação e comunicação; ou adequação cultural. Para alguns autores as 

similaridades de caraterísticas sócio-demográficas e culturais, de experiências e de opiniões 

geram sentimentos de afinidade e identificação social, uma certa atração entre os indivíduos, 

que pode induzir-lhes uma maior motivação para a mudança (Tajfel, 1982; Tajfel & Turner, 
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1986; Dias, 2006; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999). Ao mesmo tempo, esta 

identificação e atração grupal pode induzir uma maior empatia e aceitação do outro, na medida 

em que ele é mais consonante com o “eu” e, consequentemente, induzir uma maior abertura 

para o diálogo, em particular sobre temas sensíveis, que são os privilegiados na Educação pelos 

Pares (Campbell and MacPhail, 2002; Dias, 2006; Karlsson, Andersson & Johansson, 2014; 

Klein & Sondag, 1994; Svenson, 2001). Parece assim que a sua aceitação e recetividade é 

superior à de outras intervenções tradicionais (Booth et al., 2015; Turner & Sheperd, 1999; 

Svenson, 2001), pois esta não é vista como uma forma de educação autoritária, que diz aos 

outros como se devem comportar (Campbell, 2005: 51), encerrando uma abordagem mais 

amigável (Zienoly, 2008). O facto dos pares educadores terem caraterísticas ou experiências 

semelhantes pode também promover a credibilidade da sua mensagem e a confiança junto dos 

restantes pares (Campbell, 2005; Dias, 2006; Fabiano, 1994; Miller & MacGilchrist, 1994; Klein 

et al., 2014; Turner & Sheperd, 1999). 

Neste primeiro conjunto de vantagens relacionadas com o modus operandi da Educação 

pelos Pares são de referir mais alguns processos, começando pela influência e modelação 

social. Todos os mecanismos acima descritos parecem potenciar os efeitos de influência dos 

pares educadores sobre os pares educandos, fazendo com que os primeiros atuem como 

modelos positivos a seguir no âmbito dos conhecimentos, atitudes ou comportamentos que se 

querem modificar (Dias, 2006; Fabiano, 1994; Klein & Sondag, 1994; McDonald et al., 2003; 

Parkin & McKeganey, 2000; Turner & Sheperd, 1999). Outros benefícios têm sido ainda 

associados às especificidades do tipo de interações e comunicações estabelecidas entre os 

pares. Micheal Shiner (1999) refere que um dos grandes apelos da Educação pelos Pares 

prende-se com a visão de que esta assenta em processos que ocorrem naturalmente no dia-a-dia 

dos grupos sociais. Ao utilizar redes sociais e de comunicação já estabelecidas (Turner & 

Sheperd, 1999: 237), as interações entre os pares tendem a ser mais frequentes, intensas e 

diversas do que com outras pessoas (Campbell, 2005: 51), o que possibilita o reforço das 

mensagens (Turner & Sheperd, 1999: 237). Por último, a Educação pelos Pares parece ser mais 

apropriada em termos culturais, uma vez que é baseada na comunidade e pode promover o seu 

desenvolvimento (Campbell, 2005; Klein et al., 2014; Zienoly, 2008), e os pares podem ser 

mais flexíveis no desenvolvimento das intervenções (Fabiano, 1994). 

O segundo conjunto de benefícios diz respeito aos que se prendem com as 

consequências positivas que a Educação pelos Pares parece apresentar, começando pelo 
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empoderamento dos envolvidos que se proporciona sobretudo devido ao grau de participação e 

oportunidades de liderança conferidas (Brito et al., 2008; Campbell, 2005; Connor et al., 1999; 

Karlsson et al., 2014; Klein et al., 2014; Milburn, 1995; Turner & Sheperd, 1999; Vreede et al., 

2014). Frequentemente desenvolvida com grupo minoritários ou com reduzido poder dentro da 

sociedade (ex. os jovens), estes podem assim participar mais nos seus assuntos (Campbell, 

2005). Outro aspeto respeita aos vários benefícios que em particular os Educadores de pares 

podem somar, como os conhecimentos, o desenvolvimento (de atitudes, comportamentos, 

competências, etc.), o aumento da autoestima, e o reconhecimento social (Miller & MacGilchrist, 

1996; Parkin & McKeganey, 2000; Santos, 2009; Yan, Finn, Cardinal & Bent, 2014; Turner & 

Sheperd, 1999). Segue-se a eficácia da Educação pelos Pares, pois para vários autores esta 

estratégia consegue cumprir com os objetivos delineados (Arain et al., 2016; Bagnall et al., 

2015; Brito, Mendes, Homem, Coutinho & Anjos, 2015; Gomes, Cravo & Gaspar, 2010; Klein & 

Sondag, 1994; Layzer, Rosapep & Barr, 2014). O facto de as interações entre pares serem 

geralmente mais contínuas também pode promover mudanças mais sustentadas no tempo 

(Turner & Sheperd, 1999). E por último, a Educação pelos Pares parece promover o voluntariado 

(quando aplicável) e um certo altruísmo social (Hart, 1998). 

Um terceiro domínio de justificações prende-se com a argumentação em torno do 

potencial de disseminação da Educação pelos Pares. Ao trabalhar com redes relacionais por 

vezes já estabelecidas é possível alcançar grupos de difícil acesso, a quem por vezes os 

profissionais ou outros indivíduos externos não conseguem aceder. Os processos de identificação 

também potenciam a difusão da informação para além dos grupos-alvo (Parkin & McKeganey, 

2000; Tuner & Sheperd, 1999; Svenson, 2001; Winter, 2013). Por fim, resta referir as 

vantagens relacionadas com o vetor económico pois, para alguns autores, as intervenções de 

Educação pelos Pares apresentam uma melhor relação custo-beneficio, isto é, são 

economicamente mais vantajosas do que outro tipo de intervenções (Campbell, 2005; Fabiano, 

1994; Klein & Sondag, 1994; Parkin & McKeganey, 2000; Turner & Sheperd, 1999). Ao longo 

deste trabalho procurar-se-á conferir as várias justificações associadas à Educação pelos Pares, 

porém, também lhe têm sido identificadas algumas debilidades, que se apresentam de seguida.  

2.1.3 Fragilidades apontadas à Educação pelos Pares 

Numa pesquisa anterior (Silva, 2015) centrei a atenção nas críticas mais impactantes 

dirigidas à Educação pelos Pares, encontradas na literatura científica. Foi possível perceber que 
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estas podem ser reunidas em dois grandes grupos: a) um de cariz teórico-concetual 

(considerado pouco robusto; com ambiguidade concetual); b) e um de cariz operacional, com 

falhas diversas apontadas ao nível das práticas (onde sobressai a falta de atenção para com os 

constrangimentos sociais), e dúvidas ao nível dos resultados (Silva, 2015: 1). Esta categorização 

contribui para uma melhor compreensão do tema, mas é de sublinhar que as distintas 

fragilidades têm também implicações entre si, ao nível teórico - prático. 

No âmbito do primeiro conjunto de críticas, de cariz teórico-concetual, são expressivas 

as que denunciam o uso da Educação pelos Pares assente sobretudo num paradigma 

individualista e biomédico da saúde, sem atenção suficiente para com outras dimensões da 

saúde, como as sociais (Campbell & MacPhail, 2002; Fabiano, 1994; Klein & Sondag, 1994; 

McDonald, 2004; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999). No entanto, para Neil Price & 

Sarah Knibbs (2009) a Educação pelos Pares representa precisamente esse esforço de intervir 

na dimensão social da saúde. Assim, recomendações para um maior cuidado com os 

constrangimentos coletivos decorrentes das instituições sociais (Durkheim, 1984), dos habitus 

(Bourdieu, 2001), e com a importância das representações e significações sociais (Moscovici, 

2001; Blumer, 1998) têm sido efetuadas, com maior incidência numa fase de grande 

crescimento da Educação pelos Pares, como foram as últimas décadas do século passado 

(Campbell & MacPhail, 2002; Fabiano, 1994; Klein & Sondag, 1994; Svenson, 2001; Silva, 

2015). Atualmente dá-se uma maior atenção a estes aspetos, o que decorre, em grande parte, 

da própria evolução da compreensão da (complexa) noção de saúde (Nettleton, 1996), porém o 

modelo biomédico continua a apresentar um forte domínio em várias intervenções (Silva & 

Matos, 2014; Silva, 2015). 

Seguidamente, surgiram críticas relacionadas com a falta de robustez teórica na praxis 

da Educação pelos Pares. Algumas intervenções baseiam-se num conjunto de contributos 

teóricos (como os da Sociologia, Psicologia ou Educação) mas outras nem sequer indicam o 

referencial científico utilizado (Backett-Milburn, 1995; Lindsey, 1997; Turner & Sheperd, 1999; 

Winter, 2013). Esforços para melhorar a teorização subjacente têm sido efetuados, desde a 

construção de um modelo teórico que agregue diferentes contributos (eg. Aprendizagem Social, 

Empoderamento, Ação Racional) (Turner & Sheperd, 1999) até à utilização de uma teoria 

específica (eg. Difusão da Inovação, Winter, 2013). Não obstante, quer seja através de qualquer 

uma destas vias ou ainda através do desenvolvimento de um novo modelo teórico, o importante 

é que cada uma das intervenções tenha uma fundamentação adequada (Silva, 2015:8). 
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Paralelamente, alguns autores criticaram o que consideram ser a repetição dogmática 

de algumas das premissas subjacentes ao uso da Educação pelos Pares. Procuraram contrariar 

racionais prévios, como a ideia de que os jovens preferem receber informação sobre saúde ou 

temas sensíveis por outros jovens; a ideia de que os jovens consideram os seus pares fontes 

credíveis (Frankham, 1998; Lindsey, 1997; Price & Knibbs, 2009); a ideia de empoderamento 

associada aos Educadores de pares (Frankham, 1998; Shiner, 1999); ou a ideia destas 

intervenções (em comparação com as desenvolvidas por profissionais) terem menos custos 

económicos (Bagnall et al., 2015; Tolli, 2012). Para Jo Frankham (1998: 191) verifica-se ainda 

uma contradição: submeter-se à influência dos pares no que eles têm para dizer, mas resistir à 

influência ou pressão dos pares noutras áreas da vida. Estas críticas servem no fundo para 

lembrar que em matéria social, dinâmica, construtiva, qualquer assunção deve ser questionada 

e readaptada (Silva, 2015: 9) às especificidades dos programas e seus contextos, pois nem 

todas as premissas ou resultados são replicáveis.  

Por último, no que se refere à concetualização da Educação pelos Pares, as dificuldades 

parecem girar em torno da sua ambiguidade, da amplitude do termo educação, e da dificuldade 

em determinar o que é um “Par” (Miller & MacGilchrist, 1996; Parkin & McKeganey, 2000; 

Shiner, 1999 in Silva, 2015: 19). Para alguns autores, a noção de Educação pelos Pares tem 

englobado diferentes abordagens, como o aconselhamento por pares ou a tutoria por pares, 

(Miller & MacGilchrist, 1996: 25; Parkin & McKeganey, 2000 in Silva, 2015: 10). Porém, para 

David McDonald (2004), a Educação pelos Pares não é tutoria pelos pares nem é uma relação 

de amizade, enquanto para Michael McNeil (2014) o papel de amigo pode estar presente na 

Educação pelos Pares (na nossa perspetiva os aspetos de educação/tutoria e par/amigo 

poderão tocar-se). A ideia do que é um “Par” pode parecer simples (alguém parecido connosco), 

mas pode designar ao mesmo tempo pessoas que têm laços de amizade, simples colegas ou 

estranhos que por acaso se reuniram em torno de uma mesma atividade e espaço (Shiner, 1999 

in Silva, 2015: 10). Porém, enquanto a noção de educação continua a colocar alguns desafios 

de amplitude à definição da Educação pelos Pares, o termo “Par” tem vindo a ser 

crescentemente esculpido, e às críticas erigidas há uns anos tem-se respondido com a inclusão 

de diferentes indicadores (demográficos, sócio-culturais e experiências de vida)   

No segundo conjunto de críticas, de âmbito sobretudo operacional, distinguem-se as 

fragilidades sentidas ao nível dos processos e etapas dos programas, e as que se prendem com 

os resultados ou eficácia da Educação pelos Pares (Silva, 2015). As primeiras chamam a 
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atenção para a necessidade já mencionada de integrar as dimensões sócio-culturais no 

planeamento dos projetos; referem que alguns desenhos são pouco objetivos e esclarecedores 

(dos racionais teóricos, metodologias, objetivos, etc.) – o que, no entanto, pode ser intencional 

com vista à promoção de uma maior participação (Miller & MacGilchrist, 1996; Parkin & 

McKeganey, 2000; Walker & Avis, 1999 in Silva, 2015: 13); na fase de implementação têm sido 

referidos problemas de não correspondência de expectativas (e poder) entre dinamizadores e 

participantes; de falta de preparação (por ex. para trabalhar com temas sensíveis), 

acompanhamento e suporte fornecido aos Educadores de pares (Calazans et al., 2006; Ender & 

Newton, 2000; Frankham, 1998; Homem, 2012; Lindsey, 1997 in Silva, 2015); com a falta de 

apoio (e integração) da comunidade envolvente (Campbell & MacPhail, 2002; Walker & Avis, 

1999 in Silva, 2015); com desistências e mudanças frequentes dos voluntários (Backett-Milburn 

& Wilson, 2000 in Silva, 2015); e com tensões ao nível do modo como a Educação pelos Pares é 

praticada (por exemplo, incoerências entre as ações desenvolvidas e os comportamentos que se 

querem mudar; controlo Vs informalidade) (Ayres, Freitas, Santos, Filho & Júnior, 2003; Backett-

Milburn & Wilson, 2000 in Silva, 2015). Em termos de avaliação, as críticas prendem-se 

sobretudo com a dificuldade em avaliar os grupos de Pares-alvo; as mudanças comportamentais 

e sociais; e as transformações ocorridas a médio e longo prazo (Brito & Mendes, 2012a; 

Campbell, 2005; Klein & Sondag, 1994; Parkin & McKeganey, 2000; Turner & Sheperd, 1999 in 

Silva, 2015). 

Finalizamos o conjunto das críticas de cariz operacional focando as que se relacionam 

com os resultados da Educação pelos Pares. Houve um período de forte questionamento da sua 

eficácia (Frankham, 1998; Lindsey, 1997; Turner & Sheperd, 1999), que levou a um 

investimento nas avaliações dos programas e na melhoria das metodologias utilizadas para o 

efeito. Posteriormente surgiu também a dúvida sobre a eficácia da Educação pelos Pares quando 

comparada com outras intervenções tradicionais, como as providas por professores (Lindsey, 

1997; Tolli, 2012). Apesar de subsistir alguma divergência (Tolli, 2012), em geral, o número de 

avaliações sistemáticas que demonstra a existência de resultados positivos (esperados) parece 

estar a aumentar (Ayaz & Açil, 2015; Bagnall et al., 2015; Borgia, Marinacci, Schifano & Perucci, 

2005; Medley, Kennedy, O’Reilly & Sweat, 2009; Mellanby, Rees & Tripp, 2000; Simoni, Nelson, 

Franks, Yard & Lehavot, 2011), mas sobre este aspeto uma análise mais detalhada é efetuada 

adiante.  
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2.1.4 Educação pelos Pares, controlo social e preocupações éticas 

Algumas outras críticas que têm sido por vezes erigidas às intervenções de Educação 

pelos Pares prendem-se com o facto de estas poderem estar a ser utilizadas como uma forma 

de controlo social de determinados grupos, e de levantarem algumas questões éticas que, por 

vezes, não são suficientemente clarificadas nos programas. Resolvemos dar um pouco mais de 

atenção a estes aspetos, dada a sua importância no âmbito da perspetiva sociológica, uma vez 

que são essencialmente de cariz sócio-cultural.  

Para alguns autores tem-se verificado uma relação bastante assimétrica de poder e 

controlo entre os promotores e dinamizadores de projetos de Educação pelos Pares e aqueles 

que os aplicam (Calazans et al., 2006; Campbell & MacPhail, 2002; Parkin & McKeganey, 2000; 

Price & Knibbs, 2009; Shiner, 1999; Strange, Forrest & Oakley, 2002b; Svenson, 2001; Walker 

& Avis, 1999). Esta situação tem sido observada especialmente nas intervenções dirigidas aos 

jovens. Os adultos parecem estar a utilizar os jovens para promover as suas agendas, os seus 

pontos de vista sobre como os jovens deveriam ser ou agir, e recorrem a eles pela sua 

dificuldade em lhes aceder, uma vez que não são membros deste grupo (Parkin & McKeganey, 

2000). De igual modo, com outros grupos, em especial minoritários ou desapoderados, como os 

grupos de consumidores de droga ou os grupos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Transgêneros (LGBT), tem-se assistido, por vezes, a uma procura de 

homogeneização cultural, a um reforço das práticas e valores sociais dominantes (Newland & 

Treloar, 2013; Parkin & McKeganey, 2000; Price & Knibbs, 2009).  

Surge assim a seguinte dúvida: até que ponto os programas de Educação pelos Pares 

estão a produzir a participação, o empoderamento e a mudança ou, pelo contrário, promovem o 

controlo e a reprodução social? O problema parece estar sobretudo nos programas que visam 

promover a resolução de problemas e a participação dos grupos-alvo quando, na prática, isso 

não é realmente efetuado. Para alguns autores, como Michael Shiner (1999), parece haver uma 

relação entre contexto e tipo de abordagem em algumas intervenções de Educação pelos Pares. 

Programas desenvolvidos em contextos e com metodologias mais formais tendem a utilizar uma 

abordagem mais autoritária e de reprodução social e a serem “entregues” por Educadores de 

pares; e programas desenvolvidos em contextos e com metodologias mais informais tendem a 

promover uma abordagem mais igualitária em termos sociais e culturais, e a serem 

empoderadores dos Educadores de pares (Calazans et al., 2006; Parkin & McKeganey, 2000; 

Shiner, 1999; Strange et al., 2002b). Parece que contextos bastante formais tendem a incutir 
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nas interações expectativas de papéis dominantes e tradicionais para todos os envolvidos que se 

sentem bastante avaliados nestes contextos (ex. escola, locais de trabalho) (Strange et al., 

2002b). 

Grant Devilly, Laura Sorbello, Lynne Eccleston & Tony Ward (2005: 230) referem ainda 

que as intervenções de Educação pelos Pares levantam três preocupações éticas: a 

responsabilidade, no sentido de quem poderá ser responsabilizado pelas ações desenvolvidas; a 

competência dos Educadores de pares para desenvolver determinadas tarefas; e a questão da 

confidencialidade. O primeiro aspeto deve ser clarificado aquando do planeamento das 

intervenções, os Educadores de pares devem receber o treino necessário e adequado às suas 

tarefas e a o grau de confidencialidade que estes devem assegurar e podem prover deve ser 

discutido previamente (Devilly et al., 2005; Ender & Newton, 2000). 

Em suma, a prática da Educação pelos Pares deve refletir sobre as seguintes questões: 

a que grupos tem interessado mais desenvolver estes programas? Porquê; Com que fins? Que 

evidência científica (e) ou ideologia traduzem os objetivos? Quais os valores implícitos? No caso 

dos programas dirigidos aos grupos juvenis, como decidem os adultos o que é melhor para os 

jovens? Como conciliar o empoderamento dos participantes, o nível de participação e o controlo 

dos projetos? (Silva, 2015) Vários autores recomendam a clarificação destes aspetos no desenho 

dos programas, sendo que a opção por abordagens mais reprodutoras ou inovadoras deve ser 

guiada não só pelos objetivos das intervenções (Calazans et al., 2006) mas também por 

reflexões sociológicas e éticas. 

2.2 Contributos teóricos na compreensão da Educação pelos Pares 

2.2.1 A Educação e os Pares em Sociologia 

Os Sociólogos entendem a Educação como um processo social contínuo de transmissão 

de conhecimentos, valores, crenças e hábitos entre diferentes indivíduos ou grupos, que pode 

ser efetuado de variadas formas e por diferentes atores - indivíduos como um familiar, ou 

entidades coletivas como a instituição escola (Durkheim 1965; Giddens, 2008; Teles, 1989). Os 

processos de educação estão intimamente relacionados com os processos de socialização dos 

indivíduos, que visam a integração dos elementos sócio-culturais do seu meio, realistas, 

idealistas (Durkheim, 1965: 18) ou simbólicos. Os processos educativos de uma época 

exprimem caraterísticas da sociedade dessa mesma época, e respondem a necessidades, fins e 

ideais desta (Durkheim, 1965), como dadas formas de organização social (Weber, 1970, 1990). 
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Os meios de educação, mais formais ou informais, têm feito parte de todas as sociedades, no 

entanto foi a partir do século XVIII e no contexto da crescente industrialização, tecnicização e 

racionalização das sociedades que surgiu uma maior necessidade de indivíduos especializados, 

e que os meios mais formais de ensino se desenvolveram (e se têm vindo a generalizar), como o 

sistema escolar (Giddens, 2008; Weber, 1970, 1990). 

Os meios de educação formais, e em especial a Escola, ganharam uma profunda 

importância nas sociedades contemporâneas (tendo inclusive estimulado o desenvolvimento da 

Sociologia da Educação), pois a forma (quase universal) como a Escola foi instituída, os seus 

currículos têm permitido uma educação primária comum e uma educação secundária 

especializada e diferente, a uma grande parte dos membros de uma sociedade. Este tipo de 

educação tem sido relacionado com vantagens como a promoção de um maior desenvolvimento, 

harmonia e funcionalidade social (Durkheim, 1965), e mesmo com uma maior equidade na 

medida em que o acesso à educação escolar universal e gratuita pode contribuir para a 

ascendência social de classes (Bernstein, 1996; Piketty, 2014).  

Porém, esta visão otimista veio dar lugar a uma visão mais crítica que vê a instituição 

escolar como excessivamente reprodutora dos sistemas simbólicos dominantes (Bourdieu, 

2001), em especial ao nível das diferentes desigualdades (gerações, classes, género, etnias, 

culturas), quer seja através da utilização de códigos elaborados (Bernstein, 1996), currículos 

ocultos (Illich, 1988), da docilização dos indivíduos, da monopolização das funções educativas e 

da restrição da autonomia e da criatividade (Freire, 1975). Esta desilusão com a educação 

escolar começou a agudizar-se na segunda metade do último século, e as vozes em defesa de 

uma educação mais participativa e mais heterogénea aumentaram. A “crise” da escola e o seu 

consequente alargamento a novos espaços e tempos educativos, a naturalização do projeto da 

“educação integral” (…), a disseminação da ideologia da aprendizagem ao longo da vida 

(Palhares, 2012: 1), e que se quer mais interativa, são apenas alguns dos fatores que levaram a 

uma maior aceitação e promoção da diversidade educativa e da perspetiva integrada da 

educação, que inclui a educação formal, não-formal e informal (Palhares, 2012: 2), e que levou 

ao forte crescimento das estratégias de Educação pelos Pares nas últimas décadas. 

Entre os vários agentes de educação e socialização, os pares, que apresentam 

semelhanças entre si, parecem assim poder oferecer uma educação bastante atrativa, quando 

comparada com outros agentes de educação mais formais e diferentes dos seus educandos. 

Primeiro, uma educação mais natural, porque pode ocorrer através das interações rotineiras do 



60 

quotidiano, depois mais igualitária, em termos de poder e status, e por isso mais interativa e 

dinâmica, na medida em que a ausência de uma hierarquia formal pode promover uma maior 

participação e reivindicação, e finalmente, mais conectada com os interesses dos envolvidos e 

mais baseada nas suas especificidades culturais. Por outro lado, este tipo de agentes podem 

falhar mais em oferecer conhecimentos novos ou mais diferenciados, na medida em que são 

parecidos entre si/fazem parte do mesmo grupo/cultura, e no caso específico dos jovens, 

podem ainda não ter acumulado, complexificado e amadurecido os seus conhecimentos na 

mesma medida do que outros indivíduos mais velhos. Desta forma, as estratégias de educação 

pelos pares devem ser pensadas apenas como uma das formas de educar, sendo os pares um 

dos possíveis agentes educativos, e que naturalmente integram um fenómeno bastante amplo e 

complexo que é a educação. 

2.2.2 Referenciais teóricos: a centralidade da Aprendizagem Social 

O objetivo central da Educação pelos Pares passa por influenciar ou modificar os 

conhecimentos, as crenças, ou ações dos indivíduos (McDonadl et al., 2003:44) pelo que as 

teorias que procuram explicar o comportamento humano têm sido fortemente utilizadas na sua 

fundamentação teórica (Campbell, 2005; Kerrigan, 2009; McDonald et al., 2003; Svenson, 

2001). Num estudo de revisão sobre Educação pelos Pares efetuado em 1999, G. Turner & J. 

Sheperd indicaram a teoria da Aprendizagem Social como a mais citada em termos de 

enquadramento teórico. Na nossa revisão literária, efetuada passados mais de quinze anos, 

continuamos, de um modo geral, a verificar a sua preponderância.  

Segue-se em termos de expressividade a teoria da Difusão da Inovação sensivelmente a 

par com a teoria do Empoderamento. Posteriormente encontra-se a teoria da Ação 

Racional/Planeada, o modelo de Crenças na Saúde e a teoria da Identidade Social. Com menor 

expressão, a da Inoculação Social e o modelo Transteórico de Fases de Mudança, e com uma 

expressividade bem mais residual, a teoria do Capital Social, o modelo Information, Motivation, 

Behaviour; Resources (IMBR), ou Informação, Motivação, Comportamento e Recursos, a teoria 

da Associação Diferencial, das Subculturas, dos Papéis Sociais, e o modelo de Redes Sociais. No 

âmbito da Educação pelos Pares relacionada com a problemática do consumo de substâncias 

psicoativas os referenciais teóricos são muito semelhantes ainda que se encontre uma 

expressividade ligeiramente superior para aqueles que estabelecem uma relação mais estreita 

com a área da saúde. Na figura 1 apresentamos uma síntese destes referenciais teóricos. 
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Figura 1: Principais referenciais teóricos utilizados na Educação pelos Pares 
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Fonte: Bibliografia consultada sobre Educação pelos Pares 

Procuraremos elucidar de seguida as principais teorias evocadas, nomeadamente as 

suas premissas centrais e a relação estabelecida com a Educação pelos Pares, em particular 

nos seus aspetos sociológicos. A apresentação destas segue a relevância que têm na literatura 

consultada e as suas similaridades, sendo que algumas colocam uma maior ênfase nos aspetos 

sócio-cognitivos da ação humana enquanto outras dão particular atenção aos aspetos psico-

cognitivos.  

A teoria mais evocada tem sido assim a da Aprendizagem/Cognição Social, desenvolvida 

por Albert Bandura, e que constituiu um avanço significativo na senda das teorias 

comportamentalistas demasiado centradas na premissa do estímulo-resposta. O modo como 

aprendemos a nos comportar advém de um processo expectavelmente mais complexo, que esta 

teoria procurou elucidar ao postular que a aprendizagem é um processo contínuo e interativo 

entre determinantes do ambiente, da personalidade e cognição, e do comportamento (que o 

autor denominou de determinismo triangular recíproco) (Bandura, 1986, 1987).  

Aprende-se através de experiências diretas mas também de forma vicariante, isto é, pela 

observação dos outros (e das consequências dos seus comportamentos), que servem de 
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modelos e que contribuem para a modelação do nosso modo de agir. No entanto, no que 

respeita às caraterísticas dos modelos, parece haver uma tendência para a imitação dos que nos 

são mais semelhantes, com destaque para a faixa etária e sexo, e com elevado status ou 

prestígio. Se o tipo de comportamento for demasiado complexo também pode ser mais difícil de 

reproduzir. Ao nível dos observadores e dos comportamentos, o autor refere que aqueles que 

apresentam menor autoestima e autoconfiança têm maior tendência a imitar modelos, assim 

como os que viram anteriores comportamentos de imitação serem reforçados positivamente. As 

decisões não advém contudo da simples observação social, os processos cognitivos medeiam 

esta equação, na medida em que os indivíduos necessitam de estar com atenção, de reter 

informação, codificando-a e representeando-a simbolicamente, de a reproduzir, antecipando 

igualmente possíveis recompensas/punições, que incentivam e motivam ou não a adoção de 

dado comportamento. Nesta teoria, o auto-reforço, como a auto-recompensação, um maior 

sentimento de auto-eficácia, assim como os objetivos e as expetativas (dos resultados dos 

comportamentos) que os indivíduos têm contribuem para as aprendizagens e adoção de 

comportamentos novos (Ibidem). 

Deste modo, a teoria da Aprendizagem/Cognição social apresenta uma importante 

conjugação de diferentes ordens de fatores na seminação das aprendizagens e comportamentos, 

sendo que o grau em que os indivíduos são influenciados pela modelagem depende das 

caraterísticas dos modelos e dos observadores, assim como das expectativas das consequências 

dos seus comportamentos. Não obstante, algumas críticas foram dirigidas à sua complexa 

operacionalização, à maior atenção provida às idades mais jovens em detrimento das mais 

avançadas, e ainda à ausência de consideração de outros fatores importantes como os 

emocionais ou os traços de personalidade que para alguns levam a que a conduta 

comportamental possa ser mais estável do que se julga (Flamand, 2009). Mas qual é então o 

contributo explicativo da Teoria da Aprendizagem/Cognição Social que se encontra na base da 

Educação pelos Pares?  

O primeiro aspeto prende-se desde logo com a questão da observação dos 

comportamentos e das suas consequências nos outros, sendo que dadas as especificidades da 

organização da vida social atualmente, os pares e, em especial, os jovens passam bastante 

tempo juntos (escolas, passatempos) e portanto influenciam-se e modelam-se mutuamente de 

modo significativo (McDonald et al., 2003: 46; Turner & Sheperd, 1999). Uma segunda relação 

pode ser estabelecida com as caraterísticas dos modelos, uma maior credibilidade parece ser 
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atribuída aos que nos são mais semelhantes (Klein & Sondag, 1994; Lazdane & Lazarus, 2003; 

Tuner & Sheperd, 1999), e acrescem mais hipóteses de influência aos modelos que detêm um 

prestígio acrescido – para o qual o papel de Educador poderá contribuir. Os modelos devem 

ainda ser realistas, competentes na sua atuação para uma melhor influência, que é algo que os 

pares podem demonstrar (Turner & Sheperd, 1999: 238). Por último, uma associação ao nível 

dos fatores comportamentais, especificamente a possibilidade de reforço através das relações 

supostamente mais contínuas entre os pares, e a melhoria da perceção de autoeficácia na 

ultrapassagem de barreiras, quer ao nível dos Educadores de pares, que se vêm 

treinados/reconhecidos, quer ao nível dos Pares-alvo que se podem sentir mais confiantes ao 

adotar uma atitude, comportamento que outros semelhantes já adotaram (Klein & Sondag, 

1994; Lazdane & Lazarus, 2003; Tuner & Sheperd, 1999). 

2.2.3 Empoderamento, Difusão da Inovação e outros similares 

Vários dinamizadores de intervenções de Educação pelos Pares acreditam que ela é 

associável à ideia de empoderamento, que se constitui duplamente como um processo e um 

resultado, em que os sujeitos vão adquirindo um maior controlo sobre as decisões e ações que 

afetam aspetos da sua vida, como a sua saúde (Tengland, 2007). Apesar de diferentes autores 

serem citados, a maior representatividade vai para a teorização do Empoderamento, da 

promoção da Consciência crítica e da Educação participativa de Paulo Freire. Para este autor a 

educação dos indivíduos tem servido sobretudo a dominação e opressão de uns grupos ou 

classes sociais sobre outros, sendo necessário transformar o modo de educar para a 

autonomização e libertação dos sujeitos. Este empoderamento é possível através de métodos de 

educação que promovam a conscientização – o processo de construção de uma consciência 

crítica de índole político-social, e a participação dos indivíduos. Estes devem tomar consciência 

da realidade e dos problemas das suas vidas, da estrutura e do funcionamento da sua 

comunidade e sociedade, por forma a conseguirem (re)agir sobre estes condicionalismos, 

libertando-se do seu jugo e alcançando um maior poder de decisão e controlo do seu percurso 

de vida. Freire criticou aquilo que denominou de cultura do silêncio, que promove o medo da 

liberdade entre os oprimidos, e a educação do tipo hierárquica e autoritária, que vê os alunos ou 

aprendizes como sujeitos vazios, meros recetores de conhecimentos alheios, sem nenhuma 

ligação pertinente com as suas vidas (Freire, 1975, 2012). Na aceção de Paulo Freire o 

empoderamento comporta assim sobretudo uma dimensão coletiva, mais do que individual, de 
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questionamento das normas e valores dominantes, das desigualdades (de classe, de género, de 

saúde), promovendo a ideia de transformação sócio-cultural (Roso & Romanini, 2014). 

Para alguns, a Educação pelos Pares é associada às ideias de Freire na medida em que, 

ao ser promovida por pares, este tipo de educação se torna obrigatoriamente mais participativa, 

menos hierárquica e mais igualitária. Ao mesmo tempo, oferece um potencial maior para a 

promoção da conscientização e empoderamento entre os participantes, na medida em que os 

leva a refletir sobre temas que os afetam e lhes pede para pensarem em formas de lhes 

responderem. No entanto, estas associações estão claramente dependentes do modo como os 

programas de Educação pelos Pares são desenvolvidos, e do grau de participação e de poder 

que é conferido aos pares envolvidos (Campbell & MacPhail, 2002; Shiner, 1999). Não obstante, 

alguns resultados têm sustentado esta associação entre o uso da Educação pelos Pares e o 

empoderamento (Connor et al., 1999; Hughes-d’Aeth, 2002; Karlsson et al., 2014; Klein et al., 

2014), incluindo a dificuldade que, por vezes, os próprios participantes têm em libertarem-se 

dos métodos tradicionais de ensino hierárquico e passivo a que estão habituados e a optarem 

por metodologias de aprendizagem mais interativas e participativas (Campbell & McPhail, 2002; 

Martins, 2014). Neste contexto, o papel dos promotores ou supervisores dos projetos deve ser 

sobretudo o de apoio, aconselhamento e facilitação (Campbell & McPhail, 2002; Conner et al., 

2002). 

No âmbito das referências teóricas mais citadas na fundamentação da Educação de 

Pares, encontra-se igualmente a teoria da Difusão da Inovação, revista e reorganizada por Everett 

Rogers em 1962. Para este autor, a Difusão da Inovação é um processo pelo qual uma inovação 

é comunicada ou difundida através de certos canais ao longo do tempo, dentro de um dado 

sistema social (Rogers, 1995: 10). Este processo é influenciado por caraterísticas daqueles que 

adotam uma inovação, dos sistemas sociais, e pelas caraterísticas das próprias inovações. Os 

grupos sociais apresentam diferentes reações às inovações sendo que Everett Rogers distinguiu 

os inovadores, os primeiros a adotar, a maioria inicial, a maioria tardia, e os retardatários, numa 

gradação decrescente da adoção e do risco associado, sendo que quando uma inovação é 

assimilada pela maioria inicial é considerada maturada. Cinco fatores influenciam a facilidade ou 

dificuldade em adotar uma inovação, nomeadamente se apresenta uma vantagem relativa, se é 

compatível com os sistemas e valores existentes, se é complexa ou fácil de adotar, se é possível 

de testar, e se os seus benefícios são visíveis (Rogers, 1995). A semelhança entre os indivíduos 

potencia a influência através da identificação, mas um certo grau de diferenciação também é 
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necessário, na medida em que uns vão ter conhecimentos e experiências inovadores que outros 

não têm. O fator tempo também é importante nesta teoria uma vez que os indivíduos passam 

por um processo de conhecimento, persuasão, decisão, implementação e confirmação (Rogers, 

1995 in Winter, 2013). As críticas que lhe são efetuadas apontam uma visão demasiado pro-

inovação, quando nem todas as inovações são benéficas ou desejadas por um individuo ou 

sistema social; um tipo de comunicação demasiado unidirecional no processo de difusão da 

inovação (Winter, 2013), e, tal como outras teorias, não consegue dar conta de todos os fatores 

que influem na complexidade da tomada de decisão e ação humana. 

Não obstante, esta teoria ajuda-nos a perceber como determinados indivíduos, mais 

inovadores ou líderes, podem atuar enquanto agentes de promoção da mudança dentro da sua 

rede, grupo social ou comunidade, através da disseminação de algo novo, que inclusive pode 

influenciar ou modificar as normas sociais existentes (Rogers, 1995). Esta ideia tem sido 

comumente associada à Educação pelos Pares, contudo existem vários programas que não 

fazem nenhuma seleção de Educadores de pares líderes. Ainda assim, na sequência de uma 

formação por exemplo, estes podem reunir e divulgar informação mais recente, constituindo-se 

como modelos/líderes dentro do seu grupo de influência. É de referir ainda que uma melhor 

influência parece estar associada a uma pessoa com um status ligeiramente superior mas não 

muito superior (Tuner & Sheperd,1999), pois neste caso o sentimento de identificação diminuiu 

e o grau de complexidade associado à adoção/mudança parece aumentar.  

As ideias centrais de que o nosso conhecimento e comportamento são influenciados 

pela observação de modelos credíveis, líderes, e que este processo ocorre de forma natural 

(através das interações sociais) também estão presentes na Teoria da Aprendizagem/Cognição 

social, e no modelo de Rede Social, citado de modo residual na literatura consultada. Alguns 

estudos têm demonstrado resultados positivos na aplicabilidade da teoria da Difusão da Inovação 

no contexto da promoção da saúde entre pares (Martins, 2014; Klein et al., 2014; Winter, 2013) 

e para alguns autores esta teoria é uma das que oferece maior poder explicativo à prática e 

eficácia da Educação pelos Pares (Turner & Sheperd, 1999; Winter, 2013): desde o 

recrutamento e seleção dos Educadores de pares (semelhantes, credíveis, líderes); ao seu treino 

(conhecimentos novos); ao facto da educação, disseminação ser efetuada por pares 

(semelhantes, num dado período de tempo, através das interações entre as redes/grupos 

sociais estabelecidas); até à avaliação (da aquisição da inovação quer nos Educadores de pares 

quer nos Pares educandos) (Winter, 2013: 240). 
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No seio das teorias que enfatizam as dimensões de cariz social encontram-se ainda, 

com menor expressividade, referências a outras teorias que abordaremos sumariamente. A 

teoria da Identidade Social, desenvolvida por Henri Tajfel e John Turner (1986), baseia-se na 

ideia de identidade de grupo (cultural, género, trabalho, desporto, etc.), sendo que os membros 

de um determinado grupo são mais influenciados pelos restantes membros/pares do que por 

indivíduos que pertençam a outros grupos sociais, quer através da observação quer através da 

partilha de informações (Ibidem; Tajfel, 1982). A teoria da Inoculação Social desenvolvida por 

William McGuire debruçou-se sobre as crenças e atitudes dos indivíduos, sobretudo com o 

objetivo de impedir que aquelas consideradas positivas, por exemplo, no âmbito da saúde, 

fossem alteradas. Assim, os sujeitos deviam ser treinados a resistir a pressões e influências 

externas. Os Educadores de pares podem assim ser vistos como agentes válidos que treinam os 

seus pares a resistir a estas influências (McGuire, 1968 in Tuner & Sheperd, 1999). As outras 

teorias mencionadas de forma mais residual sustentam, basicamente, a importância das 

interações e redes grupais entre os pares, que constituem uma fonte de capital social, e que as 

expetativas de determinados papéis, e a pertença a uma dada subcultura - potenciadora de uma 

associação diferencial, se constituem como fatores que influenciam os membros/pares de um 

dado grupo social. 

2.2.4 Ação Racional, modelo de Crenças na Saúde e outros similares 

A teoria da Ação Racional (ou da Ação Planeada após revisão) desenvolvida por Martin 

Fishbein & Icek Ajzen, desde a década de 1970, pretende explicar a relação estabelecida entre 

crenças, atitudes e comportamentos, através de um processo de racionalização das vantagens e 

desvantagens implicadas. Os autores desenvolveram um modelo que conjuga a ação, de fatores 

pessoais como as atitudes e motivações, e sociais, como a influência das normas vigentes no 

estabelecimento de uma intenção comportamental, o qual permite portanto prever 

comportamentos (Fishbein & Ajzen, 1980). Esta teoria parece ser bem sucedida quando 

aplicada a comportamentos simples e sobre os quais o sujeito se percebe como o principal 

controlador (Ajzen, 1991 in Moutinho & Roazzi, 2010: 279). Tem sido associada à Educação 

pelos Pares porque se considera que outros elementos do mesmo grupo social constituem uma 

das principais fontes de influência social e de pressão, nomeadamente através das expetativas 

de comportamentos. Desta forma, o facto de um indivíduo acreditar que no seu meio social 

(como o grupo de pares) se valoriza um determinado comportamento ou uma dada norma será 
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mais capaz de o/a reproduzir (Fishbein & Ajzen; 1980; McDonald et al., 2003; Svenson, 2001), 

pois um dos elementos mais influentes na mudança comportamental é precisamente a perceção 

individual das normas sociais que as pessoas importantes para o indivíduo apresentam 

relativamente a um dado comportamento (Fishbein & Ajzen, 1975 in Kerrigan, 2009). 

O modelo de Crenças na Saúde desenvolvido na década de 1950 inicialmente por 

Godfrey Hochbaum, Irwin Rosenstock and Stephen Kegels pretende perceber o processo 

comportamental, dando também uma especial atenção às crenças e atitudes dos indivíduos, 

mas no domínio específico da saúde. Os sujeitos avaliam os custos e as ameaças com base na 

sua suscetibilidade ao problema de saúde, à severidade das consequências desse problema, aos 

benefícios associados (como a possibilidade de ser prevenido, tratado) e às barreiras (como as 

sociais) que encontram. Desta forma, se um indivíduo tiver a perceção de que consegue adotar 

um comportamento para evitar ou tratar um problema de saúde, se receber estímulos para agir 

e sugestões de ação, e se as expetativas em relação aos resultados forem positivas sentir-se-á 

mais motivado a adotá-lo. As intervenções de Educação pelos Pares podem aumentar nos 

indivíduos a perceção dos riscos de determinados comportamentos, como dados padrões de 

consumo de substâncias psicoativas. Geralmente ajudam na diminuição de barreiras pois 

fornecem apoio informativo, dão sugestões de ação e suporte social (Lazdane & Lazarus, 2003; 

McDonald et al., 2003; Svenson, 2001). 

O modelo Transteórico (porque procurou integrar contributos de diferentes teorias) ou de 

Fases de Mudança, desenvolvido por Prochaska & Diclemente, descreve um processo sequencial 

de etapas na mudança comportamental no domínio da saúde. São elas a pré-contemplação – 

quando o individuo ainda não tem intenção de mudar o seu comportamento; a contemplação – 

quando já prevê a mudança a curto prazo; a preparação - quando começa a dar alguns passos 

nesse sentido; a ação – quando já alterou ou adotou um comportamento; a manutenção – 

quando a mudança ocorreu há já algum tempo; e a terminação – quando não sente tentações 

de voltar atrás e se sente auto eficaz. Este não é um processo linear, uma vez que é comum 

existirem recaídas ou reavaliações (Prochaska & Diclemente, 1998). Este modelo tem sido 

particularmente utilizado no âmbito do tratamento dos comportamentos aditivos a substâncias 

psicoativas sendo que os autores defendem que as intervenções (por exemplo de Educação 

pelos Pares) devem ser adequadas às respetivas fases de mudança em que os indivíduos se 

encontram. As estratégias de Educação pelos Pares permitem um contato mais contínuo, com 

reforços, que permitem avançar nas fases da mudança (McDonald et al., 2003). Este modelo é 
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útil para trabalhar sobretudo ao nível individual mas torna-se mais difícil de praticar ao nível 

coletivo (Lazdane & Lazarus, 2003). Para terminar uma breve referência ao modelo IMBR, 

pontualmente também mencionado na literatura, e que no fundo defende a atenção para com a 

Informação, a Motivação, as competências Comportamentais e os Recursos na promoção da 

mudança comportamental especialmente no domínio da saúde, sendo que a Educação pelos 

Pares poderá facilitar todos estes componentes (Lazdane & Lazarus, 2003). 

2.3 Implementação e avaliação de estratégias de Educação pelos Pares 

2.3.1 Abordagens, etapas e metodologias comuns na Educação pelos Pares 

O termo Educação pelos Pares tem servido para englobar uma série de diferentes 

abordagens que, por vezes, surgem também de modo autónomo na literatura (Miller & 

MacGilchrist, 1996; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999), e que basicamente têm em 

comum a ideia de “ação desenvolvida por pares” (Miller & MacGilchrist, 1996: 25). No entanto, 

estas abordagens apresentam algumas especificidades geralmente relacionadas com o modus 

como é operacionalizada a educação, ou como esta é interpretada por quem a desenvolve 

(Ibidem). Assim, encontram-se referências ao Aconselhamento por Pares ou à Tutoria entre 

Pares que geralmente pressupõem uma relação de um para um (conselheiro/mentor); ao 

Ensino entre Pares que se relaciona mais com a transmissão de conhecimentos, sobretudo 

escolares; e à Educação entre Pares, que pode englobar ou não estas derivações (Cf McDonald, 

2004 – Educação Vs Tutoria, por Pares) e que tem sido associada à ideia de desenvolvimento 

dos indivíduos ou grupos (Miller & MacGilchrist, 1996). 

As intervenções de Educação pelos Pares têm seguido uma série de etapas mais ou 

menos estandardizadas e que são relativamente comuns no desenvolvimento de projetos de 

intervenção social. Geralmente inicia-se com uma análise da situação/problemática sobre a qual 

se deseja intervir, procedendo-se a uma caraterização do fenómeno específico e a um 

levantamento de necessidades. Posteriormente elabora-se um conjunto de metas e objetivos 

identificando igualmente os grupos que se querem alcançar e os contextos a utilizar/intervir. 

Nesta fase pode-se então elaborar o desenho da intervenção a desenvolver, explicitando a base 

teórica; a metodologia para implementação e para avaliação; os recursos necessários (humanos, 

logísticos, financeiros); os parceiros/partes envolvidas; os fatores dos contextos que poderão 

facilitar ou dificultar a intervenção; o cronograma; e eventualmente a sustentabilidade da 

intervenção (Ander-Egg & Idañez, 2009; Guerra, 2007). Em concreto, os projetos de Educação 
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pelos Pares devem ainda incluir informação sobre: a seleção/recrutamento dos Educadores de 

pares; o seu treino/formação; a sua supervisão e apoio; e a sua manutenção (Homem, 2012; 

McDonald et al., 2003; Svenson, 2001; Y-Peer, 2005). 

As metodologias utilizadas no âmbito das intervenções de Educação pelos Pares têm 

seguido geralmente uma fase inicial de formação dos educadores de pares, e uma fase posterior 

em que depois estes educam ou interagem com o(s) grupo(s) de Pares-alvo (Ibidem). Os 

programas têm utilizado métodos e técnicas diversas, mais tradicionais ou inovadoras, sendo 

que os contextos mais formais (como por exemplo escolas) tendem a utilizar de igual modo 

métodos mais formais, e contextos menos formais (como por exemplo os recreativos) tendem a 

utilizar também métodos menos formais (Strange et al., 2002b). No que respeita às 

metodologias utilizadas para avaliação dos programas elas têm sido diversificadas (Parkin & 

McKeganey, 2000; Tolli, 2012; Winter, 2013), recomendando-se atualmente a conjugação de 

diferentes métodos e técnicas (Martins, 2014; Newland & Treloar, 2013; Vreede et al., 2013), 

mas sendo claramente o mais importante a sua adequação aos objetivos traçados. Para 

McDonad e os seus coautores (2000) a desadequação entre estes aspetos em alguns programas 

pode inclusive ditar se são eficazes ou não. Assim, projetos que pretendem aumentar o 

conhecimento devem avaliar essa dimensão e apenas projetos que pretendem a mudança de 

comportamentos a devem avaliar (Ibidem).  

Relativamente às ações e atividades desenvolvidas a literatura tem descrito sobretudo no 

âmbito do treino do grupo dos Educadores de pares, a formação com recurso a seminários ou 

sessões de informação; reuniões de discussão; exercícios práticos; dramatizações com recurso a 

role-play; aconselhamento e supervisão. No âmbito da intervenção com os grupos-alvo têm sido 

descritas (o desenvolvimento de) ações educativas, de informação e sensibilização diversas; 

reuniões ou grupos de apoio; criação de serviços de saúde ou apoio específicos; o recurso à 

distribuição de material informativo; o desenvolvimento de ações lúdicas, desportivas ou 

culturais; as conversas informais; o aconselhamento; ou o encaminhamento para 

serviços/profissionais de referência (Ayaz & Açil, 2015; Campbell, 2005; Hughes D’Aeth, 2002; 

Klein & Sondag, 1994; Lindsey, 1997; Mellanby et al., 2000; Lazdane & Lazarus, 2003; Y-Peer, 

2005). Mas serão estes métodos e procedimentos realmente eficazes? 
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2.3.2 A eficácia da Educação pelos Pares: um consenso emergente 

Várias avaliações das intervenções de Educação pelos Pares têm procurado aferir a sua 

eficácia, que pode ser lida como a obtenção dos resultados previamente delineados. 

Inicialmente, parecia verificar-se uma maior atenção para com as avaliações de resultados 

(Milburn & Wilson, 2000) mas, entretanto, parecem também ter vindo a crescer as avaliações 

dos processos (cf. Bagnall et al., 2015; cf. Calazans et al., 2006; cf. Campbell et al., 2014; cf. 

Klein et al., 2014; cf. Shiner, 1999), que são importantes para a introdução de correções ou 

melhorias atempadamente. Os estudos que avaliam resultados de programas de Educação pelos 

Pares são predominantes na literatura científica sobre o tema, onde sobressaem as avaliações 

de programas específicos, sendo que já se encontram igualmente algumas revisões sistemáticas 

destes estudos (Silva, 2015:15). Perceber se a Educação pelos Pares consegue produzir os 

resultados esperados é importante, quer para justificar o seu valor enquanto estratégia de 

intervenção social, quer para justificar o financiamento de instituições diversas (o sistema macro 

económico contemporâneo tende a mercantilizar também os serviços sociais) (Ibidem). 

Numa fase inicial soaram várias críticas no que respeita à eficácia da Educação pelos 

Pares (Lindsey, 1997; Fabiano, 1994; Frankham, 1998; Parkin & McKeganey, 2000; Turner & 

Sheperd, 1999; Walker & Avis, 1999; Shiner, 1999), mas o consenso em torno da sua eficácia 

tem vindo aumentar, ainda que pontualmente surjam algumas divergências. Por exemplo, Tolli 

(2012) reviu 5 estudos acerca de projetos de Educação pelos Pares no âmbito da promoção da 

saúde europeus e concluiu que, apesar de uma ligeira significância estatística, no geral, não 

havia uma clara evidência da eficácia da Educação pelos Pares quando comparada com a 

educação tradicional ou com a ausência de intervenção. Resultados diferentes obtiveram 

Mellanby et al. (2000), Borgia et al. (2005), Ayaz & Açil (2015) e Carolyn Layzer, Lauren 

Rosapep & Sherry Barr (2014), que compararam várias intervenções de promoção da saúde 

conduzidas por pares e outras conduzidas por outros grupos (como professores) e 

demonstraram que as intervenções conduzidas por grupos de pares tiveram resultados mais 

positivos do que as que foram conduzidas por não pares. 

Vários estudos têm assim procurado demonstrar a eficácia das intervenções de 

Educação pelos Pares, ainda que por vezes esta seja parcial, na medida em que apenas alguns 

dos objetivos são alcançados (cf. Campbell et al. 2014; cf. Martins, 2014; cf. White, Park, Israel 

& Cordero, 2009), ou apenas em alguns dos grupos-alvo são registadas mudanças (cf. Mackesy-

Amiti et al., 2013; Parkin & McKeganey, 2000). Não obstante, também tem sido reportada a 
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obtenção dos resultados desejados de uma forma praticamente global, quer ao nível dos 

objetivos traçados quer ao nível dos grupos envolvidos - Educadores de pares e Pares alvo 

(Bagnall et al., 2015; Brito et al., 2015; Klein et al., 2014).  

Já no que respeita ao tipo de resultados alcançados várias investigações têm reportado 

um aumento dos conhecimentos sobre as temáticas trabalhadas (Arain et al., 2016; Bretelle et 

al., 2014; Brito et al., 2015; Borgia et al., 2005; Campbell et al., 2014; Karlsson et al., 2014; 

Layzer et al., 2014; Martins, 2015; Mellanby et al., 2000; Simoni et al., 2011; Strange, Forrest & 

Oakley, 2002a; Tebbets & Redwine, 2013; Vreede et al., 2014); o desenvolvimento de 

competências diversas - como as psicossociais, comunicacionais, ou profissionais (Backett-

Milburn & Wilson, 2000; Brito et al., 2008; Karlsson et al., 2014; Layzer et al., 2014; Martins, 

2014; Santos, 2009; Strange et al., 2002a; Yan et al., 2014; Tebbets & Redwine, 2013; Vreede 

et al., 2014); a mudança de atitudes (Layzer et al., 2014; Mellanby et al., 2000; Simoni et al., 

2011; Strange, Forrest & Oakley, 2002a; Vreede et al., 2014); e a mudança de comportamentos 

(Arain et al., 2016; Bagnall et al., 2015; Brito et al., 2015; Gomes et al., 2010; Karlsson et al., 

2014; Layzer et al., 2014; Mackesy-Amiti et al., 2013; Medley et al., 2009; Simoni et al., 2011; 

Tebbets & Redwine, 2013; Vreede et al., 2014; White et al., 2009; Yan et al., 2014). Outros 

resultados incluem ainda o empoderamento dos participantes (Connor et al., 1999; Hughes-

d’Aeth, 2002; Karlsson et al., 2014; Vreede et al., 2014); e o aumento da autoestima e da auto-

confiança (Connor et al., 1999; Karlsson et al., 2014; Martins, 2014; Strange et al., 2002a; 

Tabbets & Redwine, 2013). 

No que respeita à relação custo-benefício, por vezes evocada, os estudos ainda não são 

muito consistentes pois alguns autores referem que as intervenções de Educação pelos Pares, 

quando comparadas com outro tipo de intervenções, podem ser tão ou mais caras (Lindsey, 

1997; Tolli, 2012), enquanto outros referem que são mais económicas (Campbell, 2005; Devilly, 

Sorbello, Eccleston & Ward, 2005; Mackesy-Amiti et al., 2013; Parkin & McKeganey, 2000). 

Neste sentido, têm surgido recomendações para uma melhor avaliação desta relação (Bagnall et 

al., 2015; Mellanby et al., 2000; Tolli, 2012), mas parece-nos que esta questão estará bastante 

relacionada com as especificidades dos próprios programas e com os seus objetivos, não sendo, 

por exemplo, obrigatório que um programa tenha educadores de pares voluntários, como 

frequentemente se assume.  

É ainda de referir que parecem existir resultados mais consistentes para projetos mais 

participativos e empoderadores (Campbell & MacPhail, 2002; Connor et al., 2002; Klein et al., 
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2014; Shiner, 1999), com grupos de difícil acesso ou com determinadas subculturas (Booth et 

al., 2015; Devilly et al., 2005; Medley et al., 2009; Bagnall et al., 2015), no âmbito da promoção 

da saúde (com temáticas como a prevenção do VIH, a saúde sexual; ou o uso de substâncias 

psicoativas) (Booth et al, 2015; Brito et al., 2015; Karlsson et al., 2014; Medley et al., 2009; 

Simoni et al., 2011; Svenson, 2001), com o grupo dos Educadores de pares (Parkin & 

McKeganey, 2000), com o sexo feminino (McDonald et al., 2003; McDonald, 2004) e para 

idades jovens (Li et al., 2009; Turner & Sheperd, 1999). 

Apesar do aumento de consenso, a discussão em torno da eficácia da Educação pelos 

Pares vai continuar (Silva, 2015). Procuram-se desenvolver modelos tipo de intervenção, mas 

estes terão de ser apenas orientadores pois todos os contextos são diferentes e uma iniciativa 

que funcione bem num dado contexto, não tem sucesso garantido noutro (Backett-Milburn & 

Wilson: 2000: 90). A Educação pelos Pares não deve ser excessivamente valorizada enquanto 

ferramenta de intervenção social, pois dificilmente uma intervenção limitada no tempo vai 

provocar mudanças de forma duradoura nos comportamentos grupais e nas representações e 

condutas sociais (Campbell, 2005 in Silva, 2015: 17). E será sempre algo difícil perceber até 

que ponto foram as estratégias de Educação pelos Pares as responsáveis por influenciar essas 

mudanças. No entanto, algum valor lhe pode ser reconhecido, na medida em que ela pode (e 

parece) contribuir para o efeito (Silva, 2015: 17).  

2.3.3 Fatores que contribuem para a eficácia das intervenções 

Reconhecido o potencial da Educação pelos Pares, os investigadores consideram que 

falta então identificar melhor os fatores que contribuem para um maior sucesso das intervenções 

(Campbell & MacPhail, 2002; Cornish & Campbell, 2009; Parkin & McKeganey, 2000; Price & 

Knibbs, 2009; Medley et al., 2009; Tolli, 2012; Silva, 2015). Analisando a literatura com 

trabalho realizado nesta área, é possível destrinçar alguns dos fatores que se prendem com 

caraterísticas a) do contexto sócio-cultural, b) do projeto em si e da equipa 

responsável/dinamizadora e c) dos educadores de pares. Ao nível do contexto parece ser 

importante ter em atenção os valores, crenças, normas e hábitos sócio-culturais do meio onde o 

projeto se vai desenrolar. Objetivar mudar crenças ou comportamentos bastante enraizados no 

contexto onde os indivíduos se inserem é mais difícil e poderá requerer um maior envolvimento 

comunitário (Campbell, 2005; Campbell et al., 2014; Cornish & Campbell, 2009; Fabiano, 

1994; Milburn & Wilson, 2000; Price & Knibbs, 2009; Svenson, 2001; Walker & Avis, 1999). 
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Neste seguimento, alguns autores referem que um bom suporte comunitário, concretizado, por 

exemplo, através do estabelecimento de parcerias ou de angariação de apoios ou recursos 

diversos poderá contribuir para a eficácia dos programas de Educação pelos Pares (Campbell, 

2014; Cornish & Campbell, 2009; Svenson, 2001; Walker & Avis, 1999).  

No que se refere às caraterísticas dos projetos e dos seus dinamizadores, a literatura 

começa por destacar a importância de clarificar o melhor possível os aspetos inerentes aos 

programas de Educação pelos Pares, como os objetivos (distinguir os que pretendem mudar 

conhecimentos, atitudes ou comportamentos; indivíduos ou comunidade) e os resultados 

esperados; as metodologias a utilizar para treino ou formação, para implementação e avaliação; 

o papel esperado dos educadores de pares, explicando como estes serão selecionados e 

recrutados (Campbell, 2005; Dias, 2006; Milburn & Wilson, 2000; Winter, 2013; Tolli, 2012), e 

como se procurará manter a sua colaboração (recurso a compensações, pagamentos?) 

(Mackesy-Amiti et al., 2013; Svenson, 2001; Walker & Avis, 1999), ainda o seu grau de 

participação e poder; e a clarificação de questões como confidencialidade, responsabilidade e 

competência (Devilly et al., 2005; McDonald et al., 2000; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 

1999; Strange et al., 2002b; Svenson, 2001, Walker & Avis, 1999). Como referido 

anteriormente, acontece por vezes alguns destes aspetos serem intencionalmente deixados em 

aberto com vista a uma maior participação dos envolvidos (Parkin & McKeganey, 2000), no 

entanto, esta indefinição deve marcar sobretudo as fases iniciais dos procedimentos. 

A possibilidade de participar, de tomar algumas decisões e efetuar algumas escolhas, 

sem serem os especialistas a comandarem todas as fases, é outro dos aspetos considerados 

importantes (Campbell, 2005; Campbell et al., 2014; Campbell & MacPhail, 2002; Connor et al., 

1999; Tolli, 2012; Shiner, 1999; Svenson, 2001), assim como a integração de componentes de 

desenvolvimento, de consciência crítica e de empoderamento nos currículos de treino e 

formação (Campbell & MacPhail, 2002; Cornish & Campbell, 2009; Svenson, 2001; Tolli, 2012; 

Winter, 2013). Os projetos devem ser monitorizados e avaliados de forma contínua (Campbell, 

2005; Dias, 2006; McDonald et al., 2003; Svenson, 2001), o treino e a formação providos 

devem ser adequados aos objetivos e aos grupos (McDonald et al., 2000; Strange et al., 2002b; 

Tolli, 2012; Svenson, 2001; Walker & Avis, 1999; Winter, 2013), de preferência com equilíbrio 

entre o uso de métodos teóricos e práticos (Calazans et al., 2006; McDonald et al., 2000), e 

recomenda-se que não passe um tempo muito longo entre o treino e a implementação 

(McDonald et al., 2000). Deve ser também disponibilizada apropriada supervisão, 
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acompanhamento e suporte aos Educadores de pares (Campbell, 2005; Dias, 2006; Frankham, 

1998; Homem, 2012; McDonald et al., 2000; Strange et al., 2002b; Tolli, 2012; Svenson, 

2001), assentes numa boa comunicação entre estes e os supervisores/responsáveis (McDonald 

et al., 2000). E os projetos devem também procurar integrar uma fundamentação teórica 

adequada (Parkin & McKeganey, 2000; Turner & Sheperd, 1999; Winter, 2013). 

Para finalizar, no que concerne às caraterísticas dos Educadores de pares, parece ser 

importante o fator credibilidade, isto é, os educadores recrutados devem ser credíveis para os 

Pares-alvo, com base em caraterísticas da sua personalidade, da sua experiência e da sua 

mensagem, que deve parecer autêntica (McDonald et al., 2003; Klein et al., 2014; Shiner, 

1999). Os Pares-alvo devem conseguir identificar-se um pouco com os educadores de pares 

(Parkin & McKeganey,2000; Shiner, 1999; Turner & Sheperd, 1999) e estes devem, aquando do 

recrutamento, demonstrar interesse e motivação para participar num programa deste género, 

assim como algum perfil para potencialmente fazer o que lhes é pedido (Lindsey, 1997; 

Svenson, 2001; Walker & Avis, 1999). Convém salientar que um programa de educação pelos 

pares assenta em processos complexos e exige um nível adequado de conhecimentos e 

competências (Lindsey, 1997; Homem, 2012; Walker & Avis, 1999). 

2.3.4 Intervenções no seio da problemática do consumo de substâncias psicoativas  

A Educação pelos Pares utilizada na área do consumo de substâncias psicoativas tem 

vindo a selecionar, treinar e encorajar grupos de educadores de pares para que possam intervir 

junto de outros membros do seu grupo, com vista ao aumento ou mudança de conhecimentos, 

crenças ou comportamentos, considerados mais saudáveis ou de menor risco neste âmbito. Os 

Educadores de pares devem ter experiências de consumo, passadas ou atuais, similares às dos 

seus Pares-alvo. 

As intervenções de Educação pelos Pares nesta área surgem documentadas sobretudo a 

partir da década de 1960, com vista à redução do consumo de álcool e tabaco, e dirigidas a 

jovens nas escolas secundárias norte-americanas. Posteriormente, na década de 80, a Educação 

pelos Pares começou a ser utilizada para alcançar consumidores de droga de difícil acesso 

(Parkin & McKeganey, 2000) e, nas últimas décadas, tem sido utilizada de forma diversificada 

quer em termos de prevenção com jovens, quer em termos de tratamento ou redução de riscos 

e danos com jovens ou adultos (Parkin & McKeganey, 2000; Mackesy-Amiti et al., 2013; 
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Newland & Treloar, 2013). Um exemplo bem conhecido é o da criação da Junkiebonden, na 

Holanda, na década de 1970.  

Em Portugal a utilização de estratégias de Educação pelos Pares no âmbito do consumo 

de drogas parece ter surgido sobretudo a partir de 1990. Por exemplo, algumas comunidades 

terapêuticas recrutaram alguns dos seus ex-utentes para integrar as equipas técnicas como 

monitores ou assistentes. Em 2003, a fundação portuguesa A Comunidade contra a SIDA 

(Síndrome de Imunodeficência Adquirida) inicia o “Projeto Nacional de Educação pelos Pares” 

(ainda em funcionamento), e que apesar de visar o tema do VIH/SIDA foi englobando outras 

temáticas conexas como os comportamentos de consumo de drogas. Entretanto, organismos 

oficiais (e financiadores) de intervenções nesta área têm vindo a recomendar o uso de 

estratégias de Educação pelos Pares, o que também tem promovido o seu uso (cf. GCDP, 2011; 

Y-Peer, 2005). 

As justificações para a utilização da Educação pelos Pares neste âmbito têm seguido 

argumentos como a continuidade do consumo de substâncias psicoativas, apesar das várias 

campanhas preventivas anti-droga; a normatividade da experimentação entre os jovens; a falta 

de recurso aos serviços sócio-sanitários existentes por parte desta população; a forte influência 

dos pares nesta matéria e em especial durante a adolescência e juventude; e o difícil acesso aos 

grupos de consumidores de substâncias ilícitas (McDonald et al., 2003; Shiner, 1999; Parkin & 

McKeganey, 2000). No entanto um dos problemas que a Educação pelos Pares pode apresentar 

neste âmbito prende-se com a questão do controlo social, da tentativa de implementar um 

programa com vista à reprodução da visão dominante relativa ao consumo de substâncias 

psicoativas, a reprodução de uma visão adultista (em relação aos jovens), que não seja 

suficientemente pragmática e promotora da participação dos grupos-alvo (Backett-Milburn & 

Wilson, 2000; Karlsson et al., 2014; Milburn, 1995; Newland & Treloar, 2013; Shiner, 1999) e 

que pode inclusive estar presente em programas bem eficazes. 

A eficácia da Educação pelos Pares no âmbito da problemática do consumo de 

substâncias psicoativas tem sido demonstrada por vários estudos (Arain et al., 2016; Ayaz & 

Açil, 2015; Brito et al., 2015; Black et al., 1998 & Shiner & Newburn, 1996 in Parkin & 

McKeganey, 2000; Newland & Treloar, 2013). Em Portugal é ilustrativa a avaliação dos sete 

anos do projeto “Antes que te queimes”, onde os indivíduos do grupo dos Educadores de pares 

reportaram 98% menos binge drinking e embriaguez alcoólica, e 25% dos indivíduos dos grupos-

alvo reportaram uma diminuição na condução sob o efeito de álcool, assim como uma maior 
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consciência dos riscos associados ao consumo recreativo de substâncias psicoativas, referindo 

ainda que preferiam falar com um par (do que a um profissional) sobre este tema (Brito et al., 

2015). Ainda assim, tal como com outras problemáticas, isto não significa que as intervenções 

de Educação pelos Pares sejam sempre melhores ou mais eficazes do que outro tipo de 

intervenções, uma vez que muitos fatores concorrem para os resultados operados (Beckett-

Mulburn & Wilson, 2000; McDonald, 2004; Parkin & McKeganey, 2000; Walker & Avis, 1999), 

mas a Educação pelos Pares parece oferecer, nesta área em particular, um potencial de 

alcance, aceitação e influência que outro tipo de intervenções não tem conseguido atingir.  

Nota de síntese 

O recurso intencional a estratégias de Educação pelos Pares cresceu significativamente 

desde 1960, não exclusivamente, mas com forte expressão na área da promoção da saúde dos 

jovens. Apesar do conceito ter vindo a ser aprimorado, por exemplo, o termo “Par” foi 

enriquecido com análises que identificaram a necessidade de incluir dimensões demográficas, 

sócio-culturais e de experiências de vida similares na sua conceptualização, a noção de 

Educação continua a ser bastante lata. Nela cabe uma significativa heterogeneidade de 

abordagens e ações que decorrem da própria complexidade do fenómeno educativo.  

A utilização de uma estratégia que treina ou motiva alguns membros de um determinado 

grupo para intervir com os restantes membros desse grupo, com o objetivo de promover 

mudanças desejáveis nos seus conhecimentos ou comportamentos tem sido associada a várias 

vantagens. Começando pela operacionalização caraterística deste tipo de intervenção que ao ser 

desenvolvida de pares para pares potencia os processos de identificação, aceitação, 

credibilidade (especialmente verossímil no contexto do consumo de drogas), confiança, 

influência, modelação, interação e adequação cultural. Têm também sido referidas vantagens 

relacionadas com os resultados positivos que a Educação pelos Pares pode prover, 

nomeadamente o empoderamento dos sujeitos envolvidos, a soma de diferentes benefícios em 

especial para os Educadores de pares, mudanças mais sustentadas no tempo e o voluntariado 

social. Outro argumento prende-se com o potencial de disseminação das mensagens via redes 

relacionais extra grupos-alvo, e finalmente, com as vantagens económicas, uma vez que a 

Educação pelos Pares pode apresentar uma melhor relação custo-benefício quando comparada 

com outros tipos de intervenção. Este argumento tem contribuído para a sua popularidade, 

especialmente em contexto de promoção da educação para a saúde, e de crise económica. 
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Não obstante a atratividade desta estratégia, algumas fragilidades têm-lhe sido 

diagnosticadas, umas de cariz teórico-concetual que referem uma base teórica considerada 

pouco robusta, a repetição dogmática de determinadas premissas, e um conceito demasiado 

lato, outras de cariz mais operacional onde se crítica a falta de atenção para com os 

constrangimentos sócio-culturais do meio; a não correspondência de expectativas, a falta de 

clarificação dos diferentes aspetos inerentes aos projetos; a falta de apoio e suporte provido aos 

participantes; e as dificuldades em avaliar, especialmente os grupos de Pares-alvo e as 

mudanças comportamentais, a médio e longo prazo.  

Analisando as fundamentações teóricas que têm sido incluídas nas intervenções de 

Educação pelos Pares, percebe-se que a teoria da Aprendizagem ou Cognição social tem sido a 

mais aclamada, defendendo que a observação de atores significativos influencia e modela os 

comportamentos dos sujeitos. Segue-se a teoria do Empoderamento e a da Difusão da Inovação 

por atores líderes, e no âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas, 

também a teoria da Ação Racional e o modelo de Crenças na Saúde têm sido referidos. De 

resto, vários outros modelos teóricos têm sido utilizados, por vezes parcialmente, para explicar o 

funcionamento e o potencial da Educação pelos Pares. Apesar de se assistir por vezes a algumas 

recomendações para a edificação de uma matriz teórica mais robusta, para o desenvolvimento 

de um modelo tipo de intervenção e para a homogeneização dos procedimentos avaliativos, que 

até seriam úteis para uma orientação primária, o importante é que cada projeto tenha a sua 

fundamentação e metodologia adequadas às suas especificidades. 

Enquanto o consenso em torno da eficácia da Educação pelos Pares parece ter vindo a 

aumentar, e é inclusive mais significativo no âmbito da problemática das drogas, a atenção vai-

se deslocando para os fatores que poderão contribuir para o sucesso das intervenções. A 

atenção para com os condicionantes sócio-culturais, conhecimentos e competências quer da 

equipa dinamizadora quer dos Educadores de pares, refletidos num bom planeamento e numa 

avaliação contínua são alguns desses fatores. Mas, independentemente da eficácia das 

intervenções, aquando do seu planeamento devem ser ponderadas questões de 

responsabilidade, de confidencialidade e de controlo social pois as estratégias de Educação 

pelos Pares podem ser utilizadas quer para a promoção da inovação e transformação social, 

quer para a promoção da reprodução e aculturação social de determinados grupos. Esta questão 

é fulcral nos projetos desenvolvidos no âmbito da problemática do consumo de substâncias 

psicoativas.  



78 

Em suma, um programa de Educação pelos Pares é no fundo uma reconstrução artificial 

de um processo social difícil e complexo (Milburn, 1995 in Silva, 2015: 2), referente à ação 

humana. Desta forma, este tipo de estratégia não deve ser excessivamente valorizado enquanto 

utensílio milagroso para mudanças comportamentais e sociais, profundas e duradouras, mas 

antes pode e deve ser reconhecido o seu potencial para alcançar o efeito desejado. 
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CAPÍTULO 3. METODOLOGIA GERAL 

Nota introdutória 

A apresentação da metodologia utilizada implica uma clarificação das opções e 

procedimentos desenvolvidos em termos de abordagens, métodos e técnicas, não esquecendo 

os elementos teóricos e epistemológicos enlaçados no percurso (Becker, 1994; Coutinho, 2013; 

Giddens, 1996; Guerra, 2002; Silva & Pinto, 1989). Assim, neste capítulo pretendemos prover 

um enquadramento geral deste processo teórico-metodológico, que requer pesquisa, análise, 

reflexão e seleção. E queremos desde já deixar clara a postura metodológica adotada: não se 

negam os condicionalismos dos consensos científicos, nem sequer a sua importância, mas 

sublinhamos a sua construtividade (cf. Kuhn, 1998); não se negam as diferenças 

epistemológicas subjacentes aos diferentes paradigmas, mas sublinhamos a complementaridade 

e enriquecimento que a conjugação de diferentes métodos e técnicas podem oferecer. Estes 

integram um património científico, disponível para toda a comunidade de investigadores ou 

profissionais que deles possam usufruir. Por isso somos a favor da miscelânea, da 

experimentação e da inovação no que respeita às abordagens, metodologias e técnicas, que no 

fundo devem apenas servir os objetivos, únicos, de cada investigação.  

Esta é aliás uma tendência atual, que se segue a períodos marcados ora por uma 

sobrevalorização do paradigma quantitativo ora do paradigma qualitativo, e que no fundo 

defende que o que deve circunscrever o caminho metodológico do investigador é o problema que 

se pretende analisar (Coutinho, 2013: 35). Idealmente seria assim, mas inseridos num dado 

contexto, os investigadores vêm ainda as suas opções condicionadas pelos recursos 

(económicos, logísticos) e tempo, disponíveis, e pelo grau de colaboração de outros atores 

sociais, pois uma investigação em ciências sociais é geralmente um processo coletivo. 

As ciências sociais e humanas, como a Sociologia, acarretam ainda uma outra 

particularidade. Estas não estudam objetos tangíveis, sem consciência, numa ótica unidirecional, 

mas estudam antes seres auto-conscientes que conferem sentido e objetivos ao que fazem 

(Giddens, 2008: 642). Estudam fenómenos que por traduzirem a ação humana são bastante 

complexos, contextualizados, influenciáveis e mutáveis. Frequentemente estudam apenas 

conjuntos de símbolos e significados partilhados, muitos dos quais ajudaram a construir. Mas 

estes sistemas abstratos não têm servido apenas para complexificar a vida humana e social, 

servem também o ímpeto da curiosidade, do conhecimento e do entendimento da ação humana, 
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e de melhoria das sociedades. Porém, estes aspetos constituem um verdadeiro desafio à 

investigação nesta área, que não conseguindo ser totalmente neutra, objetiva e total, se lhes vai 

aproximando à custa deste reconhecimento (Becker, 1994; Habermas, 1987; Fernandes, 2002; 

Pais, 2002). 

Deste modo, a abordagem metodológica escolhida tem sobretudo uma função de 

orientação e de operacionalização dos objetivos de investigação, pois o investigador deve estar 

ciente que a sua investigação é única e vai ter de ter a criatividade necessária para criar 

soluções e resolver os seus próprios problemas (quer teóricos quer) metodológicos (Becker, 

1992: 12). Esta função de orientação e de contributo fomos buscar à abordagem qualitativa, 

sócio-crítica e à metodologia de investigação-ação, conjugando diferentes técnicas de recolha de 

informação, com destaque para a entrevista e questionário. O plano da investigação, a 

abordagem e metodologia serão melhor explicitados na primeira parte deste capítulo, enquanto 

na segunda parte se esclarecem as técnicas utilizadas. Pormenores mais detalhados sobre os 

procedimentos encetados serão providos nos dois últimos capítulos, de acordo com as 

respetivas pesquisas empíricas. 

3.1 Abordagem metodológica 

3.1.1 Modelo de investigação 

A investigação desenvolvida pretende responder à seguinte questão: Qual o Impacto das 

estratégias de Educação pelos Pares desenvolvidas no âmbito da problemática do consumo 

juvenil de substâncias psicoativas? Ou seja, será esta uma abordagem útil na resposta a esta 

problemática? Esta preocupação surgiu da exploração científica sobre a temática e igualmente 

do meu trajeto profissional, pois enquanto trabalhadora social a desenvolver atividade com 

jovens e adultos consumidores de substâncias psicoativas recebi recomendações para/e procedi 

à implementação de programas de Educação pelos Pares neste âmbito. A oportunidade para o 

aprofundamento desta análise foi consubstanciada através da realização de um doutoramento 

em Sociologia na Universidade do Minho com o apoio da Fundação para a Ciência e Tecnologia 

(FCT). 

Uma das principais etapas da investigação prendeu-se com a revisão da literatura, mais 

incisiva numa fase inicial, mas transversal a todo o percurso, foi efetuada com base em critérios 

de leitura de obras relevantes, acessíveis e pertinentes para o estudo. A pesquisa foi 
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desenvolvida em bibliotecas universitárias e através da internet, em bases de dados como a 

Biblioteca do Conhecimento Online (B-On); o Google Académico e o Repositório Científico de 

Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), os dois primeiros pela sua abrangência e o último pelo seu 

âmbito nacional. A pesquisa realizada foi sobretudo temática, ainda que também tenham sido 

utilizados alguns procedimentos de pesquisa sistemática (com descritores, datas e caraterísticas 

específicas), sobretudo para um aumento, e uma melhor revisão, do corpus bibliográfico 

constituído.  

Não foi fácil, ao contrário do julgado inicialmente, casar estes dois conceitos – Consumo 

de substâncias psicoativas e Educação pelos Pares, centrais nesta tese, pois a literatura 

existente que se debruçava sobre esta relação pareceu reduzida e insuficiente. Não obstante, 

sair reforçada a necessidade desta investigação, sentiu-se necessário proceder a uma análise 

inicial mais ampla e que permitisse uma contextualização dos respetivos conceitos, explanada 

nos dois primeiros capítulos desta tese. Assim entende-se o fenómeno do consumo de 

substâncias psicoativas como normativo, grupal, social e cultural; e igualmente como algo que 

pode apresentar riscos e consequências nefastas para a saúde dos indivíduos; onde se começa 

a perspetivar uma tendência para um maior investimento na intervenção sócio-educativa e 

sanitária, por oposição à intervenção legislativa criminal; e se observa uma tendência de 

crescente reconhecimento da existência de consumos tidos como “funcionais”. Em termos de 

estratégias de Educação pelos Pares foi possível perceber que o seu uso tem crescido; pode 

contribuir para a intervenção e mudança social, em especial no âmbito da temática do consumo 

de substâncias psicoativas; e entre os jovens. Porém, estas estratégias são praticadas de modo 

bastante heterogéneo e ainda subsistem recomendações para o investimento no seu 

conhecimento e na compreensão dos processos envolvidos, e também uma melhor análise dos 

resultados ao nível dos grupos-alvo e a médio e longo prazo. 

Do enquadramento realizado e das necessidades identificadas constituíram-se os 

seguintes objetivos gerais: (i) Contribuir para a caracterização das práticas de Educação pelos 

Pares desenvolvidas em Portugal; ii) Contribuir para o conhecimento do impacto desta 

abordagem nas representações e práticas dos jovens (Educadores de pares e população-alvo) 

face ao consumo de substâncias psicoativas, a curto e a médio prazo; e (iii) Contribuir para o 

aprofundamento do quadro teórico-concetual utilizado na fundamentação da Educação pelos 

Pares. 
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Delineamos ainda alguns objetivos específicos, nomeadamente: a) Perceber quais as 

principais diferenças/tipologias ao nível das metodologias, grupos-alvo e contextos de 

implementação dos Programas de Educação pelos Pares desenvolvidos em Portugal; b) 

Conhecer quais os comportamentos de risco e quais os comportamentos de proteção/cuidados 

adotados pelos jovens quando utilizam substâncias psicoativas, nomeadamente os dos jovens 

envolvidos no estudo; e c) Analisar contributos de teorias sociológicas e refletir acerca dos 

processos sociais envolvidos na Educação pelos Pares. 

Para responder aos objetivos delineados considerou-se importante por um lado: a) 

conhecer a realidade das intervenções de Educação pelos Pares nacionais, e por outro b) 

conhecer melhor o funcionamento e os resultados de um programa deste género. O 

enquadramento teórico permitiu-nos perspetivar que em relação à caraterização da Educação 

pelos Pares poderíamos esperar uma realidade heterogénea, isto é, variedade em termos das 

dimensões e indicadores observados; e resultados, em termos globais, considerados positivos. 

No que respeita ao desenvolvimento de um programa de Educação pelos Pares o estado da arte 

fez-nos perspetivar um impacto diferencial para os dois grupos implicados, sendo maior para o 

dos Educadores de pares, e também uma diminuição do impacto com o distanciamento 

temporal da intervenção. No final interessa-nos saber se a Educação pelos Pares poderá ser 

uma das estratégias a considerar para integrar o leque das ferramentas de intervenção social na 

área do consumo de substâncias psicoativas, no âmbito de um crescente investimento social 

para abandonar os modelos criminais ainda dominantes (relevante em particular no nosso país). 

Em suma, o modelo teórico-analítico que nos guia foi sintetizado na figura 2 e o processo 

metodológico foi sintetizado na figura 3. 
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Figura 2: Modelo orientador do processo teórico-analítico 

 

 

Figura 3: Modelo orientador do processo metodológico 
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Esta investigação traduziu-se assim em dois sub-estudos empíricos e o seu 

desenvolvimento pode ser consultado no cronograma geral no anexo I. O primeiro teve como 

objetivo caraterizar os projetos de Educação pelos Pares desenvolvidos em Portugal. Previu-se 

fazer um levantamento exaustivo dos programas nacionais e convidá-los a participar no estudo. 

Como não sabíamos o número de casos existentes a observar, uma vez que não era conhecida 

nenhuma base de dados sobre projetos de Educação pelos Pares, planeou-se uma fase de 

levantamento prévia e caso houvessem mais de 30 casos, seria constituída uma amostra por 

conveniência respeitando critérios de representatividade teórica. Porém, no decorrer da 

investigação acabou-se optando por incluir todos os casos que foram levantados e que aceitaram 

participar, o que nos permitiu prover um melhor retrato da situação.  

Estes foram subdivididos em programas de Educação pelos Pares gerais, isto é, que 

trabalhavam com diferentes problemáticas, e em programas específicos desenvolvidos no 

âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas. Dados os nossos objetivos de 

cruzar estes dois temas, foi a este conjunto de casos que demos maior atenção, tendo a 

caraterização do primeiro grupo sido mais superficial. Previmos igualmente constituir uma 

amostra por conveniência teórica de projetos de Educação pelos Pares internacionais, no fundo 

para comparar com a realidade portuguesa, mas dadas os recursos disponíveis e a opção por 

dar uma maior atenção à realidade portuguesa, ficamo-nos por esta caraterização.  

O segundo sub-estudo empírico teve como objetivo proceder à implementação, 

acompanhamento e avaliação de um programa de Educação pelos Pares realizado no âmbito da 

problemática do consumo juvenil de substâncias psicoativas. Poderíamos ter optado por 

procurar, observar, e participar num programa já existente promovido por alguma organização, o 

que poderia oferecer a vantagem de proporcionar um maior distanciamento do investigador. No 

entanto, necessitávamos deter o controlo sobre os aspetos metodológicos, temporais (um 

período mínimo de dois anos) e de avaliação, assim como ter uma presença contínua no terreno, 

pelo que optamos por desenvolver um programa específico no âmbito desta investigação, em 

colaboração com outras organizações, e com base na constituição de uma amostra por 

conveniência. Esta opção pareceu melhor responder aos objetivos delineados, sendo possível de 

concretizar com recurso à metodologia de investigação-ação. Dada a minha experiência 

profissional em implementar programas deste género, com esta problemática e com este grupo, 

senti-me à vontade para ser a responsável pela sua dinamização, pois este é necessariamente 

um processo coletivo e de participação, o que obriga à gestão e partilha, de poderes e funções.  
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O objetivo passou por desenvolver um programa tipo, isto é, replicar o que se tem feito 

na área em Portugal, nomeadamente os processos comummente utilizados. Primeiro, uma fase 

de constituição dos grupos, depois uma fase de formação/treino, e depois uma fase de 

implementação, assentes na participação voluntária. Tendo em conta os nossos recursos e 

objetivos, procuramos desenvolver o projeto com dois grupos de jovens diferenciados em termos 

de contexto organizacional (escolar e comunitário), e que ambos apresentassem um consumo de 

substâncias psicoativas sobretudo do tipo experimental e recreativo, mais característico dos 

jovens - portanto os nossos critérios teóricos. Assim, foi estabelecida uma parceria com um 

estabelecimento de ensino superior (alunos de um curso de Enfermagem) e com uma instituição 

de acolhimento de jovens sob medidas de proteção/tutelares educativas, ambos situados na 

zona norte de Portugal, por conveniência de proximidade geográfica. Porém, por motivos de 

motivação insuficiente e devido a dinâmicas específicas (alguns dos jovens transitaram a meio 

do programa para outras instituições ou saíram das medidas de proteção por completarem 18 

anos) este grupo teve entretanto de ser substituído rapidamente por um outro para que assim 

ainda fosse possível cumprir com os requisitos temporais necessários. O segundo grupo passou 

então a ser um grupo de jovens pertencentes a uma associação de cariz religioso, que respeitava 

igualmente os critérios teóricos estabelecidos.  

Esta breve descrição e justificação das metodologias e populações a observar, serviu 

uma primeira contextualização, sendo que os restantes detalhes serão providos nos próximos 

capítulos. De referir por último que foram respeitados os princípios éticos de participação 

voluntária em todas as fases, de consentimento informado e de anonimato. Procuramos 

naturalmente que a participação nesta investigação não trouxesse nenhuma consequência 

negativa para os envolvidos (Becker, 1994) e procuramos agradecer o seu contributo retornando-

lhes os resultados deste estudo. 

3.1.2 Paradigma qualitativo-interpretativo e sócio-crítico 

Este trabalho inspira-se numa abordagem qualitativa e interpretativa, adequada ao 

estudo de grupos e fenómenos específicos em profundidade, servindo-se igualmente de algumas 

orientações provenientes daquele que é considerado o paradigma sócio-crítico (Coutinho, 2013). 

A abordagem qualitativa por vezes também designada de interpretativa, hermenêutica ou 

construtivista (Coutinho, 2013: 16), coaduna-se com a perspetiva fenomenológica, 

etnometodológica, com a teoria fundamentada nos dados (Grounded theory) e com a perspetiva 
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do Interacionismo Simbólico, que nos orienta em particular. Para os seres humanos a realidade 

é atravessada pela subjetividade e relatividade inerente aos sistemas simbólicos desenvolvidos, o 

que significa que há múltiplas realidades que existem sob a forma de construções mentais e 

experiencialmente localizadas (Guba, 1990 in Coutinho, 2013: 17). Assim, uma atenção especial 

deve ser dada à compreensão, ao significado e à ação, pois é necessário interpretar e conhecer 

os significados da ação dos indivíduos num dado contexto (Becker, 1994; Blumer, 1998). E nas 

ciências sociais quer o investigador quer o(s) investigado(s) constituem-se duplamente como 

intérpretes e construtores de sentidos, num processo interativo designado como dupla 

hermenêutica (Usher, 1996 in Coutinho, 2013: 18).  

A atenção para com a ação contextualizada e significante, a teorização de cariz indutivo 

e a centralidade que o investigador assume, permitem um conhecimento mais profundo e 

heterogéneo, porém para alguns, parcial (Coutinho, 2013: 18), o que tem sido apontado como a 

principal desvantagem da visão qualitativa. No entanto, este conhecimento não sendo possível 

de generalizar estatisticamente pode ser generalizado analiticamente ou teoricamente (Brandão, 

2007; Burguess, 1997), sendo portanto igualmente válido, útil e importante. Para Howard 

Becker (1994) a investigação qualitativa oferece ainda a vantagem de, ao não estar tão 

preocupada em provar teorias predefinidas, deixar mais facilmente cair ou negar hipóteses, 

possibilitando aos investigadores uma abertura mais “objetiva” perante a realidade que 

observam. Esta abertura também acontece porque os conceitos são usados geralmente de um 

modo mais sensibilizador do que definitivo (Blumer, 1954 in Bryman, 2004: 270). Assim, tendo 

em conta os objetivos e populações deste estudo, a abordagem qualitativa foi utilizada nesta 

investigação sobretudo através de uma orientação para a compreensão da ação dos sujeitos 

observados, em especial na segunda parte empírica de desenvolvimento de um programa de 

Educação pelos Pares, e pela abertura aos princípios da teorização do tipo indutivo.  

O paradigma sócio-crítico, que tem estado, metodologicamente, mais próximo do 

qualitativo, é também por vezes designado de emancipatório, participatório ou transformista e 

inspirou-se nas ideias críticas de Jürgen Habermas, Herbert Marcuse ou Paulo Freire, às 

sociedades de economias liberais, excessivamente consumistas, e de dominação e opressão 

social (Coutinho, 2013: 19). Pretende ser uma alternativa ao que consideram o reducionismo do 

paradigma positivista e o conservadorismo não interventivo do paradigma qualitativo, 

defendendo a introdução explícita da ideologia no processo de produção do conhecimento 

científico (Coutinho, 2013: 20), uma vez que este parece estar sempre conectado a interesses 
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sociais e aos contextos onde se insere (Habermas, 1987; Freire, 1975). A compreensão da ação 

humana deve ser efetuada não só no seu simbolismo e na sua subjetividade mas também nos 

constrangimentos macroestruturais a que está sujeita. Uma vez que a investigação científica não 

é isenta ideologicamente ela deve ter um cariz de intervenção e de transformação social, sendo 

a metodologia de investigação-ação uma das ferramentas para o efeito (Coutinho, 2013; Guerra, 

2002; Esteves, 1989), e a que recorremos nesta pesquisa. 

Em suma, para este trabalho procuramos essencialmente erigir uma lógica de raciocínio 

crítico, que bebe de contributos de diferentes paradigmas, mas que se ancora primordialmente 

numa abordagem qualitativa com um cunho interventivo, o que confere ao investigador uma 

profunda responsabilidade analítica. Estas opções exponenciam a questão da subjetividade do 

investigador, mas uma forma de a mitigar passa por objetivar a subjetividade, conferindo-lhe 

estatuto no documento em vez de a expulsar como resíduo, o que permite restituir ao campo do 

conhecimento, os sentidos que os atores atribuem à vida social (Fernandes, 1998: 53). Neste 

seguimento inscrevemos aqui a nossa principal tendenciosidade ideológica, a qual parece ser 

bastante partilhada: O desejo dos sociólogos passa inevitavelmente por influenciar a mudança 

social (Guerra, 2002; Freire, 1975; Touraine, 1982), seja ele praticado de modo mais ou menos 

consciente ou explícito.  

3.1.3 Investigação-ação 

A investigação-ação tem ganho reconhecimento no seio deste campo metodológico 

renovado, integrado e pluralista (Esteves, 1989; Abrantes, Henriques, Pereira & Veloso, 2014) e 

pode dizer-se que o termo foi cunhado pela mão de Kurt Lewin, numa investigação que realizou 

na década de 1940 -Action research and Minority Problems, motivado por preocupações com os 

problemas sociais norte-americanos (Esteves, 1989; Simões, 1990). No campo da Sociologia 

esta metodologia tem sido associada ao trabalho de autores como Jürgen Habermas, Alain 

Touraine ou Paulo Freire e a uma Sociologia da ação ou da intervenção (Guerra, 2002). O 

movimento de profissionalização de certas disciplinas como a Sociologia e a Psicologia, e 

paralelamente o aumento da procura de fundamentação científica da prática profissional deste 

tipo de atores ajudaram a promover esta investigação de cariz mais prático (Esteves, 1989: 

265). Mais recentemente a investigação-ação cresceu de modo significativo no âmbito de 

diretrizes de financiamentos de programas da União Europeia ou de outro tipo de organizações 

(Guerra, 2002). 
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Apesar da sua crescente valorização, não se vislumbra uma conceptualização clara e 

inequívoca da Investigação-ação, dada às polissemias (Coutinho, 2013; Simões, 1990). Não 

obstante, esta tem sido caracterizada por um maior dinamismo na forma de encarar a realidade, 

uma maior interatividade social, uma maior proximidade do real pela predominância da praxis, 

da participação e da reflexão crítica, e uma intencionalidade transformadora. Esta tem sido 

bastante procurada no seio das ciências sociais de um modo geral, e da educação em particular 

(Coutinho, 2013: 362). A reflexão crítica e a atitude operacional dão azo a práticas de onde 

podem emergir possíveis teorias (Ibidem), e por isso as metodologias de investigação-ação 

defendem esta maior articulação entre teoria e prática, onde o enquadramento concetual 

funciona (…) como um quadro hipotético de interpretação da realidade e a ‘verificação’ científica 

do seu ajustamento é realizada exatamente pelo confronto com a realidade (Guerra, 2002: 63). 

Esta ferramenta de investigação apresenta um triplo objetivo de produzir conhecimento, 

modificar a realidade e transformar os atores (Simões, 1990: 32); ou ainda de compreender, 

melhorar e reformar práticas; intervir em pequena escala no funcionamento de entidades reais e 

analisar detalhadamente os efeitos dessa intervenção (Coutinho, 2013: 368). A Investigação-

ação permite ainda a formação de competências dos intervenientes e pode ser sintetizada em 

três polos principais: ação, investigação e formação (Guerra, 2007:57) e em quatro palavras-

chave: situacional, interventiva, participativa e auto-avaliativa (Coutinho, 2013: 365). 

O processo de Investigação-ação para além de comportar uma metodologia de 

investigação apresenta um projeto de ação ou de intervenção na realidade a ser investigada. 

Passa por um processo cíclico, dinâmico e em espiral, uma relação dialética entre ação, reflexão 

e reformulação (Latorre, 2003). Segue mais ou menos as fases de desenvolvimento de um 

projeto de intervenção social - conhecimento/diagnóstico; planeamento, implementação, 

avaliação, mas com um maior dinamismo e interligação, dado o cariz reflexivo e avaliativo 

contínuo. Neste processo um tempo significativo deve ser alocado às questões da investigação 

teórica-metodológica, como a recolha de informações e a análise crítico-reflexiva. 

Para Coutinho (2013: 365), apesar de alguns autores relacionarem a Investigação-ação 

sobretudo com métodos qualitativos, esta também tem vindo a crescer relacionada com os 

métodos mistos. Esteves (1989: 266) refere ainda que a Investigação-ação pode ser subdividida 

numa modalidade de Investigação para a ação que geralmente parte de um pedido 

organizacional para um problema concreto, com separação entre o processo de investigação, o 

seu relatório e a sua aplicação; e numa modalidade de Investigação na/pela ação que pretende 
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maioritariamente produzir conhecimento e inovação sobre a realidade analisada através de um 

maior grau de envolvimento dos participantes, onde pode ser inserido o nosso tipo de 

investigação. 

A investigação-ação pode apresentar benefícios como uma maior adequação à realidade 

social, uma melhor resposta a problemas concretos localizados, e uma maior 

motivação/envolvimento de diferentes atores sociais. Por outro lado, uma vez que a 

investigação-ação pode surgir frequentemente da iniciativa de algumas organizações sociais, os 

investigadores podem sentir menos liberdade em termos de procedimentos e conclusões a 

emitir, assim como partilhar alguns dos constrangimentos e pressões a que os diferentes grupos 

com quem trabalham estão sujeitos. Ao recorrer à investigação-ação, os investigadores não 

devem cair na “falácia” populista” isto é, no entendimento de que a população tudo sabe ou 

pode, e também não devem cair na “falácia paternalista” de que são os investigadores que 

detêm o conhecimento e poder de decisão em exclusivo (Cernea, 1984 in Esteves, 1989: 270). 

A investigação-ação poderá ser a metodologia mais indicada para um investigador que tem de 

responder às exigências de uma nova situação ou proceder à avaliação de um programa 

específico, quando se requer um dado grau de treino e controlo, ou quando se deseja intervir na 

reconstrução de uma dada realidade, o que se aplica no nosso caso específico (Coutinho, 2013: 

371-372).  

3.2 Técnicas utilizadas e questões de fiabilidade 

3.2.1 Técnicas principais: entrevistas e questionários 

A recolha de dados no âmbito do primeiro sub-projecto, de caraterização da Educação 

pelos Pares em Portugal, foi realizada com recurso a um guião/ficha pensado quer para auto ou 

hétero preenchimento. Já no âmbito do segundo sub-projecto, o desenvolvimento de um projeto 

de Educação pelos Pares, a técnica principal utilizada foi a entrevista semiestruturada. Desta 

forma, para esta investigação foram elaborados dois instrumentos principais de recolha de 

informação, um para cada sub-projecto, ainda que depois cada um tenha sido adaptado aos 

diferentes subgrupos e ainda, no caso do segundo subprojecto, aos dois períodos de tempo 

analisados. As perguntas incluídas foram edificadas com base nos objetivos, na revisão de 

literatura efetuada, e respeitando as caraterísticas expectáveis dos participantes. O primeiro 

instrumento apresenta um grau de estruturação superior pois busca um maior grau de 
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caraterização e objetivação do que o segundo, que procura um maior grau de descrição e 

aprofundamento dos assuntos.  

No primeiro sub-projecto dadas as especificidades dos objetivos (máxima participação e 

caraterização), dos dados a recolher (objetivos), das caraterísticas dos respondentes (bons níveis 

de literacia, reduzida disponibilidade), e da (grande) abrangência territorial, optamos pelo 

questionário, concretamente uma ficha para autopreenchimento, porém com alguma margem 

de negociação dada aos inquiridos. Ou seja, com exceção das primeiras caraterizações, em que 

solicitamos a recolha de dados por entrevista, quase em jeito de pré-teste, para perceber se 

algumas questões suscitavam dúvidas ou erros de interpretação e proceder a ajustamentos, 

mostramo-nos disponíveis para recolher os dados pela via preferível para os participantes, por 

questionário ou entrevista. Esta negociação foi efetuada geralmente através de um contato prévio 

via telefone ou correio eletrónico e consideramos que contribuiu para o aumento da colaboração 

e participação dos responsáveis de projetos de Educação pelos Pares. Tivemos assim fichas que 

foram preenchidas pelos próprios, sendo que neste caso adicionamos informação para ajudar na 

interpretação e resposta às perguntas colocadas, predominantemente do tipo aberto, e fichas 

que foram preenchidas pela entrevistadora. 

No segundo sub-projecto a entrevista semiestruturada foi eleita para recolher informação 

relativa a temas e dimensões centrais na investigação, como perceber o impacto das estratégias 

de Educação pelos Pares e os comportamentos de consumo de substâncias psicoativas junto 

dos participantes. O guião elaborado incluiu naturalmente questões do tipo aberto, mas tivemos 

igualmente necessidade de incluir algumas questões mais fechadas, dadas as caraterísticas dos 

respondentes. Alguns grupos tendem a reagir de modo diferente às questões colocadas 

(Ferreira, 1989) e os jovens costumam apresentar alguma resistência às questões do tipo 

aberto, o que se pode dever aos sentimentos de julgamento externo e a alguma insegurança, 

pelo que houve esta necessidade de recorrer a algumas questões de resposta mais fechada. A 

todos os entrevistados foi ainda perguntado se desejavam acrescentar alguma informação extra 

questões colocadas, ou seja, foi usado esse grau de liberdade inerente à interação 

comunicacional típica deste tipo de entrevista. 

Os dois instrumentos principais elaborados traduzem-se assim em guiões de tópicos ou 

perguntas que cobrem os principais temas ou dimensões que se querem analisar, como 

caraterísticas, representações ou comportamentos relacionados com os grupos que se estudam. 

As questões foram previamente definidas, ancoradas na revisão teórico-empírica, sendo que no 
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caso da entrevista semiestruturada existe uma certa margem de manobra e grau de liberdade no 

seguimento do guião, na reformulação, adição ou exclusão de alguns tópicos durante a 

comunicação entre entrevistador e entrevistado. Esta flexibilidade e adaptabilidade, assim como 

a capacidade de diminuição de erros de interpretação e de não respostas (por exemplo face ao 

questionário), de economia de tempo e de obtenção de dados ao mesmo tempo com alguma 

profundidade e concisos (por exemplo face à observação) fazem da entrevista uma das técnicas 

mais utilizadas na análise, especialmente de cariz qualitativo, em ciências sociais (Bryman, 

2004; Coutinho, 2013; Guerra, 2006; Quivy & Campehnhoudt, 1998). Por outro lado, o 

questionário pode oferecer uma economia de tempo e recursos face à entrevista, que se revelou 

fulcral no âmbito da cobertura territorial do primeiro subprojecto.   

A cada um dos participantes dos dois sub-projectos foi dada uma explicação inicial 

acerca do propósito do estudo, do que lhes era solicitado (procedimentos; tipo de informação; 

tempo estimado necessário; local) e em que condições (voluntariedade; anonimato). Esta 

explicação foi efetuada quer verbalmente sempre que possível, quer por escrito, através de uma 

declaração assinada de consentimento informado. Adicionalmente, reforçamos junto dos 

participantes a possibilidade de colocarem qualquer dúvida ou solicitarem qualquer 

esclarecimento adicional acerca da investigação, sempre que o desejassem. Na relação de 

entrevista face-a-face procuramos ainda motivar a cooperação do entrevistado e deixá-lo o mais à 

vontade possível para falar, mas também evitar a sugestão ou indução de respostas (Ferreira, 

1989: 188). 

Para registo de dados, no caso da entrevista foi solicitado a gravação áudio, tendo sido 

explicado que o objetivo era somente o de apoiar na transcrição e tratamento da informação, 

assim como o de evitar que o entrevistador tivesse de escrever ou tirar notas durante a conversa. 

Não obstante, reforçamos especialmente junto dos jovens participantes do programa de 

Educação pelos Pares que o mais importante para nós seria o sentirem-se confortáveis e à 

vontade para falar, e não o método de registo, sendo que poderíamos não proceder à gravação 

ou pará-la sempre que desejassem. A necessidade de reforçamos esta ideia adveio precisamente 

de algumas reações (por vezes apenas faciais) ao pedido de gravação áudio. Tivemos assim 

vários jovens que preferiram que a entrevista não fosse gravada (dados concretos serão dados 

mais à frente), provavelmente devido a alguns receios e inseguranças intrínsecas, e também 

devido aos tópicos abordados nas entrevistas. Alguns podem efetivamente ser considerados 

mais sensíveis, como o de consumo de substâncias psicoativas, sendo que frisamos logo no 
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início e profundamente a nossa posição em relação a este fenómeno: de pragmatismo e de não 

julgamento valorativo. 

3.2.2 Técnicas auxiliares: Questionários e Observação 

Nesta investigação, recorremos ainda à passagem de alguns questionários e à 

observação, enquanto técnicas secundárias, mas complementares na recolha de dados, em 

especial no segundo sub-projecto. No que respeita ao questionário, utilizamo-lo quando preferido 

pelos participantes no primeiro sub-projeto, e com o objetivo de obter dados de caraterização 

dos grupos-alvo, e de avaliar o processo do programa de Educação pelos Pares, no segundo sub-

projeto. O seu uso, para uma caraterização inicial dos participantes, possibilitou ainda uma 

melhor seleção teórica dos jovens do grupo-alvo e de controlo a entrevistar. O questionário 

permite recolher uma grande quantidade de dados, junto de grupos numerosos, e facilita o 

tratamento estatístico. No entanto, geralmente é difícil obter o grau de participação, 

profundidade, complexidade informativa, e ainda de adaptabilidade mútua, que se obtém com 

outras técnicas ditas mais qualitativas (Coutinho, 2013; Ferreira, 1989; Fortin, 1999; Quivy e 

Campenhoudt, 1998), daí o seu uso complementar nesta investigação. É aconselhado os 

questionários não ultrapassarem os 45-60 minutos uma vez que podem provocar o cansaço e 

enfado dos inquiridos (Ferreira, 1989: 181), o que procuramos respeitar. 

Para o segundo sub-projeto desenhamos três tipos de questionários principais, com 

adaptações aos diferentes grupos e momentos (do processo de desenvolvimento do programa 

de Educação pelos Pares). As perguntas incluídas nos questionários foram sobretudo do tipo 

fechado, mas também foram utilizadas algumas perguntas do tipo aberto. Os questionários que 

apresentam apenas perguntas do tipo fechado podem levar as respostas a cingirem-se 

demasiado às hipóteses previstas, e a imposição da problemática costuma ser maior nestes 

casos, assim como no caso dos grupos que apresentam maior diferença sócio-cultural em 

relação ao investigador (Ferreira, 1989: 170). Desta forma, a inclusão de perguntas do tipo 

aberto pode ajudar a ultrapassar estas questões, e estas respostas podem ser trabalhadas com 

recurso à análise de conteúdo, sendo enquadradas dentro de categorias de análise predefinidas 

e/ou definidas posteriormente (Giddens, 2008). 

No segundo sub-projeto os questionários foram autoadministrados mas, geralmente, 

preenchidos na presença do investigador. Isto permitiu uma breve introdução e explicação do 

mesmo, assim como o reforço da disponibilidade para prestar qualquer esclarecimento adicional 



95 

ou responder a dúvidas que surgissem no decurso do seu preenchimento. O investigador que 

consegue ao mesmo tempo ser o inquiridor consegue diminuir a cadeia de filtragem dos dados e 

o aprofundamento da uniformização controlada das decisões que dirigem o processo de 

produção de dados (Ferreira, 1989: 194), no entanto, isto só é possível com universos mais 

reduzidos, como no nosso caso. Os sujeitos tendem a responder com base nos seus próprios 

sistemas de categorização, que podem ser diferentes dos do inquiridor, assim, quando o 

questionário é administrado desta forma é possível diminuir alguns dos enviesamentos 

provocados pela diferença de interpretações entre investigador e respondentes (Becker, 1994; 

Ferreira, 1989; Giddens, 2008).  

Quer no âmbito das entrevistas quer no âmbito dos questionários as perguntas 

colocadas devem procurar respeitar estes quadros simbólicos dos respondentes, isto é, a 

linguagem deve ser tanto quanto possível adequada às suas caraterísticas sócio-culturais, e 

quanto mais estas forem diferentes do inquiridor, mais dificuldades podem surgir nesta 

adequação. Porém, nesta investigação consideramos que esta dificuldade não foi sentida no 

primeiro grupo observado: responsáveis de projetos de Educação pelos Pares (geralmente 

técnicos das ciências sociais e humanas), tendo sido sentida de modo ligeiro no segundo grupo 

observado – jovens. Outro dos problemas dos questionários passa por perceber como articular o 

tratamento quantitativo com as observações de ordem qualitativa que contextualizam a 

informação (Ferreira, 1989: 193), sendo que optamos por inclui-las quando/se pertinente para a 

análise e compreensão dos dados. 

A observação consiste no olhar atento e preparado sobre um determinado fenómeno, 

grupo e contexto, sendo necessário proceder a um registo metódico de várias informações, 

geralmente bastante pormenorizadas e globais decorrentes dessa estadia no terreno (Atkinson, 

Coffey, Delamont, Lofland & Lofland, 2002; Denzin, 2000; Flick, 2005). Podem-se observar 

locais, objetos, símbolos, pessoas, atividades, comportamentos, interações, maneiras de fazer, 

de estar e de dizer, situações, ritmos, acontecimentos (Costa, 1989: 132). As principais 

vantagens passam pela sua riqueza informativa e por um maior potencial de compreensão e 

explicação dos fenómenos, porém requer uma grande disponibilidade de tempo e uma maior 

circuncisão populacional ou contextual, não sendo dada a generalizações estatísticas.    

Utilizamos a observação para completar, aprofundar e triangular dados, no 

desenvolvimento e avaliação do projeto de Educação pelos Pares, e de modo auto-reflexivo, 

durante todo o processo de investigação, de modo a potenciar a compreensão dos quadros de 
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referência da investigadora. Tendo em conta as nossas especificidades optamos por proceder a 

uma observação pouco estruturada, com apenas alguns tópicos a observar delineados 

previamente, com base na revisão literária. A nossa observação foi do tipo não participante - dos 

grupos a observar; e participante – do programa de Educação pelos Pares desenvolvido. O 

registo e tratamento destes dados teve um cariz qualitativo, de análise de conteúdo, e estes 

relacionaram-se com reflexões e dúvidas decorrentes da interação investigação-investigador-

investigados; com a identificação de fenómenos relevantes, ou com a maior ou menor 

importância, conferida pelos participantes, a determinados aspetos de valor para a pesquisa.  

A observação requer vários cuidados. Por exemplo é necessário refletir sobre/e planear 

a inserção num dado contexto social, o que implica a apresentação de uma identidade e o 

estabelecimento de vários papéis, que podem condicionar, viabilizar ou inviabilizar a pesquisa, 

tal como a classe social, o género ou a idade (Costa, 1989: 144-145; Granja: 88-96). É 

igualmente importante que o investigador reflita sobre as questões de familiaridade e 

distanciamento com a realidade que vai observar. Demasiada familiaridade pode minar o 

questionamento profundo, demasiado distanciamento pode potenciar falsos exotismos (Costa, 

1989: 147). No caso da observação participativa, o investigador não se deve entrosar de tal 

modo nas vivências e experiências do grupo, que isso o faça esquecer os objetivos da sua 

investigação, assim como o seu papel de investigador. Por último, temos de assumir que por 

mais rica que seja a observação direta, existe sempre alguma distorção ou alteração provocada 

pela presença e reconhecimento da figura do observador (Costa, 1989; Becker, 1994), pelo que 

este deve procurar subtrair-se o melhor possível da situação/sua influência, e perceber os seus 

efeitos.  

3.2.3 Fiabilidade metodológica 

A questão da fiabilidade investigativa tem gerado várias discussões no seio da 

comunidade científica, e tem sido sentida em especial por aqueles que utilizam metodologia 

qualitativa (Becker, 1994; Giddens, 1996; Silva & Pinto, 1989). Prende-se sobretudo com a 

coerência ou fidelidade entre os aspetos teóricos, objetivos e as técnicas utilizadas; e com a 

validade da adequação entre as medidas e os dados recolhidos (Bryman, 2004; Lessard-Hébert, 

Goyette & Boutin, 2008). Enquanto o paradigma quantitativo procura analisar sobretudo o 

determinismo e a objetividade da realidade, o que possibilita a simplificação e formulação de 

explicações/previsões, assentes no uso de procedimentos estatísticos, o paradigma qualitativo 
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procura analisar a realidade enquanto uma construção subjetiva e contextualizada, o que 

permite uma melhor compreensão da sua complexidade, mas que requer procedimentos 

distintos. Estas diferenças de nível ontológico (natureza da realidade) e epistemológico (relação 

do investigador com o objeto ou sujeito de estudo) (Coutinho, 2013: 234) refletem-se nas 

questões da fiabilidade das investigações. Os estudos de cariz qualitativo não conseguem assim 

prover resultados generalizáveis estatisticamente, mas estes podem ser replicáveis no 

entendimento de realidades similares (Becker, 1994; Brandão, 2007).  

Outra questão prende-se com a dificuldade em reproduzir uma mesma investigação 

qualitativa, ou seja com a sua verificabilidade externa. Porém, para Howard Becker (1994: 68), o 

grande receio que mina por vezes a confiança na pesquisa qualitativa de que investigadores 

diferentes a estudar uma mesma organização/realidade cheguem a conclusões diferentes, é 

injustificado. O autor refere que se a interpretação da mesma até pode ser diferente, a sua 

descrição tende a ser fiável. Esta situação acontece frequentemente porque as pessoas 

raramente estudam a mesma exata realidade (os objetivos e aspetos a analisar tendem a ser 

diferentes). Assim conclusões de estudos da mesma organização não têm de ser idênticas mas 

sim compatíveis (Ibidem). 

Um outro problema que se coloca no processo investigativo, e que não é exclusivo da 

abordagem qualitativa, passa pela influência do investigador na mesma. Esta interferência 

acontece devido às crenças e expectativas que o investigador tem e que pode, por vezes 

inconscientemente, projetar no que observa; e ao mesmo tempo devido às expectativas que os 

sujeitos observados têm em relação ao que acham que o investigador quer saber/ou que devem 

responder (em consonância com representações ou valores dominantes). E se esta interferência 

se tem colocado em estudos mais controlados, como os de cariz quantitativo ou até mesmo em 

experiências com animais, nos estudos do tipo qualitativo, que apresentam um maior leque de 

oportunidades, ela deve receber especial atenção, ainda que segundo Howard Becker (1994: 

69) até possa ser melhor controlada neste âmbito. Este controlo pode ser feito através das 

reflexões, cruzamentos e triangulações inerentes à lente qualitativa, e através, no caso de alguns 

modos de observação, dos sujeitos desconhecerem (ou esquecerem) que estão a ser 

observados, o que pode igualmente ajudar a diminuir a duplicidade do respondente (Becker, 

1994). 

Nesta reflexão em torno da questão da fiabilidade na investigação qualitativa, têm 

surgido diferentes entendimentos. Alguns defendem que a metodologia qualitativa não se deve 
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preocupar em utilizar os mesmos critérios que segue a metodologia quantitativa, pois as 

questões de validade e generalização não se aplicam no mesmo sentido; outros advogam que 

ela deve procurar utilizar um conjunto de critérios de fiabilidade ainda que bem diferentes dos 

que são utilizados pela metodologia quantitativa; e por último, mais recentemente outros vêm 

defender que a metodologia qualitativa deve utilizar a mesma terminologia abstrata, geral, de 

validade e fiabilidade, num sentido de unificação metodológica e valorativa em relação às duas 

metodologias (Coutinho, 2013: 231-232). Independentemente do entendimento neste âmbito, 

consideramos importante que o investigador adote algumas estratégias – as que melhor se 

adequam à sua investigação e aos seus recursos, que permitam aumentar a fiabilidade da sua 

investigação. 

Deste modo, optamos pelas seguintes estratégias de verificação: em primeiro lugar, por 

uma postura bastante descritiva dos passos metodológicos, apresentando os motivos 

subjacentes e procedimentos encetados, para que estes possam ser compreendidos por outros 

investigadores/leitores. Em segundo lugar, por uma postura analítica ancorada em referenciais 

teóricos, para que seja possível perceber as associações inferenciais efetuadas. Em terceiro 

lugar, pela apresentação sempre que possível de evidências, como os excertos de relatos, para 

uma melhor compreensão das interpretações e conclusões efetuadas (sendo possível 

disponibilizar os corpus dos dados empíricos recolhidos). Procuramos igualmente utilizar algum 

tipo de triangulação, nomeadamente entre investigador/respondentes/revisão de literatura 

(primeiro sub-projecto) e entre diferentes técnicas/revisão literatura (segundo sub-projecto), e 

também refletir sobre/incluir críticas e sugestões dos orientadores e outros investigadores, com 

quem o trabalho foi sendo desenvolvido e partilhado. E adicionalmente, procuramos respeitar os 

princípios específicos de cada técnica de recolha e tratamento de dados utilizada.  

Por último, e de modo mais superficial, inspiramo-nos em alguns princípios de Janice 

Morse, Michael Barret, Maria Mayan, Karin Olso & Jude Spiers (2002) que referem que a 

verificação pode ser aferida através da coerência metodológica; através da apropriação da 

amostra, que deve ser representativa da diversidade dos aspetos do fenómeno que se deseja 

observar, respeitando o princípio da saturação (e quiçá de procura de casos negativos); através 

de uma interação contínua entre amostragem, dados recolhidos e sua análise; e através de um 

pensar teórico e de um desenvolver da teoria. Em suma, o conceito de validade deve ser 

sinónimo de rigor em todos os estudos, sejam eles de cariz quantitativo ou qualitativo (Ibidem). 
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Nota de síntese 

Esta investigação pretende conhecer melhor o impacto do uso de estratégias de 

Educação pelos Pares no consumo juvenil de substâncias psicoativas, o que se traduz na 

necessidade de conhecer melhor, a realidade da Educação pelos Pares neste âmbito e, 

consequentemente, a realidade do consumo juvenil deste tipo de substâncias. Circunscrevemo-

nos, respetivamente, ao contexto nacional e grupal, desenvolvendo em termos empíricos dois 

sub-projectos de pesquisa: I) Caraterizar os programas de Educação pelos Pares desenvolvidos 

em Portugal, enfatizando os que visam intervir na problemática do consumo de substâncias 

psicoativas – com a colaboração dos seus responsáveis; e II) Desenvolver e avaliar um projeto 

de Educação pelos Pares neste âmbito – com a colaboração de dois grupos de jovens.  

Tendo em conta os nossos propósitos, pareceu-nos mais apropriado optar por um plano 

metodológico inspirado na abordagem qualitativa, sócio-crítica, e com recurso à investigação-

ação. A entrevista semiestruturada constituiu-se como a principal técnica utilizada para a recolha 

de dados, sendo que recorremos ainda, de modo complementar, à passagem de alguns 

questionários e à observação. De referir ainda que procuramos incluir alguns procedimentos 

recomendados para aumentar a fiabilidade e validade do estudo, com destaque para a 

transparência metodológica, fornecimento de evidências e sustentabilidade teórica. E por último, 

procuramos integrar princípios éticos como a participação voluntária, consentida, o anonimato e 

o devolver do conhecimento (aos participantes).  

Nesta investigação tentamos utilizar uma lógica ancorada em princípios de raciocínio 

quer dedutivo quer indutivo, assente num trabalho descritivo, comparativo, analítico, reflexivo, 

compreensivo, interpretativo e crítico, da informação obtida e consultada. Realizar uma 

investigação sociológica, com foco nas relações e interações sociais, implica ter um objeto de 

estudo complexo, simbólico e maleável, do qual faz parte o próprio investigador. Deste modo, 

estamos cientes da subjetividade deste papel e dos seus reflexos no conhecimento produzido. 

Porém, se considerarmos dialética e interdependente a relação simbólico-real, a relação entre 

ação social e sociedade, não podemos ver a subjetividade do investigador como um problema a 

resolver mas sim como um fruto natural da sua especificidade e ambientação social. 
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CAPÍTULO 4. CARATERIZAÇÃO DOS PROJETOS DE EDUCAÇÃO PELOS PARES 

EXISTENTES EM PORTUGAL 

Nota introdutória 

No primeiro e segundo capítulos apresentamos uma revisão temática da literatura 

existente sobre o problema de investigação que nos guia: a viabilidade do uso de estratégias de 

Educação pelos Pares como uma das respostas aos riscos decorrentes do consumo humano de 

substâncias psicoativas. O estado da arte permitiu-nos perceber que a crescente 

(des)problematização do consumo de drogas exige novas respostas, em especial nos países que 

se encontram a fazer uma transição para um melhor entendimento deste fenómeno, 

nomeadamente das suas dimensões sócio-culturais, como parece acontecer com Portugal. Uma 

das respostas que tem vindo a emergir das práticas sociais é a Educação pelos Pares, que 

abordamos no segundo capítulo. Desta imersão percebeu-se que existe a necessidade de 

aprofundar o conhecimento sociológico desta prática, pelo que no presente capítulo procura-se 

responder aos seguintes objetivos: Contribuir para a caracterização das práticas de Educação 

pelos Pares em território nacional; especificamente: perceber quais as principais 

diferenças/tipologias ao nível das metodologias, grupos-alvo, contextos de implementação e 

resultados alcançados pelos projetos desenvolvidos. 

Para o efeito, procuramos, de modo inovador, tirar uma “fotografia” o mais fiel possível 

do fenómeno da Educação pelos Pares em Portugal. Este retrato possibilitar-nos-á responder aos 

objetivos traçados e também perceber qual a dimensão (desconhecida) desta prática. Tendo em 

conta a revisão de literatura efetuada perspetiva-se encontrar um fenómeno com alguma 

heterogeneidade. Tal como em outros países, espera-se que também em Portugal os projetos de 

Educação pelos Pares estejam a ser utilizados sobretudo com jovens, no âmbito da promoção da 

saúde. Veremos quais os tipos de resultados que estão a ser atingidos, sabendo que a literatura 

refere que mudanças mais significativas, como as comportamentais parecem ser mais difíceis 

de alcançar e avaliar (ver segundo capítulo). 

Para melhor contextualizar esta investigação, começamos por apresentar uma revisão 

teórica acerca da investigação nacional que se debruça sobre a Educação pelos Pares, 

procedendo ainda à análise dos contributos de alguns estudos de caraterização desta prática, 

mais uma vez privilegiando a realidade portuguesa. Posteriormente apresentamos os 

procedimentos e a pesquisa empírica realizada, que passou pela inquirição de responsáveis por 

projetos de Educação pelos Pares. Apesar do nosso foco incidir sobre aqueles que atuam no 
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âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas, achamos que a análise e a 

compreensão sairiam enriquecidas se levantado e caraterizado todo o fenómeno da Educação 

pelos Pares em Portugal, o que foi possibilitado devido ao número de projetos rastreados. 

Porém, a caraterização efetuada para o grupo que privilegiamos é efetuada de modo mais 

incisivo. De qualquer modo, e como perceberemos este representa uma parte significativa do 

grupo global, pelo que os resultados tendem a ser iguais ou similares.  

 Apesar de nos concentramos na fotografia da realidade nacional, acreditamos que os 

resultados encontrados poderão ser de grande utilidade não só para investigadores ou 

profissionais nacionais, como estrangeiros. Perceberemos a dimensão do fenómeno, o modo 

como se tem vindo a desenvolver, de que modo e com que resultados, e claro, quais as 

principais diferenças e semelhanças entre os projetos observados - que tipologias emergem? 

Esta caraterização poderá contribuir para a melhoria da investigação e teorização das práticas e, 

quem sabe, para a emergência de uma consciência de ator coletivo e das vantagens associadas 

que lhe estão associadas (criação de redes, cooperação, empoderamento). 

4.1 Investigação e caraterização da Educação pelos Pares em Portugal 

4.1.1 Produção científica sobre o fenómeno 

Temos vindo nesta investigação, e sempre que possível, a procurar evidenciar a 

realidade portuguesa. Por conseguinte, após uma revisão de literatura mais generalista e 

contextualizadora, nacional e internacional, efetuada no segundo capítulo, consideramos agora 

importante reparametrizar a lente analítica, afunilando-a sobre a produção científica nacional 

acerca da temática da Educação pelos Pares, não esquecendo a necessária perspetiva 

comparativa entre ambas. Ou seja, neste capítulo, o retrato das práticas é precedido por um 

retrato da investigação, ainda que esta geralmente resulte das primeiras.  

Deste modo, conduzimos uma pesquisa, principalmente no Repositório Científico de 

Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), utilizando a expressão “Educação pelos pares”, com as 

variações “entre” e “de” na ligação dos termos, com procura nos títulos das publicações ali 

existentes. Descartamos as referências que se encontravam repetidas, as idênticas mas 

publicadas em diferentes fontes (situação encontrada excecionalmente), sem o corpus disponível 

ou as publicações que retratavam a realidade de outro país (3 do Brasil e 1 de Cabo Verde). 

Seguidamente, e de modo complementar, efetuamos uma pesquisa no Google.pt, com as 

mesmas expressões, para Portugal e em formato PDF, com visualização dos resultados efetuada 
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até à terceira página, quando se começou a verificar uma maior redundância ou desvio destes. 

No conjunto, esta pesquisa permitiu-nos encontrar um total de 19 publicações científicas sobre 

Educação pelos Pares. Adicionamos ainda algumas que já conhecíamos ou que nos foram 

sugeridas, perfazendo 25 objetos para análise. Este processo é sintetizado nos quadros 1 e 2. 

Quadro 1: Resultados da pesquisa sistemática de literatura nacional sobre Educação pelos Pares 

RCAAP (pesquisa nos títulos) Encontrados/Selecionados Excluídos 

“Educação pelos Pares” 22/15 

Repetidos; 

Indisponíveis; 

Não incidiam sobre 
Portugal 

“Educação entre pares” 3/1 

“Educação de pares” 2/2 

Google.pt (Portugal; em PDF)  

“Educação pelos Pares” 1 

“Educação entre pares” 0 

“Educação de pares” 0 

De conhecimento ou sugeridos 6 

Total: 25 

Quadro 2: Publicações extraídas e utilizadas 

RCAAP: Pereira et al., 2012; Brito & Mendes, 2012a; Brito et al., 2012; Zão et al., 2012; Ferreira et 
al., 2012; Filipe et al., 2012 (– In compilação Brito & Mendes, 2012b); Completo, 2009; Santos, 
2009; Oliveira et al., 2010; Silva, 2015; Oliveira, 2015; Conceição, 2012; Veríssimo, 2014; Martins, 
2014; Salavessa, 2013; Oliveira & Mota, 2013; Aguiar, 2015 

Google.pt: Borges & Coelho, 2015 

De conhecimento/Sugeridos: Brito et al., 2008; Brito et al., 2015; Dias, 2006; Gomes et al., 
2010; Homem, 2012; Silva & Matos, 2014 

 

Esta pesquisa sistemática foi efetuada entre junho e agosto de 2016. As dimensões que 

procuramos analisar nestas publicações foram os principais fins e temáticas trabalhadas; os 

grupos-alvo, os contextos de intervenção e sua localização geográfica, quando aplicável; as 

metodologias de investigação utilizadas; os principais referenciais teóricos descritos; as 

principais conclusões e recomendações; e por último, os atores e as áreas científicas envolvidas 

na sua produção. Procedemos deste modo a uma análise de conteúdo, reduzindo e agrupando a 

informação em categorias que erigiram das regularidades dos dados, e que respondiam às 

dimensões elencadas.  

Foi possível perceber que das 25 publicações analisadas, a maioria (18) corresponde a 

estudos do tipo avaliativo, acerca de projetos de Educação pelos Pares específicos, que intervêm 

no âmbito da educação sócio-sanitária, o que parece ser similar ao que se produz lá fora sobre o 
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tema, ainda que em bem menor escala. Uma pequena parte (5) dos estudos corresponde a 

revisões ou compilações teóricas e empíricas na área, e um par deles incidiu em especial sobre 

processos relacionados com o uso da Educação pelos Pares – a supervisão e o desenvolvimento 

de competências. Nos estudos que incidiram sobre projetos de Educação pelos Pares 

específicos, as áreas de intervenção corresponderam sobretudo à problemática da prevenção ou 

redução dos riscos e danos associados ao consumo de substâncias psicoativas (7), seguindo-se 

a área da promoção da saúde de um modo mais amplo (incluindo áreas diversificadas como a 

saúde sexual e as IST) (5). Ainda alguns estudos sobre projetos que visaram sobretudo o apoio e 

integração comunitária (4), e por último, um par de publicações avaliou especificamente o uso 

da Educação pelos Pares no âmbito da promoção da aprendizagem escolar. 

Pelos estudos que se dedicaram a avaliar projetos específicos foi possível perceber que 

os seus grupos-alvo foram de modo bastante expressivo os adolescentes/jovens (18), com 

apenas 2 projetos a terem como população alvo primordial os adultos. Os principais contextos 

de intervenção dos projetos de Educação pelos Pares foram sem dúvida os escolares (12), 

seguindo-se em número bem mais reduzido os projetos que se desenvolveram noutras 

estruturas comunitárias, como algumas organizações de apoio social (3). De referir que 5 

projetos desenrolaram-se em mais do que um contexto, isto é, geralmente os pares educadores 

foram constituídos e formados na escola/universidade mas a ação dirigida aos grupos-alvo foi 

concretizada noutros ambientes, como os de recreação noturna. A ação dos projetos retratados 

nestas publicações consubstancia-se sobretudo no distrito de Coimbra (8), seguindo-se o Porto 

(4), Aveiro, e Castelo Branco (2), com 4 projetos desenvolvidos noutros locais (Centro, Lisboa, 

Leiria e Braga).  

Os tipos de metodologias indicados nos estudos são algo diversificados, verificando-se 

algum equilíbrio entre a utilização de abordagens qualitativas (8), quantitativas (6) e mistas (6), 

com 4 publicações a utilizarem a revisão ou compilação teórica - 1 destes indicando revisão 

sistemática (Silva & Delerue, 2014). Relativamente aos principais referenciais teóricos indicados 

nas publicações consultadas, a sua maioria aborda o conceito da Educação pelos Pares (15), 

seguindo-se com alguma equidade, as referências à noção de Saúde, incluindo a 

educação/promoção da saúde ou os fatores de risco envolvidos (8); as referências ao 

Desenvolvimento e formação da identidade pessoal e social, incluindo o desenvolvimento de 

competências pessoais e sociais (7); e as referências às ideias de empoderamento, 

conscientização e participação (6). De modo mais pontual encontram-se referências ao conceito 
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de Consumo de substâncias psicoativas/droga (3); de Educação sexual e IST (2); e à teoria da 

Aprendizagem Social (2). Outras 13 referências foram encontradas de modo residual, sendo que 

em 3 publicações não se perceberam os quadros teóricos utilizados, o que se pode dever em 

parte ao tipo de exigência ou requisitos do meio de publicação.  

Em termos de conclusões, foi possível distinguir um grupo expressivo de artigos que 

realçou a existência de resultados positivos associados à utilização da Educação pelos Pares. 

Estes resultados prenderam-se sobretudo com o aumento de conhecimentos e competências 

diversas; com a satisfação, recetividade, participação e confiança em torno da ação; e ainda com 

a sua valorização devido à utilidade dos conteúdos, motivação e conscientização que a ação 

permitiu (17). Alguns artigos também demonstraram eficiência ao nível da mudança 

comportamental, por exemplo, ao nível da diminuição de comportamentos considerados de 

risco, como a condução sob o efeito de substâncias psicoativas, ou ao nível do ativismo social 

(8). O potencial da Educação pelos Pares foi reconhecido pela globalidade das publicações 

consultadas, sendo que algumas destacaram nas suas conclusões alguns aspetos a melhorar 

(3), nomeadamente a necessidade de os projetos reforçarem a sua fundamentação e divulgarem 

melhor os seus resultados; e a de uma melhor adequação da formação às necessidades do 

grupo, assim como estratégias para diminuir a flutuabilidade dos participantes. Em termos de 

recomendações, o destaque vai assim para a adaptação ou disseminação do uso das estratégias 

de Educação pelos Pares (12), e para a necessidade de efetuar mais investigação (6), com um 

estudo a sugerir observações longitudinais, e outro, grupos de controlo. Outras recomendações 

pontuais giram à volta da diversificação das metodologias, da importância da motivação dos 

participantes ou do papel da supervisão (5).  

Por último, no que se refere aos agentes e contextos de produção das publicações, cerca 

de 30 autores estão ligados, a tempo integral ou parcial, a instituições do ensino superior, como 

universidades ou politécnicos, enquanto 5 autores atuam exclusivamente no âmbito de outras 

instituições, como ONG ou Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS). Vários 

professores universitários e vários técnicos e investigadores têm assim estimulado a produção 

destas publicações, sendo as áreas científicas mais expressivas as da Saúde (com destaque 

para a subárea da Enfermagem), seguindo-se a Psicologia, a Educação e a Sociologia. 

Em suma, apesar de o universo rastreado e analisado ser relativamente reduzido, não se 

perspetiva que exista um número muito maior de publicações existentes não consultadas, pelo 

que esta revisão pode ser ilustrativa do estado da arte nacional. No âmbito da produção 
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científica portuguesa sobre Educação pelos Pares dominam os estudos sobre projetos concretos, 

muitos dos quais visam a promoção da saúde, entre os jovens, em contexto escolar. As 

publicações consultadas têm procurado por o menos abordar o conceito sumo, mas verificamos 

a necessidade do investimento teórico que a revisão de literatura efetuada no segundo capítulo 

já tinha recomendado, e que pareceu ainda mais carente no caso português. No entanto, 

apresentaram metodologias diversificadas o que é sempre enriquecedor para a investigação, que 

em termos globais constata resultados positivos e recomenda o uso da Educação pelos Pares. 

Não podemos deixar de evidenciar, no corpus analisado, o dínamo que tem sido a Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra através da execução do projeto “Antes que te queimes”, 

que inclusive alicerça 8 dos 25 artigos aqui consultados.  

Ao reparametrizar a atenção para os estudos que abordam, de algum modo, o uso da 

Educação pelos Pares no âmbito do consumo de substâncias psicoativas, encontram-se 7 

pesquisas que avaliam projetos específicos, 2 que retratam sobretudo aspetos processuais 

destes, e 2 que são de compilação e revisão. É um universo reduzido e que não degenera muito 

do retrato mais lato. Os projetos retratados nestas publicações utilizam fundamentalmente o 

contexto escolar (por vezes em conjugação com o da recreação noturna), as publicações 

continuam a indiciar um certo equilíbrio entre metodologias mistas, qualitativas e quantitativas, 

com referências teóricas mais expressivas ao conceito da Educação pelos Pares, e as 

conclusões apontam para mudanças quer ao nível dos conhecimentos quer ao nível dos 

comportamentos, sendo a área da saúde a predominante na sua produção.  

4.1.2 Caraterização das práticas nacionais 

Para melhor responder ao objetivo de aumentar o conhecimento sobre o fenómeno do 

uso das estratégias de Educação pelos Pares em Portugal, revela-se assaz pertinente 

complementar a caraterização da investigação com uma caraterização das práticas, até porque 

parece não existirem estudos prévios deste género, com exceção da pesquisa realizada por Irma 

Brito & Fernando Mendes intitulada “PEER: Avaliação de projetos de Educação pelos Pares”, 

publicada em 2012. Esta caraterização centrou-se nos projetos de Educação pelos Pares que 

visavam a promoção da saúde e o levantamento efetuado incluiu uma fase de contatos com 

escolas superiores de saúde do país, uma fase de pesquisa no Google.pt, e o contato com o 

então Instituto da Droga e da Toxicodependência, o que possibilitou tracejar a existência de um 

total de 16 projetos. Os autores frisaram a reduzida informação disponibilizada, em especial por 
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aqueles que foram consultados online, para conseguirem proceder a uma caraterização mínima 

dos projetos, pelo que esta foi aplicada a 12 dos 16 projetos, e apenas para um reduzido 

número de indicadores, como os grupos-alvo, objetivos e temáticas abordadas. 

Ao nível dos grupos-alvo, estes projetos visavam, na sua maioria, e sem admiração, o 

grupo dos adolescentes/jovens (geralmente estudantes), seguindo-se o grupo dos adultos 

(minorias, condutores). Percebe-se que o contexto escolar é dominante, seguido do comunitário. 

Ao nível dos objetivos e temáticas trabalhadas o destaque vai para a prevenção/redução do 

consumo de substâncias psicoativas líticas e ilícitas, seguindo-se os que pretendem promover os 

comportamentos ou estilos de vida saudáveis, abordando diferentes assuntos, e ainda os que 

procuram promover a Educação sexual e a Integração comunitária (Brito & Mendes, 2012b). Os 

autores salientam que o uso desta estratégia em Portugal tem vindo a aumentar, mas a 

variedade metodológica com poucos projetos a divulgar os seus resultados tem dificultado a 

avaliação dos mesmos. Ainda assim, dados de 5 dos 12 projetos caraterizados, permitem aferir 

a Educação pelos Pares como uma mais-valia para a persecução dos resultados desejados, em 

especial devido aos processos de maior recetividade e alcance de grupos de difícil acesso 

(Ibidem). Os preponentes finalizam recomendando um maior investimento na sustentação 

científica e apoios logísticos e financeiros para os projetos que recorrem à Educação pelos Pares. 

Apesar do esforço encetado a pesquisa de Irma Brito e Fernando Mendes deparou-se 

com algumas limitações no acesso aos dados disponibilizados, mas conseguiu dar um vislumbre 

das práticas nacionais de Educação pelos pares na área da Promoção da Saúde. O que 

pretendemos agora é alargar o espetro da caraterização a qualquer área, ainda que nos 

interesse em particular, os projetos desenvolvidos no âmbito da problemática do consumo de 

substâncias psicoativas, pois esta é como expectávamos uma área primordial dentro das 

práticas de Educação pelos Pares. Desta forma, a caraterização que propomos para este 

capítulo não só pretende ser exaustiva dos projetos em geral, como pretende incidir em 

particular sobre esta área específica, alargando o conhecimento, e ainda, aprofundando-o, pois 

procuraremos valer-nos de um leque maior de dimensões de caraterização.  

Em termos internacionais e a título comparativo, podemos apontar a mesma dificuldade 

em encontrar estudos com estas especificidades. Parecem ser mais expressivas, tal como em 

Portugal, as publicações sobre avaliações de projetos singulares, havendo no entanto - agora ao 

contrário de Portugal, já um número significativo de estudos que procuram fazer 

revisões/avaliações sumativas ou sistemáticas daquelas publicações (cf. Bagnall et al., 2015; 
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Devilly et al., 2005; Medley et al., 2009; Mellanby et al., 2000; Price & Knibbs, 2009; Simoni et 

al., 2011; Tolli, 2012; Winter, 2013). Porém, estes estudos de revisão centram-se sobretudo na 

aferição dos resultados ou processos envolvidos, e também não oferecem o cariz de “fotografia 

nacional” da prática que pretendemos com o nosso estudo.  

Os (reduzidos) estudos internacionais que incluíam algum objetivo de caraterização, e 

que foram encontrados na pesquisa bibliográfica, focaram-se num número reduzido de projetos 

e/ou dimensões, como o de Michael Shiner, 1999 – 5 projetos, e o de Steve Parkin & Neil 

McKeganey, 2000 - 12 projetos, ambos na área do consumo de drogas, com alguma exceção 

para a caracterização promovida por Gary Svenson (2001) que incluiu 24 projetos europeus de 

Educação pelos Pares no âmbito do VIH/SIDA, e uma grande variedade de dimensões a 

analisar. Em termos gerais estas investigações realçaram a diversidade metodológica, por vezes 

aliada à falta de consenso, existente nas práticas de Educação pelos Pares. Paralelamente 

recomendaram, respetivamente, uma maior atenção para com os diferentes tipos de 

envolvimento e participação dos educadores de pares, para com a edificação de modelos tipo de 

intervenção/avaliação geradores de mais evidências, e para com os cuidados a ter no 

planeamento e desenvolvimento destes projetos.   

4.2 Dados e procedimentos metodológicos 

4.2.1 Levantamento dos Projetos de Educação pelos Pares 

Como referido anteriormente, o primeiro sub-estudo empírico desenvolvido no âmbito 

desta investigação tem como principal objetivo caraterizar as práticas formais de Educação pelos 

Pares desenvolvidas em Portugal, e dada a inexistência de uma base de dados para consulta, foi 

necessário proceder ao seu levantamento prévio. Esta tarefa revelou-se desde logo desafiante, 

pois diferentes tipos de organizações têm implementado estes projetos, como entidades de cariz 

público ou privado, nomeadamente estabelecimentos escolares, de saúde ou ONG/IPSS. Seria 

extremamente árduo contactar todos os potenciais promotores de programas de Educação pelos 

Pares, por isso a estratégia passou por recorrer a quatro procedimentos distintos: em primeiro 

lugar, começamos por contatar e solicitar a participação de alguns responsáveis de projetos que 

já conhecíamos, perguntando por indicações de outros similares, numa lógica de amostra em 

bola de neve. Em segundo lugar, contactamos os organismos denominados Redes Sociais [na 

sua ausência os Conselhos Locais de Ação Social (CLAS)], no fundo grupos de trabalho que 

foram criados em praticamente todos os municípios e que englobam representantes de 
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entidades públicas e privadas que atuam nos respetivos territórios, na área da intervenção 

social. Adicionalmente, contactamos dois organismos considerados em situação privilegiada para 

obter estas referências - a Direção Geral de Educação e o Serviço de Intervenção nos 

Comportamentos Aditivos e Dependências. E por último, e de modo auxiliar, recorremos também 

à pesquisa no Google.pt, procurando “projeto(s) de Educação pelos Pares” que pudesse(m) ter 

escapado ao escrutínio principal.  

Nesta fase de rastreio, que decorreu entre 2013 e 2014, apenas solicitamos os nomes 

dos projetos de Educação pelos Pares e das respetivas entidades promotoras, tendo o cuidado 

de explicar sucintamente em que consistia esta estratégia. Todos os procedimentos encetados 

nos permitiram reunir referências de projetos de Educação pelos Pares, com exceção do 

contacto estabelecido com a Direção Geral de Educação, que referiu não dispor desta 

informação. Optamos então por contactar os estabelecimentos de ensino existentes, incluindo os 

superiores. Os diferentes procedimentos desenvolvidos exigiram a realização de centenas ou 

mesmo milhares de contactos pelo que o pedido de colaboração inicial foi necessariamente 

efetuado por correio eletrónico. Utilizamos a base de dados de endereços dos municípios 

portugueses (disponível em https://appls.portalautarquico.pt) (para as Redes Sociais), e as 

bases de dados que contêm os endereços dos estabelecimentos de ensino nacionais (disponíveis 

em http://www.dgeste.mec.pt/index.php/escolas/pesquisa-de-escolas). Acreditamos que os 

diferentes procedimentos encetados possibilitaram a redundância no rastreio, otimizando-o. 

Dedicamos inclusive especial atenção às Redes Sociais, pois estas costumam ter representantes 

do ensino formal local, e vários outros atores sociais (ex. a de Lisboa contém 367 membros - 

http://lisboasolidaria.cm-lisboa.pt/252000/1/index.htm) que costumam conhecer o que se faz 

no concelho em termos de projetos de intervenção social ou sanitária. Esta atenção traduziu-se 

numa segunda ronda de contactos, desta vez telefónicos, para colmatar o reduzido montante de 

respostas recebidas por parte das Redes Sociais.  

Consideramos que a estratégia adotada para o rastreio permitiu um levantamento 

bastante expressivo dos projetos existentes em Portugal. Numa fase inicial registamos 155 

indicações de projetos de Educação pelos Pares, um número percebido como bastante 

empolado, pois nesta fase optamos por anotar mesmo as pistas demasiado vagas (ex. incerteza 

quanto à existência, nomes prováveis dos projetos ou apenas a referência da entidade 

promotora). Posteriormente, seguiu-se uma fase de pesquisa mais detalhada, com recurso a 

mais contactos, em que foram eliminadas 23 referências porque não cumpriam os critérios 
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estabelecidos: a) ser um projeto ou programa com planeamento prévio, com recurso intencional 

e explícito à estratégia da Educação pelos Pares, e b) não ter terminado antes de 2012. O não 

cumprimento destes critérios foi confirmado para estas referências, porém para mais 44 

indicações, não conseguimos sequer efetuar esta confirmação, ou perceber inclusive se existiam 

na realidade (pedidos de informação sem resposta; contactos ou pessoas de referência não 

encontradas), pelo que também as tivemos de rejeitar. No final consideramos que obtivemos um 

total de 88 referências de projetos reais.  

4.2.2 Caraterização do grupo observado 

Das 88 referências obtidas, conseguimos a colaboração de 67 participantes que 

aceitaram efetuar a caraterização dos seus projetos de Educação pelos Pares. Destes, 37 

atuavam no âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas, em exclusivo, ou 

em paralelo com outras problemáticas, e 30 projetos atuavam no âmbito de outras áreas. Estes 

dados confirmam a expressividade que aquela problemática tem assumido no seio das 

intervenções de Educação pelos Pares, tal como já verificado por outros autores (Brito & 

Mendes, 2012b; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999).  

A fase de caraterização decorreu entre 2013 e 2015 e para recolha dos dados foi 

elaborado um guião com as dimensões e indicadores que se desejavam reunir, desenhado em 

modo de ficha para auto ou hétero preenchimento. Uma das dificuldades previstas era conseguir 

a colaboração e participação dos responsáveis pelos projetos. Podem-se verificar dilemas 

hierárquicos nos contextos laborais (responsável projeto Vs responsável entidade promotora) e 

por isso definimos algumas estratégias preventivas para obter a melhor colaboração. Estas 

passaram por demonstrar abertura perante o modo de recolha de dados preferível para os 

respondentes; criar um instrumento relativamente sintético; garantir o anonimato; devolver 

principais resultados. Para minimizar as diferenças que daí podiam advir em termos de recolha 

de dados, procuramos por um lado ser o mais estruturados no hétero preenchimento e o mais 

disponíveis e esclarecedores no autopreenchimento. 

O instrumento criado foi adaptado aos dois subgrupos observados. Assim, um primeiro 

guião, mais generalista, incluiu grupos de questões relacionados com a caraterização 

organizacional (ex. entidade promotora), dos projetos (ex. objetivos, duração, recursos), dos 

grupos-alvo, e dos principais resultados obtidos. Um segundo guião, específico para o subgrupo 

que atua na área do consumo de substâncias psicoativas, e que se pretendeu caraterizar de 
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modo mais incisivo, incluiu ainda outras questões relacionadas com o desenvolvimento dos 

projetos, como as metodologias e quadros teóricos utilizados (a declaração de consentimento 

informado e os guiões de recolha de indicadores podem ser consultados, respetivamente, nos 

anexos II e III).  

Dos 67 participantes, 49 optaram pelo autopreenchimento e 18 preferiram o hétero 

preenchimento (dois por telefone), que foi efetuado pela investigadora, tendo, nestes casos, a 

recolha de dados demorado entre cerca de 25 e 70 minutos, em média cerca de 45 minutos, 

em local (geralmente nos respetivos locais de trabalho) e data, previamente acordados com os 

respondentes. De salientar que mesmo nos casos de autopreenchimento houve um contacto 

pessoal, geralmente por telefone, para prestação de informações e esclarecimentos. De salientar 

igualmente que aos primeiros projetos caraterizados, solicitamos a recolha de dados 

preferencialmente por entrevista, ainda que procurando manter sensibilidade às suas 

preferências, para testar e perceber as reações às questões colocadas, tendo uma sido 

abandonada por suscitar demasiado dúvidas. Por último, de notar que cerca de metade destes 

projetos dedicam-se exclusivamente à estratégia da Educação pelos Pares, enquanto outra 

metade a utiliza em conjunto com outras abordagens. Não obstante, solicitamos a estes últimos 

para caraterizarem apenas a vertente da Educação pelos Pares dos seus projetos. O quadro 3 

sintetiza alguma da informação relatada.  

Quadro 3: Dados do levantamento e caraterização dos projetos de Educação pelos Pares 

Rastreio após 
triagem 

Participantes 
Área 

CSP 
Outras áreas 

Auto 

Preenchimento 

Hétero 

Preenchimento 

88 67 37 30 49 18 

 

Dado o formato de ficha estabelecida para a recolha dos dados, o processo de 

codificação da informação foi facilitado, ainda que uma revisão tenha sido efetuada para avaliar 

a necessidade de proceder a correções ou reajustes (consultar sistema e regras de codificação 

no anexo IV). As respostas de cariz aberto foram trabalhadas com recurso à técnica de análise 

de conteúdo. A informação do discurso manifesto foi analisada, de modo quantitativo e 

qualitativo - ou teórico-crítico, atentando-se às regularidades e singularidades existentes, tendo-se 

igualmente dado alguma atenção ao contexto de produção do discurso. Após análise da 

informação obtida foi efetuado um processo de redução e construção de categorias temáticas, 

assente na quantificação e interpretação teórica das respostas fornecidas. Procuramos que estas 
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categorias fossem sólidas e sintéticas, para facilitar a apresentação dos resultados e a 

caraterização do fenómeno. Procuramos respeitar os critérios de homogeneidade interna 

(Bardin, 1977), sabendo que, em alguns casos, uma mesma unidade de registo pode ser 

relevante para duas categorias distintas (Given, 2008: 120-121). Não houve lugar à 

quantificação de ocorrências dentro de uma mesma categoria (Vala, 1989), mas consideramos 

importante em dois indicadores (parceiros, recursos humanos) valorizar a (maior) 

quantidade/expressividade de algumas respostas. Para auxílio na organização e gestão dos 

dados qualitativos a analisar, recorremos ao programa informático MaxQda. No restante capítulo 

apresentam-se os resultados obtidos com esta pesquisa. 

4.3 Apresentação, análise e discussão dos resultados 

4.3.1 Nota prévia sobre a apresentação dos dados 

Para cada dimensão ou indicador comum foi efetuada uma tripla análise, isto é, distinta, 

para o grupo observado no seu global, para o subgrupo dos projetos que intervêm em distintas 

áreas, e para o subgrupo que intervém na área das substâncias psicoativas. Porém, tendo em 

conta os nossos objetivos e de modo a otimizar a sintetização dos resultados, privilegiamos a 

apresentação dos resultados do grupo observado no seu global, indicando dados do subgrupo 

que intervém na área das Substâncias Psicoativas apenas quando encontradas diferenças 

significativas, o que praticamente não aconteceu, dada a sua prevalência no todo. 

As categorias de caraterização elaboradas são apresentadas de modo qualitativo, por 

ordem decrescente de expressividade nas respostas/casos (por vezes omitimos as menos 

significativas, sendo que também assinalamos e comentamos resultados com interesse teórico. 

Recorremos à ilustração quantitativa e a quadros de síntese dos resultados, para uma melhor 

explicitação dos resultados. Os primeiros cinco grupos de dimensões e indicadores foram 

colocados a todos os inquiridos, consubstanciando a caraterização mais geral e sintética 

pretendida, enquanto os últimos cinco incluem dados que foram recolhidos apenas junto dos 

projetos que intervêm com a problemática do consumo de substâncias psicoativas, a que damos 

especial atenção nesta investigação.  
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4.3.2 Resultados globais da caraterização da Educação pelos Pares 

4.3.2.1 Entidades, parceiros e geografia da intervenção 

Quer entidades privadas quer entidades públicas têm promovido projetos de Educação 

pelos Pares, sendo ligeiramente mais significativas as do setor privado, como as associações da 

sociedade civil, por exemplo, as IPSS ou as ONG (n=37). Seguem-se os estabelecimentos de 

ensino (n=17), os organismos públicos de saúde (n=8), ou outras entidades estatais como os 

municípios (n=6). É comum encontrar-se apenas uma entidade promotora por projeto, tendo-se 

no entanto verificado dois casos em que estes são promovidos por mais do que uma 

organização.  

No geral, os projetos beneficiam de parcerias com outros atores similares, sendo no seu 

conjunto os parceiros sobretudo do setor público. Nos resultados, destacam-se as associações 

da sociedade civil (n=34) e os estabelecimentos de ensino (n=34). Seguem-se os municípios e 

juntas de freguesia (n=29), os organismos públicos de saúde (n=27) e os de cariz social (n=14). 

Não obstante, também surgem algumas parcerias com entidades menos espectáveis, como as 

polícias (n=8) ou empresas privadas (n=8). Na sua maioria os projetos indicam mais do que 

uma parceria estabelecida, um trabalho interinstitucional que advém frequentemente das formas 

(e exigências) de financiamento externo e da necessidade de colaboração/enriquecimento com 

outros atores de intervenção social. 

Aveiro (n=13), Lisboa (n=12) e Porto (n=11) são, respetivamente, os distritos onde se 

encontra uma maior atuação de projetos de Educação pelos Pares. Segue-se um grupo que 

refere ter uma atuação de âmbito nacional (n=9), o que significa, geralmente, que respondem a 

solicitações de diferentes zonas geográficas. Uma melhor visualização dos resultados pode ser 

conferida nas figuras 4 e 5, que de resto seguem um certo paralelismo demográfico, pois 

verifica-se uma maior concentração em alguns distritos do litoral. A primeira figura respeita à 

globalidade dos projetos caraterizados e a segunda figura respeita apenas aos projetos que 

atuam na área do consumo de substâncias psicoativas. Uma síntese dos restantes dados 

apresentados neste ponto pode ainda ser conferida no quadro 4.  
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Figura 4: Distribuição geográfica dos Projetos de Educação pelos Pares 

 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 

Figura 5: Distribuição geográfica dos projetos que intervêm na área do Consumo de “drogas” 

 

Fonte: Dados fornecidos por 37 responsáveis de PEP que intervêm na área do CSP 
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Quadro 4: Entidades promotoras e parceiros de PEP - síntese dos principais resultados 

Entidades promotoras 

IPSS/ONG 37 

Estabelecimentos de ensino 17 

Organismos públicos de saúde 8 

Municípios (e outros) 6 

Parceiros 

IPSS/ONG 34 

Estabelecimentos de ensino 34 

Municípios/Juntas freguesia 29 

Organismos públicos de saúde 27 

Polícias 8 

Empresas privadas 8 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 

4.3.2.2 Responsáveis, financiamento e recursos 

Nos contatos estabelecidos com o grupo objeto de caraterização foi possível perceber 

que a maioria dos responsáveis pelos projetos provém da área da Psicologia (n=21), seguindo-se 

o grupo dos professores (n=16), na sua maioria do ensino superior. Com menor presença 

encontra-se o grupo dos especialistas do trabalho social (n=8), e o grupo dos especialistas da 

saúde, como enfermeiros ou médicos (n=5). 

As principais fontes de financiamento dos projetos são de cariz público (n=57), 

provenientes sobretudo de organismos da administração central e regional (com destaque para 

Direção Geral da Saúde, seguindo-se a Direção Geral da Educação); surgindo posteriormente os 

fundos comunitários da União Europeia (como o Fundo Social Europeu); e os apoios de 

organismos públicos locais como os Municípios. O financiamento de cariz particular é assim 

menos expressivo (n=38), sendo que neste caso provém na sua maioria das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social ou outras associações similares. Em vários casos este 

financiamento privado assume um caráter complementar ao financiamento público, que é mais 

significativo. Por último, de notar que existem projetos (n=9) que não auferem de nenhum 

financiamento específico. Não foi nosso objetivo responder à dúvida que persiste sobre se as 

intervenções de Educação pelos Pares são ou não mais económicas do que outras intervenções 

tradicionais (o que dependerá bastante das especificidades dos projetos), mas o que se verifica é 

que é possível desenvolvê-las sem financiamentos específicos.  
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No que concerne aos recursos humanos, quase metade dos projetos (n=32) indicou o 

trabalho de voluntários, sobretudo jovens, maioritariamente estudantes, mas também alguns 

profissionais, como professores ou técnicos da área psicossocial, que dão o seu contributo de 

modo gratuito, e geralmente a tempo parcial (cerca de 340 estudantes voluntários referidos, e 

cerca de 140 profissionais voluntários indicados). Parece-nos que o indicador sobre o trabalho 

voluntário poderá ter sido subdeclarado em alguns casos, mas ainda assim consegue-se 

perceber que a maioria dos recursos humanos afetos a estes projetos são voluntários. De 

seguida, a grande maioria dos projetos (n=60) declarou ter recursos humanos enquanto 

trabalhadores ressarcidos, que são sobretudo psicólogos, professores (do ensino básico, 

secundário e superior), e trabalhadores sociais (das áreas do Serviço Social, da Educação Social 

e da Sociologia), com os Enfermeiros a surgirem ligeiramente atrás (indicados cerca de 270 

profissionais ressarcidos, ainda que uma parte significativa também dê um contributo a tempo 

parcial). Portanto, esta distribuição é similar à observada para os técnicos responsáveis pelos 

projetos. Interessante notar que 9 dos 67 projetos inquiridos indicaram ter nas suas equipas 

técnicas Educadores de pares contratados (como técnicos psicossociais, monitores ou outros, 

dada a falta de enquadramento legal desta atividade). Ao nível dos recursos logísticos, as 

principais necessidades parecem ser as instalações físicas, como salas ou gabinetes de trabalho 

(n=14), seguindo-se os espaços de trabalho móveis, que se configuram ao mesmo tempo como 

transporte (n=6), os materiais consumíveis (panfletos, etc.) (n=5), e os recursos informáticos ou 

de multimédia, como os computadores (n=5), entre outros diversificados (n=11). Nos quadros 

seguintes sumarizamos os dados apresentados.   

Quadro 5: Responsáveis pelos projetos e financiamento auferido – Síntese dos principais resultados 

Responsáveis  

Psicólogos 21 

Professores  16 

Trabalhadores sociais  8 

Enfermeiros/médicos 5 

Financiamento 

Público 57 

Privado 38 

Sem financiamento 9 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 
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Quadro 6: Recursos humanos e logísticos dos PEP – Síntese dos principais resultados 

Recursos humanos 

Voluntários (maioria estudantes) 32 projetos/ 480 voluntários 

Técnicos diferenciados (psicólogos; professores; 
trabalhadores sociais; Enfermeiros) 

60 projetos / 

270 profissionais 

Educadores de pares assalariados 9 projetos / 19 profissionais 

Recursos logísticos 

Instalações físicas 14 

Instalações móveis/transporte 6 

Materiais consumíveis 5 

Recursos informáticos 5 

Outros (diversos) 11 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 

4.3.2.3 Duração, problemáticas e temáticas 

Os projetos de Educação pelos Pares, ou os projetos que lhe subjazem, têm em média 

uma duração entre um a dois anos (n=25). Este período parece ser o mais comum, seguindo-se 

os projetos com uma duração de 6 a 8 anos (n=13), e os que duram entre 3 e 5 anos (n=11). 

De referir que o projeto mais curto foi desenrolado em apenas alguns dias ou semanas, 

enquanto o mais longo se desenvolve sistematicamente há mais de 20 anos, tendo surgido na 

década de 80. Isto não significa uma duração ininterrupta das intervenções de Educação pelos 

Pares, uma vez que estas costumam ser desenvolvidas de modo cíclico, geralmente por períodos 

que duram alguns meses, ou por anos letivos no caso das dirigidas a estudantes. 

Os projetos caraterizados atuam em duas grandes áreas de intervenção: 

maioritariamente no domínio da saúde (n=42), e, em seguida, no domínio sócio-comunitário 

(n=31), sendo o primeiro ainda mais expressivo no grupo dos projetos que intervêm na 

problemática do consumo de substâncias psicoativas. No grupo que visa em especial as 

questões da saúde, destacam-se assim as intervenções no âmbito desta problemática (ex. 

prevenção ou redução dos riscos associados ao consumo deste tipo de substâncias). De 

seguida, um conjunto de projetos que refere atuar no âmbito da promoção da saúde e prevenção 

de comportamentos de risco, de um modo global. Por último, um conjunto de projetos que 

indica a promoção da saúde no âmbito de outras problemáticas específicas, como a Saúde 

Sexual e IST. No grupo das intervenções de cariz sócio-comunitário destacam-se as que 

apresentam uma ação de ativismo e de mudança social, assim como as que atuam no âmbito 
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do “apoio” social, procurando promover a inclusão, por exemplo, de minorias. Ainda um 

conjunto de projetos que atua no âmbito da promoção das aprendizagens escolares, e outro que 

procura o desenvolvimento de competências pessoais, sociais ou profissionais. 

Ao nível das principais temáticas trabalhadas, o destaque vai para as questões do 

Consumo de Substâncias psicoativas (n=32) e para as questões da Saúde Sexual e IST (n=29), o 

que confirma os resultados de Irma Brito & Fernando Mendes (2012). Segue-se o tema da 

Saúde na sua globalidade (n=26) e a temática da comunicação humana, relações interpessoais 

e desenvolvimento individual (n=22). De referir ainda um grupo que engloba vários assuntos 

específicos de cariz escolar (como as novas tecnologias de informação e comunicação) (n=18), e 

a temática da inclusão social, de grupos minoritários, em regra (n=14). Ainda que esta possa 

existir e não ter sido mencionada, é de notar que apenas 4 dos 67 projetos caraterizados 

referiram existir flexibilidade nas temáticas abordadas consoante as necessidades/interesses do 

grupo. O quadro 7 sumariza os dados que apresentamos neste ponto.  

Quadro 7: Duração, Áreas de intervenção e Temáticas trabalhadas pelos PEP – Síntese dos 
principais resultados 

Duração 

1 a dois anos  25 

6 a 8 anos  13 

3 e 5 anos  11 

Áreas de intervenção 

Saúde  42 

Sócio-comunitária 31 

Temáticas 

Consumo de Substâncias Psicoativas 32 

Saúde Sexual/IST 29 

Saúde 26 

Comunicação e desenvolvimento humano 22 

Matérias escolares 18 

Inclusão social 14 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 

4.3.2.4 Grupos-alvo, contextos de formação e de implementação 

Em termos sócio-etários, os projetos escrutinados têm procurado atingir populações 

específicas, e quer os grupos de Educadores de pares, quer os grupos de Pares alvo, têm sido 

privilegiadamente os jovens, representando cerca de dois terços do total (n=47). Verifica-se uma 
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predominância dos jovens que estudam, em especial no ensino secundário, depois no 3º ciclo e 

no ensino superior. Um número significativo dos Educadores de pares parece ser escolhido das 

áreas de estudo da Saúde, seguindo-se as áreas da Psicologia e Ciências Sociais, sendo que a 

intervenção com jovens parece seguir uma linha de prevenção e educação. Cerca de um terço 

dos projetos procura intervir com grupos de Educadores de pares e Pares alvo, de adultos 

(n=26), geralmente minorias discriminadas, mas também se verificam alguns casos que 

funcionam por exemplo numa lógica de promoção da saúde ou de desenvolvimento de 

competências profissionais. Seguem-se, de modo residual, as crianças (n=8), numa linha de 

prevenção ou de melhoria do desenvolvimento/aprendizagens, e os idosos (n=4), com vista 

sobretudo à melhoria da qualidade vida ou inclusão social. Portanto, em primeiro lugar e de 

modo bem maioritário, os jovens e depois os adultos são os principais visados, o que foi já 

constatado pela literatura existente (Brito & Mendes, 2012b; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 

1999; Silva & Matos, 2014). 

Especificamente, na função de Educadores de pares, apenas um par de projetos refere 

que este papel é dado aos idosos, e um projeto indica que este papel é protagonizado por 

crianças. Porém, quando olhamos para os grupos dos Pares Alvo, verificamos que os casos 

aumentam (6 casos para os idosos e 14 para as crianças). Sabemos que a faixa etária tem sido 

um dos critérios mais utilizados e relevantes, ainda que não o único, na definição da identidade 

de “Par”, mas nestes projetos outros critérios deverão necessariamente ter sido incluídos, sob 

pena de saírem inviabilizados os mecanismos de identificação social, importantes nos processos 

de Educação pelos Pares (McDonald et al., 2003; Klein et al., 2014; Shiner, 1999).   

No que respeita às caraterísticas de sexo e de meio sócio-económico, verifica-se um 

certo equilíbrio entre indivíduos do sexo feminino e masculino, envolvidos na ação dos projetos 

de Educação pelos Pares, ainda que pareça existir uma presença ligeiramente superior do sexo 

feminino nos grupos de Educadores de pares e uma presença ligeiramente superior do sexo 

oposto nos grupos de Pares Alvo. Em termos sócio-económicos, quer nos Educadores de pares 

quer nos Pares alvo, parece existir uma predominância de situações heterogéneas, seguindo-se 

os grupos que apresentam uma situação mais precária e por último, os que apresentam uma 

situação favorecida. Porém, olhando apenas para os grupos de Pares alvo, estes apresentam no 

geral situações heterogéneas ou precárias, mas não favorecidas, o que indicia que os sujeitos 

que se voluntariam ou são recrutados enquanto Educadores de pares apresentam melhor 
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situação sócio-económica do que os seus Pares-alvo, algo constatado no estudo de Vicki Strange, 

Simon Forrest & Ann Oakley (2002b). 

As formações que uma grande parte dos participantes têm de realizar numa fase inicial 

para se tornarem Educadores de pares são na sua esmagadora maioria efetuadas em contextos 

e espaços tendencialmente mais formais, isto é, onde os papéis e posições sociais estão mais 

demarcados (n=59). Assim, um número significativo das formações decorreram em salas de 

aulas ou outros espaços escolares, seguindo-se as que se realizaram em salas ou gabinetes de 

outros organismos privados, como as associações ou instituições de cariz social. Apenas um 

número bastante reduzido dos projetos referiu que a formação decorreu em contextos 

considerados mais informais, como ao ar livre ou num campo de futebol (n=5). Porém, esta 

diferença é atenuada no que respeita aos contextos de implementação da Educação pelos Pares. 

Apesar de se continuar a verificar uma presença mais expressiva dos contextos formais acima 

descritos (n=51), os contextos informais aumentam bastante (n=38) como, por exemplo, a 

educação feita em contextos festivos (de diversão noturna, festas académicas) ou no quotidiano 

das relações informais. Quando se deseja alguma forma de empoderamento dos participantes é 

importante que pelo menos a implementação seja feita também neste tipo de contextos, onde os 

sujeitos se sentirão à partida menos constrangidos pelas relações de poder tradicionais 

(Calazans et al., 2006; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999; Strange et al., 2002b). O 

quadro 8 sintetiza os dados expostos neste ponto. 

Quadro 8: Grupos-alvo, Contextos de formação e de implementação dos PEP – Síntese dos principais 
resultados 

Grupos-alvo 

Jovens  47 

Adultos 26 

Crianças  8 

Idosos 4 

Contextos de formação 

Formais (ex. salas de aula) 59 

Informais (ex. espaços exteriores, lúdicos) 5 

Contextos de implementação 

Formais (ex. salas de aula) 51 

Informais (ex. espaços exteriores, lúdicos) 38 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 
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4.3.2.5 Objetivos e resultados 

Os projetos caraterizados apresentam geralmente mais do que um objetivo principal. 

Com substancial relevo verifica-se a promoção da aquisição ou desenvolvimento de 

competências pessoais, sociais, profissionais, técnicas/educativas, ou de saúde (n=34). 

Equiparadamente encontra-se a promoção da saúde, como a promoção da adoção de hábitos ou 

comportamentos de menor risco, onde se inclui a diminuição do consumo ou abuso de 

substâncias psicoativas (n=32). De seguida os projetos visam o aumento de conhecimentos 

variados, em especial no domínio da saúde (n=28) e, por último, de assinalar o objetivo de 

promoção da inclusão social e comunitária (por exemplo de grupos minoritários) (n=24), e de 

prestação de serviços ou promoção da adesão a serviços de apoio sócio-sanitários (n=15). O 

objetivo de promoção da participação e empoderamento não é tão referido como esperávamos 

(n=6), tendo em conta a revisão teórica efetuada (ver segundo capítulo). 

Tal como no estudo realizado por Irma Brito & Fernando Mendes (2012b) não foi fácil 

recolher os dados relativos aos resultados decorrentes das avaliações finais dos projetos de 

Educação pelos Pares. Cerca de metade dos projetos utilizam-na como um subprograma/uma 

das metodologias a que recorrem, e parece não terem procedido a uma avaliação específica. 

Porém, também parece haver uma dificuldade de base na população inquirida - uma atenção 

excessiva para com os indicadores de processo. Estes têm tido um papel dominante no âmbito 

dos processos de monitorização externa, num meio de crescente competitividade e 

mercantilização, e acabam por se sobrepor a outros dados, como os de avaliação final sumativa 

que, por vezes, não aufere dos recursos e tempo necessários à sua execução. Deste modo, perto 

de um terço (n=19) dos projetos que responderam ao item sobre os principais resultados 

obtidos, fizeram-no com indicadores de processo, e cerca de metade destes (n=9) apenas referiu 

este tipo de indicadores, o que inviabilizou a compreensão dos seus resultados. Apesar de 

termos solicitado uma retificação, as respostas foram reduzidas ou inexistentes, sendo que 

alguns apenas dispunham deste tipo de dados.  

Denotada esta dificuldade, foi possível perceber pelas restantes respostas uma 

generalidade de resultados considerados positivos. Os mais expressivos prendem-se com o 

aumento de conhecimentos acerca das temáticas trabalhadas (n=26), seguindo-se o 

desenvolvimento e a aquisição de competências (n=20). Com uma menor presença encontram-

se os seguintes efeitos: um aumento da procura/adesão a serviços de apoio (sociais, de saúde, 

etc.) (n=10); a diminuição/alteração de comportamentos considerados de risco (n=9); a 
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melhoria no acesso a grupos de difícil alcance ou a fenómenos ocultos (n=9); e a adoção de um 

estilo de vida mais saudável ou a introdução de melhorias no estado de saúde (n=8).  

Na revisão teórica, e em especial no segundo capítulo, demo-nos conta de algumas 

críticas que têm sido apontadas aos resultados dos projetos de Educação pelos Pares. Em 

concreto, no que concerne ao tipo de resultados obtidos, os mais desejados, que se prendem 

com mudanças mais significativas (por exemplo, comportamentais), têm sido mais difíceis de 

avaliar e alcançar (Campbell, 2005; Canning, Millward, Raj & Warm, 2004; Silva, 2015). Por 

outro lado, frequentemente, os projetos propõem-se atingir este tipo de resultados tidos como 

mais estáveis, mas apresentam outros, que ainda que positivos, não validam a eficácia da 

abordagem utilizada. Desta forma, procedemos a um reagrupamento e distinção entre os 

resultados que implicam uma mudança efetiva nos indivíduos ou grupos (por exemplo, as 

mudanças comportamentais), e os restantes resultados (mais relacionados, por exemplo, com o 

aumento de conhecimentos), e pudemos constatar que os primeiros são mais reduzidos, mas 

ainda assim expressivos (n=49 Vs 75). Procedemos também a uma tentativa de avaliação da 

coerência entre os resultados e os objetivos (para os quais fizemos a mesma operação), 

comparando-os. Verificamos que os projetos indicam mais objetivos de mudança significativa, do 

que os resultados conseguidos (n=77 Vs 49), o que indicia falhas ao nível dos 

instrumentos/indicadores utilizados, ou falhas ao nível da eficácia desejada.   

Apenas 14 dos 37 projetos relacionaram o tipo de grupo - Educadores de pares ou Pares 

Alvo, com os resultados obtidos. Ligeiramente mais resultados foram registados para o grupo 

dos Educadores de pares, com destaque para o aumento de conhecimentos e para o 

desenvolvimento de competências, enquanto no grupo dos Pares Alvo sobressai o aumento da 

procura/adesão a serviços de apoio. Esta é uma questão importante porque para alguns autores 

(ex. Parkin & McKeganey, 2000) o impacto nos Educadores de pares tem conseguido ser melhor 

avaliado, enquanto para outros (ex. Winter, 2013) é precisamente este grupo que precisa de ser 

mais estudado. Geralmente são os Educadores de pares que estão em maior contacto com os 

dinamizadores dos projetos, responsáveis pela avaliação, e logo mais acessíveis, ao contrário 

dos Pares alvo, com quem não contactam tanto. Por outro lado, parece que alguns projetos não 

consideram os Educadores de pares um grupo-alvo e nem sequer avaliam o impacto junto 

destes. Estas situações poderão ajudar a compreender esta divergência, e por isso é importante 

que os projetos indiquem claramente quem são os seus grupos-alvo e como vão avaliar a 

intervenção junto destes. No entanto, pelos motivos referidos, e sobretudo porque se perspetiva 
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um maior empoderamento para os Educadores de pares (que se vêm reconhecidos pelo seu 

papel educativo) os resultados poderão ser mais significativos junto deste grupo (uma questão 

que procuraremos avaliar com maior detalhe no próximo capítulo). 

Alguns autores referem que os resultados são mais consistentes com projetos que visam 

grupos de difícil acesso (Booth et al., 2015; Devilly et al., 2005; Medley et al., 2009; Bagnall et 

al., 2015), o que também verificamos nesta pesquisa. Refere-se ainda que aqueles que intervêm 

na área da Promoção da Saúde parecem apresentar melhores resultados (Booth et al., 2015; 

Karlsson et al., 2014; Medley et al., 2009; Simoni et al., 2011; Svenson, 2001), porém não 

encontramos diferenças significativas na nossa pesquisa (neste caso em comparação com os 

visam o Apoio/inclusão social). Por último, de referir que apenas dois projetos indicaram 

resultados menos positivos ou críticas: “reduzido impacto nos Pares Alvo” (participante nº 25); 

alguns participantes da formação aos Educadores de pares criticaram conteúdos repetidos 

dados nas suas disciplinas escolares (participante nº 46). Assim, de um modo global é possível 

afirmar que os projetos de Educação pelos Pares portugueses conseguiram produzir resultados 

positivos, incluindo mudanças ao nível comportamental ou melhorias na qualidade de 

vida/saúde dos sujeitos visados. O quadro 9 sumariza os últimos dados relativos à globalidade 

dos projetos caraterizados.  

Quadro 9: Objetivos e avaliação final dos PEP – Síntese dos principais resultados 

Objetivos 

Aquisição/Desenvolvimento competências 34 

Promoção da saúde 32 

Aumento de conhecimentos 28 

Inclusão social e comunitária 24 

Promoção adesão a serviços de apoio 15 

Empoderamento/maior participação 6 

Resultados finais 

Aumento de conhecimentos 26 

Aquisição/Desenvolvimento competências 20 

Promoção adesão a serviços de apoio 10 

Diminuição comportamentos de risco 9 

Mais saúde 8 

Fonte: Dados fornecidos por 67 responsáveis de PEP 
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4.3.3 Resultados da caraterização dos projetos que intervêm na problemática do 

consumo de Substâncias Psicoativas 

4.3.3.1 Génese, teorias e metodologias 

Uma vez que é nosso objetivo conhecer melhor o funcionamento dos projetos de 

Educação pelos Pares que atuam na área do consumo de substâncias psicoativas, procuramos 

alargar a caraterização e aprofundar algumas dimensões junto deste grupo. Inquiridos sobre 

como tinham surgido os projetos, a maioria referiu que a sua génese esteve ligada a processos 

de levantamento de necessidades para determinada problemática/grupo/contexto, tendo a 

Educação pelos Pares surgido como uma resposta adequada (n=26). De modo bem menos 

significativo foram indicados motivos que se prenderam com o conhecimento/influência de 

outros projetos e da sua prática (n=8); com o facto de ser um requisito (das entidades 

promotoras/financiadoras) (n=7); com as oportunidades de efetivação de candidaturas a 

financiamentos externos (n=6); e com o aumento de popularidade e de reconhecimento da 

estratégia da Educação pelos Pares (n=4).  

Perguntamos igualmente a este grupo de projetos quais foram os principais quadros 

teóricos que utilizaram na sua fundamentação. Dada a especificidade deste grupo destacam-se 

as teorizações sobre Consumo de drogas e modelos de intervenção neste âmbito (n=12), mas 

seguem-se igualmente com alguma expressividade as referências à Educação pelos Pares (n=9) 

e à Aprendizagem Social (n=9). Apesar dos dados não serem muito expressivos, eles confirmam 

a centralidade que esta teoria tem assumido nesta abordagem, tal como já tínhamos constatado 

pela revisão de literatura efetuada no segundo capítulo. De referir ainda algumas indicações à 

Promoção da Saúde (n=6) e às metodologias de investigação, intervenção e avaliação (n=5). Não 

encontramos tantas referências quanto esperado relativamente às teorias do empoderamento 

(n=1) [ainda que alguns projetos tenham referido bases sobre Direitos Humanos (n=2) e 

Cidadania (n=1), que se podem considerar próximas das ideias de empoderamento]. Apesar de 

se registarem mais fundamentos teóricos (indicados com reduzida frequência) é de notar que 

alguns dos participantes pareciam desconhecer o modelo teórico utilizado na justificação do seu 

projeto. Continua a ser necessário produzir um maior investimento teórico na fundamentação 

das intervenções, tal como recomendado anteriormente (Brito & Mendes, 2012b; Silva, 2015; 

Turner & Sheperd, 1999). 

Quisemos perceber o que ressaltava em termos metodológicos neste grupo de projetos, 

e percebemos que a realização de uma formação inicial a determinado grupo e posterior 
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aplicação (n=20) é o modus operandi mais comum entre eles. Vários projetos também referiram 

a utilização de métodos ativos e dinâmicos (n=12) nas formações efetuadas, um leque que 

integra técnicas como dinâmicas, exercícios ou discussões de grupo, ou simulação de papéis. 

Neste seguimento, de assinalar ainda as referências às metodologias participativas (n=9) e à 

metodologia da Investigação-ação (n=8). Os métodos expositivos (geralmente em conjugação 

com os ativos) também são mencionados (n=7), assim como a Supervisão (n=4), ainda que esta 

não tenha sido tão mencionada quanto esperado pela revisão teórica efetuada. Por último, de 

referir que enquanto a maioria dos projetos forma um grupo de indivíduos, voluntários, que 

intervirá geralmente em equipa, num dado período temporal, também encontramos um conjunto 

de projetos que integrou um ou mais Educadores de pares, enquanto técnicos remunerados das 

equipas de trabalho, ou seja enquanto profissionais, e estas são duas diferenças metodológicas 

de base bastante significativas. Uma síntese dos dados apresentados neste ponto pode ser 

consultada no quadro 10. 

Quadro 10: Génese, Teorizações e Metodologias dos PEP que intervêm na área do CSP – Síntese dos 
principais resultados 

Génese 

Avaliação de necessidades e adequação da resposta 26 

Conhecimento/influência de outros projetos 8 

Requisito externo 7 

Oportunidade de financiamento 6 

Aumento popularidade/reconhecimento 4 

Teorizações 

Consumo de substâncias psicoativas e intervenções na área 12 

Educação pelos Pares 9 

Aprendizagem Social 9 

Promoção da Saúde 6 

Metodologias de Investigação e intervenção 5 

Empoderamento 1 

Metodologias 

Formação inicial a aplicação prática posterior 20 

Utilização de métodos ativos e dinâmicos nas formações 12 

Metodologias participativas 9 

Metodologia de Investigação-ação 8 

Métodos expositivos nas formações 7 

Supervisão 4 

Fonte: Dados fornecidos por 37 responsáveis de PEP que intervêm na área do CSP 
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4.3.3.2 Seleção dos pares e regalias oferecidas 

No que respeita ao processo de seleção dos Educadores de pares, o processo mais 

comum parece ser o de uma divulgação inicial, frequentemente junto de públicos estratégicos 

(ex: estudantes), que depois se inscrevem para participar nestes projetos/ações de modo 

voluntário (n=25). Uma parte significativa dos projetos indicou que efetua também uma 

avaliação de perfil, com base em critérios como as competências de comunicação interpessoal 

ou a representatividade/semelhança com o grupo-alvo (n=18). Não obstante também se verifica 

que alguns projetos optaram por convidar/selecionar participantes específicos, como uma turma 

de uma escola ou indivíduos chave (n=8). Geralmente estes parecem ter concordado/aceite o 

convite, com exceção de um caso de uma turma que parece ter sido selecionada de modo 

unilateral pelos responsáveis externos do projeto, o que pode fragilizar o interesse e motivação 

de base (Shiner, 1999). Por último, de assinalar um caso único em que os Educadores de pares 

foram eleitos/escolhidos pelos seus pares em contexto de escola, numa lógica de seleção de 

pares líderes ou modelos. 

Os Educadores de pares selecionados são então na sua maioria voluntários, cuja 

principal regalia parece ser a frequência/acesso gratuito a formação específica e certificada para 

efeitos curriculares (n=20). No caso dos projetos que recrutaram Educadores de pares para as 

suas equipas de profissionais, a regalia indicada é logicamente o contrato jurídico de trabalho 

(n=9). No caso do trabalho voluntário, alguns inquiridos mencionaram também a cobertura das 

despesas associadas, o que inclui alimentação, deslocação e por vezes alojamento (n=8), e que 

de resto está previsto na regulamentação do voluntariado. De assinalar ainda, de modo menos 

expressivo, a oferta de brindes (ex. t-shirts, etc.) a alguns dos Educadores de pares, em especial 

aos mais jovens (n=4). O quadro 11 sintetiza os dados apresentados neste ponto. 

Quadro 11: Seleção e regalias oferecidas aos Educadores nos PEP que intervêm na área do CSP – 
Síntese dos principais resultados 

Seleção dos Pares 
Divulgação inicial e angariação de participantes /voluntários 

junto de públicos estratégicos 
25 

Avaliação de perfil  18 
Convite/seleção de participantes específicos 8 

Eleição dos Educadores pelos seus pares 1 
Regalias oferecidas 

Formação específica gratuita  20 
Contrato de trabalho 9 

Cobertura de despesas associadas ao trabalho voluntário 8 
Brindes 4 

Fonte: Dados fornecidos por 37 responsáveis de PEP que intervêm na área do CSP 
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4.3.3.3 Horas de formação previstas, conteúdos e materiais elaborados 

A maioria dos projetos de Educação pelos Pares estipula um período de formação prévia 

para o grupo daqueles que serão os educadores dos seus pares. Uma parte significativa prevê 

até 20 horas de formação, em média 14 horas (n=20). Um número reduzido de projetos estipula 

uma duração entre 21 e 40 horas de formação, em média 30 horas (n=7) e um número ainda 

menor aponta uma duração superior a 41 horas (n=3). A formação com menor tempo previsto 

alocado foi de 8 horas enquanto a maior durou 185 horas. Neste e em mais alguns casos estes 

dados incluem formação inicial e contínua. Portanto verifica-se uma média global de 31h de 

formação. De registar que 6 projetos não conferem nenhum período formal de formação, sendo 

esta inexistente ou realizada de modo informal aquando da prática/intervenção. E por último, de 

notar outros 6 projetos que referem que a duração da formação é flexível, em função das 

necessidades.  

Procuramos aprofundar os temas trabalhados nos projetos de Educação pelos Pares que 

atuam no âmbito das Substâncias Psicoativas, percebendo melhor que tipo de conteúdos são 

abordados nas formações. Sobressaem, decrescentemente, os seguintes: Substâncias 

psicoativas (n=28); metodologia de projeto/intervenção (n=18); Saúde sexual e IST (n=17), 

Comunicação e relações interpessoais (n=17), e saúde em geral (n=16). Conteúdos relacionados 

com a Educação pelos Pares surgem a seguir, mas não com tanta presença como esperado 

(n=13). De assinalar ainda conteúdos relacionados com Cidadania e Direitos (n=8), e com os 

Serviços sócio-sanitários de apoio existentes na comunidade (n=8). 

Uma parte significativa dos projetos refere ter criado algum tipo de material informativo 

ou de apoio diverso, como panfletos, guias ou manuais, para os seus públicos-alvo (n=23). De 

modo bem menos expressivo foi indicada a criação de sítios ou conteúdos online e multimédia 

por alguns inquiridos (n=6). Estas criações demonstram a existência de outras formas de 

comunicação e interação entre os pares, que não apenas a verbal e pessoal. Uma síntese dos 

resultados expostos neste ponto é disponibilizada no quadro 12.  
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Quadro 12: Horas de formação previstas, Conteúdos das formações e materiais elaborados pelos 
PEP que intervêm na área do CSP – Síntese dos principais resultados 

Horas de formação 

Até 20 h 20 

21 – 40 h 7 

Mais de 41 h 3 

Conteúdos das formações 

Substâncias Psicoativas 28 

Metodologia de projeto/intervenção 18 

Saúde sexual/IST 17 

Comunicação e relações interpessoais 17 

Saúde 16 

Educação pelos Pares 13 

Cidadania e Direitos humanos 8 

Serviços de apoio existentes 8 

Materiais elaborados 

Informativos diversos (ex. panfletos, manuais) 23 

Conteúdos online ou multimédia 6 

Fonte: Dados fornecidos por 37 responsáveis de PEP que intervêm na área do CSP 

4.3.3.4 Instrumentos de monitorização e avaliação utilizados 

Os projetos que atuam no âmbito do consumo de Substâncias psicoativas utilizaram, no 

âmbito da formação fornecida aos futuros Educadores de pares, sobretudo instrumentos de 

diagnóstico, monitorização e avaliação, como questionários (alguns numa lógica de pré e pós 

teste) (n=21). Apenas um número reduzido de projetos indicou recorrer a outros instrumentos, 

em conjunto ou não com os primeiros, como grelhas ou entrevistas (n=6). Os inquiridos 

referiram recolher indicadores como o número de participantes/formandos; o número de 

sessões; a assiduidade; a satisfação; a relação entre o planeado e executado; o aumento de 

conhecimentos; e a aferição de valores, atitudes e comportamentos. 

No que respeita aos instrumentos utilizados para monitorização do processo de 

Implementação dos projetos estes parecem ser mais diferenciados, como reuniões de equipa 

(n=8); diários de bordo/registos de campo (n=7); relatórios (n=4); questionários (n=4) ou outras 

fichas ou grelhas (n=4), para colheita de dados. Os projetos referiram nesta fase recolher 

indicadores como os serviços prestados; o número de participantes e de contatos estabelecidos; 
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as ações/atividades realizadas; as parcerias e protocolos estabelecidos; ou a relação entre o 

planeado e executado. 

Ainda no âmbito dos instrumentos utilizados, no que se refere à avaliação final dos 

projetos de Educação pelos Pares, os inquiridos destacam o recurso a relatórios finais (n=20), 

que no fundo agregam os dados dos instrumentos utilizados nas fases mencionadas 

anteriormente. De modo paralelo ou não, alguns projetos referem ainda o recurso a outros 

instrumentos como questionários (n=8), entrevistas (n=4) ou reuniões (n=3) para os momentos 

de avaliação final. Em suma, na fase da formação parece ser mais expressiva a utilização de 

instrumentos do tipo quantitativo, enquanto nas outras fases se verifica uma maior 

heterogeneidade, com vários projetos a conjugar diferentes instrumentos/técnicas. No quadro 

13 sintetizam-se os principais resultados deste ponto. 

Quadro 13: Instrumentos de monitorização da formação, da intervenção e da avaliação final nos PEP 
que intervêm na área do CSP – Síntese dos principais resultados 

Instrumentos de monitorização formação 

Questionários  21 

Outros: Grelhas/entrevistas 6 

Instrumentos de monitorização intervenção 

Reuniões de equipa   8 

Diários de bordo/registos de campo 7 

Relatórios 4 

Questionários 4 

Outros: fichas/grelhas 4 

Instrumentos de avaliação final 

Relatórios finais 20 

Questionários 8 

Entrevistas 4 

Reuniões 3 

Fonte: Dados fornecidos por 37 responsáveis de PEP que intervêm na área do CSP 

4.3.3.5 Vantagens, desvantagens e fatores importantes no desenvolvimento dos 

projetos 

Inquirimos os responsáveis dos projetos de Educação pelos Pares, que atuam no âmbito 

da problemática do consumo de substâncias psicoativas, acerca das vantagens e desvantagens 

que associam ao uso desta abordagem. A benesse mais mencionada prende-se com uma maior 

significação e sentido da mensagem, e por isso, também uma maior credibilidade, o que facilita 
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a comunicação (n=17). Segue-se a questão da proximidade e identificação entre os indivíduos 

(n=15), e posteriormente, a vantagem dos Educadores de pares conseguirem aceder mais 

facilmente a grupos de difícil acesso, fenómenos ocultos, no fundo, abrindo caminhos através 

das suas redes grupais (n=13). De assinalar ainda vantagens relacionadas com uma maior 

participação, envolvimento e empoderamento dos participantes (n=9); com o conhecimento 

específico, de caráter mais prático e menos teórico, enriquecedor e complementar do saber dos 

especialistas, fornecido pelos Educadores de pares (n=9); e com o tipo de relação estabelecida, 

entre os Educadores de pares e os Pares Alvo, mais informal, horizontal, afetiva e social (n=9). 

Estas e outras vantagens referidas pelos inquiridos parecem estar relacionadas entre si, 

potenciando-se e otimizando-se. Deixamos o excerto de uma resposta que ilustra algumas das 

vantagens descritas: “Os Educadores de pares geralmente são mais desinibidos. Não têm tanto 

medo (como os técnicos) de estar em determinadas situações de risco; (…) contribuem para o 

crescimento da equipa técnica. Por vezes dão a perceber ou verbalizam sentimentos, emoções 

que os utilizadores de drogas por vezes não demonstram” (participante nº 40).  

Porém, o uso da metodologia da Educação pelos Pares também confere alguns desafios 

ou dificuldades aos seus dinamizadores. O que os inquiridos mais referiram prende-se com 

dificuldades inerentes ao trabalho em regime de voluntariado, mais informal que leva a um 

menor empenho, assiduidade, desistências e saídas dos projetos, por parte dos Educadores de 

pares (n=14). Posteriormente, foi mencionada a falta de recursos (n=6), e as dificuldades no 

trabalho em equipa (n=6), especialmente na relação entre os Educadores de pares e os técnicos 

(detentores de um saber socialmente mais valorizado), decorrente de assimetrias de poder ou 

indefinição de papéis, o que já tinha sido problematizado anteriormente (Calazans et al., 2006; 

Lindsey, 1997; Shiner, 1999).  

Finalmente, quisemos saber quais os aspetos considerados importantes para um projeto 

de Educação pelos pares ser bem sucedido. Os responsáveis salientaram a pertinência da 

formação e da sua qualidade, em concreto a que é administrada aos Educadores de pares 

(n=13). De seguida, foi referida a importância da motivação e do interesse por parte dos 

participantes (n=10). Posteriormente foi apontada a questão do trabalho em equipa, da 

importância de uma boa comunicação, um bom acompanhamento e uma adequada supervisão 

(n=8). Por último, de registar a questão da relação de proximidade e semelhança entre os pares 

(n=6), e a necessidade de obter os recursos e apoios necessários (n=6) para o desenvolvimento 

das intervenções. Alguns destes aspetos são consonantes com reflexões anteriores de outros 
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autores (Campbell, 2014; Svenson, 2001; Strange et al., 2002b; Homem, 2012; Shiner, 1999). 

No quadro 14 sumarizam-se os principais resultados apresentados neste ponto.  

Quadro 14: Vantagens, desvantagens e aspetos importantes nos PEP que intervêm na área do CSP – 
Síntese dos principais resultados 

Vantagens 

Significação da mensagem 17 

Proximidade entre os pares 15 

Acesso a indivíduos/grupos de difícil acesso 13 

Participação e empoderamento 9 

Enriquecimento do conhecimento 9 

Relação mais informal 9 

Desvantagens 

Falta de empenho desistências dos voluntários 14 

Falta de recursos/apoios 6 

Dificuldades no trabalho em equipa 6 

Aspetos importantes 

Pertinência e qualidade da formação 13 

Motivação e interesse 10 

Qualidade do trabalho em equipa  8 

Proximidade entre os pares 6 

Obter recursos e apoios necessários 6 

Fonte: Dados fornecidos por 37 responsáveis de PEP que intervêm na área do CSP 

4.3.4 Tipologia dos projetos de Educação pelos Pares 

Com base nos resultados obtidos é possível apresentar uma tipologia chave, de cariz 

qualitativo, caraterizadora dos projetos desenvolvidos em Portugal (a qual foi discutida com um 

dos responsáveis por um projeto de Educação pelos Pares, numa lógica de validação da 

mesma). Esta tipologia sumariza de algum modo os principais perfis dos projetos que têm vindo 

a ser implementados no nosso país.  

Tipo 1: Projetos de promoção da saúde/aprendizagens/inclusão, desenvolvidos 

maioritariamente em contexto escolar, com jovens estudantes voluntários, com uma fase de 

formação prévia e posterior aplicação, geralmente com duração média de um ano letivo. 

Tipo 2: Projetos de promoção da saúde/inclusão, com uma fase de formação prévia de 

um grupo de jovens estudantes voluntários (sobretudo universitários), geralmente em contexto 
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escolar, com aplicação posterior da prática educativa em contextos de recreação/festivos ou 

outros contextos comunitários. 

Tipo 3: Projetos de promoção da saúde/apoio social/aprendizagens, geralmente 

dirigidos a jovens/adultos, com voluntários considerados pares, em contexto 

organizacional/comunitário. 

Tipo 4: Projetos de promoção da saúde/apoio social, geralmente dirigidos a adultos, 

com pares assalariados, em contexto organizacional/comunitário. 

Em termos globais, a distribuição dos projetos pelas tipologias erigidas coloca-se 

decrescentemente nos tipos 1, 3, 2 e 4, enquanto no âmbito dos projetos desenvolvidos no 

âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas, a distribuição decresce na 

seguinte ordem: 1, 2, 4 e 3. Os projetos desenvolvidos em Portugal são assim sobretudo do tipo 

1, isto é, desenrolam-se em contexto escolar, de jovens para jovens, em regime de voluntariado 

e no âmbito da promoção da saúde, da aprendizagem ou da inclusão social. Porém, e ao 

contrário do que por vezes se crê, os Educadores de pares não são só voluntários, pois têm 

surgido, de modo inovador, projetos que os contratam profissionalmente (tipo 4), ainda que 

enquadrados noutras categorias (como técnicos psicossociais ou monitores), dada a não 

regulamentação desta atividade.  

 

Nota de síntese 

Com o objetivo de aprofundar o conhecimento sobre a estratégia da Educação pelos 

Pares, e a sua prática em Portugal, procedemos a um levantamento e caraterização dos projetos 

desenvolvidos, dando especial relevo aos que têm atuado na área do Consumo de Substâncias 

Psicoativas. Ao rever a literatura, encontramos uma reduzida produção científica nacional sobre 

a temática e uma caraterização incipiente do fenómeno, pelo que a necessidade desta pesquisa 

saiu reforçada. Algumas das suas recomendações indicaram o reforço da fundamentação teórica 

dos projetos e uma melhor divulgação dos resultados, recomendações que sublinhamos após 

esta caraterização. O primeiro aspeto é importante porque permite uma melhor compreensão e 

atenção aos constrangimentos sociais e às questões de poder subjacentes, e o segundo 

contribui para uma melhor avaliação desta estratégia. 

Encontramos uma prática com maior expressão do que esperávamos, com alguma 

heterogeneidade, mas também com várias semelhanças, e que se desenvolveu sobretudo nas 
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últimas duas décadas, em especial na última. Os dados da caraterização de 67 projetos 

demonstraram que estes têm sido promovidos por entidades privadas e públicas, com 

financiamento maioritariamente público, sendo que alguns não auferem de nenhum apoio 

monetário, e por isso esta estratégia é passível de ser implementada de modo económico. Em 

contextos considerados de crise económica e de contração das despesas a Educação pelos 

Pares pode revelar-se bastante apelativa (Silva & Delerue, 2014), porém é importante atender 

aos processos e recursos mínimos necessários para a sua implementação. Os recursos 

humanos são sobretudo voluntários, seguindo-se os profissionais como Psicólogos, Professores 

ou Trabalhadores sociais, com alguns Educadores de pares a começarem a ser também 

assalariados. Os projetos atuam em duas grandes áreas de intervenção: em primeiro, no 

domínio da saúde, e em segundo, no campo sócio-comunitário, procurando trabalhar temáticas 

como o Consumo de substâncias psicoativas, a Saúde sexual/IST, a Saúde de um modo global 

ou o Desenvolvimento pessoal. 

Aprofundar a caraterização junto do subgrupo dos projetos que atua no âmbito da 

problemática do consumo de substâncias psicoativas fez todo o sentido, pois este subgrupo 

representa uma parte significativa do total dos projetos desenvolvidos. Os racionais teóricos que 

mencionaram prenderam-se sobretudo com a teorização dos conceitos base – Consumo de 

Substâncias Psicoativas e Educação pelos Pares, ainda que se encontre algumas referências à 

Teoria da Aprendizagem Social, o que confirma a centralidade que lhe conferimos com base na 

revisão de literatura (ver segundo capítulo). As principais vantagens da Educação pelos Pares 

passam, para estes inquiridos, por uma maior significação da mensagem, por uma maior 

proximidade entre os pares, e por uma maior acessibilidade a indivíduos ou grupos de difícil 

acesso. Porém, também se verificam desvantagens, como um menor empenho e assiduidade 

por parte dos participantes voluntários, o que coloca alguns desafios à sua manutenção nos 

projetos. Aspetos importantes são, na sua opinião, a pertinência e qualidade da formação, a 

motivação e interesse dos participantes, e a qualidade do trabalho em equipa – o que é 

consonante com reflexões de alguns estudos sobre o assunto (Campbell, 2005; Homem, 2012; 

McDonald et al., 2000). 

Os grupos-alvo mais visados têm sido claramente os jovens, seguindo-se os adultos, o 

que é tradicional nos estudos existentes. Os principais objetivos dos projetos observados têm 

sido a promoção do desenvolvimento de competências, a promoção da saúde, o aumento dos 

conhecimentos, e a promoção da inclusão social. Os resultados têm sido sobretudo o aumento 



136 

de conhecimentos, o desenvolvimento de competências, e o aumento da adesão a serviços de 

apoio. É necessário melhorar a divulgação dos resultados, por exemplo, os indicadores de 

avaliação utilizados (são dados indicadores de processo ao invés de indicadores finais). É 

igualmente necessário identificar quem são os grupos-alvo, e se ambos, é importante distinguir 

melhor os resultados que se referem ao grupo dos Educadores e ao grupo dos Pares alvo, sendo 

que na caraterização efetuada foram registados mais resultados para o primeiro grupo. 

No final foi possível elaborar uma tipologia dos perfis dos projetos caraterizados, que 

sumariamente corresponde a 1) projetos desenvolvidos em contexto escolar com jovens 

estudantes voluntários; 2) projetos que angariam e formam estudantes voluntários, mas cuja 

intervenção é desenvolvida noutros contextos comunitários; 3) projetos com jovens/adultos 

voluntários, considerados pares, em contexto organizacional/comunitário; e 4) projetos 

geralmente dirigidos a adultos, com pares assalariados, em contexto organizacional/comunitário. 

Em Portugal são mais comuns os projetos do Tipo 1.  

Concluindo, no nosso país os projetos de Educação pelos Pares têm sido desenvolvidos 

na sua maioria com jovens voluntários, em contexto escolar, e no âmbito da promoção da 

saúde. Esta tem sido a grande marca desta estratégia não só cá, como no estrangeiro, mas 

parece que o seu uso está também a crescer junto de outros grupos, como crianças ou idosos. 

No entanto, é necessário perceber melhor os resultados para estes grupos, uma vez que é na 

adolescência e juventude que se perspetiva uma maior influência entre pares. No geral, os 

projetos apresentam resultados positivos (ainda que possam não ser exatamente os inicialmente 

delineados), dados que reforçam o crescente consenso em torno do potencial e da eficácia da 

Educação pelos Pares.  
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CAPÍTULO 5. CARATERIZAÇÃO DOS PROJETOS DE EDUCAÇÃO PELOS PARES 

EXISTENTES EM PORTUGAL 

Nota introdutória 

No capítulo anterior, respondendo ao primeiro objetivo geral delineado, apresentamos 

um retrato das práticas formais de Educação pelos Pares desenvolvidas em Portugal, 

contribuindo para um significativo aprofundamento do conhecimento do fenómeno. Constatamos 

por exemplo que os projetos que intervêm com a problemática do consumo de substâncias 

psicoativas são bastante expressivos, e que os grupos-alvo privilegiados têm sido os jovens. No 

entanto, é necessário ainda contribuir para a compreensão do impacto da Educação pelos Pares 

nas representações e comportamentos dos jovens face ao consumo de substâncias psicoativas 

(que reforços ou mudanças acontecem a estes níveis).  

Especificamente, pretende-se: conhecer quais os comportamentos de risco e quais os 

comportamentos de proteção/cuidados adotados pelos jovens quando utilizam substâncias 

psicoativas, em especial os dos envolvidos no estudo (renunciar a uma visão adultista dos jovens 

implica reconhecer os seus cuidados quando consomem e não apenas os seus comportamentos 

de risco); perceber qual o impacto da Educação pelos Pares nos comportamentos associados ao 

consumo de substâncias psicoativas, a médio prazo, quer no grupo dos Pares Educadores, quer 

no grupo dos Pares Educandos/Alvo; e analisar os resultados à luz dos contributos sociológicos, 

cujos processos associados à Educação pelos Pares elucidamos sobretudo no segundo capítulo, 

tal como recomendado por estudos anteriores. 

Para a concretização destas tarefas considerou-se importante estabelecer uma 

proximidade maior com o fenómeno em estudo, o que se traduziu no desenvolvimento de um 

projeto de Educação pelos Pares com jovens, no âmbito da problemática do consumo de 

substâncias psicoativas. Esta é a segunda componente empírica desta investigação, efetivada na 

metodologia considerada mais apropriada – a investigação-ação, que é de resto uma das mais 

comuns na implementação destes projetos. Segundo as pistas deixadas pela revisão de 

literatura, perspetiva-se um impacto diferenciado para o grupo dos Educadores de pares e Pares 

alvo, sendo maior para o primeiro; e perspetiva-se uma diminuição do impacto da intervenção 

com o avançar do tempo.  

Deste modo, neste capítulo começamos por apresentar algumas das principais 

características que as culturas e os consumos juvenis de substâncias psicoativas apresentam 

atualmente. Procuramos também apresentar alguns estudos de revisão dos principais resultados 
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e recomendações de publicações que avaliaram projetos de Educação pelos Pares que intervêm 

especificamente com jovens, no âmbito da problemática do consumo de substâncias psicoativas. 

Segue-se a explicitação dos procedimentos e dados envolvidos nesta pesquisa, assim como a 

apresentação dos resultados obtidos. Esperamos que este estudo contribua para um melhor 

conhecimento, não só dos resultados, como também, e em especial da fase processual, que 

alguns autores têm recomendado, e que poderá contribuir para uma maior compreensão, 

teórica e prática, do funcionamento da Educação pelos pares.  

5.1 Jovens, Consumo de substâncias psicoativas e Educação pelos Pares  

5.1.1 Culturas e consumos juvenis – fins recreativos e fatores de problematização 

Os jovens têm sido comumente vistos como um grupo de indivíduos que se encontra 

numa fase da vida, marcada por um processo de maturação biológica e social, e por 

conseguinte, como um grupo frágil, que em risco, pode colocar em causa a ordem social 

estabelecida (Cicchelli- -Pugneault, Cicchelli & Ragi, 2004; Pais, 1990a; Pappámikail, 2010). 

Porém, o constructo de fases de vida, de adolescência ou juventude, emergiu e generalizou-se 

sobretudo nas sociedades ocidentais industrializadas, com a crescente valorização da infância e 

tempos de estudo/escola (Bourdieu, 1998; Pais, 1990a). A noção de juventude, tal como outro 

constructo grupal, encerra assim algumas mistificações que ao serem generalizadas, limitam a 

compreensão da sua diversidade, sendo inclusivamente bastante complexa de definir em termos 

sócio-etários (Pais, 1990a).  

Ressalvada esta linha de pensamento, é possível constatar que os discursos produzidos 

sobre os jovens, frequentemente aliados a correntes teóricas específicas, ora procuraram fazer 

emergir as suas semelhanças- uma cultura juvenil, ora fazer emergir as suas distinções – as 

culturas juvenis, verificando-se ultimamente um maior cuidado em integrar as duas vertentes. 

Dito isto, alguns fenómenos têm ganho significativa expressão para os jovens das sociedades 

ocidentais atuais. Por exemplo, a importância que os pares adquiriram num contexto de 

institucionalização educativa que substituiu os controlos familiares; a vivência das sociabilidades 

juvenis nos contextos de lazer e recreação (Pais, 1990b); um crescimento biológico mais 

acelerado e uma emancipação social mais tardia (Pappámikail, 2010:398); maiores 

possibilidades e reflexibilidade, na construção, e na(s) vivência(s) identitária(s) (Giddens, 2002); 

e uma excessiva valorização social do novo/consumo/jovem, a que correspondem várias 

expetativas e pressões sociais (Baudrillard, 1995; Britto da Motta, 2012; Lipovestsky, 2007). 
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Outros fenómenos são porventura mais circunscritos, o que demonstra bem os diferentes modos 

de agir e reagir, as diferentes trajetórias, que ainda que marcadas por vários constrangimentos 

comuns, espelham o caráter interacionista do self com os símbolos sociais partilhados (Blumer, 

1998). Por exemplo, as marcas corporais ou as escarificações na adolescência (Le Breton, 

2004; 2010); ou os contornos de diferentes tribos urbanas (Maffesoli, 2004) ou subculturas 

como os trancers (Calado, 2006; Carvalho, 2007). 

Igualmente no âmbito do consumo juvenil de substâncias psicoativas se registam certos 

fenómenos mais transversais do que outros. A experimentação é praticamente normativa, e os 

consumos juvenis têm sido cada vez mais associados aos contextos de recreação e lazer, como 

os espaços ou eventos de música e dança (Calafat & Stocco, 2000; Henriques, 2003; 

Henriques, Peralta, Borges & Serralheiro, 2010; Lomba, Apóstolo, Mendes & Campos, 2011). 

Nestes contextos, as substâncias parecem estar mais acessíveis, facilitadas pelos consumos 

grupais (Cruz, 2011), assim como a predisposição para o consumo parece ser maior devido à 

normatização social contextual (Henriques et al., 2010). Os tipos de substâncias privilegiadas 

pelos jovens parecem ser, no caso das ilícitas, os canabinóides e as substâncias sintéticas 

(ECATD-CAD, 2016; ESPAD, 2015). Estas, por um lado apresentam-se-lhes mais fáceis de gerir, 

mais afastadas da imagem socialmente estigmatizada do “toxicodependente” (Cruz, 2011); mais 

fáceis e apelativas de tomar (Henriques, 2003); e no caso de algumas novas substâncias, mais 

fáceis de escapar à deteção legal (EMCDDA, 2016). Como fenómenos mais circunscritos, 

encontram-se a associação entre determinados grupos ou subculturas e a preferência por 

determinadas práticas de intoxicação e substâncias. Por exemplo a preferência de vários 

trancers pelos estimulantes sintéticos (Calado, 2006; Carvalho, 2007); a preferência de vários 

rastafári pela cannabis (Presta, 2015); ou de vários estudantes pelo binge drinking de álcool 

(Lomba et al., 2011).  

Mas se a experimentação e o consumo esporádico advêm fortemente da influência do 

meio sócio-cultural, por via dos pares ou familiares, porque estabelecem alguns indivíduos 

consumos mais regulares, intensivos ou problemáticos, quando isso é socialmente condenado? 

A decisão para consumir uma substância psicoativa é baseada num processo racional avaliativo 

(Boys et al., 2001), ainda que para ele possam contribuir motivações mais inconscientes ou 

primárias, associadas, por exemplo, ao prazer ou alívio de sintomas físicos negativos. A literatura 

aponta vários fatores de risco ou de proteção que influenciam o curso, mais problemático ou 

não, das trajetórias de consumo. Estes podem ser de ordem individual, familiar, grupal, social e 
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cultural, como a curiosidade; os processos de autonomização familiar e ao mesmo tempo de 

filiação grupal; a afirmação e testação do risco/do difícil; o hedonismo; a procura de um estado 

de consciência relaxado, amplificado ou alterado; a ajuda para a realização de determinadas 

tarefas (ex. socializar; trabalhar); a necessidade de encontrar mecanismos de escape face a 

problemas do quotidiano; a imitação e influência dos pares e adultos; as caraterísticas do meio e 

a transmissão cultural; ou a acessibilidade, são exemplos destes diferentes fatores (Borges & 

Filho, 2004; Boys et al., 2001; Dias, 2002). Porém, convém sublinhar que estes fatores não são 

causais, funcionado antes como facilitadores ou inibidores da experimentação, consumo e 

abuso, numa lógica sistémica e interativa. 

O caso do consumo de substâncias psicoativas espelha assim bem a dualidade do ser 

humano, a interação entre o racional e o irracional/emocional (Maffesoli, 2004), e o politeísmo 

dos valores atuais que permite a adesão e o jogo simultâneo em diferentes grupos (Rabot, 

2004). É uma reação contra a securização da vida (Rabot, 2011), contra a incerteza social, e 

contra a multiplicidade de escolha (Giddens, 2002). Os jovens buscam o presente, o prazer e o 

risco, no período de vida em que sabem ser-lhes isso mais permitido. É o risco cultivado, mas 

muitos jovens acreditam “controlar” os riscos envolvidos, desvalorizando-os (Henriques, 2003). 

Porém, alguns dos problemas passam pelos riscos desconhecidos, como os das substâncias 

sintéticas modernas, produzidas em laboratórios clandestinos e sem controlo legal, que podem 

ser sujeitas a inúmeras composições e modificações. Neste caso, a transmissão cultural dos 

cuidados implicados perde-se na miscelânea destas novas substâncias (Xiberras, 1997). Como 

vão os jovens saber o que contém uma pastilha se nem mesmo os dealeres o sabem? 

(Henriques, 2003). E como lidar com a associação entre substâncias psicoativas e situações de 

recreação, quando estas se generalizam? Os jovens de hoje assistirão a um intensificar da oferta 

das substâncias ilícitas sintéticas, possivelmente distribuídas de modo mais fugaz, com recurso 

aos mercados online e meios para escapar aos controlos legais (ex. dark web; manipulação 

laboratorial). Por isso é importante que se continue a apostar na educação social, de modo 

pragmático e fundamentado, provendo recursos para lidar com qualquer substância psicoativa, 

incluindo, as particularidades do consumo contemporâneo.  
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5.1.2 Educação pelos Pares no âmbito do consumo juvenil: escassez de trabalhos 

de revisão da literatura científica 

Como verificamos as estratégias de Educação pelos Pares têm sido na sua maioria 

dirigidas a grupos de jovens, pela reconhecida importância e influência que os pares podem 

adquirir nesta fase da vida (Bandura, 1987). Esta influência é ampliada ou restringida por 

diferentes fatores, como por exemplo, o grau de influência/presença de outros grupos como os 

familiares próximos, ou o tempo que os jovens passam com os seus grupos de pares 

(considerável no âmbito do processo de escolarização social atual). A influência dos pares está 

relacionada com os valores, normas e comportamentos sociais dominantes no grupo e com a 

menor ou maior identificação e pertença grupal, sendo que têm sido encontradas várias 

associações entre a influência dos pares jovens e os comportamentos de consumo de 

substâncias psicoativas (Kobus, 2003; Simons-Morton & Farhat, 2010; Tomé, Matos, Simões, 

Camacho & Diniz, 2012).  

Se aliada à ideia de que os jovens podem ser mais recetivos às mensagens educativas 

provenientes de agentes similares como os pares, especialmente no que respeita a temas 

considerados mais constrangedores como pressão social, sexualidade ou consumo de 

substâncias (Brito et al., 2015), a Educação pelos Pares com este grupo e neste âmbito torna-se 

ainda mais apelativa. Num estudo de revisão Mara Silva & Alice Matos (2014) analisaram 11 

publicações de avaliação destes projetos específicos, desenvolvidos em Portugal. No global os 

resultados alcançados foram considerados positivos, e prenderam-se sobretudo com o 

desenvolvimento de competências e o aumento de conhecimentos. Um destes estudos 

portugueses procedeu a uma análise longitudinal, de médio prazo, tendo sido constatado a 

eficácia temporal da intervenção (Ferreira, Veríssimo & Sousa, 2012 in Silva & Matos, 2014). As 

principais recomendações deixadas apontaram, decrescentemente, para a necessidade de se 

investir no conhecimento da Educação pelos Pares, na avaliação do seu impacto, na 

caracterização dos programas existentes; nas avaliações a médio e longo prazo; e na utilização 

de grupos de controlo (Silva & Matos, 2014). 

Sabemos que internacionalmente existe já uma produção científica considerável sobre a 

utilização da Educação pelos Pares, sobretudo no que respeita a estudos avaliativos de 

programas específicos. No entanto, no que respeita às revisões de literatura existentes estas 

prendem-se bastante com os projetos que intervêm na área do Educação sexual e de prevenção 

das IST/VIH. Dada a expressividade que a problemática do consumo de substâncias psicoativas 
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tem tido no âmbito das estratégias de Educação pelos Pares esperávamos encontrar mais 

revisões da literatura neste âmbito, mas após pesquisa apenas encontramos com relevância a 

de Georgie MacArthur, Sean Harrison, Deborah Caldwell, Matthew Hickman & Rona Campbell 

(2016). Estes, que também lamentam esta escassez, examinaram 17 estudos acerca de 

intervenções dirigidas a jovens, realizadas por pares, para prevenção do consumo de 

substâncias psicoativas. Os estudos elegidos, de controlo randomizado, abrangem uma 

população alargada e mais de 220 escolas, e os resultados da meta-análise demonstraram que: 

as chances de fumar eram inferiores naqueles que foram alvo de intervenção pelos pares, em 

comparação com o grupo de controlo; que estas intervenções estavam associadas a benefícios 

no que respeita ao consumo de álcool; e associadas também a menores chances de consumo 

de cannabis. Não foram encontrados estudos elegíveis que visassem outras substâncias 

psicoativas ilícitas mas, para as atrás mencionadas, a Educação pelos Pares parece ser eficaz. 

Os autores recomendam ainda uma maior atenção para com a avaliação do processo, 

especialmente ao nível da implementação e das experiências dos Educadores de pares.  

5.2 Dados e procedimentos metodológicos 

5.2.1 Seleção dos participantes e constituição dos grupos 

Efetuar uma emersão no desenvolvimento de um projeto de Educação pelos Pares 

revelou-se, como já referido, fundamental para a persecução dos objetivos traçados. Poderíamos 

ter procurado uma entidade promotora de um projeto de Educação pelos pares já estabelecido, 

com as especificidades: dirigido a jovens e no âmbito da problemática do consumo de 

substâncias psicoativas. No entanto, previram-se diversas dificuldades, entre as quais, encontrar 

uma entidade a começar a implementar o projeto no timing necessário, e que esta aceitasse o 

controlo externo dos procedimentos investigativos, avaliativos e temporais. Deste modo, optou-se 

por contactar algumas entidades que aceitassem colaborar com esta investigação, 

nomeadamente com o desenvolvimento de um projeto de Educação pelos Pares desenhado 

propositadamente para o efeito desta pesquisa. A abordagem encetada à problemática 

trabalhada assentou numa lógica de prevenção e de redução de riscos (ver primeiro capítulo). 

Os critérios estabelecidos passaram pela replicação da metodologia comum; pela 

implementação com dois subgrupos em contextos diferentes, escolar e comunitário; que 

apresentassem sobretudo um padrão de consumo típico de substâncias psicoativas, ou seja, do 

tipo recreativo; e que participassem de modo voluntário. É necessário frisar a opção pelo caráter 
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voluntário da participação, em primeiro, porque não se dispunha de recursos para nenhum 

ressarcimento, e em segundo porque esta é mais exigente de algum tipo de motivação 

subjacente. O consumo do tipo recreativo parece ser atualmente o mais comum entre os jovens 

(Calafat, 1998; Calafat & Stocco, 2000; Lomba et al., 2011), e alguns autores referem que a 

Educação pelos Pares desenvolvida num contexto escolar, ou comunitário, apresentam 

diferenças, nomeadamente ao nível dos constrangimentos e expectativas de papéis, o que 

poderá condicionar os resultados obtidos (Shiner, 1999; Strange et al., 2002b). 

O pedido inicial foi assim efetuado a um estabelecimento de ensino superior (contexto 

escolar), primeiramente aos órgãos hierárquicos responsáveis, tendo depois havido um convite, 

conjunto com uma breve apresentação do projeto e dos requisitos para a participação (ex. 

temporais), à turma do segundo ano de um curso de saúde daquele estabelecimento 

(estudantes desta área poderão ser vistos como fontes mais credíveis). Alguns alunos 

voluntariaram-se para participar no projeto enquanto Educadores de pares, e aos restantes 

membros da turma foi solicitada a integração num grupo de Controlo. Com este pretendia-se 

efetuar uma comparação com os restantes dois subgrupos, e a sua constituição adveio de uma 

recomendação da literatura consultada (Ferreira et al., 2012), porém convém sublinhar que, 

dada a reduzida dimensão deste subgrupo, a comparação efetuada conjugará quantificação e 

interpretação teórica. 

Foi também elaborado um segundo pedido a uma instituição de acolhimento de jovens 

sob medidas de proteção/tutelares educativas (contexto comunitário), mas a implementação do 

projeto revelou-se bastante difícil neste contexto. Verificou-se uma insuficiente motivação dos 

jovens, a recetividade para com o projeto pareceu ser maior entre os dirigentes e técnicos da 

instituição do que propriamente naqueles; as rotinas diárias do grupo eram bastante exigentes 

diminuindo a sua disponibilidade para participarem noutras ações; e verificaram-se várias 

desistências/saídas devido a dinâmicas específicas como alguns dos jovens transitaram para 

outras instituições, ou saíram das medidas de proteção por completarem 18 anos. Deste modo, 

em substituição convidou-se um subgrupo de jovens pertencentes a uma associação de cariz 

religioso (igualmente contexto comunitário) e um outro seu congénere, para participar enquanto 

grupo de Controlo.  

No final, ficamos com dois grupos distintos, uma amostra não representativa, elaborada 

segundo conveniência geográfica, respeitando os critérios teóricos predefinidos. Uma síntese dos 

participantes é apresentada no quadro 15. Neste incluímos também já os dados relativos aos 
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Pares alvo contactados no âmbito da implementação do projeto, e os dados relativos à relação 

entre os instrumentos de observação e os respondentes. 

Quadro 15: Grupo (e subgrupos) constituído(s) para o projeto de Educação pelos Pares 

1º subgrupo: Contexto 
escolar 

Participantes 
Responderam a 

questionário 

Responderam a entrevista 

1ª observação 2014 2ª observação 2015 

Educadores de pares 11 10 10 8 

Pares Alvo 42 42 9 7 

Controlo 28 28 7 6 

Total 80 80 26 21 

     

2º subgrupo: Contexto 
comunitário 

Participantes 
Responderam a 

questionário 

Responderam a entrevista 

1ª observação 2014 2ª observação 2015 

Educadores de pares 12 12 12 11 

Pares Alvo 15 15 6 4 

Controlo 13 13 6 6 

Total 40 40 24 21 

     

Total geral 120 120 50 42 

Fonte: Registos sobre os jovens participantes do projeto de Educação pelos Pares 

Gostaríamos de ter constituído subgrupos com uma dimensão ligeiramente maior, 

porém, através do contato com estes jovens, estudantes do ensino secundário ou superior, 

pudemos perceber o quanto eles têm um quotidiano preenchido. Em especial com os horários 

letivos, com os tempos extra de estudo, e com outras atividades como desporto, o que dificulta 

por vezes a participação em projetos deste género, em especial no caso dos Educadores de 

pares, que teriam à partida, que apresentar uma maior disponibilidade para a tarefa. Deste 

modo, os grupos finais ficaram um pouco mais reduzidos do que gostaríamos, porém a principal 

dificuldade passou por manter a adesão dos participantes ao longo do tempo. Esta dificuldade 

ficou espelhada na menor colaboração com a realização da entrevista semiestruturada, realizada 

no final do projeto e após cerca de um ano (redução de 8 em 50 participantes) correspondente 

ao segundo momento de observação. Esta dificuldade estava prevista e os jovens foram 

sensibilizados para a importância da sua participação. Prevemos e oferecemos inclusive uns 

brindes para motivar a sua colaboração, porém dados os reduzidos recursos para o efeito estes 

poderão ter sido insuficientemente atrativos. Não obstante esta limitação, tendo em conta as 

exigências diárias dos jovens envolvidos, somos obrigadas a ficar satisfeitas e agradecidas com a 
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sua colaboração, voluntária e gratuita, para com esta investigação. Agradecemos em especial ao 

grupo dos Educadores de pares para o qual a participação representou um maior esforço e 

dedicação, e ao qual só pudemos retribuir formalmente com um certificado de formação. 

5.2.2 Planeamento e implementação de um projeto de Educação pelos Pares 

Para esta investigação foi esboçado um primeiro desenho ou planeamento do projeto a 

desenvolver (anexo V), que basicamente pretendia reproduzir o modo de atuação de alguns dos 

projetos mais comuns na área (do tipo 1 e 2 – ver tipologia apresentada no capítulo anterior). 

Não obstante, este esboço serviu apenas para um breve enquadramento inicial, estando aberto 

às sugestões dos participantes. Pretendia-se que o projeto seguisse as recomendações de 

promoção da participação, consubstanciadas sobretudo no poder de escolha e decisão que foi 

alocado aos Educadores de pares, relativamente a vários aspetos do projeto (ou subprojectos se 

pensarmos que foram desenvolvidos com dois subgrupos de contexto diferenciado). 

Este foi implementado no ano letivo 2013/14, e basicamente, no início foi proposto aos 

participantes o desenvolvimento de um projeto de Educação pelos Pares para trabalhar a 

temática do consumo de substâncias psicoativas, com o objetivo de promover a prevenção ou a 

redução de riscos do consumo destas substâncias. Estes iriam assim atuar como Educadores 

junto dos seus pares, após um período prévio de formação, tendo-lhes sido explicado em que 

consistia esta abordagem. A participação e a negociação com os jovens foi efetuada, por 

exemplo, no âmbito da escolha do espaço para formação, de alguns dos conteúdos, da duração 

e horários da formação. E ainda, com especial relevo, no âmbito das práticas educativas a 

desenvolver junto dos Pares-alvo, ou seja, os jovens tiveram de decidir como desejavam aplicar e 

implementar a parte prática. De referir que o projeto desenvolvido teve essencialmente um 

caráter experimental, e que se procurou tanto quanto possível sintetizar o processo, tendo em 

conta a disponibilidade dos participantes, afetada pelas suas restantes (e bastantes) exigências 

quotidianas. 

O primeiro grupo de jovens considerou mais conveniente que a formação fosse realizada 

numa das salas de aula do seu estabelecimento de ensino para não terem de se descolar para 

outros locais. Mantiveram os conteúdos e a duração proposta (10 horas), escolhendo um 

esquema de 5 sessões de 2 horas cada, realizadas entre novembro de 2013 e fevereiro de 

2014. Os horários/datas foram sempre escolhidos pelos formandos em função dos seus 

compromissos letivos, tendo algumas sessões sido adiadas por estes, por motivos de avaliações 
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escolares. O desenvolvimento das ações dirigidas aos Pares-alvos decorreu entre abril e maio de 

2014 e traduziu-se em duas ações de sensibilização e informação sobre o consumo de 

substâncias psicoativas, uma de cariz mais preparatório junto de jovens em contexto de diversão 

noturna, e outra junto de colegas do mesmo contexto institucional/escolar. 

O segundo grupo de jovens considerou mais conveniente que a formação fosse realizada 

no seu espaço de reunião (sede), os conteúdos propostos foram aceites, mas a sua duração foi 

negociada e acordada em cerca de 8 horas, distribuídas entre 3 sessões, realizadas no mês de 

maio de 2014. As ações educativas deste grupo dirigidas aos pares decorreram entre julho e 

setembro de 2014, e traduziram-se em duas ações de sensibilização e informação, 

desenvolvidas respetivamente no seu contexto comunitário e nas suas relações sociais. Para 

ambos os grupos, as sessões foram dadas com recurso a métodos expositivos e interativos, 

entre estes últimos, por exemplo, dinâmicas e discussões de grupo, desempenho e simulação de 

papéis. Inicialmente prevemos dois formadores para a formação, mas infelizmente um não pode 

vir a participar. 

Para a parte prática, os formandos demonstraram alguma dificuldade em apresentar 

ideias e propostas de ações educativas a desenvolver junto dos seus pares. O modelo tradicional 

de educação conectado a um sistema unidirecional e passivo professor-aluno parece estar 

bastante enraizado culturalmente, o que se torna um obstáculo à criatividade no planeamento de 

novas ações educativas, e mesmo na questão da participação e tomada de decisão (Freire, 

1975, 2012). A dinamizadora foi assim dando algumas sugestões, do tem sido realizado 

usualmente, mas esta dificuldade marcou a implementação prática dos projetos junto dos Pares-

alvo.  

5.2.3 Utilização e sequência dos instrumentos de recolha de dados 

A investigação-ação pressupõe uma relação estreita entre prática, reflexão e avaliação. 

Para auxílio neste processo socorremo-nos de diferentes técnicas, como o inquérito por 

questionário e a observação, enquanto técnicas secundárias, e a entrevista, tendo sido esta a 

técnica privilegiada para a recolha de informação. Deste modo, a Observação foi utilizada para 

registar algumas informações relativamente ao contexto e às relações estabelecidas entre os 

participantes, e entre estes e a investigadora, servindo também para anotar aspetos mais 

informais relacionados com as enunciações teóricas sobre o fenómeno. O uso de alguns 

questionários serviu sobretudo para recolher informação relativa a aspetos processuais da 
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formação, assim como para recolher informação sócio-demográfica e biográfica acerca dos 

participantes, ajudando a selecionar teoricamente aqueles que foram eleitos para a realização 

das entrevistas, onde se aprofundaram os dados recolhidos. Um guião de entrevista 

semiestruturado foi utilizado para recolher os dados relacionados com a avaliação do projeto e 

com o seu impacto. 

Em concreto, para a parte formativa utilizamos folhas de presença e socorremo-nos de 

observação e registos de campo para anotar informações importantes para a investigação, 

decorrentes das conversas e interações estabelecidas com e entre os participantes. Depois 

utilizamos um questionário para o grupo dos Educadores de pares, para o grupo de Pares Alvo, e 

para o grupo de Controlo, com as respetivas adaptações. As dimensões comuns relacionaram-se 

com a caraterização sócio-demográfica, com a influência dos pares, e com as experiências de 

consumo de substâncias psicoativas [tendo-nos baseado para este domínio em algumas das 

questões do inquérito European School Survey Project on Alcohol and Other Drugs (ESPAD) 

disponível em www.espad.org)]. Para o grupo dos Educadores incluímos ainda questões relativas 

à avaliação da parte formativa do projeto (ver questionários no anexo VI). Este instrumento foi 

preenchido pelos Educadores de pares no início e final da formação; pelos participantes do 

grupo de controlo em data acordada, próxima da do grupo anterior; e pelos Pares alvo aquando 

da realização das ações educativas. Nos subgrupos com maiores respondentes iniciais, de Pares 

Alvo e de Controlo, utilizamos a informação dos questionários para constituir uma subamostra 

de tamanho similar ao subgrupo de Educadores de pares. Procuramos que esta fosse 

diversificada, representativa, e teoricamente selecionada, e foi a quem solicitamos entrevista 

posterior. 

A entrevista semiestruturada foi assim a técnica primordial utilizada para a recolha de 

dados junto dos diferentes subgrupos. Aprofundamos as principais dimensões analisadas, com 

as necessárias especificidades, tendo-se efetuado duas observações temporais distintas, com 

um intervalo aproximado de um ano (ver declaração de Consentimento Informado, guiões de 

entrevista da primeira fase e da segunda fase, respetivamente, no anexo VII, VIII e IX). As 

primeiras entrevistas foram realizadas sensivelmente entre junho e setembro de 2014, e as 

segundas, entre os mesmos meses de 2015, em local e data previamente acordados com os 

entrevistados. Com o primeiro grupo decorreram geralmente em instalações da sua instituição 

de ensino, e com o segundo grupo, nas suas (ou noutras) instalações comunitárias. As 

entrevistas da primeira observação duraram entre cerca de 25 e 90 minutos, em média cerca de 
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45 minutos, e as da segunda observação, com menor número de questões, duraram entre cerca 

de 10 e 45 minutos, em média cerca de 30 minutos. Solicitamos a gravação áudio para apoio 

na transcrição, mas várias entrevistas acabaram por não ser gravadas, algumas por autorização 

indeferida, outras por iniciativa da entrevistadora que percecionou algum desconforto nos seus 

interlocutores aquando do pedido ou ao longo da entrevista. A informação facultada pelos 

participantes não atingiu em vários casos o nível de profundidade que gostaríamos. Apesar de 

termos procurado deixar o mais à vontade possível os entrevistados, verificamos que o consumo 

de substâncias psicoativas continua a ser um tema socialmente sensível, mesmo quando 

dissociado de padrões problemáticos. Sentimos que no caso de alguns jovens este tema poderá 

potenciar ainda mais os discursos defensivos, dadas as associações que são frequentemente 

feitas entre os jovens e o consumo abusivo de substâncias psicoativas. Não obstante, as 

declarações prestadas permitiram-nos compreender melhor o que objetivávamos. Igualmente a 

participação no projeto e a interação com alguns dos jovens permitiu uma observação 

complementar da informação recolhida.  

Para tratamento dos dados de cariz mais quantitativo, recolhidos por questionário, como 

por exemplo, os de caraterização sócio-demográfica, fizemos uma análise estatística, e para os 

dados de cariz qualitativo, utilizamos a análise de conteúdo, tendo-nos socorrido para o efeito, 

respetivamente, dos programas informáticos SPSS e MAXQDA. Essencial, numa abordagem 

qualitativa, foi igualmente articular os dados obtidos com o quadro teórico estabelecido. De 

salientar que de um modo geral as dimensões analisadas e as respetivas categorias de resposta 

apresentadas foram edificadas a partir das respostas dos entrevistados, não havendo categorias 

definidas à priori (o sistema e regras de codificação podem ser consultados no anexo X).  

5.3 Apresentação, análise e discussão dos resultados 

5.3.1 Caraterização do grupo observado 

5.3.1.1 Dados sócio-demográficos 

Para esta investigação observamos um grupo inicial de 120 jovens, que responderam a 

um questionário, tendo sido posteriormente constituída uma subamostra com 50 participantes, 

que responderam a uma entrevista semiestruturada, em dois momentos temporais distintos. 

Numa caraterização sumária do grupo global e inicial de participantes (n=120), é possível referir 

que se trata de um grupo de jovens do litoral norte do país, com uma trajetória de vida típica em 
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termos sócio-culturais. São sobretudo estudantes e apresentam um padrão de consumo de 

substâncias psicoativas de tipo recreativo, em geral. Este grupo tem uma predominância de 

indivíduos do sexo feminino que, na maioria dos casos, apresentam uma situação económica 

estável. No quadro 16 sintetizamos as principais caraterísticas sócio-demográficas deste grupo.  

Quadro 16: Caraterização sócio-demográfica do grupo inicial de participantes (n=120) 

Sexo 
Feminino: n=79 (66%) 

Masculino: n=41 (34%) 

Idades 

19-21 anos: n=72 (60%) 

Intervalo de idades: 16-34 anos; 

Média, moda e mediana: 20 anos 

Distrito de 
residência 

Braga: n=112 (95%) 

Viana do Castelo: n=4 (3%) 

Outros: n=2 (2%) 

Ocupação 
principal 

Estudante: n=97 (85%) 

Trabalhador: n=16 (14%) 

Desempregado: n=1 (1%) 

Situação 
financeira 

Nem satisfatória nem insatisfatória: n=74 (62%) 

Satisfatória: n=38 (31%) 

Insatisfatória: n=8 (7%) 

Fonte: Jovens inquiridos por questionário 

Seguidamente apresentamos uma caraterização mais detalhada do grupo de jovens que 

entrevistamos (n=50), e que forneceram os principais dados com que trabalhamos neste 

capítulo. São no fundo os jovens que participaram enquanto Educadores de pares, alguns dos 

jovens que foram alvo de ações de sensibilização e informação, e os jovens que integraram um 

grupo para efeitos de comparação. Esta subamostra apresenta os mesmos traços gerais do 

grupo inicial de participantes. 

Deste modo, o sexo feminino é predominante, e esta diferença sentiu-se em especial 

naqueles que se voluntariaram para participar enquanto Educadores de pares, que 

corresponderam a 21 mulheres e 1 homem. A maior voluntariedade do sexo feminino para 

ações deste género já tinha sido registada anteriormente (Phelps, Mellanby, Crichton & Tripp, 

1994; Strange et al., 2002a;). No seu grupo de estudo, Vicki Strange e os seus coautores 

(2002a: 334), perceberam que as jovens valorizavam mais do que os jovens a sua participação 

num projeto de Educação pelos Pares, considerando superiormente que esta iria ser útil para as 
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suas vidas e carreiras futuras. Paralelamente, os grupos contactados na sua génese detinham já 

uma maior predominância do sexo feminino (em especial o comunitário), o que também ajuda a 

explicar a diferença registada. Esta situação inviabiliza a maioria das reflexões sobre género.  

Em termos etários, é a faixa dos 19-21 anos a mais significativa no grupo, 

correspondendo os 20 anos à média de idades, verificando-se um intervalo que vai dos 16 aos 

30 anos. Para esta amplitude contribuiu sobretudo, e expectavelmente, as idades dos Pares 

Alvo, pois estes foram selecionados pelos Educadores de pares. A quase totalidade dos 50 

jovens observados reside no distrito de Braga, com apenas 4 a residirem noutros distritos, 

sobretudo contíguos. Em termos ocupacionais, a maioria tem como ocupação principal o estudo 

(n=44), havendo alguns jovens que se encontram já a trabalhar (n=6) (sobretudo Pares alvo). A 

maioria dos sujeitos referiu ter uma situação financeira mediana (n=40), enquanto um número 

mais reduzido considera que a sua condição financeira é satisfatória (n=5), ou insatisfatória 

(n=5). 

A maioria dos entrevistados é solteira, havendo apenas um participante casado (dos 

Pares-alvo). A maioria assume-se religiosa e católica (n=47), com apenas 2 inquiridos a 

referirem que não têm religião. Uma parte significativa dos jovens observados não refere 

identificações com os quadrantes políticos existentes (n=31), registando-se, naqueles que o 

fazem, uma ligeira preferência pelos partidos de esquerda (n=12). A maioria dos inquiridos 

parece apresentar um estado de saúde razoável ou satisfatório (n=45), com apenas um jovem a 

declarar-se insatisfeito com a sua saúde. Uma síntese das principais caraterísticas sócio-

demográficas pode ser consultada no quadro 17: 

Quadro 17: Caraterização sócio-demográfica do grupo final de participantes (n=50) 

Sexo 
Feminino: n=39 
Masculino: n=11 

Idades 
19-21 anos: n=30 

Intervalo de idades: 16-30 anos; 
Média de idades: 20 

Distrito de residência 
Braga: n=46 

Viana do Castelo: n=2 
Outros: n=2 

Ocupação principal 
Estudante: n=44 
Trabalhador: n=6 

Situação financeira 
Nem satisfatória nem insatisfatória: n=40 

Satisfatória: n=5 
Insatisfatória: n=5 

Fonte: Jovens entrevistados 
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Por último, apresentamos uma caraterização dos participantes finais, em função dos 

diferentes subgrupos constituídos para o projeto de Educação pelos Pares. Em termos globais, 

verifica-se uma maior homogeneidade ao nível das caraterísticas sócio-demográficas elencadas, 

nos subgrupos dos Educadores de pares e de Controlo, em comparação com o subgrupo dos 

Pares Alvo. Uma situação compreensível, dada a interferência da investigadora na constituição 

dos primeiros, e dada a participação/escolha dos Educadores de pares na constituição dos 

segundos, e do seu contexto naturalmente mais informal. Também se verifica uma maior 

homogeneidade nos subgrupos do contexto escolar em comparação com o comunitário, provida 

sobretudo pela estruturação idades/anos letivos. Uma síntese das principais caraterísticas sócio-

demográficas dos diferentes subgrupos pode ser consultada no quadro 18: 

Quadro 18: Caracterização sócio-demográfica dos diferentes subgrupos constituídos para o projeto 
de Educação pelos Pares (n=50) 

Educadores de 
pares 

Sexo Idades 
Distrito de 
residência 

Ocupação 
Situação 

financeira 

Contexto escolar 
(10) 

Feminino: 10 20 anos: 7; 21 anos: 3 
(média 20) 

Braga: 10 Estudante: 10 Nem satisfatória nem 
insatisfatória: 7; 
Insatisfatória: 3 

Contexto 
comunitário (12) 

Feminino: 11; 
Masculino: 1 

16 anos: 5; 17 anos: 4; 
Outras: 3 (21,24,25) 

(média 18) 

Braga: 12 Estudante: 10; 
Estudante-

trabalhador: 1; 
Trabalhador: 1 

Nem satisfatória nem 
insatisfatória: 11; 

Insatisfatória: 1 

Total: 22 

Pares alvo Sexo Idades 
Distrito de 
residência 

Ocupação 
Situação 

financeira 

Contexto escolar 
(9) 

Feminino: 7; 
Masculino: 2 

19 anos: 6; 20 anos: 2; 
22 anos: 1 (média 20) 

Braga: 6; 
Viana: 2; 
Porto: 1;  

Estudante: 9 Nem satisfatória nem 
insatisfatória: 6; 
Satisfatória: 2 

Contexto 
comunitário (6) 

Feminino; 3; 
Masculino: 3  

16 anos: 1; 19 anos: 1; 
21 anos: 1; 24 anos: 1; 
26 anos: 1; 30 anos: 1 

(média 23) 

Braga: 6 Estudante: 3; 
Trabalhador: 3 

Nem satisfatória nem 
insatisfatória: 6 

Total: 15 

Grupos de 
Controlo 

Sexo Idades 
Distrito de 
residência 

Ocupação 
Situação 

financeira 

Contexto escolar 
(7) 

Feminino: 6; 
Masculino: 1 

20 anos: 6; 19 anos: 1 
(média 20) 

Braga: 6; 
Aveiro: 1 

Estudante: 6 
Estudante-

trabalhador: 1 

Nem satisfatória nem 
insatisfatória: 6; 
Satisfatória: 1 

Contexto 
comunitário (6) 

Masculino: 4; 
Feminino: 2 

18 anos: 1; 16 anos: 3; 
21 anos: 2 (média 18) 

Braga: 6 Estudante: 4; 
Trabalhador: 2 

 Nem satisfatória nem 
insatisfatória: 4; 
Satisfatória: 1; 
Insatisfatória: 1 

Total: 13 

Total geral: 50 

Fonte: Jovens inquiridos por questionário e entrevista 
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5.3.1.2 Trajetória de vida, família e (uma) sociedade (a melhorar) 

O consumo regular de substâncias psicoativas pode ser potenciado por desejos de 

escape aos problemas do quotidiano, podendo-se constituir como uma das várias estratégias 

que os indivíduos desenvolvem neste âmbito (Borges & Filho, 2004; Boys et al., 2001; Dias, 

2002). Deste modo, quisemos perceber qual a apreciação global que os entrevistados fazem da 

sua vida. Assim, a maioria dos jovens que responderam à primeira entrevista (n=50) refere ter 

tido uma trajetória de vida no geral positiva (n=31), enquanto para 18 pessoas tem sido razoável 

e para 1 o seu percurso tem sido sobretudo negativo (não havendo para este caso nenhuma 

associação com consumos regulares de substâncias psicoativas).  

No decurso das suas vidas, os sucessos escolares e académicos têm sido dos 

acontecimentos que mais têm marcado os jovens pela positiva (n=27): quando foi o meu exame 

de biologia no 11º ano, esforcei-me muito e tirei boa nota e senti-me mesmo bem em relação a 

isso, isso marcou-me muito e o facto de depois com isso ter conseguido entrar na universidade 

(Cláudia, 20 anos); seguindo-se, entre outros, as relações e vivências de amizade ou íntimas 

(n=13): foi quando tive o meu primeiro namorado, foi muito bom (Alexandra, 20 anos); e as 

relações e vivências familiares (n=10): a minha família e amigos, o nascimento da minha 

afilhada e também vê-la crescer, o acompanhamento do seu crescimento, tem sido engraçado 

(Mónica, 21 anos).  

Os acontecimentos negativos mais marcantes têm sido sobretudo as perdas (o meu pai 

faleceu há cinco anos, Mónica, 21 anos), as situações de doença, ou de conflito com familiares 

(n=20): partes da minha família são um bocado desunidas (…) porque o meu pai chateou-se 

com os irmãos e se calhar isso afeta também a relação que eu tenho com o resto da família 

(Hugo, 20 anos); e depois estas dificuldades vivenciadas nas relações de amizade (n=16): fui 

vítima de bulliyng quando andava no 2º ciclo, por parte de pessoas que não estava à espera, por 

fazerem parte do meu grupo de amigos (Alexandra, 20 anos); assim como os insucessos 

académicos (n=7). 

O exame de matemática (riso), a escola fica sempre…penso muito nessas coisas, 
correu-me muito mal, apesar de eu também me ter esforçado muito, estava mesmo… a 
exigir de mim uma coisa que não consegui atingir, e isso deixou-me muito triste na altura 

(Cláudia, 20 anos). 



153 

É possível perceber pelos relatos dos jovens entrevistados que as relações familiares e 

de amizade têm um papel fundamental nas suas vidas, porém o palco escolar, pela magnitude 

diária que assume, revela-se igualmente bastante marcante dos seus percursos de vida. Refletir 

sobre a qualidade da vida escolar, familiar e relações de amizade parece assim ser uma 

necessidade importante no que respeita à melhoria da vida dos jovens e das sociedades 

contemporâneas, incluindo na prevenção do consumo abusivo e problemático de substâncias 

psicoativas. Aliás, promover a qualidade dos contextos onde os indivíduos passam a maior parte 

do tempo dos seus dias deve ser um objetivo de qualquer sociedade que se queira melhorar, e 

não havendo essa possibilidade, uma maior diversificação dos contextos de vida também deve 

ser equacionada. 

As expetativas que recaem sobre os indivíduos costumam influenciar os seus percursos 

de vida (Bourdieu, 2001; Bourdieu & Passeron, 1999), como a sua normatividade. Quando 

questionados sobre as expetativas que consideram recair sobre si, por parte de figuras 

significativas como os seus pais, os jovens entrevistados (n=50) indicam sobretudo a expetativa 

que existe numa boa finalização dos seus estudos superiores e na consequente (boa) 

empregabilidade (n=29): (Eles querm) que eu acabe o curso, nos três anos de preferência. 

Depois que faça o mestrado, que arranje um emprego estável, e que case possivelmente, que 

tenha filhos, que faça o percurso todo tradicional (Margarida, 19 anos). De seguida vem a 

expetativa do sucesso nas diferentes esferas da vida, no “dar o melhor de mim”, e no 

concretizar dos objetivos delineados (n=16). 

(Os meus pais) têm a expetativa que eu corresponda às expetativas deles, que eu não os 

envergonhe. Que eu saiba estar na sociedade, que use da melhor forma o dinheiro que 

eles já investiram em mim e que consiga ter um estilo de vida igual ao que eles têm, e 

que nunca me desligue deles (…) Como hoje em dia vê-se muito os filhos desligam-se 

dos pais e vão lá no Natal só. Acho que eles querem tudo do melhor para mim mas que 

depois mantenha o contato e que não os ignore” (Hugo, 20 anos). 

Entre outras expetativas, os jovens entrevistados destacaram ainda a questão da felicidade 

(n=13): O que eu sei, que os meus pais me dizem, é que esperam que eu seja feliz a fazer o que 

goste….E que consiga aquilo que eu quero, isso sempre me deixaram bem claro” (Cláudia, 20 

anos).  

Estas expetativas parecem influenciar, em grande parte, os desejos dos entrevistados, 

que passam assim por conseguir terminar os seus estudos com sucesso e encontrar um 

emprego estável e adequado às suas pretensões (n=36): (O que eu desejo é) ter emprego e se 



154 

calhar também ter uma família. Se calhar as expetativas que os meus pais têm para mim, se 

calhar também é isso que eu desejo para mim (Lúcia, 20 anos); Efetivamente, este desejo de 

constituir família foi verbalizado por vários jovens (n=16), como a Marina (20 anos): O que eu 

quero mesmo é uma família, é o meu objetivo último. Até fico triste porque na Suécia, acho que 

é na Suécia, as universidades têm creches, porque a idade normal de ter filhos é aos 20, 25 

anos, é a idade mais saudável, a nossa sociedade é que está a adiar isso; ou outro jovem que 

acrescenta ainda desejar manter as suas relações e laços de amizade e sentir-se integrado na 

sociedade.  

Desejo ter responsabilidades para me sentir útil, desejo ter uma vida estável, não é boa 

nem má, quer esteja cá quer esteja fora do país. E que se calhar eu agora não corte 

contato com os grupos que eu vou tendo, como se calhar já cortei com outros grupos 

porque com o tempo tive que…mas eu estou tão bem integrado neste grupo e no de 
Guimarães que eu não quero perder o contato com eles se tiver de ir trabalhar para 

outra cidade ou assim. Até há uma coisa que diz que de sete em sete anos, 70% do 

nosso grupo renova-se, mas eu não quero, quando começar a trabalhar, cortar, perder 

os meus amigos. Também quero manter o contato com a família, quero me manter o 

mais próximo possível e…constituir família também (Hugo, 20 anos). 

Por último, em termos de expressividade, os jovens entrevistados referem desejos 

ligados à ideia de felicidade (n=15), como a Margarida (19 anos): Eu gostava que o que eu 

fizesse, fizesse bem. E gostava de gostar de o fazer; ou o Nuno (19 anos): Eu podia dizer que 

queria uma casa e um carro, aquilo que muita gente diz, mas na verdade o que eu quero 

mesmo é criar uma família, e ser feliz. 

Neste seguimento, os entrevistados referem que as suas maiores preocupações 

prendem-se, entre outras, com não conseguir terminar com sucesso o seu curso e não conseguir 

arranjar o emprego desejado (n=32), como refere a Gilda (17 anos): Não conseguir atingir o que 

quero, preocupa-me não arranjar dinheiro para ir para a universidade; a Lara (20 anos) 

acrescenta: É a instabilidade, não conseguir arranjar emprego, não conseguir ter independência; 

ou o Hugo (20 anos) que frisa ainda a questão da precariedade: Não é não ter trabalho, é não 

ter emprego, um trabalho fixo, saber que posso ter algumas extravagâncias. Não desapontar 

pessoas, porque nós somos o que dizem de nós por isso não quero desapontar ninguém.  

A estas preocupações de ordem laboral, associa-se o receio de uma emigração forçada 

(n=15): A possibilidade de, o ter de, o sair do país não é o que me preocupa, o que me preocupa 

é o facto de isso ter de ser uma obrigação e não por opção (Vânia, 20 anos); pois esta situação 

pode acarretar perda ou momentos de crise no âmbito de relações significativas. 
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Tenho receio de ir para longe e a minha família ficar um bocado triste, sobretudo a 

minha mãe, se bem que eu tenho uma prima que também teve de ir trabalhar para fora, 

e acho que agora ela já está mais mentalizada. Por isso é que a família é importante, 

porque uma coisa é ter essa experiência, se tivermos uma família com trinta indivíduos e 

se alguém já tiver essa experiência, ter que ir para fora, já é mais fácil para a minha mãe 

compreender que eu também tenho de ir (Hugo, 20 anos).  

As expetativas que os jovens vêm recair sobre si, refletem-se nos seus desejos e 

aspirações, e traduzem o padrão sócio-cultural dominante, de uma trajetória de vida tradicional, 

que segue um ideal de aprendizagem e formação por meio da instituição escola, independência 

financeira por via laboral, constituição de um núcleo familiar – e a reprodução deste padrão 

sócio-cultural. No entanto, este ideal de trajetória de vida, é constantemente trespassado pelas 

volatilidades da vida social, enquanto organismo vivo, e os receios dos jovens parecem refletir as 

questões do risco, da incerteza e da liquidez que caraterizam a sociedade contemporânea 

(Bauman, 2001; Beck, 1992; Giddens, 2002) e das dificuldades económicas e sociais, que 

ainda assolam a sociedade portuguesa em particular. Se por um lado, a globalização promoveu 

a abertura e aproximação social, por outro parece ameaçar a quebra de laços familiares e 

comunitários, pois os movimentos migratórios são bem vistos pelos jovens entrevistados, numa 

perspetiva de conhecimento do mundo, de enriquecimento cultural, mas não numa lógica de 

afastamento forçado e duradouro. 

No âmbito das representações acerca do seu meio, que sabemos poderem influenciar 

processos de integração e/ou de contracultura social, quisemos também perceber qual a visão 

que os entrevistados têm da sociedade atual. Os jovens entrevistados referiram mais 

caraterísticas ou representações de índole negativa (n=41) do que positiva (n=12). Entre os 

aspetos negativos é de destacar o individualismo, a competitividade excessiva e o consumismo 

entre os relatos dos entrevistados. 

Eu acho que uma característica que definiria a sociedade atual é competição. Estamos 

muito competitivos, não só profissionalmente mas também mesmo socialmente, cada 

um pretende ser, por o menos a geração mais jovem, acho que sempre um modelo, 

algo a ser seguido (Luísa, 20 anos). 

Eu acho que é muito ligada ao facto de querer mostrar uma coisa que não é (…) a 
sociedade hoje em dia é muito assim…principalmente os jovens, isso vê-se muito na 

escola, no secundário, eles querem pertencer àqueles grupos todos “bons” e eu acho 
que não estão a ser eles, acho isso mau…acho que não têm maturidade suficiente 
(Liliana, 20 anos).  
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Os problemas relacionados com a dificuldade em gerir a liberdade e oportunidades 

alcançadas são também descritos por alguns jovens. 

É muito diversa, temos muito por onde optar consoante os nossos ideais não é, o que se 

torna bom e se torna mau. Acho que às vezes há muita liberdade mas não há educação 

suficiente para nos permitir distinguir o que é que é bom, e o que é que é mau, nas 

várias opções que nós temos. E eu acho que é bom uma sociedade liberal e isso tudo, 

mas por outro lado, não nos deixa consciente das nossas opções antes de nós as 

podermos tomar (Fabiana, 20 anos). 

Para uma das entrevistadas, esta miscelânea de oportunidades (inclusive de 

experimentações identitárias), pode potenciar as condutas de risco. 

Sinceramente acho que está um bocado perdida. Por um lado hoje em dia somos muito 

permissivos, hoje em dia a sociedade é mais tolerante, antigamente não se podia fazer 

nada, e isso é bom. Mas por outro lado também há muitos excessos. Acho que se chega 

mesmo a incentivar os comportamentos de risco, e quem não os faz quase que é posto 

de lado (Patrícia, 20 anos). 

Entre os aspetos sociais que foram considerados mais positivos destacam-se aqueles 

que se prendem com uma maior tolerância, liberdade e abertura social: Acho que certas coisas 

têm vindo a mudar e a melhorar. Por exemplo, eu vejo os meus pais, que se calhar há uns anos 

tinham uma ideia diferente da sociedade, mas agora são mais abertos e entendem melhor que 

as coisas mudam (Flora, 19 anos). No entanto, as representações da sociedade dos 

entrevistados ficaram marcadas pela negatividade porque uma grande parte destes, mesmo 

reconhecendo melhorias, não esquece alguns dos problemas que surgem ou que persistem. 

Positivo…acho que temos muito boas armas, no sentido da União Europeia, tão aberta, 
a troca de culturas, as redes sociais, temos acesso a tanta informação, o que é tão bom. 

Podemos contatar com pessoas de outros países. Por exemplo, eu estou em 

Enfermagem, se eu quiser saber de colegas meus que emigraram, mesmo que não 

sejam meus amigos, eu consigo saber experiências, como é que é lá e isso, é só um 

exemplo, outras áreas que tais, política, tudo isso. E acho que isso é desperdiçado, 

podia ser usado muito melhor, esta liberdade de informação que temos, que é bom, 

mas também é mau. Por exemplo, agora é tudo muito rápido…isto é, muito vago (risos) 

Agora é tudo muito rápido, importa mais a rapidez do que a qualidade (Marina, 20 

anos). 

As críticas e diagnósticos juvenis apresentados devem ser alvo de ponderação e reflexão. 

As representações deste grupo não são potenciadoras de revoltas juvenis, mas refletem a sua 

capacidade crítica, e também, nos parece, algum desânimo e resignação social. Um 
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reconhecimento da sociedade imperfeita, mas que pode e deve ser melhorada. E se pudessem 

mudar algo na sociedade seriam precisamente aspetos como os referidos anteriormente que 

seriam modificados. Por exemplo, menos individualismo: A parte relacional, o egoísmo, as 

pessoas hoje em dia não sabem conviver, só nas redes sociais (Guiomar, 21 anos); e mais 

equidade: Que fosse mais igualitária. Que todos tivessem a mesma igualdade de acesso à 

educação e à saúde. Isso também revolta os jovens e pode-os levar a ter mais comportamentos 

de risco (Mónica, 21 anos); assim como menos discriminação e preconceito, e maior tolerância: 

Há muitos problemas que ainda podem ser melhorados, acho que podia haver mais 

compreensão entre as pessoas. Devia-se julgar menos pela aparência (Gilda, 17 anos). 

Será a participação dos jovens neste projeto também uma vontade expressa de 

contribuir para as mudanças sociais que reclamam? É que não só é maioritariamente negativa a 

sua visão da sociedade, como é também negativa a imagem que consideram que os adultos têm 

de si. Os entrevistados referem que os adultos vêm os jovens sobretudo de modo depreciativo, 

indicando consideravelmente mais representações de caráter negativo (n=47) do que positivo 

(n=10). Os entrevistados referem, de um modo geral, que os adultos os vêm como imaturos e 

irresponsáveis.  

Os adultos não se lembram que já foram jovens às vezes, por o menos no grupo é a 

sensação que temos, porque a maioria das coisas que queremos fazer é logo refutada 

“Ai eles sabem lá o que estão a fazer”, mas nós até sabemos e as coisas são pensadas. 
As pessoas às vezes esquecem-se que já tiveram a nossa idade e que gostavam de ser 

respeitadas (Vera, 21 anos). 

Alguns jovens indicam que esta visão negativa advém de generalizações e estereótipos 

grupais. 

Acho que a comunicação social ajuda a isso, porque só dão o que é mau, o que é bom 

não dão, e isso contribui para uma imagem um bocado negativa dos jovens, mas nem 

todos cometem esses excessos que se pensa (Alexandra, 20 anos). 

Vêm os jovens completamente sem nenhum rumo para a vida. E depois acho que as 

pessoas estereotipam muito e vêm por exemplo uma pessoa a cometer um erro (…) 
uma vez e dizem “aquele é drogado”, as pessoas vêm muito assim os jovens (Liliana, 

20 anos).  

Um outro jovem critica esta visão dominante dos adultos pois as suas preocupações são 

pouco coerentes com as suas ações. 
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Acho que também usam muitos os jovens para ganhar dinheiro, na medida em que eu 

sou adulto, tenho uma discoteca e deixo entrar os jovens para ganhar dinheiro. Deixam-

se de preocupar com os riscos (…) Vendem um produto porque sabem que os jovens 
vão consumir e deixam-se de preocupar com a saúde e com o bem-estar dos jovens 

porque sabem que vão ganhar dinheiro (Hugo, 20 anos). 

Por último, e perspetivando aspetos mais positivos da visão dos adultos, alguns 

entrevistados consideram que estes olham para os jovens com alguma tristeza, pois consideram 

que as suas expetativas de vida e condições laborais são piores atualmente, estando as 

representações mais positivas sobretudo ligadas às ideias de renovação e esperança: Penso que 

vêm os jovens como o futuro (…) como pessoas proactivas, mais do que as classes de jovens 

anteriores. Empreendedoras, positivas, se calhar muito mais do que as outras gerações (Vânia, 

20 anos). 

Percebemos assim que alguns dos jovens entrevistados associam a imagem negativa 

que os adultos têm de si a problemas de generalização e estereótipos, e por isso também 

acabam por compreender e neutralizar em parte esta imagem negativa. Parecem também, no 

geral, aceitar e compreender a tutela adulta, pois a maioria dos entrevistados refere necessitar 

de negociar com os seus encarregados de educação grande parte das suas decisões e opções 

de vida (n=35), como exemplifica a Cristina (21 anos): Tenho que pedir, assim com jeitinho. Mas 

tenho que saber o que vou pedir, não vou estar uma semana a sair por exemplo; ou outra jovem 

que demonstra aceitar e compreender esta tutela. 

Eu converso muito com os meus pais para tomar alguma decisão, ainda dependo um 

bocado disso, mas se eles ao início disserem que não, eu argumento, explico o meu 

ponto de vista e normalmente eles acabam por perceber. Se eles mesmo assim 

disserem que não, eles é que mandam ainda, por isso não vou desrespeitar a ordem 

deles (Cláudia, 20 anos).  

Um grupo mais reduzido dos entrevistados parece apresentar um grau de liberdade e 

reivindicação maior neste domínio (n=15).  

Eu respeito os meus pais muito mesmo. Há pouca coisa que eu queria fazer que eles 

não queiram, mas já aconteceu e é assim tenho 20 anos, já sou maior de idade e 

também não é porque eles não querem, porque “não” que eu não vou fazer. Também 
eu não vou fazer nenhuma coisa maluca que eles achem que vai ser mau para mim 

porque eu também sei o que é mau para mim. Agora se eles acharem que eu não devo, 

mas se eu achar que é bom para mim…eu respeito os, mas informo e vou (Marina, 20 

anos). 
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A liberdade de ação e decisão, expectavelmente, aumenta com a idade dos 

entrevistados. 

Tento sempre argumentar, tento sempre explicar da melhor maneira, e tento sempre 

convencê-los de que aquilo será o melhor para mim. E se eles me convencerem que 

realmente não é, então eu não faço, agora se não me conseguirem convencer então eu 

faço, porque eu acho que a nossa opinião também se deve sobrepor (Cátia, 26 anos). 

É possível perceber pelos relatos dos entrevistados a diferença de poder estrutural entre 

as gerações de adultos e de jovens (Bourdieu, 2001; Becker, 1973). A Educação pelos Pares 

pode realmente oferecer grandes vantagens a este nível, ao apresentar-se como uma abordagem 

com interações mais horizontais, diferenciando-se da estrutura do quotidiano juvenil. Uma 

estrutura que prima pelo poder dos adultos, os quais têm efetivamente um importante papel na 

educação e formação dos jovens, mas que acaba por ser irremediavelmente hierárquica. Os 

jovens entrevistados reconhecem que, nas suas vidas, as suas principais figuras de influência 

foram os seus familiares (n=42) com destaque para os seus pais, seguindo-se outras figuras 

significativas (n=19), em especial amigos ou colegas. Os pais parecem assim ser 

maioritariamente uma fonte de influência estrutural (valores, crenças), enquanto os amigos 

parecem ser uma fonte sobretudo de influência circunstancial (comportamentos), o que também 

deve ser tido em conta quando se desenvolvem projetos de Educação pelos Pares.  

Em síntese, foi possível perceber que, no geral, o grupo de jovens entrevistados 

prossegue uma trajetória de vida tradicional, que corresponde a um ideal de vida sócio-cultural 

dominante. A família, a escola e os amigos/colegas constituem os atores e os contextos mais 

importantes e significativos para si. Os jovens sentem a desigualdade de poder geracional, 

sentem o risco e a incerteza social contemporânea, e consideram que a sociedade deveria ser 

melhorada, de modo a ser mais solidária, tolerante e inclusiva. Este grupo de jovens pode bem 

representar tantos outros grupos de jovens atuais no seu percurso de vida, e espelham também 

bem as principais preocupações da sociedade contemporânea.   

5.3.1.3 Grupo de pares, fonte de apoio e de aceitação 

Perceber a importância que os pares e as relações de amizade assumem para os 

entrevistados revela-se importante para melhor perceber o alcance da influência e educação que 

estes podem promover. E de facto, as relações de amizade entre pares parecem ser importantes 

para os entrevistados que declararam ter, na sua maioria, mais do que um grupo de amigos 

(n=33), com apenas 17 a referirem que apenas têm um grupo de amizade. As referências à 
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génese destes grupos advêm em especial da vida escolar (n=42) (mais uma vez central na vida 

dos jovens), existindo também referências à proximidade geográfica (n=11) ou ao alargamento 

de redes de relações já existentes (n=10).  

O grupo de amigos significa para os entrevistados sobretudo uma fonte de apoio e 

companhia: É importante para mim porque são a eles que eu recorro (…) tenho uma boa relação 

com os meus pais, mas é mesmo às minhas colegas, às minhas amigas da universidade a 

quem eu recorro mais rapidamente (Luísa, 20 anos). Estes são bastante “importantes” pois não 

julgam e aceitam, como expressa o Mateus (19 anos): É bom porque eu posso falar de tudo com 

eles o que precisar (…) posso confiar neles. Nesta fase já somos quase irmãos, já estamos 

juntos há muitos anos; ou outra jovem que salienta o sentimento de liberdade associado a esta 

aceitação. 

 É ali que eu me sinto à vontade para fazer as coisas que realmente me dá na guelha. 

Sem grandes problemas, sem pensar o que é que vão dizer ou o que é que vão pensar 

porque já sabem como é que eu sou (Vera, 21 anos). 

Ou ainda o sentimento de segurança que também é associado a esta aceitação e 

proteção grupal, como verbaliza um dos jovens entrevistados. 

Com eles, eu posso falar de qualquer coisa, até qualquer coisa que eu faça errada, que 

eu sei que não me vão julgar, e isso transmite segurança e… ajuda. Não é que quando 
uma pessoa faça algo errado não nos digam, quando é preciso também se condena, 

mas é de uma forma que é para ajudar e não de julgar. Dão-me a opinião deles para 

coisas que às vezes eu não quero falar com mais ninguém e isso também me ajuda a 

crescer (Nuno, 19 anos). 

O grupo parece assumir ainda mais importância no caso dos jovens entrevistados que se 

encontravam deslocados por motivo de estudo. 

É importante porque tornamo-nos bastante cúmplices, uma pessoa vai para fora, está 

longe da família, e eles para mim eram quase como se fosse a minha segunda família, 

refugiava-me um bocadinho neles por estar longe da minha família (Amanda, 24 anos). 

É muito importante para mim porque basicamente se não fossem eles, quer dizer não é 

que eu estivesse sozinha mas são um grupo de amigos muito divertido, gostam das 

mesmas coisas que eu, gostam de sair à noite, gostam de ir tomar um café a meio da 

tarde, pronto e alguns também têm as mesmas aulas que eu. Eu ocupo o meu tempo 

todo com eles, 24h por dia, claro sem ser a dormir (riso) (Tânia, 19 anos). 
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Quase metade dos entrevistados refere que os seus amigos não lhes costumam 

apresentar dificuldades ou angústias (n=24), mas quando referidas estas prendem-se sobretudo 

com os momentos de discórdia, de diferença de interesses ou condutas (n=16). 

Às vezes chateamo-nos por causa de coisas…lá está, somos jovens, vem nos tudo à 

cabeça, respondemos no calor do momento, não pensamos, e depois também fico 

chateada porque não posso falar em casa, não posso falar com os amigos, com quem é 

que eu vou falar? (sorriso) (Vitória, 17 anos).  

Também se prendem com as deceções e desilusões nas relações de amizade (n=4), que 

passam frequentemente pelos processos de distinção e pertença grupal. 

Em termos de angústias eu tive más experiências no passado e… desde o primeiro ano 
que eu tive pessoas que mudaram totalmente comigo, eu acho que já não consigo ser 

amiga como era…e então são minhas amigas, gosto muito delas, mas não me entrego 
totalmente e… estou a tentar (Marina, 20 anos). 

Há uns tempos eu comecei a conhecer outras pessoas e a fazer outros amigos e… não 
gostaram muito, queriam-me só para eles (risos). Foi um bocado complicado, mas eu 

disse-lhes que não podia ser. Uma pessoa não vai deixar de conhecer pessoas ou fazer 

amigos só porque outros amigos não querem, não faz sentido (Alexandra, 20 anos). 

Neste domínio das principais dificuldades sentidas nas suas relações de amizade, os 

entrevistados indicaram ainda os momentos de afastamento que trazem saudades (n=4): 

Angústias às vezes é os desencontros, o não conseguir falar, o não ter tempo para estarmos 

juntos (Fabiana, 25 anos).  

Uma maioria significativa dos entrevistados refere identificar-se com os restantes 

elementos do seu grupo de amigos (n=41) enquanto apenas alguns referem que não se 

identificam com estes (n=9). Isto é importante tendo em conta que um dos racionais e 

fundamentos teóricos utilizados na explicação da Educação pelos Pares indica que os processos 

de identificação entre pares potencia a influência das mensagens transmitidas (Tajfel, 1982; 

Tajfel & Turner, 1986; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999). Alguns dos jovens 

participantes no projeto de Educação pelos Pares procuraram educar e difundir os 

conhecimentos adquiridos precisamente pelas suas relações de amizade.  

Uma grande parte dos entrevistados refere preferir estar em sintonia com os seus 

amigos (n=35), ou seja, realizar as mesmas atividades, ter os mesmos interesses, enquanto 

alguns referem que apenas gostam de uma sintonia parcial (n=15). Isto significa que 

provavelmente alguns indivíduos cederão em algumas condutas ou desejos, em função da 



162 

vontade da maioria, de modo a aumentar a sintonia grupal (Tajfel, 1982; Tajfel & Turner, 1986). 

Quanto à tomada de decisões no grupo, a maioria parece apresentar um estilo misto entre uma 

negociação democrática e a liderança de um ou alguns membros (n=22), enquanto um número 

significativo também refere que a tomada de decisões no grupo é efetuada segundo a vontade 

da maioria dos seus membros (n=19). Apenas alguns entrevistados verbalizaram que no seu 

grupo de amigos geralmente existem membros que assumem o papel de liderança e iniciativa 

(n=9). Honestidade, confiança, humildade, respeito, boa disposição, e ter bom caráter são os 

principais traços que os entrevistados procuram noutras pessoas com quem se identificariam. A 

maioria dos entrevistados sente que “os outros gostam de si” (n=49), com apenas um jovem a 

referir o contrário, não se verificando neste caso uma associação com consumos problemáticos 

de substâncias psicoativas (Borges & Filho, 2004; Dias, 2002).  

O(s) grupo(s) de amigos são bastante valorizados pelos jovens entrevistados, pois 

fornecem-lhe um contexto de aprendizagem e experimentação, sem julgamentos e sem 

assimetrias de poder intergeracional. Deste modo são uma importante fonte de apoio social e 

emocional. Os jovens entrevistados, no geral, identificam-se com a maioria dos membros do seu 

grupo de amigos, e parecem sacrificar, por vezes, algumas opiniões e vontades pessoais, por 

forma a contribuir para a sintonia, o bom funcionamento e o bem-estar grupal. Estas 

informações corroboram as teorizações existentes sobre grupos juvenis (Tajfel, 1982; Tajfel & 

Turner, 1986), e permitem-nos perceber como a pertença grupal é importante e como os seus 

membros se podem influenciar, em especial em termos circunstanciais. 

A forma que eu vejo é Como eu tenho que estar com eles todos os dias, nos próximos 

dois anos, se calhar há certos pontos que às vezes eu não concordo, mas tentamos ao 

máximo ficar unidos, porque (…) se eu me desintegrar desse grupo se calhar vai ser 
mais difícil integrar-me noutro, e eu preciso da ajuda deles e eles precisam da minha 

(Hugo, 20 anos).  

Os consumos de substâncias psicoativas realizados em grupo devem assim ser 

analisados entrecruzados com os processos inerentes ao funcionamento dos grupos, pois 

podem servir para reforçar a identificação, a coesão ou a pertença grupal, assim como a 

diferenciação face a outros grupos (Becker, 1994; Calado, 2006; Xiberras, 1997). 

5.3.1.4 Representações e uso de substâncias psicoativas: o grupal e o sócio-cultural 

Como explanamos no primeiro capítulo, a licitude das diferentes substâncias psicoativas 

não está necessariamente ligada ao seu poder prejudicial sanitário, ainda que essa associação 



163 

seja comum. Em termos legislativos, o grupo de participantes finais inquiridos (n=50) considera 

na sua maioria que o consumo de drogas em Portugal é ilegal (n=36), demonstrando 

desconhecimento das leis da descriminalização, o que reforça resultados de estudos anteriores 

(Quintas, 2011; Silva, 2011). O peso do imaginário coletivo acerca da recriminação do consumo 

destas substâncias, e de leis anteriores, ajudam a explicar estas representações. Apenas 6 

indicam corretamente que o consumo de drogas se encontra descriminalizado. Outros 6 

consideram que existe uma diferenciação consoante o tipo de substância, sendo a legislação 

mais permissiva para os canabinóides (a cannabis e as denominadas Novas Substâncias 

Psicoativas auferem de um imaginário coletivo mais positivo), e 1 refere que o consumo é legal, 

o que também não corresponde à regulamentação atual. Estas representações da lei portuguesa 

levantam problemas aos estudos que pretendem avaliar o seu impacto nos comportamentos, 

assim como condicionam as próprias representações sociais das substâncias, dos seus 

consumidores, e de eventuais mudanças no fenómeno (inclusive legislativo).  

Tendo em conta o seu meio sócio-comunitário, uma parte significativa dos entrevistados 

referiu considerar que na sua localidade o consumo de álcool, tabaco ou outras drogas é um 

problema entre os jovens (n=33), enquanto alguns consideram não existir este problema na sua 

localidade (n=15) e 2 não souberam responder. Cerca de metade dos jovens entrevistados diz 

que não é a favor nem contra o consumo de substâncias psicoativas lícitas ou ilícitas (n=24): 

Desde que seja com moderação…e desde que as pessoas saibam o que estão a fazer e o façam 

de livre vontade (Alexandra, 20 anos), em especial se o fizerem de modo informado e 

socialmente responsável. 

Eu não sou contra e sou a favor com reticências. Sou a favor se não puser em causa 

outros e se a pessoa que está a consumir a substância tiver consciência dos efeitos que 

a substância tem para si e para os outros. Se tem consciência das consequências então 

ninguém pode condenar…agora se uma pessoa bebe, ou fuma ou consome outras 
substâncias mas não sabe as consequências para ela ou para os pais e assim, aí eu já 

condeno (Hugo, 20 anos). 

Alguns dos entrevistados assumem-se assim essencialmente contra o consumo 

exagerado, contra a ideia de vício (n=14). 

Não sou a favor nem contra, mas acho que tem de haver limites. Tenho amigos que 

fumam haxixe e assim e são normais, vai mesmo de uma questão de ter limites (Gil, 30 

anos). 
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O álcool quando é à noite, quando uma pessoa sai com os amigos e assim, não vejo 

problema, se não for em exagero. Drogas acho que se pode experimentar, mas só 

mesmo isso, não se pode ficar agarrado (Lisete, 16 anos). 

Ou ainda contra o consumo de algumas substâncias psicoativas consideradas mais 

agressivas. 

Eu sou a favor da livre escolha das pessoas, por isso se elas querem experimentar e 

consumir são livres de o fazer. Só que para mim e para a minha família e para os meus 

amigos que são as pessoas com quem eu mais me preocupo sou um bocadinho contra. 

Quer dizer o álcool e a marijuana eu sou a favor, agora o resto, heroína, cocaína, coisas 

mais pesadas já não me parece muito bem (Tânia, 19 anos). 

Outros entrevistados referiram ainda que são contra o consumo das substâncias ilícitas 

(n=10), demonstrando confiança nos sistemas legais de controlo. 

Depende. Acho que até certo ponto até podem ser benéficas. Pelo menos o álcool acho 

que está muito enraizado e nem é visto como uma substância psicoativa pela maior 

parte das pessoas. Tabaco acho que tem muita influência dos pares, sem dúvida. Mas 

nem sou a favor nem contra sinceramente, porque algumas pessoas que eu até conheço 

até foi importante para se integrarem. Em relação à droga é uma área que eu não 

conheço bem, mas visto de fora sou contra (Lúcia, 20 anos). 

Esta posição dos entrevistados foi influenciada maioritariamente por familiares (n=28), 

depois por amigos e colegas (n=13) (quer por identificação ou rejeição destes modelos), e de 

seguida referem que o seu entendimento sobre a questão vem das suas próprias experiências e 

formulação de conhecimento (n=11). O relato do Joel exemplifica a influência dos seus pais 

nesta matéria. 

Se calhar quem me influenciou mais ou quem me foi dando avisos foi a minha mãe, 

mas o meu pai também, apesar de o meu pai consumir álcool e tabaco, às vezes em 

doses elevadas, acho que, eu realmente olho às vezes para ele e acho que ele exagera e 

que me faz pensar “não eu não quero ir por aquele caminho” porque depois pode 
originar ali…portanto o meu pai de certa forma, como eu vejo a ação daquilo, então vejo-

me a não…fazer igual (Joel, 21 anos). 

O relato de outro entrevistado exemplifica a conjugação de diferentes fatores de 

influência. 

Os meus colegas, os meus amigos, com quem eu socializo. E também a minha 

personalidade, que consegue filtrar o que eu posso e o que eu não posso fazer. Também 
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tenho essa facilidade de dizer “eu isto posso fazer, eu isto não posso fazer (Hugo, 20 

anos).  

Já para alguns jovens, a sua experiência foi determinante na formulação de uma posição 

sobre o assunto, como indica a Sofia (20 anos): Eu acho que foi o facto de ter experimentado 

(tabaco, álcool) que me fez ser um pouco mais tolerante em relação a algumas coisas; ou outra 

entrevistada, ainda que numa perspetiva um pouco diferente. 

Acho que foi as pessoas que eu conheci até hoje, que fumam e que bebem para se 

divertir, que acham que no fundo precisam de álcool para se divertirem. Eu não acho 

isso correto e essas pessoas levaram-me a que eu não achasse correto essas atitudes 

(Flora, 19 anos). 

A posição que os entrevistados apresentam parece ser coerente com os consumos que 

realizam. A prevalência de substâncias psicoativas experimentadas ou utilizadas ao longo da vida 

pelos jovens que entrevistamos passam essencialmente pelo consumo de álcool (n=48), o que 

faz desta a substância psicoativa privilegiada neste grupo e que corresponde aos padrões sócio-

culturais do seu meio. O tabaco surge a seguir com aproximadamente 19 jovens a referir que já 

consumiram esta substância, e no campo das ilícitas, 13 entrevistados admitem que já 

consumiram derivados de cannabis. De referir ainda que 2 dos jovens entrevistados (de 16 anos 

de idade) afirmaram não ter tido até ao momento consumos de substâncias psicoativas. A 

maioria dos inquiridos refere que os seus consumos são esporádicos. Esta é a frequência 

prevalente para 32 dos jovens observados, no caso concreto do álcool, enquanto 9 indicam 

consumir de modo regular e 1 (quase) diariamente. No caso do tabaco, 11 jovens referem 

consumir esporadicamente, 4 regularmente e 1 (quase) diariamente. A frequência de consumo 

de cannabis é relatada como esporádica (n=3). 

Estes inquiridos tiveram os primeiros consumos de álcool sobretudo entre os 15-17 anos 

(n=21), seguindo-se a faixa dos 11-14 anos (n=16), dos que experimentaram com mais de 18 

anos (n=5) e dos que o fizeram com menos de 10 anos (n=2), sendo que a idade de 

experimentação mínima registada foi de 8 anos e máxima foi de 18 anos. Para o tabaco a 

distribuição mantém-se semelhante, com mais jovens a experimentarem tabaco pela primeira 

vez entre os 15 e 17 anos (n=12), depois entre os 11 e 14 anos (n=8), e por fim com mais de 

18 anos (n=2), tendo-se registado uma amplitude de 10 e 21 anos para esta experimentação. 

Por último, em relação aos primeiros consumos de cannabis, também estes aconteceram neste 

grupo sobretudo entre os 15-17 anos (n=5), depois acima dos 18 anos (n=2) e abaixo dos 14 
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anos (n=1), tendo-se registado uma idade mínima de 14 e máxima de 18 para a experimentação 

desta substância. Portanto para todas as substâncias declaradas a faixa etária onde se 

registaram mais inícios de consumo de Substâncias Psicoativas lícitas ou ilícitas foi entre os 15-

17 anos, o que vai ao encontro das estatísticas existentes sobre o fenómeno. 

Os jovens inquiridos referiram que o local onde realizaram o primeiro consumo de 

alguma Substância Psicoativa foi em/numa casa (n=20), seguindo-se os bares/cafés (n=12) e a 

escola (n=11). Por último, indicaram as festas/celebrações (n=8) e contextos de exterior/rua 

(n=4). O primeiro consumo foi sobretudo realizado com amigos ou colegas (n=38), e em 

especial para tabaco e substâncias ilícitas, depois com familiares (n=18), em especial no caso 

do álcool, e por último, sozinhos (n=3). As diferenças são significativas, ainda que também 

alertadoras para os adultos, e justificam a importância da atenção dadas às relações entre pares 

nestas idades, nomeadamente a sensibilização para a influência dos pares nestas práticas. Aliás, 

47 dos entrevistados referiram que, no geral, quando consomem substâncias psicoativas, o 

fazem em grupo, denotando-se o caráter sócio-recreativo que o seu padrão de consumo assume 

[já numa análise quantitativa do grupo inicial (n=120) se verificou uma associação significativa 

entre os jovens “consumidores” e amigos “consumidores”]. Exemplificamos com um relato da 

Ivone (19 anos): Em grupo, eu não consumo álcool sozinha, nem pensar…isso é um bocado 

estúpido (risos); e recorremos ao Nuno (19 anos) para demonstrar como o consumo grupal 

potencia a acessibilidade às substâncias psicoativas: Foi sempre em grupo. Não me vejo sozinho 

a ter a iniciativa de ir comprar alguma coisa ou consumir, não, não”. Pelo relato de outro 

entrevistado percebemos como a influência grupal se traduz no consumo de diferentes tipos de 

substâncias.  

Beber é sempre em grupo, fumar também geralmente é em grupo, mas também fumo 

sozinho, só que é muito menos sozinho do que em grupo. Por exemplo ao fim-de-

semana sou capaz de fumar apenas um ou dois cigarros (Hugo, 20, anos).  

Os principais motivos que levaram os inquiridos a experimentar as Substâncias 

Psicoativas relacionaram-se sobretudo com questões de curiosidade (n=37).  

Tabaco foi para experimentar, eu costumo dizer, temos de experimentar antes de dizer 

que não por isso experimentei só para ver como é que era. (…) E o álcool é porque 
ficamos muito mais divertidos e aguentamos muito mais uma noite porque depois fica 

tarde e quero ir dormir, e quando se bebe já não é bem assim, já se aguenta e está-se 

feliz (Margarida, 19 anos). 
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A questão social, como as celebrações, a imitação, a influência ou a pressão dos outros 

também surge descrita por alguns inquiridos (n=14). Exemplificamos com um relato da Fabiana 

(20 anos): Eu só bebo álcool em festas de aniversário ou festas, de família ou amigos, não festas 

de bares ou discotecas. (…) não por uma questão de integração, mas por…convenção. Segue-se 

a procura de sensações e experiências novas e diferentes (n=5): Drogas experimentei e até 

acabei por gostar e assim de vez em quando, muito raramente, acontece (Margarida, 19 anos).  

Atualmente os motivos que subjazem aos consumos dos entrevistados prendem-se 

sobretudo com os contextos sociais (n=22): As outras pessoas estão todos a beber e uma 

pessoa não vai ficar a olhar, acho que é mais isso” (Alexandra, 20 anos); com a necessidade de 

relaxamento, de descontração e por forma a potenciar a desinibição (n=17) Porque experimentei 

e gostei, sinto-me mais solta quando bebo, e quando fumo sinto-me mais relaxada. E são coisas 

que gosto (Tânia, 19 anos); e com a associação a diversão (n=13), e a prazer (n=7) Eu acho que 

nós não temos de consumir substâncias para nos divertirmos, mas de uma certa forma nós 

consumimos para nos divertirmos. Eu se calhar consumo também para me divertir, às vezes é 

também para comemorar certas coisas (Hugo, 20 anos). Em termos globais, sobressaem assim 

os fatores sociais na génese dos consumos, o que deve promover a reflexão social sobre o 

assunto, em especial quando se pretende prevenir o consumo. O seguinte relato sumariza este 

conjunto de fatores que influenciam a experimentação e o consumo de substâncias. 

O álcool atualmente é para aliviar stress e para diversão. Eu também não tenho o hábito 

de sair por sair, quando saio bebo mas não é nada de especial. O resto foi por 

curiosidade, o tabaco foi mesmo por pressão, eu não quis, mas foi aquela coisa do “não 
tens coragem” e eu experimentei, mas não gostei. Erva, foi por curiosidade, no meu 

grupo quase todas as pessoas fumavam e houve um dia que eu quis experimentar, eles 

só se riam e assim, mas eu experimentei e não senti nada, parecia tabaco (Marina, 20 

anos). 

As representações do consumo de substâncias psicoativas presentes neste grupo de 

entrevistados passam essencialmente pela aceitação da experimentação e do consumo social e 

recreativo, de substâncias lícitas, ou ilícitas como a cannabis. É este também o padrão que 

corresponde às práticas de consumo existentes neste grupo, e onde sobressai precisamente a 

dimensão grupal, social e contextual do consumo: É para desanuviar, para relaxar. Uma pessoa 

passa a semana a estudar e chega ao fim-de-semana ou de vez em quando e sente essa 

necessidade de descontrair (Nuno, 19 anos). Este padrão vai permitindo a funcionalidade da 
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vida social, e que implica uma gestão e um equilíbrio entre práticas consideradas de risco e de 

proteção, que abordamos a seguir. 

5.3.1.5 Comportamentos de risco e de proteção, duas faces da mesma moeda 

A sociedade reflexiva vislumbrada por Beck (1992) e Bauman (2001) tem dado especial 

atenção aos comportamentos de risco adotados pelos jovens. No conjunto destes 

comportamentos, destaca-se o consumo de “drogas” ou substâncias com poder psicoativo e de 

dependência, lícitas e ilícitas. Porém, o constructo social dos comportamentos de risco juvenis 

tem evidentemente o reflexo das diferenças de poder intergeracionais, uma vez que os adultos 

também têm comportamentos de risco. Esta noção pode assim englobar uma visão mais 

totalitária, de controlo social (Bourdieu, 1989; Becker, 2009), não se rejeitando uma natural 

inquietação dos adultos, dado o profundo investimento afetivo e económico realizado nos jovens. 

Desta forma, num estudo de cariz sociológico e sob uma perspetiva crítica e interacionista, torna-

se pertinente, ao analisar o fenómeno do consumo de drogas, caracterizar, por um lado, os 

comportamentos de risco, e por outro, os comportamentos de proteção (de gestão dos riscos) 

realizados quando se consome, sendo esta uma análise poucas vezes efetuada (Cruz, 2011). 

Investigar estas práticas de proteção, quer em termos preventivos quer em termos de 

redução de riscos, revelou-se desde logo importante pois, no grupo de inquiridos inicial (n=120), 

a maioria referiu que procura adotar precauções quando consome substâncias psicoativas 

(N=78) (havendo alguns que não o fazem porque os seus consumos são residuais). Os riscos 

que os jovens inquiridos mais associam ao consumo das substâncias que consomem passam 

por riscos e consequências negativas para a saúde (n=38), depois os riscos de descontrolo, de 

acidentes ou quedas, associados aos efeitos secundários das substâncias ingeridas (n=14), os 

riscos de ficar dependente (n=7), de ter problemas judiciais (n=5), e de prejudicar outros (n=3). 

Recentrando-nos no grupo final de participantes que entrevistamos (n=50) e com quem 

podemos explorar e aprofundar os dados, perguntamos-lhes quais consideravam ser os seus 

principais comportamentos de risco quando consumiam. Os comportamentos que assumiram 

praticar passam pelo exagero de quantidades (n=12): Talvez o consumir de mais…porque eu 

também tenho um problema de coração e depois fico aflita às vezes (Andrea, 17 anos); e pelo 

descontrolo, por ações que levem a arrependimento ou prejudiquem os mesmos ou terceiros 

(n=5). 

O principal risco é lá estar é perder o controlo de quem eu sou…as minhas ideias, aquilo 
que eu defendo. Acho que isso é o mais importante, se eu perder o controlo não sabem 
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quem eu sou, ou se sabem quem sou, no momento não…o principal risco ao consumir é 
também o ficar viciado, apesar de eu conscientemente eu ter a firme ideia de que “se eu 
consumir não vou ficar viciado” acho que o risco é pensar assim e passado algum 
tempo estar viciado… (Joel, 21 anos). 

São ainda verbalizados neste âmbito os consumos de substâncias ilícitas (n=3): 

Comportamentos de risco, eu acho que é mesmo o uso. Porque eu na verdade não sei de onde 

aquilo vem, é o fazer-me de ignorante acerca da origem daquilo (cannabis) (Nuno, 19 anos); e a 

condução sob o efeito de álcool (n=3). 

Os riscos, talvez algumas vezes, já aconteceu e que agora tenho evitado muitas vezes, é 

por exemplo, beber uns copos e até porque me sinto bem, apesar que uma pessoa acha 

sempre que está bem, mas pronto, já aconteceu algumas vezes beber e esperar, mas 

nunca esperar passar o efeito total e depois vir para casa a conduzir. Isso talvez tenha 

sido o maior comportamento de risco que eu tenha cometido (Vânia, 20 anos). 

Outros riscos são ainda referidos de modo pontual por alguns dos jovens entrevistados, 

revelando-se pertinentes para a compreensão deste tema. Por exemplo, a Luísa (20 anos) 

verbaliza alguns riscos e consequências sociais, refere: A verdade é que, quer dizer eu penso 

que tenho limites mas não sei, uma pessoa fica sempre mais suscetível aos outros, a… se calhar 

uma pessoa acha sempre que tem o controlo das coisas. E também às vezes por causa disso 

também acabo por perder aulas.  

Apesar de uma parte significativa destes jovens ter declarado incorrer em alguns riscos 

quando consome substâncias psicoativas, é também de salientar que quase metade dos 

entrevistados referiram achar que não têm comportamentos de risco neste âmbito (n=19): Eu 

não acho que tenha comportamentos de risco, acima de tudo sou muito racional e preocupado 

(Mateus, 19 anos). 

Cerca de metade dos entrevistados considera assim que tem consumos de substâncias 

psicoativas sem riscos. Interessa perceber como se protegem destes. As práticas de proteção 

que os entrevistados indicaram passam sobretudo pela tentativa de controlo do consumo através 

da gestão das quantidades ou mesmo evitando consumir (n=30), como exemplifica o Dinis (18 

anos): Cuidado é usar com moderação para não causar problemas aos outros que não têm 

culpa nenhuma; ou uma outra jovem entrevistada.  

Eu tento controlar o que bebo, todas as pessoas têm o seu limite e eu tento não 

ultrapassá-lo, aliás, eu tento nem chegar ao limite. Por exemplo, quando saio costumo 
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beber uma ou duas bebidas porque já sei, e se beber três ou quatro não sei o que 

acontece (Alexandra, 20 anos).  

Outros entrevistados procuram ter cuidados ao nível da condução rodoviária (n=9).  

O que eu tento fazer ultimamente é evitar (conduzir), porque sei perfeitamente que é 

muito perigoso, apesar de eu saber que provavelmente às horas que eu vou até nem 

está ninguém na estrada e…vou devagar, mas ainda assim é um comportamento de 
risco que eu tento evitar ao máximo (Vânia, 20 anos). 

Alguns jovens referiram, associado ao contexto grupal dos consumos, uma prática que 

consiste em ter no grupo membros provedores de segurança: Quando vejo que vou beber mais 

tento estar com pessoas em quem eu confio. Pessoas que eu sei, que alguma coisa me vão por 

a casa e não me vão abandonar ou assim (Marina, 20 anos), no fundo, procuram rodear-se de 

figuras de cuidadores (n=6), atente-se nos próximos dois relatos. 

É beber socialmente, porque eu sei que se beber demais tenho os meus colegas que me 

apoiam, que me levam a casa, como eu faço a eles. E quando fumamos, nós também 

vamos chamando a atenção uns aos outros, quando estamos a fumar demais. Eles têm 

esse cuidado para mim e eu tenho para eles (Hugo, 20 anos). 

Se eu precisar de ajuda, nunca precisei felizmente, mas se precisar alguém me leva a 

casa, que é o que mais me preocupa, mas…ao beber se me sinto muito enjoada por 

exemplo, paro e fumar nunca me senti… porque nunca é em demasia, é um charro a 
dividir por cada quatro pessoas por isso nunca me sinto…nem muito tonta nem nada, é 
só uma coisa muito leve (Tânia, 19 anos). 

O reconhecimento da influência grupal leva a que alguns entrevistados procurem mitigá-

la (n=5), resistindo-lhe: Quando bebo também tenho cuidado de não abusar, mesmo quando me 

aliciam “não sejas fraquinha” tento ter uma atitude firme e digo “não” (Patrícia, 20 anos), ou 

recorrendo ao evitamento social.  

Os cuidados que eu tenho é tentar não lidar com pessoas que consumam. Ou por o 

menos as pessoas que eu conheço que consomem, por o menos, tentar estar menos 

tempo com elas, tentar ter o cuidado de nem me oferecerem sequer, “não me perguntes 

se eu quero, porque eu não quero”. Pronto acho que as pessoas não são más pessoas 
por consumirem, antes pelo contrário, há boas pessoas que consomem, há professores 

e tudo que consomem. Por isso a principal forma de ter cuidado é evitar, é “some 
daqui” (riso) (Joel, 21 anos). 
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Por último, é ainda de referir que alguns jovens procuram gerir/diminuir a regularidade 

com que ocorrem os consumos (n=5), como é o caso da Margarida (19 anos) Álcool eu faço 

pausas, por exemplo agora foi a receção eu bebi muito então agora tão cedo não bebo. Faço 

assim pausas para dar um break ao fígado. E depois drogas leves é mesmo raramente; ou 

evidenciar atenção às condições de segurança e do meio (n=5), como no que se refere à 

integridade das bebidas/substâncias consumidas, ou dos espaços onde se encontram. De 

salientar que existem igualmente 5 entrevistados que referiram não ter cuidados, 3 porque não 

consomem. 

Nas entrevistas semiestruturadas (N=50), procuramos também aprofundar a dimensão 

grupal dos comportamentos de risco e das estratégias de prevenção ou gestão dos riscos de 

consumo, uma vez que a maioria não consome de forma isolada (N=47). No que respeita aos 

comportamentos de risco no consumo de substâncias psicoativas no contexto grupal sobressai o 

exagero (n=16), o consumo de substâncias ilícitas (n=8), o deixarem-se influenciar por outros 

(n=4) e a condução sob o efeito de álcool (n=3). Portanto, comparando com as respostas dadas 

a um nível individual, é de assinalar um aumento dos excessos (16 Vs 12), das influências 

grupais (4 Vs 2) e sobretudo do consumo de substâncias psicoativas ilícitas, nomeadamente de 

cannabis (8 Vs 3): Em grupo as pessoas às vezes são mais influenciáveis. Por exemplo, até no 

caso da droga, por vezes uma pessoa fuma erva e os outros vão atrás (Guiomar, 21 anos). Ainda 

de referir uma diminuição da inexistência de comportamentos de risco no contexto grupal (19 Vs 

10). 

Em termos de práticas de proteção no contexto grupal, ou seja, realizadas quando os 

consumos são efetuados em grupo e com o intuito de abranger todos ou a maioria dos seus 

membros, observam-se as precauções já referidas ao nível individual, como sejam, o evitar 

consumir e/ou controlar as quantidades consumidas (N=24): Cuidados, tentamos na noite não 

beber tanto. Por exemplo, em vez de estarmos sempre no mesmo sítio a consumir, saímos e 

passeamos um bocado, para não ingerir tanto (Fabiana, 25 anos); pois como refere a Carla (20 

anos) as consequências do abuso afetam todos: (Evitar) porque uma pessoa já sabe as 

consequências, fazer aquilo que não quer, acordar mal…estragar a noite aos outros. 

Sobressaem igualmente neste âmbito os cuidados com as condições ambientais e de segurança 

no que respeita em particular à condução automóvel (N=12), como exemplificam os próximos 

relatos.  
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Tentamos não beber tudo muito seguido, vamos bebendo devagar, ao longo da noite. E 

ficam sempre uma ou duas pessoas assim mais sóbrias para conduzir (Alexandra, 20 

anos). 

O cuidado que temos é de haver sempre alguém mais sóbrio para conduzir, ou então se 

virmos que não há ninguém mais sóbrio, mandamos vir um táxi carrinha de 9 lugares 

como já aconteceu. Nós nisso temos cuidado, às vezes quando fazemos jantares mais 

longe, alugamos uma carrinha de 16 lugares com condutor (Gil, 30 anos). 

No âmbito das práticas de proteção grupais relacionadas com o consumo de 

substâncias psicoativas, surge depois descrito de modo mais expressivo do que no âmbito 

individual, a existência da figura de cuidadores – membros do grupo que assumem ou a quem 

são delegadas responsabilidades de cuidar dos outros quando consomem e que, por esta razão, 

se mantêm mais sóbrios (N=10). Ilustramos com os seguintes excertos das entrevistas 

realizadas.   

Se todos estão mal tem que haver sempre por o menos uma pessoa que fica mais alerta 

para cuidar e estar atenta. E se alguém estiver mal, alcoolizado ou assim não o 

deixamos conduzir (Guiomar, 21 anos). 

Há sempre alguém no grupo que se vê que o outro está a ficar um bocadinho pior, ou se 

há alguém que fica mal, não é nada planeado, mas acaba por haver sempre alguém que 

vai tratar dessa pessoa, mesmo que também tenha consumido. Acaba por ver que essa 

pessoa está pior e às vezes até desperta quando vê que essa pessoa está a ficar assim 

um bocado mal. E acaba sempre por haver, já aconteceu haver colegas nossas que 

acabaram por ficar assim um bocadinho mal e nós levamo-las para casa. Também já 

aconteceu a mim, ter ficado um bocadinho mal e amigos meus terem-me levado para 

casa, não quer dizer que tenha sido aqui na universidade, felizmente não aconteceu 

ainda, mas isso também acontece porque eu já passei os meus limites antes e então já 

aprendi, já chega aquela altura e paro e fico bem, agora há sempre aquelas pessoas que 

às vezes não sabem os seus limites e acontece e é normal, e nós somos amigos e 

estamos lá para ajudar (Vânia, 20 anos). 

A par destes membros “cuidadores, os entrevistados referem também situações em que 

é esperado da maioria dos membros um aconselhamento e alerta mútuo no que respeita ao uso 

das substâncias psicoativas, para evitamento de experiências negativas (N=10), como é alvo de 

reflexão pelo grupo de pares da Vera (21 anos): Acho que nós quando, às vezes até não estamos 

todos, até falamos no assunto, sobre o que fazer para que as pessoas não tenham que fazer 
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porque fica bem, têm que fazer porque se sentem bem; e pode ser constatado nos próximos 

dois relatos, onde se assiste novamente à importância da proteção que o grupo confere. 

Normalmente quando as utilizamos há sempre uma pessoa que não as utiliza e fica a 

tomar conta do resto. De modo a quando vir que alguém já está naquele ponto em que 

não dá para tomar mais qualquer coisa, a pessoa diz para parar, e nós paramos. E se 

for preciso levar a pessoa a casa, leva-se, trata-se dela, deita-se na cama. Digamos que 

há alguém que está sempre mais sóbrio, digamos que é assim que funcionamos, 

normalmente é voluntariamente, outras vezes é involuntariamente, mas há sempre 

alguém com o cargo e acaba por não haver qualquer tipo de problemas (Mafalda, 19 

anos). 

Por norma quando vamos consumir álcool, que é em jantares de curso ou às quartas-

feiras à noite, por norma nós vamos sempre a pé, por isso não há essa questão de 

quem vai conduzir. (…) Quanto ao tabaco acho que fumamos moderadamente. E uma 
coisa que nós fazemos, é se há alguém que está a fumar muito, o resto do pessoal 

chama à atenção. E cerca de dois elementos só fumam de vez em quando, então são os 

primeiros a chamar a atenção. Vamos tendo este cuidado (Hugo, 20 anos). 

Por último, é ainda referido o afastamento dos ambientes de consumo e de 

consumidores (n=4): Nós normalmente tentamos nos afastar das pessoas que usam essas 

substâncias (Tomás, 16 anos). Em comparação com as respostas dadas a um nível individual, 

verifica-se uma diminuição dos cuidados com as quantidades e o evitamento de substâncias (30 

Vs 24); um aumento dos cuidados ao nível da condução (12 Vs 9), e uma maior preocupação 

em estar rodeado de “cuidadores” (10 Vs 6); sendo ainda de referir o surgimento de 10 

referências ao alertarem-se e informarem-se uns aos outros.  

Perguntamos ainda aos entrevistados se costumavam “sair à noite”, sendo que a 

maioria deles o costuma fazer com alguma regularidade (n=28), alguns fazem-no reduzidas 

vezes (n=15), e um número menor refere que não costuma sair à noite (n=7). Os jovens que não 

saem à noite não apresentaram experiências de consumo de substâncias ilícitas. Alguns estudos 

têm associado a frequência de contextos de diversão noturna com uma maior predisposição 

para o consumo nestes contextos (Calafat & Stocco, 2000; Lomba et al., 2011). Porém, é 

importante sublinhar que sair à noite não é, por si só, um comportamento de risco no que toca 

ao consumo de substâncias. A indústria e organizações que dinamizam estes contextos têm uma 

forte responsabilidade na promoção desta associação, entre a frequência de contextos de 

diversão noturna e os consumos de substâncias psicoativas, nomeadamente o consumo de 

bebidas alcoólicas, dada a quase inexistência de oferta de outro tipo de bebidas.  
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Por último, e para melhor problematizar a noção dos comportamentos de risco juvenis, 

perguntamos também aos entrevistados quais consideravam ser os principais comportamentos 

de risco dos adultos no âmbito do consumo de substâncias psicoativas. Os comportamentos de 

risco mais verbalizados pelos jovens entrevistados passam pelo exagero e abuso (n=20), como 

refere a Mónica (21 anos): Tabaco e álcool. Abusam tanto como nós, só que a visão dos jovens 

está mais negativizada. Uma outra jovem expressa a transversalidade social deste problema.  

Aqueles senhores que parecem ter aí uns quarenta anos, um bom cargo, até assim 

apresentadinhos, e depois passam todos bêbados, depois querem que a gente siga o 

exemplo dos adultos. Acho que às vezes querem-se dissipar do trabalho e ficam todos 

atarantados (Liliana, 20 anos). 

Decorrente deste consumo abusivo, os jovens criticam a perda de controlo perante 

terceiros, e as consequências para estes (n=11), como refere a Fernanda (22 anos): Ficam 

violentos e desmedidos. Envolvem-se com desconhecidos o que, de uma maneira geral, não 

aconteceria caso estivessem sóbrios; acreditando que o consumo problemático contribui para a 

destruturação de lares, laços familiares e sociais, como se percebe nos relatos destes dois 

jovens.  

O mais arriscado é perderem o controlo deles próprios, porque há substâncias que pelo 

menos o que se fala, quando se consome, os efeitos que trazem, são uma perda de 

controlo da pessoa, e isso pode originar sei lá, um conflito entre duas pessoas, …há 
sempre diferentes formas também de a pessoa se expressar... (Joel, 21 anos). 

O meu pai por exemplo fuma muito, mesmo. A minha mãe tem um café e os homens 

chegam lá às 7 da manhã e começam logo a beber. À noite ou até à tarde quando eu 

vou lá, muitos já estão bêbados, já não se pode com eles e às vezes irrita-me porque há 

vários que não têm um objetivo de vida e depois estragam também a vida de outras 

pessoas porque muitos deles têm mulher e têm filhos e não pensam e depois estragam 

a vida deles. Tem muitos adultos assim (Vitória, 17 anos). 

Os entrevistados também criticam o facto de alguns adultos consumirem substâncias 

psicoativas na presença de outros indivíduos, sobretudo mais novos, como crianças e jovens, 

influenciando-os negativamente (n=8), quer direta: Há pais que se chocam muito por os filhos 

fumarem e muitas vezes são eles que lhes compram o tabaco (Patrícia, 20 anos); quer 

indiretamente. 

Se calhar querem incutir um certo… se querem que os jovens não consumam também 
não devem consumir em frente aos jovens e… é banal. Qualquer pessoa está num café 
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e se estiver uma criança de 6 anos numa esplanada fuma na mesma, e acho que não 

deve. É um comportamento que não gosto, e outra coisa que também não gosto é “não 
podes fazer isso” mas também não sabem argumentar e isso é um erro. Por exemplo, 
não é tanto o comportamento de estarem a consumir, mas por exemplo adultos que não 

consomem mas que dizem “tu não podes fazer isto, isto e isto”, “mas porquê?”, 
“porque eu também não fiz”, não são capazes de argumentar (Hugo, 20 anos). 

Os jovens percebem as contradições entre discurso e prática dos adultos no que 

respeita ao uso de substâncias psicoativas, que se estende também no seu ver, ao risco da 

condução sob o efeito de álcool (n=7), como demonstram estes relatos. 

Eles assumem comportamentos de risco no sentido em que como são adultos e como já 

estão mais habituados começam a relaxar um bocadinho, por exemplo, beber e se 

calhar pegar no carro para ir para casa porque já conhecem e porque já fazem isso há 

algum tempo e como dizem já estão em piloto automático, então já não se preocupam 

(Vânia, 20 anos). 

Acho que há alguns adultos que não têm tanto aquela consciência do não conduzir 

quando ingerem bebidas alcoólicas, até porque sendo pessoas mais velhas não têm 

tantos reflexos, quer dizer têm uma capacidade motora inferior à nossa. Acho que 

quando encontramos uma pessoa adulta que consome por exemplo drogas, acho que 

essa pessoa vai ter mais tendência de influenciar os jovens a consumirem também. São 

mais os adultos que influenciam, os que já estão inseridos naquele grupo, do que 

propriamente outros jovens (Cátia, 26 anos). 

Os comportamentos de risco dos adultos parecem assim ter subjacente uma confiança 

excessiva relacionada com a sua experiência de vida mas que não mitiga os problemas sociais 

causados. 

Eles por serem adultos pensam que não lhes fará tanto mal como a nós que 

experimentamos. Eles podem tomar isso em demasia e não perceber os limites que há. 

E depois isso também pode ter influência, não na prestação do estudo, mas na 

prestação do trabalho. Normalmente até com problemas de família (Mafalda, 19 anos).  

Estes relatos contribuem para um olhar mais crítico da noção dos comportamentos de 

risco juvenis. Os padrões de consumo de substâncias psicoativas estão inseridos na transmissão 

sócio-cultural entre gerações. A educação e intervenção social pode ser dirigida apenas às 

gerações mais novas, mas as mudanças saem reforçadas quando são adotadas pelas diferentes 

gerações coexistentes. Em suma, uma parte significativa dos jovens entrevistados reconhece que 

um dos seus principais comportamentos de risco ao consumir substâncias psicoativas é o 
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exagero ou abuso de quantidades, e por isso, procuram também ter algum cuidado a este nível. 

No contexto grupal, sobressaem comportamentos de risco de abuso e de consumo de 

substâncias ilícitas como a cannabis, pois o grupo também potencia acessibilidade às 

substâncias. Em termos de práticas de gestão dos riscos, em grupo, é de salientar novamente o 

cuidado com a gestão das quantidades consumidas, com a condução segura, e no rodearem-se 

de figuras de cuidadores, e alertarem-se uns aos outros. Os jovens observados procuram 

sobretudo obter efeitos positivos e evitar experiências desagradáveis no âmbito do seu consumo 

(Cruz, 2011). Práticas de risco e de proteção parecem assim ser duas faces da mesma moeda. 

Estes resultados contribuem para enriquecer o reduzido conhecimento sobre este tema (Ibidem), 

são interessantes e devem ser utilizados no planeamento de intervenções neste âmbito.  

5.3.2 Componente formativa e prática do projeto de Educação pelos Pares 

5.3.2.1 Expetativas, participação e satisfação dos formandos 

Para a realização do projeto de Educação pelos Pares foi lançado o convite a dois 

subgrupos de jovens, que se voluntariaram a participar enquanto Educadores de pares. Estes 22 

voluntários realizaram um período formativo inicial, ao qual a literatura existente não tem dado 

particular atenção. Não obstante, a componente formativa tem sido apontada como um dos 

principais fatores a contribuir para o sucesso das intervenções (McDonald et al., 2000; Svenson, 

2001; Tolli, 2012; Walker & Avis, 1999). Deste modo, neste ponto, apresentamos dados que 

provêm das respostas deste subgrupo – os 22 Educadores de pares, excetuando-se, na análise 

da satisfação com a componente prática, em que incluímos também a avaliação dos Pares alvo, 

por estarem diretamente envolvidos. 

Aquando do convite inicial de participação, provemos uma explicação sobre o que se 

entendia por abordagem de Educação pelos Pares. Na sua maioria os jovens que participaram 

enquanto Educadores de pares demonstraram ter ficado com uma ideia do que era esta 

estratégia de intervenção, ainda que alguns tenham revelado uma maior dificuldade na 

compreensão desta abordagem, sobretudo no início. Por ter algum grau de amplitude, 

ambiguidade e abstração (Shiner, 1999), recomenda-se que as formações de Educação pelos 

Pares incluam sempre algum tipo de conteúdos relacionados com a explicação deste constructo, 

o que fizemos neste projeto. 

Estes jovens (n=22) voluntariaram-se para participar na formação essencialmente 

porque a acharam útil e interessante (n=17), e porque podiam assim dar um contributo social 
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(n=4). Não obstante, 1 jovem (das mais novas) referiu ter participado por motivos grupais, isto é, 

porque os restantes elementos do grupo (mais velhos) decidiram participar. Sentimos 

necessidade de reforçar junto desta jovem o caráter voluntário da participação, tendo esta 

optado pela sua continuidade. 

A principal expetativa dos formandos, em relação aos resultados da sua participação, era 

que a formação contribuísse para um aumento de conhecimentos e competências técnicas 

(n=10). De seguida, estes jovens esperavam melhorar os conhecimentos e competências de 

apoio ao outro/altruísmo social em particular (n=9). E por último, esperavam melhorar 

competências pessoais e sociais, como por exemplo, ao nível da comunicação (n=5). 

Interessante notar que o primeiro tipo de expetativa foi mais referido pelos jovens do contexto 

escolar, enquanto o segundo tipo de expetativa foi mais referido pelos do contexto comunitário, o 

que reflete em parte os seus objetivos institucionais.  

Na fase inicial em que responderam a um questionário, os jovens que se voluntariaram 

a participar enquanto Educadores de pares (n=22), consideraram que aceitar os outros como 

são, evitando a discriminação social era a caraterística mais importante para se ser um bom 

Educador de Pares (n=9). Seguiu-se a simpatia (n=4), e o ser de confiança (n=4). Os jovens que 

se voluntariaram consideraram que tinham como mais-valia sobretudo boas competências de 

relacionamento interpessoal e social (n=17); o serem de confiança e honestos (n=12); o 

aceitarem os outros como são (n=7); e o serem responsáveis (n=5). Inquiridos sobre o que se 

esperava deles enquanto Educadores de pares, os formandos responderam apoio e 

esclarecimentos (n=17); simpatia (n=5); confiança (n=5); e aceitação (n=4). 

Estar motivado para participar foi considerado importante pela literatura sobre a 

temática (Lindsey, 1997; Svenson, 2001; Walker & Avis, 1999). Todos os formandos declararam 

terem-se sentidos motivados para participar no programa, ilustramos com um relato: Sim, eu 

acho que…cada pessoa tem os seus temas preferidos, mas eu, principalmente, gosto muito 

destes temas de drogas e de estar avisado sobre e saber sobre isso (Joel, 21 anos). Não 

obstante, um jovem expressou alguma dificuldade em conjugar esta atividade com o tempo de 

letivo de estudo, tendo isso prejudicado a sua motivação. 

Às vezes era um bocado difícil por causa dos horários (…) no segundo ano estamos 
muito atrapalhados porque é sempre uma correria em termos de horário. E se calhar 

isso também acabou por prejudicar um bocado, porque se calhar podíamos ter feito as 

coisas mais seguidas (Lúcia, 20 anos).  
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A literatura existente refere ser importante conceder algum poder de participação e 

decisão aos participantes, especialmente quando se pretende promover o empoderamento dos 

mesmos (Campbell et al., 2014; Campbell & MacPhail, 2002; Shiner, 1999; Svenson, 2001). A 

maioria dos jovens declarou ter-lhes sido concedido poder de participação e de decisão, como 

refere a Vera (21 anos): Acho que sim, não nos foi nada imposto; e explicita a Alexandra (20 

anos): Sim. Por exemplo na parte prática podemos escolher o que queríamos fazer, os locais, as 

temáticas que queríamos trabalhar. Ainda que duas jovens tenham expressado o peso do fator 

grupal, como foi o caso da Sónia (16 anos): Mais ou menos. Porque eram decisões do grupo 

todo. Como referido anteriormente, talvez devido ao peso da abordagem tradicional de 

aprendizagem, mais passiva e unidirecional (Freire, 1975, 2012), sentimos que as 

oportunidades de participação conferidas aos sujeitos não foram aproveitadas do melhor modo. 

Foi-lhes dito que podiam escolher alguns conteúdos, mas praticamente não houve sugestões, e a 

parte prática, a qual tinham efetivamente de desenhar, foi lhes difícil de consubstanciar. Incluir 

num primeiro momento algum método de promoção e de preparação para a participação, 

poderá ser útil, quando esta é esperada.  

No final do projeto de Educação pelos Pares pedimos aos 22 jovens Educadores para 

fazerem uma avaliação geral da sua participação neste programa, tendo todos considerado esta 

positiva. Apenas uma jovem referiu ter sido assim assim (Rita, 17 anos) focando-se em particular 

na sua participação individual, que podia ter sido mais ativa. As principais justificações desta 

avaliação positiva prenderam-se com os conhecimentos adquiridos (n=13). 

Foi positivo (…) temos muito essa parte dos ensinos, e aprender sobre as substâncias 
psicoativas foi importante, porque foi um tema que…até falamos mais no secundário, 

mas que até nem temos dado agora na Universidade. Isso e em termos 

comunicacionais, como abordar as pessoas, (…) que também é algo que na 
Enfermagem necessitamos saber. Acho que foi isso, foi importante em termos de 

ensinos e em termos comunicacionais (Alexandra, 20 anos). 

Ainda com o facto de terem apreciado globalmente o projeto (n=7), como indicia a 

Amanda (24 anos): Gostei das intervenções que tivemos, ao início custa sempre mais um 

bocado mas depois de fazer a primeira. E conseguimos ter algum impacto, embora se calhar 

não o esperado, mas o pouco que consigamos acho que já é bom; com a possibilidade de 

darem um contributo social (n=5): Achei positivo (…) Tentar ajudar as outras pessoas a 

compreender os efeitos, positivos ou não, como mudar, como informar (Joel, 21 anos); porque 

consideraram a temática interessante (n=3): Para mim foi bastante positivo, porque eu 
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desconhecia. Nunca ouvi falar do tema, assim “Educação pelos Pares”, e achei que foi bastante 

interessante (21 anos), e porque lhes permitiu desenvolver algumas competências (n=2). 

Em suma a avaliação é positiva, e em grande parte parece ter respondido às expetativas 

dos formandos. No global, os jovens demonstraram estar motivados e satisfeitos com a sua 

participação no projeto de Educação pelos Pares, ainda que um jovem pareça ter participado 

mais pela questão da influência e pertença grupal. Preparar a participação poderá potenciar a 

mesma, pois ainda que os jovens tenham tido poder de decisão, não parecem ter sabido utilizá-

lo do melhor modo. 

5.3.2.2 Conteúdos e metodologias utilizadas 

Na componente de formação foram trabalhados os seguintes conteúdos centrais: a) a 

abordagem da Educação pelos Pares; b) a temática do consumo de substâncias psicoativas; c) a 

temática dos comportamentos de riscos associados a este consumo; e d) respostas e 

intervenções existentes. Procuramos ter uma base dos conteúdos principais, mas igualmente 

não estruturar demasiado a formação, tendo em conta o grau de participação que se pretendia 

incutir.  

De um modo geral, os 22 formandos referiram que aprenderam ou aprofundaram 

alguns ou vários dos conteúdos abordados, e consideraram estes pertinentes. Em concreto, para 

cerca de metade destes jovens, praticamente todos os conteúdos foram novidade (como os 

relativos à Educação pelos Pares), e para cerca de outra metade, alguns conteúdos já tinham 

sido abordados de modo mais superficial por exemplo na Escola (sobretudo os relativos à 

temática das Substâncias Psicoativas). Ilustramos esta adequação dos conteúdos com o relato 

da Lúcia (20 anos): Tiveram novidade e pelo contexto foram pertinentes. Acho que tiveram em 

concordância face ao que fizemos; e com o de outra jovem que explicita como os conteúdos 

abordados foram relevantes para si. 

Foram pertinentes e novos, sobretudo em relação à parte da legislação do consumo de 

drogas, não fazia mesmo ideia que era assim. Nem fazia ideia de como atuar em 

relação às drogas, porque é algo que nós não falamos no curso (Enfermagem) (Mónica, 

21 anos).  

Os conteúdos trabalhados foram importantes em especial no caso da Educação pelos 

Pares, abordagem no geral desconhecida para o grupo de participantes, como exemplifica a 

Alexandra (20 anos): Alguns foram novos para mim, logo no início a Educação pelos Pares, que 

eu nunca tinha ouvido falar. 
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No que se refere às metodologias utilizadas, os formandos, no geral, também as 

consideraram adequadas, ou seja, a conjugação de métodos expositivos e ativos de 

aprendizagem: Sim, foram adequadas. Gostei de quando se expunha um caso e se tinha de 

trabalhar o caso, da parte do role-play (Sofia, 20 anos), ainda que alguns tenham preferido as 

partes mais práticas. 

O trabalho de grupo acho que é essencial porque compartilhamos e falamos o que cada 

um acha, e também pomo-nos no papel da outra pessoa o que é muito importante, lá 

está, porque se nunca nos pomos no lugar da outra pessoa vamos sempre julgar (…) E 
também as apresentações em slide ajudam a perceber melhor por causa das imagens 

(…) acho que foi adequado (Vitória, 17 anos).  

Em termos de duração da formação, 9 dos 22 formandos consideraram que podia ter 

durado mais, especialmente a parte da implementação prática da educação aos pares. 

Concordamos com estes participantes neste aspeto, porém este planeamento era sobretudo da 

sua alçada, e para mais de metade a duração foi suficiente. Paralelemente, se por um lado 

alguns demonstravam esta vontade, por outro manifestavam ter constrangimentos temporais, e 

reduzida disponibilidade para o efeito.  

A componente prática é que devia ter sido mais explorada, mas se calhar também 

dependia um bocado dos participantes e da nossa disponibilidade (Lúcia, 20 anos). 

Da parte teórica achei que foi suficiente, da parte prática, também tem a ver comigo não 

é? Podia ter desenvolvido um pouco mais, ter tentado fazer algo mais (Amanda, 24 

anos).  

Não obstante, este é um aspeto a melhorar e que realmente pode influenciar os 

resultados, por isso aumentar a duração da prática em projetos similares é recomendado.  

No geral os jovens Educadores de pares sentiram-se confiantes e à vontade para fazer as 

ações educativas junto dos seus pares, ainda que alguns tenham verbalizado alguma dificuldade 

inicial: No início custa um bocadinho, quando ainda não estamos habituadas, mas depois 

começamos a falar com as pessoas e lá está melhora (Sofia, 20 anos), ou alguma inibição 

intrínseca. 

Não tanto, porque eu não gosto muito de falar, de dar a minha opinião, agora abordar as 

pessoas sobre certos assuntos e assim, eu não me sinto tanto à vontade, mas isso é 

mesmo do meu feitio, não tem a ver com o que aprendemos, mas já é de mim (Fabiana, 

25 anos).  
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Abordar estratégias de interação e “quebra-gelo” poderão ser úteis neste tipo de 

projetos, de modo a potenciar a educação entre os pares.  

Alguns dos jovens Educadores de pares relataram ser mais fácil falar sobre assuntos 

considerados sensíveis, como o consumo de substâncias psicoativas, com outros jovens, mas 

sem serem “amigos” próximos: Mais ou menos porque tinha lá muita gente conhecida e depois 

também ficava assim um bocado retraída (Cláudia, 20 anos), ou por inibição ou por 

desvalorização da mensagem, associada quiçá ao problema de falta de credibilidade do par 

educador. 

Às vezes não, principalmente quando falei com os meus amigos, agora na parte prática. 

Porque eles começavam a dizer “ha isso é uma treta e tal”, “porque quando eu quiser 
parar eu paro” e depois eu começava a ficar nervosa e a dizer “mas tens de fazer 
porque é bom”, “pronto eu não estou a pedir para tu deixares de fumar ou assim”, “é só 
para pensares um bocadinho”…e pronto às vezes ficava assim um bocado atrapalhada 

(Vitória, 17 anos).  

Porém, uma outra jovem relatou a situação inversa, em que ajudou o facto de estar a 

lidar com alguém que já fazia parte das suas relações sociais. 

Senti (mais confiante e à vontade), mas porque era uma pessoa conhecida. Se calhar se 

eu não conhecesse tão bem não me sentiria tão à vontade porque é um assunto um 

bocado sensível (Gilda, 17 anos).  

Esta situação parece variar em função da reação do outro, e parece ser mais difícil nas 

situações em que as mensagens estão mais associadas a representações de cariz formal e 

moral, e em que a reação dos interlocutores não é de acolhimento mas sim de rejeição da 

mensagem. 

O tipo de conteúdos, as metodologias de aprendizagem, a duração, o modo de 

intervenção, podem variar significativamente de projeto para projeto, e funcionarem de igual 

modo, pelo que cabe à equipa de responsáveis e de participantes, refletir sobre o que é 

necessário e como pode ser alcançado. No caso do projeto desenvolvido, é de realçar 

metodologicamente, que sobretudo a parte prática deveria ter durado mais tempo.  

5.3.2.3 Vantagens, desvantagens e sugestões 

Os jovens Educadores de pares (n=22) consideram que as principais vantagens 

advindas da sua participação neste projeto prenderam-se com o aumento do conhecimento 

sobre as temáticas abordadas (n=17): Se calhar um melhor entendimento sobre certas coisas, 
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não julgar logo as pessoas, tentar perceber (Amanda, 24 anos); nomeadamente sobre como 

intervir e atuar nesta temática (n=12). 

Foi a parte da informação que recebi, as coisas que aprendi…e depois na parte prática, 
foi a comunicação e de saber como abordar as pessoas, que é sempre algo difícil, e 

aprender isso acho que foi uma vantagem (Alexandra, 20 anos). 

Também foram referidas melhorias ao nível comunicacional e ao nível das relações 

interpessoais (n=7), algo que vai ao encontro das suas expetativas iniciais. Ilustramos com os 

relatos da Carla (20 anos): O conhecimento sem dúvida, a componente interpessoal também, 

relacional. Sim, o conhecimento e a relação é que leva a tudo não é, à ajuda; e da Lara (20 

anos) que demonstra o desenvolvimento de competências: Primeiro, os conhecimentos na parte 

teórica que falamos aqui, depois também se calhar alguma confiança no que toca a abordar as 

pessoas. 

Os inquiridos não encontraram desvantagens por terem participado no projeto. Não 

obstante, 3 jovens abordaram, por exemplo, as dificuldades na disponibilização de tempo para o 

efeito, e 2 lamentaram que o conhecimento dos aspetos negativos dos riscos em si fosse 

elucidador, mas ao mesmo tempo, um pouco assustador. 

Alguns jovens Educadores de pares deixaram sugestões para um maior período de 

implementação prática do projeto desenvolvido (n=4), e para o seguimento de um grupo 

específico (n=3). 

A parte prática acho que podia durar mais. Até para vermos melhor o impacto, acho que 

era importante, não sei, seguirmos um grupo por mais tempo, se calhar uma turma de 

uma escola, por exemplo, acho que daria melhor para ver os resultados (Mónica, 21 

anos). 

Alguns jovens sugeriram ainda o recurso a mais formadores (n=3) e a mais métodos 

ativos ou diversificados (n=3). 

Trazer uma pessoa que já tivesse estado numa clínica de recuperação e que desse um 

exemplo verídico sobre uma situação que já tivesse passado. Claro que quem dá a 

formação e leva a ideia…mas para quem ouve acho que é mais sensibilizante ouvir 
aquilo que a pessoa já viveu (Joel, 21 anos). 

E porque se pretende também avaliar a satisfação com a componente prática, do outro 

lado, incluímos, para terminar, dados das respostas do subgrupo dos Pares alvo (n=15). As 

referências às principais vantagens de ações deste género que estes deixam prendem-se 
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sobretudo com a informação transmitida e com a sensibilização e consciencialização que isso 

permite (n=12), como ilustram os próximos relatos. 

Para as pessoas tomarem consciência porque normalmente nós precisamos de ser 

lembrados para tomar consciência das nossas ações. Para além disso, isto também 

depois pode ter um impacto na sociedade e contribuir para o seu melhor 

funcionamento, acabamos todos por ficar a ganhar com este tipo de ações. Presumo 

que não tenha assim nenhum impacto negativo e ninguém fica a perder (Mafalda, 19 

anos). 

É talvez fazer as pessoas pensarem um pouco, dependendo do conteúdo, neste caso era 

sobre as drogas. Acho que é importante, principalmente na juventude porque há sempre 

aquelas pessoas que são mais influenciáveis, sobretudo naquela fase em que 

experimentam coisas novas, e é importante alertar, e fazer as pessoas pensarem se 

realmente o que fizeram, porque às vezes as pessoas fazem coisas mas não pensam 

muito sobre o assunto, e este tipo de atividades vai ajudar as pessoas a pensar um 

bocadinho sobre o assunto (Vânia, 20 anos). 

Alguns jovens indicaram ainda vantagens relacionadas com a promoção da motivação 

para a mudança (n=2), como ilustra o seguinte excerto.   

Eu acho que as principais vantagens tem mesmo a ver com a informação que nos 

deram, por exemplo, os flyers, tinha lá os efeitos a curto e a médio prazo, achei essa 

parte muito interessante, fiquei a saber coisas que não sabia. E acho que isso faz-nos 

pensar e faz-nos querer abrandar aquela vida, essa vida de beber muito e assim. Eu por 

acaso fiquei a saber coisas que não sabia e acho que isso é uma vantagem (Luís, 19 

anos). 

E também com a pertinência contextual, dado a associação entre os consumos 

recreativos em festividades académicas e os jovens estudantes, em especial do ensino superior 

(n=2). 

É importante para ficarmos a conhecer melhor, porque fala-se muito mas na verdade 

nós não sabemos assim tanto quanto isso. E é sempre bom sabermos os efeitos, as 

consequências e estarmos atualizados em relação às drogas. É algo que nós se calhar 

quando estudávamos no básico e no secundário até não tínhamos assim tanto contato, 

mas quando vimos para a universidade, é um meio tão diferente, tem tantas pessoas 

diferentes que é inevitável termos esse contato, por isso acho importante (Nuno, 19 

anos). 
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Por último, são descritas vantagens relacionadas com o facto da intervenção realizada 

pelos Educadores de pares contribuir para o bem-estar social (n=2), e com o facto de ser 

realizada por pares (n=2). 

A principal vantagem é que nós somos o reflexo uns dos outros e eu acho que nós 

podemos sempre aprender mais com as pessoas mais velhas, mas as pessoas da nossa 

idade também nos podem transmitir valores que sejam mais próximos, isto porquê? 

Porque a idade é próxima, talvez até os objetivos de vida sejam similares. A realidade 

em que nós estamos inseridos é a mesma, e acho que sim pode ser sempre uma mais-

valia, não um confronto, mas uma mais-valia quando a sensibilização é feita por pessoas 

da mesma idade (Cátia, 26 anos). 

No que concerne às desvantagens da intervenção realizada 9 Pares alvo não viram 

nenhuma desvantagem na ação efetuada. Porém, 6 referiram alguns inconvenientes que se 

prendem com o facto de, por vezes, algumas pessoas não gostarem de ser abordadas ou não 

terem interesse no assunto (n=3): Se calhar as pessoas podem não levar a bem quando são 

abordadas (Ivone, 19 anos); uma referiu que estas ações por vezes não são bem divulgadas 

(Luciana, 20 anos); outra referiu que o facto de ser um par também pode levar a uma 

desvalorização do que este diz (Cátia, 26 anos); e por último uma referiu que pode haver o efeito 

inesperado de despertar a curiosidade para substâncias desconhecidas (Fernanda, 22 anos). Na 

nossa ação, e tendo em conta as recomendações científicas nesta área, os Educadores apenas 

falaram das substâncias que os seus interlocutores já consumiam, sobretudo tabaco e álcool, e 

em alguns casos, cannabis.  

No que respeita às sugestões deixadas pelos Pares Alvo (n=15), elas foram bastante 

reduzidas, e em concreto: aprofundar/repetir a sensibilização e intervenção (n=2); mais 

divulgação da intervenção (n=1); arranjar Educadores de pares/jovens para fazer a intervenção 

com experiência de consumo de drogas (n=1), uma maneira mais… elucidativa para os jovens 

verem que se calhar o que se fala não é só uma treta (Mateus, 19 anos). 

Em suma, no geral a intervenção realizada foi vista como positiva por ambos os 

subgrupos, com um aumento do conhecimento e da consciencialização sobre a temática, como 

as principais vantagens assinaladas. De modo residual, alguns participantes apontaram ainda 

uma ou outra desvantagem, como a disponibilização de tempo, por parte dos Educadores de 

pares, ou o desinteresse por parte dos Pares alvo, que deverão ser fruto de ponderação no 

planeamento deste género de projetos.  
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5.3.3 Avaliação do impacto do projeto de Educação pelos Pares 

5.3.3.1 Relatos dos participantes: uma avaliação positiva 

Uma das principais recomendações existentes no âmbito da utilização da Educação 

pelos Pares passa por tentar perceber o seu impacto nos grupos de participantes envolvidos. Por 

impacto, entendemos algumas mudanças como seja um aumento da consciencialização sobre o 

tema, reforço ou mudança de representações ou crenças, e reforço ou mudança de 

comportamentos. Estas avaliações não são fáceis de efetuar, especialmente ao nível dos 

comportamentos, e tem sido umas das falhas apontadas pela literatura (Campbell, 2005; Parkin 

& McKeganey, 2000; Silva, 2015), que procuramos colmatar. E nas avaliações a médio ou longo 

prazo torna-se especialmente difícil isolar outros fatores que também tenham contribuído para 

estas mudanças. Sabendo desde logo destas dificuldades, optamos por solicitar estas avaliações 

aos próprios participantes, conferindo-lhes também neste aspeto um certo grau de poder e 

participação, e reconhecendo a sua capacidade crítica, solicitamos-lhes que fizessem uma 

reflexão sobre o impacto da formação e intervenção realizada. Procuramos igualmente obter 

uma visão generalista das suas vidas, para ter em conta outras relações e fatores de influência, 

e utilizamos um grupo de Controlo, de modo a enriquecer estas análises. 

Começando pelos relatos e representações dos Educadores de pares (n=22), estes 

consideraram, na sua maioria (19), que obtiveram algum tipo de impacto, em por o menos 

alguns dos seus Pares-alvo.  

Eu senti que um aspeto ou outro que eu falei, a pessoa ficou assim um bocado 

pensativa. Percebi que se calhar nunca tinha parado para pensar naquilo, e acho que ao 

falar ela parou um bocadinho para pensar e refletir (Amanda, 24 anos).  

Ainda que este impacto possa ter sido momentâneo, como referem dois entrevistados.  

Eu acho que alguns mostraram-se interessados. Mesmo que não vá alterar 

comportamentos eu acho que fez bem nós falarmos com eles e darmos-lhes 

conhecimentos. Pode não fazer efeito agora mas mais tarde ou assim podem-se 

lembrar…é a minha opinião. Alguns levaram assim um bocado na brincadeira mas…não 
sei se iam mudar algum comportamento, mas mais tarde vão-se lembrar (Cristina, 21 

anos). 

Impacto acho que tem sempre pelo menos na hora. Agora cada pessoa é como é e se 

quiser ouvir e pôr em prática é uma coisa, se quiser ouvir e por em prática um ou dois 

dias e depois esquecer isso… já vai de cada um (Joel, 21 anos). 
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Um dos Educadores teve a perceção que não obteve nenhum impacto junto da sua 

interlocutora: talvez não porque nós eramos conhecidas e ela levou um pouco mais para o gozo 

do que devia, não levou assim muito a sério (Gilda, 17 anos). E um outro não conseguiu 

perceber se teve ou não impacto (Mónica, 21 anos). De assinalar ainda que um Educador 

considerou a sua sensibilização difícil porque Os amigos todos fazem isso e eu sou só uma, e 

provavelmente eu não tenho tanta força como os outros todos (Vitória, 17 anos), e também 

porque nem todos reagem do mesmo modo Há sempre alguns que não demonstram tanto 

interesse (Alexandra, 20 anos), ou Tem aqueles que levam para a brincadeira (Carla, 20 anos). A 

avaliação dos Educadores de pares acerca do impacto que causaram nos seus pares é na 

maioria dos casos positiva, mas mais à frente os relatos dos próprios Pares alvo trarão mais 

contributos a esta análise. 

A difusão pelas redes de relações, em especial dos Educadores de pares, tem sido 

apontada como uma das vantagens da Educação pelos Pares (Campbell, 2005; Shiner, 1999; 

Turner & Sheperd, 1999). Deste modo, perguntamos a estes participantes se já tinham 

procurado, de modo informal, sensibilizar ou educar alguém desde que participaram no projeto, 

e 16 dos 22 formandos responderam que já tinham efetivamente procurado sensibilizar outros 

sujeitos das suas relações quotidianas, sobre algumas das temáticas abordadas, como a Mónica 

(21 anos): Aos meus amigos e também a uma prima minha, que fuma, já lhes dei alguns dos 

conselhos que aprendi aqui; ou a Cristina (21 anos): Nós agora já temos inconscientemente 

aquilo na nossa cabeça, e sai-nos naturalmente. E se calhar o interesse que têm (colegas) é 

diferente, o…reduzir, por exemplo; sendo que uma das jovens tem aproveitado sobretudo as 

competências trabalhadas e não tanto as temáticas abordadas. 

Se calhar pessoas mais próximas sim, não propriamente a ter a ver com este assunto 

(Consumo de substâncias lícitas ou ilícitas) mas se calhar estas competências que 

aprendemos aqui vão servindo…mesmo na nossa vida familiar, porque também conheço 
pessoas com problemas, e dá para aproveitar conhecimentos daqui para ali e ajudar as 

pessoas (Vera, 21 anos). 

Os restante 6 jovens declararam que não tinham procedido à disseminação das 

mensagens aprendidas pelas suas redes sociais, o que não obsta, no cômputo geral do grupo, a 

que os dados apresentados forneçam algum suporte à vantagem da difusão social, e sobre a 

qual não existiam grandes evidências.  

Uma das Educadoras de Pares acabou por reconhecer a existência intrínseca e 

espontânea da educação entre pares. 
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Eu acho é que eu já fazia isso sem me aperceber, mas depois quando começamos a 

falar destas temáticas, sobretudo a primeira que era sobre a Educação pelos Pares, 

percebi que quando eu estava com os meus amigos, que de certa maneira já, quando 

algum dizia alguma coisa nova ou assim, no fundo já estavam a fazer Educação pelos 

Pares, mas involuntariamente (Lara, 20 anos). 

Numa autoavaliação do impacto da participação no projeto de Educação pelos Pares em 

si mesmos, todos os Educadores de pares (n=22) verbalizaram algum tipo de resultado, 

sobretudo ao nível das representações sobre o fenómeno (n=16): o reforço de ideias que já 

tinham relacionadas com representações (sobretudo negativas) do consumo de substâncias 

psicoativas (n=11), e com a mudança de crenças que já tinham ou a aquisição de 

conhecimentos novos (n=5).  

Eu já sabia que não… não é que não podia, mas é que não me favorecia em nada e só 

veio reforçar isso. Que não é preciso eu consumir essas substâncias para eu estar 

alegre, ou feliz ou para me divertir. E acho que veio reforçar muito essa ideia (Vitória, 17 

anos). 

Ao nível do impacto comportamental, alguns jovens (n=8) relataram mudanças na 

interação com os outros (n=5), e na prevenção (n=2) e diminuição do consumo (n=1), como 

exemplifica a Amanda (24 anos): Levou-me a ser um pouco mais tolerante (com os outros que 

consomem); e uma outra jovem entrevistada. 

A mudar comportamentos não, talvez a evitar experimentar ou assim. Ajudou-me a 

reforçar as ideias que acho que devemos ter sempre atenção, os cuidados. E acho que é 

sempre importante sabermos as consequências que acarreta o consumo dessas 

substâncias (Matilde, 20 anos). 

Portanto, um maior impacto parece ter sido sentido no domínio das representações, no 

entanto, ainda que em menor número, não é de descurar o impacto comportamental relatado 

pelos Educadores de pares.  

Especificamente, em relação às Substâncias Psicoativa e às pessoas que as consomem, 

cerca de metade dos Educadores de pares referiu que a participação no programa contribuiu 

para a mudança de representações sobre as substâncias psicoativas e/ou sobre os seus 

consumidores (n=12), como exemplifica a Vitória (17 anos): Das substâncias mudou, fez-me ver 

mais coisas (…). Quanto às pessoas fez-me mudar porque fez-me colocar no lugar delas e 

percebi que não as posso julgar; ou outros relatos, demonstrando uma maior compreensão da 

complexidade do fenómeno. 
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Fiquei a perceber mais sobre elas (SP) e não sei, nós não podemos dizer, aquela pessoa 

não consome, porque ela pode consumir e nós nem notarmos. Nós não podemos dizer 

que um grupo consome, qualquer pessoa pode consumir e não se saber, mas depende, 

porque depois às vezes começa-se a notar. Algumas sim, outras não (Cristina, 21 anos). 

Deu-me algum conhecimento, porque nesse aspeto eu não era das pessoas mais 

sensibilizadas. Agora em relação às pessoas acho que eu tinha algum receio de 

aproximação, e como fizemos as ações de sensibilização e até encontramos pessoas 

que consumiam, nesse sentido aprendi a ter menos medo (Vera, 21 anos). 

De referir também que alguns dos jovens entrevistados apenas deram respostas em que 

demonstravam ver as suas representações confirmadas ou reforçadas (n=6), como a Sofia (20 

anos): Acho que consigo compreender que o façam (consumo) mas isso também já 

compreendia antes (Sofia, 20 anos); enquanto 4 referiram que não percecionaram mudanças ao 

nível da sua ação ou das suas representações decorrente da participação no projeto de 

Educação pelos Pares.   

Após a visão dos Educadores de pares, importa perceber qual a avaliação efetuada pelos 

Pares alvo (n= 15). Destes, dois terços (n=10) consideraram que a sensibilização que receberam 

contribuiu para algumas mudanças (n=12), no domínio da sua ação (n=6) (prevenção, “mais 

cuidados”, redução do consumo e discussão com pares), e no domínio das suas representações 

(n=6), como o reforço das suas crenças (n=5) e a alteração das suas representações (n=1). Por 

exemplo, um jovem expressa este reforço das suas crenças, assim como um efeito preventivo 

associado. 

 A ideia que eu já tinha, que as drogas não servem para nada, acho que foi mais nesse 

sentido, drogas que eu já não pensava em experimentar, mas que agora sei que não 

quero mesmo experimentar, nem ter nenhum contato (Nuno, 19 anos).  

Já uma outra jovem refere como a sensibilização realizada promoveu a reflexão grupal 

sobre o assunto.  

Sempre mantive uma postura muito assertiva quanto ao consumo das drogas, na 

medida em que sou completamente contra. A sensibilização levantou outra vez a 

questão das drogas no meu grupo de amigos e fez com que se pudesse debater certos 

comportamentos de risco (Fernanda, 22 anos).  

E o próximo relato ilustra a promoção da diminuição do consumo de álcool no decurso 

da intervenção realizada.   
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Sim, a mudar, porque é assim, eu não tinha noção, eu ando na universidade e nós 

vamos a muitas festas, e não tinha muita noção do álcool que ingeria por semana ou por 

mês. Daí, eu sei que não sou nenhuma alcoólica, mas às vezes podia exagerar, então a 

partir daí comecei a diminuir, quando ia a festas e assim, tentava ter mais noção daquilo 

que bebia. Não foi diretamente mas foi através do questionário (fez-te refletir?) Sim, sim 

(Ivone, 19 anos). 

De assinalar que um terço dos entrevistados, que participaram enquanto Pares alvo, 

verbalizou não ter sentido nenhum impacto decorrente da ação dos Educadores de pares (n=5). 

Deste modo, apesar de terem igualmente relatado algum impacto comportamental importante, 

no geral, as mudanças não parecem ter sido tão expressivas como no subgrupo dos Educadores 

de pares, em especial, porque mais Pares alvo verbalizaram não terem sentido nenhum efeito 

produzido pela intervenção realizada.  

Não obstante, os Pares alvo (n=15) efetuaram uma avaliação positiva (n=14) da ação de 

sensibilização e educação realizada, tendo uma jovem referido que foi assim assim, porque os 

alunos (…) ou procuram ou até se interessam ou não vale a pena. Alguns passam ao lado e não 

ligam (Luciana, 20 anos). As restantes avaliações que fizeram uma apreciação mais positiva 

salientaram a necessidade e importância destas intervenções para se debater o tema: É sempre 

positivo, porque realmente nós falamos muito destes assuntos, mas nunca muito a sério, isto é, 

não vamos muito fundo, e isto ajuda a perceber melhor a realidade (Nuno, 19 anos). O que é 

significativo pois os jovens alvo reconhecem a utilidade e pertinência social da temática e da 

intervenção.  

Inclusive, a maioria dos Pares alvo consideraram que houve algo de novo ou útil, que 

retiraram das ações desenvolvidas pelos Educadores de pares (n=12). 

Sim houve, nos panfletos como disse, fiquei a saber algumas coisas que não sabia das 

substâncias e mesmo do álcool, coisas que não fazia ideia. É que toda a gente fala das 

drogas mas ninguém diz o que são ou o que fazem (Luís, 19 anos).  

É assim, pertinente e útil sim, agora na parte do novo, por o menos para mim não foi 

algo assim muito novo, mas lá está, como eu tinha referido, foi bom relembrarem-me. 

Para eu voltar a ter atenção para certos pontos (Mafalda, 19 anos).  

Apenas três jovens, porém, referiram que Não, porque eu já conhecia e já sei. Tenho 

colegas e amigos que também fumam outras substâncias (…) sim, haxixe (Gil, 30 anos), ou Não 

exatamente porque até é informação que até há na internet, em revistas e se fala quase 

diariamente (Luciana, 20 anos). 
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Caso fosse um grupo de adultos ou idosos a realizar a mesma ação, a maioria dos Pares 

alvo referiu que se sentiria menos à vontade para conversar sobre o assunto e aceitar o material 

disponibilizado (n=13), tendo apenas um referido que se sentiria igualmente à vontade. Para 

uma das jovens esta situação prende-se com diferenças de representações inter-geracionais: Se 

fosse uma pessoa mais idosa, acho que já não conseguia. Se calhar teria vergonha e se 

consumisse drogas sentir-me-ia constrangida (Ivone, 19 anos); e para outros a preferência pelos 

pares prende-se com questões de identificação. 

Realmente quando é com jovens ficamos mais à vontade porque são pessoas que à 

partida têm uma mentalidade mais aberta e que também se calhar estão a passar pelo 

mesmo tipo de experiências e isso ajuda (Nuno, 19 anos). 

A proximidade de idades entre mim e as voluntárias fez com que me sentisse mais à 

vontade para falar e desabafar sobre estes temas mais sensíveis (Fernanda, 22 anos).  

Estes relatos parecem validar a preferência pela abordagem da Educação pelos Pares 

em determinadas situações, como a intervenção com temas considerados sensíveis ou “tabus” 

(Campbell and MacPhail, 2002; Karlsson et al., 2014; Svenson, 2001). No entanto, esta 

preferência não significa necessariamente que a mensagem dos Pares educadores seja 

considerada credível e fundamentada (Lindsey, 1997; Price & Knibbs, 2009). Os Pares alvo 

podem efetivamente reconhecer falta de expertise ou conhecimentos nos seus pares, pelo que 

este risco deve procurar ser menorizado, por exemplo, através do recurso a Educadores de 

pares, que socialmente sejam vistos como mais informados pelos seus Pares-alvo. 

Em termos de identificação com os pares, 12 dos Pares alvo (n=15) referiram que se 

identificaram com os jovens Educadores, com apenas 2 a referirem que não (diferença de 

idades mais acentuada), e 1 a referir que não sabia. Estes três últimos não percecionaram 

impacto significativo ao nível das suas crenças, representações ou comportamentos na avaliação 

da intervenção realizada. A literatura existente tem indicado que a identificação entre os pares 

age como um fator importante para o sucesso das intervenções (Parkin & McKeganey,2000; 

Shiner, 1999). O número de casos apresentado é reduzido mas consonante com esta 

associação.   

Em suma, verificamos que os participantes fazem uma apreciação global positiva do 

projeto de Educação pelos Pares desenvolvido. Estes relataram um impacto significativo, quer no 

âmbito das representações/crenças, quer, ainda que em menor grau, no domínio dos 

comportamentos. Algumas diferenças parecem existir para os dois subgrupos, com os 
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Educadores de pares a relatar um efeito ligeiramente maior do que os Pares alvo. Estes 

resultados contribuem para o crescente consenso em torno da eficácia desta prática (ex.: Arain 

et al., 2016; Bagnall et al., 2015; Brito et al., 2015; Gomes et al., 2010; Medley et al., 2009; 

Simoni et al., 2011 - ver segundo capitulo), e também parecem ser coerentes com as sugestões 

de melhoria do projeto desenvolvido no ponto anterior – uma intervenção com os Pares alvo 

mais duradoura e sistemática.  

5.3.3.2 Comparação a médio prazo: impacto temporal surpreendente 

Vimos que uma das recomendações deixadas pela literatura existente sobre Educação 

pelos Pares passava pela realização de avaliações de resultados a médio e longo prazo, sendo 

expectável verificar uma diminuição do impacto da intervenção com o decorrer do tempo. Tendo 

em conta os recursos disponíveis, procuramos responder a este desafio procedendo a uma 

avaliação a médio prazo, que pressupõe pelo menos um período de um ano de intervalo para 

uma nova aferição. Procedemos assim a dois momentos de observação em períodos distintos, 

tendo para o efeito voltado a entrevistar os mesmos participantes que responderam à entrevista 

da primeira fase, cerca de um ano antes. Basicamente procuramos perceber como tinham 

decorrido as suas vidas em termos gerais neste período, se teria havido mudanças significativas 

que pudessem instigar comportamentos de escape e de consumo de substâncias. Procuramos 

também saber como continuavam a avaliar a sua participação no projeto de Educação pelos 

Pares, e os resultados desta, assim como perceber como tinham sido os seus consumos de 

substâncias psicoativas realizados neste período (rever respetivos guiões de entrevista da 

segunda fase no anexo IX). Nesta fase houve alguns respondentes que não conseguimos voltar a 

entrevistar, pelo que o grupo de inquiridos nesta fase foi de 42 participantes, como explicitado 

no quadro 15. 

Cerca de um ano após a última entrevista, a globalidade dos jovens entrevistados nesta 

segunda fase, que participaram enquanto Educadores de pares no projeto (n=19), fizeram, tal 

como aquando da primeira entrevista, uma avaliação positiva desta sua participação (n=19). 

Apontaram justificações que se prenderam sobretudo com os conhecimentos adquiridos (n=11), 

com a experiência em si “gostei; “foi interessante” (n=9), depois, e com uma vertente mais 

prática, sobretudo melhorias sentidas ao nível das relações e comunicações interpessoais ou das 

estratégias de atuação com os outros (n=6), o que, com algumas ligeiras variações, é similar às 

justificações dadas na primeira fase (convém relembrar que as respostas eram de cariz aberto).  
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Gostei. Se calhar com o distanciamento que já tive consigo com o tempo aproveitar 

melhor alguns conteúdos, mesmo perante a minha atitude perante os outros. Acho que 

nesse aspeto… sobretudo no contexto prático, na minha forma de estar com os outros 

(Vera, 21 anos).  

Com as formações retiramos sempre informação importante que não retiramos na 

escola quando falamos nisto. De certo modo, pelo menos a mim, fez-me estar mais 

atenta e esse tipo de problemas e a saber atuar, digamos, com os colegas (Vitória, 17 

anos). 

Alguns dos jovens que participaram enquanto Educadores de pares conseguiram 

efetivamente rentabilizar a experiência adquirida.  

Como temos contatado com muitas pessoas jovens acho que o programa me ajudou a… 
sensibilizou-me para abordar mais esses temas, e ajudou-me no estágio (…) mesmo em 
competências de comunicação acho que me senti mais à vontade (…) foi bom porque é 
uma temática que não é muito abordada no nosso curso e eu acho que é essencial, 

primeiro para qualquer pessoa, que deve estar informada sobre esses assuntos, mas 

também para nós que vamos ser profissionais de saúde num futuro próximo (Alexandra, 

20 anos). 

Solicitamos também aos Educadores de pares que efetuassem uma reavaliação do 

impacto que sentiram por terem participado neste projeto, tendo novamente todos referido 

algum tipo de resultado. Os entrevistados fizeram sobretudo referências ao impacto no domínio 

das representações (n=21), referindo que a participação contribuiu sobretudo para o reforço das 

suas crenças (n=12), e para um aumento dos conhecimentos ou mudança de representações 

(n=9). No domínio das ações, os entrevistados apontaram 12 referências, relacionadas com 

mudanças ao nível das relações, comunicação e modo de interagir com os outros (n=8), com a 

prevenção do consumo (n=3) e com a diminuição do consumo (n=1). Portanto, verificamos que 

a médio prazo os entrevistados relataram um ligeiro aumento do impacto, quer no domínio das 

suas representações, quer no domínio dos seus comportamentos/ação, nomeadamente na 

interação com os outros. Ilustramos com os relatos de dois entrevistados. 

Em termos de conhecimento veio-me reforçar algumas ideias que eu já tinha e dar-me 

novos conhecimentos. Mas também lá está alterou a forma de eu lidar com as pessoas, 

porque dantes por exemplo quando alguém estava a fumar ou assim, eu “Ai tens de 
deixar porque isso faz mal e assim”, agora não, faço um bocadinho mais daquela forma 
que nos mostraste, da educação pelos pares, ou de reduzir mas não julgar logo a 

pessoa…é um bocadinho por aí. Esse é o exemplo que eu estou sempre a utilizar o do 
tabaco e o de reduzir, nunca mais me saiu da cabeça (risos) (Cristina, 21 anos). 
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Mudança de comportamento sim, muito também pela forma como via as pessoas que 

consomem, e a minha atitude perante as pessoas que consomem passou a ser uma 

atitude mais compreensiva e mais numa de tentar informar para tentar distanciar desses 

comportamentos ou então tentar compreender o porquê de o fazerem, e a partir daí 

tentar algum tipo de intervenção, o que também ajuda em termos do curso onde estou 

não é? Acho que nesse aspeto também foi uma mais valia a participação na formação 

porque também me ajuda em termos de intervenção. O que eu acho que fiquei mais 

surpreendida foi com a minha atitude perante o café (risos), mesmo já da última 

vez….acho que passei a recorrer menos ao café, porque se calhar o efeito até nem é tão 
fisiológico é mesmo psicológico. Agora tenho mais cuidado com o café, é mais refletido 

pelo menos (Vera, 21 anos). 

Havendo ainda uma jovem que ressalta a importância da abordagem da Educação entre 

Pares na promoção destes resultados.  

Eu acho que o programa dá outra ideia (…), também ajuda o facto de serem pessoas de 
idades semelhantes (…) já tive oportunidade de estar com pessoas com problemas de 

dependência e se calhar perceber um bocado melhor o que fazem. Mas sem dúvida que 

a partilha entre pessoas com os mesmos problemas e as mesmas idades de facto acho 

que ajuda. Eu acho que eu já tinha cuidado, mas sim o programa reforçou isso (Lúcia, 

20 anos). 

No período que decorreu após a última entrevista 16 dos 19 Educadores de pares 

entrevistados referiram que já procuraram informar ou educar alguém das suas relações sociais, 

sobre as temáticas trabalhadas no projeto. Com o decurso do tempo houve uma ligeira melhoria 

neste item, com menos jovens a referirem que não tinham procurado sensibilizar ninguém sobre 

a problemática em questão. Estes dados confirmam o argumento de que a abordagem da 

Educação pelos Pares fomenta a difusão das mensagens pelas redes dos participantes 

(Campbell, 2005; Shiner, 1999; Turner & Sheperd, 1999). No caso de alguns deles esta difusão 

parece estar relacionada com uma maior confiança na competência para a tarefa, fruto dos 

conhecimentos adquiridos. 

Junto de alguns amigos, já lhes passei a ideia de que devem evitar fumar logo pela 

manhã. Também já incentivei colegas que estivessem a beber bebidas alcoólicas a 

comer alguma coisa e a beber um pouco de água (Lara, 20 anos). 

Agora é mais fácil, porque também já tenho outra visão, já estou mais por dentro, já me 

sinto mais à vontade, mesmo abordando as pessoas, o saber como abordar, mesmo em 

relação aos jovens em geral, tenho noção que já tenho mais consciência de que como 

ajudar ou como encaminhar (Lúcia, 20 anos).  
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Esta sensibilização estende-se sobretudo às redes de pares, como refere a Cristina (21 

anos): Sim (risos) é verdade, acho que já é uma coisa natural. Os meus colegas e assim é 

constante; ou uma outra jovem entrevistada. 

Tentei abordar por exemplo no caso de um amigo meu que eu notei que ele tinha muita 

dependência do tabaco, não fumava assim ocasionalmente mas para ele já era mesmo 

um ato compulsivo. Pronto tentei abordar a questão, não cheguei a fazer assim 

nenhuma intervenção mais estruturada mas pronto também é uma questão de eu ir 

fazendo…e depois também as questões do consumo de álcool e do consumo em 
excesso, como tivemos agora o Verão e assim (Alexandra, 20 anos). 

Porém, também se estende a outras relações próximas, como as familiares: O meu pai, 

e já houve algumas mudanças, um pouco de mais cuidado agora (Fabiana, 25 anos). 

No que respeita ao subgrupo dos Pares alvo que responderam à entrevista da segunda 

fase, após cerca de um ano (n=11), pensando na sensibilização realizada, a maioria considerou 

que esta teve algum impacto positivo em si (n=8). No domínio das representações (n=5), 

referiram a promoção de uma maior consciência e reflexão sobre o tema (n=3) e um reforço das 

crenças existentes (negativas) sobre o uso abusivo de substâncias psicoativas (n=2). Ilustramos 

com os relatos de duas jovens entrevistadas. 

Acho que nos faz sempre bem refletir sobre o assunto, é como se nos lembrássemos 

disso porque às vezes até sabemos mas não pensamos no assunto, está assim um 

bocado esquecido e é importante às vezes nos lembrarmos que isso existe. Fez-me ter 

mais consciência sim (Ivone, 19 anos). 

Refleti. Já tive muitas informações sobre isso, é sempre bom saber mais sobre essas 

substâncias. Ajudou a reforçar algumas ideias, que são perigosas, que devemos ter 

cuidado (Lisete, 16 anos). 

Ao nível comportamental (n=3), houve algumas referências a uma maior ponderação 

(n=2). 

É assim depois de termos abordado aqueles temas e mais perto da entrevista cheguei a 

pensar mais um bocadinho e a ponderar e ponderava mais as minhas decisões. Depois 

com o passar do tempo voltou a esvanecer, pelo menos falo por mim. Chegou a um 

tempo em que já não ponderava assim tanto (…) depois de saber que ia ter a segunda 
entrevista voltei a ponderar um bocadinho antes porque me lembrava do tema 

e…provavelmente vai voltar a acontecer a mesma coisa, também vou voltar a ponderar 
um pouco mais depois desta entrevista (Mafalda, 19 anos). 

E também um jovem que verbalizou mudanças na interação com os seus pares. 
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De certa forma, influenciou o meu comportamento e discurso junto dos meus colegas e 

amigos que consomem drogas. O meu papel foi mais ativo e preocupado, passando pelo 

aconselhamento e alerta das consequências que desses comportamentos advêm 

(Fernanda, 22 anos). 

Para três jovens não houve mudanças a assinalar, dois porque já não se recordavam 

bem da intervenção realizada, e um porque “já era responsável”. Portanto, tendo em conta as 

respostas dadas na primeira entrevista, em termos globais a perceção de um impacto positivo 

manteve-se, tendo-se registado uma redução das alterações reportadas ao nível comportamental, 

e um aumento das alterações reportadas ao nível das representações.  

Em suma, a médio prazo foi possível perceber que os Educadores de pares souberam 

rentabilizar a formação e o seu papel de interventores pois verificou-se um aumento dos relatos 

de difusão das mensagens pelas suas relações sociais. Em termos de análise do impacto da 

intervenção realizada quer com os Educadores de pares, quer com os Pares alvo, a médio prazo 

parece terem sido observados melhores resultados no primeiro subgrupo. Para este verificou-se 

uma ligeira melhoria dos efeitos desejados após cerca de um ano. Para o subgrupo dos Pares 

alvo pode-se dizer que, de um modo geral, houve uma manutenção dos resultados, ainda que 

com uma ligeira redução destes reportados ao nível comportamental.  

Esta diferença pode ser explicada em parte por um maior período de formação, 

participação e intervenção em que os Educadores de pares foram envolvidos, quando 

comparados com a intervenção a que os Pares alvo foram sujeitos. Simultaneamente, os jovens 

que se voluntariam para estas ações poderão apresentar, à partida, uma maior tendência para a 

conformidade social, um aspeto que se revela mais difícil de controlar. Estas diferenças são 

verificadas na maioria dos projetos conhecidos, mas poderão variar em alguns casos. Convém 

por isso refletir antecipadamente sobre estas nuances aquando do planeamento dos projetos. 

Não obstante, a médio prazo a intervenção realizada revelou-se assim eficaz e satisfatória para 

os participantes (em especial para os Educadores de pares), o que corrobora resultados de 

estudos anteriores sobre avaliações temporais desta prática (Borgia et al., 2005; Brito et al., 

2015; Ferreira et al., 2012; White et al., 2009). 

5.3.3.3 Comparação entre subgrupos: confirmam-se as diferenças 

As outras recomendações da literatura existente sobre a temática instigaram-nos a 

efetuar uma comparação dos resultados obtidos entre os diferentes subgrupos-alvo da 

intervenção, e entre estes e um grupo que servisse a função de Controlo (Campbell, 2005; 
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Parkin & McKeganey, 2000; Silva, 2015; Turner & Sheperd, 1999). Tendo em conta as 

sugestões de estudos anteriores (Parkin & McKeganey, 2000; Silva, 2015), esperávamos 

encontrar algumas diferenças, nomeadamente, melhores resultados para os Educadores de 

pares, em comparação com os Pares Alvo, no que se refere aos jovens que foram alvo de 

intervenção, e esperávamos igualmente encontrar melhores resultados para estes dois em 

comparação com o subgrupo de Controlo. Nos dois sub-pontos anteriores pudemos já perceber 

que efetivamente se confirmaram algumas diferenças de resultados para os subgrupos 

envolvidos neste projeto, ou seja, melhores resultados para os Educadores de pares face aos 

Pares alvo. Neste sub-ponto aprofundamos a comparação, não só entre estes dois grupos, mas 

entre estes e o subgrupo de Controlo, que participou apenas com o fornecimento de dados, não 

tendo sido alvo de qualquer intervenção no âmbito do projeto de Educação pelos Pares.  

Começamos por uma caraterização das substâncias psicoativas consumidas por estes 

diferentes subgrupos. Não parecem existir diferenças muito significativas entre estes no que 

respeita ao tipo de substâncias consumidas ao longo da vida, como se pode verificar pela 

consulta do quadro 19.  

Quadro 19: Experiência de consumo de substâncias psicoativas ao longo da vida (n=50) 

 
Educadores de 
pares (n=22) 

Pares alvo (n=15) Controlo (n=13) 

Lícitas 20  / 91% 15 / 100% 13 / 100% 

Ilícitas 5 / 23 % 5 / 33% 4 / 31% 

Sem experiência de consumos 2 / 9% - - 

Fonte: Jovens entrevistados na 1ª fase  

No que respeita à caraterização dos consumos realizados desde a última entrevista, ou 

seja, sensivelmente no último ano, e cujos dados apresentamos no quadro 20, é de assinalar 

uma diminuição do consumo no subgrupo dos Educadores de pares, assim como uma redução 

no subgrupo de Controlo, em especial de substâncias lícitas.  

Quadro 20: Experiência de consumo de substâncias psicoativas no último ano (n=42) 

 
Educadores de 
pares (n=19) 

Pares alvo (n=11) Controlo (n=12) 

Lícitas 12 / 63% (-28%) 11 / 100% 8 / 67% (-33%) 

Ilícitas 1 / 5% (-18%) 3 / 27% (-6%) 2 / 17% (-2%) 

Sem consumos último ano 6 / 32% (+23%) - 4 / 33% (+4%) 

Fonte: Jovens entrevistados na 2ª fase 
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Estes dados, expectavelmente, não demonstram impacto do projeto neste parâmetro, 

pois a linha teórico-interventiva adotada foi de prevenção e redução de riscos e minimização de 

danos, e não de proibicionismo, servindo antes de caraterização do tipo de consumos realizados 

por estes subgrupos. 

Uma síntese das representações dos jovens, que participaram no primeiro momento de 

observação, sobre a legislação portuguesa que regula o consumo de substâncias psicoativas 

ilícitas pode ser consultada no quadro 21. 

Quadro 21: Representações iniciais da lei portuguesa sobre consumo de drogas (n=50) 

 
Educadores de 
pares (n=22) 

Pares Alvo (n=15) Controlo (n=13) 

Crime / Ilegal 13 11 12 

Descriminalizado 6 - - 

Descriminalizado para cannabis - 4 1 

Legal 1 - - 

Não sei 1 - - 

Não respondeu 1 - - 

Fonte: Jovens inquiridos por questionário na 1ª fase 

Já a síntese das representações sobre o mesmo assunto que os jovens envolvidos no 

projeto de Educação pelos Pares demonstraram ter no segundo momento de observação pode 

ser consultada no quadro 22: 

Quadro 22: Representações da lei portuguesa sobre consumo de drogas após a intervenção (n=42) 

 Educadores de 
pares (n=19) 

Pares alvo (n=11) Controlo (n=12) 

Crime / Ilegal 3 4 5 

Descriminalizado 11 4 1 

Descriminalizado para cannabis / 
mais leves 

- 2 5 

Legal  - - 

Não sei 5 1 1 

Fonte: Jovens entrevistados na 2ª fase 

Comparando as duas fases de respostas e os diferentes subgrupos, é entre os 

Educadores de pares que parece registar-se um aumento do conhecimento mais consonante 

com a legislação em vigor, em comparação quer com o subgrupo de Controlo, quer com o 
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subgrupo dos Pares alvo. Neste também houve um aumento ligeiro desta consonância mas, no 

geral, é de sublinhar que a lei é confusa para a maioria dos participantes, que parece terem 

dificuldade em descrevê-la. A lei tem várias especificidades que são difíceis de apreender 

(Quintas, 2011). Não obstante, denotamos um aumento do conhecimento que relacionamos 

com a formação ministrada no programa, para o subgrupo dos Educadores de pares. No que se 

refere aos Pares alvo, ficava ao critério dos Educadores de pares abordar esta temática com 

eles, pelo que não se pode retirar elações concretas para aquele subgrupo.  

No que respeita aos Comportamentos de risco individuais encetados no âmbito do 

consumo de substâncias psicoativas, na primeira fase de entrevistas é de salientar que mais 

elementos dos subgrupos de Pares Alvo e de Controlo referem ter comportamentos de risco 

como exagero ou perda de controlo, quando comparados com o subgrupo dos Educadores de 

pares (quadro 23).  

Quadro 23: Comportamentos de risco individuais, no âmbito do consumo, ao longo da vida (n=50) 

 
Educadores de 
pares (n=22) 

Pares Alvo 
(n=15) 

Controlo 
(n=13) 

Total 

Não tive 11 5 7 23 

Abusei das quantidades 2 6 4 12 

Descontrolei-me, fui incorreto com 
terceiros 

2 3 - 5 

Consumi SP ilícitas (cannabis) - 2 1 3 

Conduzi sob efeito de álcool - 1 2 3 

Prejudiquei a minha saúde - 1 1 2 

Gastei dinheiro - 1 1 2 

Expus-me ao fumo/ passivo 2 -  2 

Deixei-me influenciar por outros 1 - 1 2 

Bebi álcool sem ter comido 2 - - 2 

Fiz-me de ignorante em relação à 
origem (haxixe) 

- 1 - 1 

Faltei aulas - - 1 1 

Outros (ex. Consumo lícitas) 4 1 1 6 

Fonte: Jovens entrevistados na 1ª fase 

No período correspondente ao último ano, são também os elementos do subgrupo dos 

Educadores de pares que mais referem não ter tido comportamentos de risco, quando 

comparado com os restantes dois subgrupos – Pares Alvo e Controlo, não havendo diferenças 

significativas neste parâmetro entre estes dois (consultar quadro 24).  



199 

Quadro 24: Comportamentos de risco individuais, no âmbito do consumo, no último ano (n=42) 

 
Educadores de 
pares (n=19) 

Pares Alvo 
(n=11) 

Controlo 
(n=12) 

Total 

Não tive 12 3 1 16 

Não consumi no último ano 2 - 4 6 

Abusei das quantidades - 5 2 7 

Expus-me ao fumo/ passivo 2 - - 2 

Conduzi sob efeito de álcool - - 1 1 

Perdi o controlo, fui incorreto com 
terceiros 

- - 1 1 

Outros (ex. Consumo) 5 4 3 12 

Fonte: Jovens entrevistados na 2ª fase 

De referir ainda que não encontramos diferenças significativas ao nível das práticas de 

proteção encetadas aquando do consumo de substâncias psicoativas, sendo apenas de assinalar 

uma ligeira diferença entre o subgrupo dos Educadores de pares e os restantes subgrupos que 

indicaram, ao nível grupal, ligeiramente mais cuidados de alerta e informação mútua. 

Em suma, tendo em conta a comparação efetuada com os participantes do subgrupo de 

Controlo, os dados recolhidos e analisados sugerem-nos que o projeto desenvolvido conseguiu 

obter um maior impacto junto do subgrupo dos Educadores de pares, quando comparado com o 

subgrupo de Controlo, mas também com o subgrupo de Pares alvo. Não foram encontradas 

diferenças significativas entre estes dois. Deste modo, quando integrado o subgrupo de Controlo 

na análise, o projeto revelou-se eficaz apenas para o subgrupo dos Educadores de pares. Tal 

pode dever-se ao tipo de intervenção realizada que, como explicitamos, foi mais substancial para 

estes em comparação com a provida aos Pares alvo, não se podendo igualmente excluir 

possíveis enviesamentos de representatividade nos jovens que serviram de Controlo, ou nos 

indicadores analisados (aliás recomenda-se a diversificação destes). De qualquer modo, alguns 

estudos como os de Ayaz & Açil (2015); Maria Ferreira, Manuel Veríssimo e Liliana Sousa 

(2012); MacArthur et al. (2016); e Martins (2014), que observaram estatisticamente populações 

maiores, recorrendo a análises com grupos de controlo, validaram a eficácia das intervenções de 

Educação pelos Pares realizadas.  
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5.3.3.4 Contexto escolar e contexto comunitário, homogeneidade e 

heterogeneidade 

Resta ainda efetuarmos uma análise e reflexão acerca das principais diferenças 

verificadas entre o subgrupo de participantes provenientes do contexto escolar e entre o 

subgrupo de participantes provenientes do contexto comunitário. Desde logo é de assinalar que o 

segundo subgrupo apresentou uma maior heterogeneidade entre si, enquanto os participantes 

do meio escolar, devido em grande parte à estruturação ano escolar/idade se revelou mais 

homogéneo, sobretudo nas características idade e ocupação. O subgrupo de âmbito comunitário 

demonstrou uma maior amplitude de idades, com os participantes mais novos e mais velhos e 

foi o único que teve um participante do sexo masculino enquanto Educador de Pares, 

apresentando assim uma maior diferenciação interna.  

Em termos de desenvolvimento da parte formativa o subgrupo de Educadores de pares 

do meio comunitário teve ligeiramente menos tempo de formação, e neste subgrupo também 

decorreu um período maior de tempo entre o fim da parte formativa e da intervenção realizada. 

Estas diferenças advieram do poder de participação e decisão concedido aos Educadores de 

pares e do necessário atendimento aos seus constrangimentos quotidianos. Acresce ainda que, 

à partida, os participantes do contexto escolar (estudantes de enfermagem) pareciam estar 

melhor preparados para realizar a intervenção pretendida, assim como apresentar uma maior 

credibilidade junto dos seus pares. Não obstante, em termos dos principais parâmetros que 

avaliamos referentes à componente formativa, e que correspondem precisamente ao 

desenvolvimento da formação, não são de assinalar diferenças muito significativas entre estes 

dois subgrupos. Apenas de referir que, no subgrupo comunitário, um dos elementos mais novos 

parece ter participado mais por integração e decisão grupal.  

Já no que se refere à avaliação dos resultados obtidos, a única diferença de assinalar é 

que os Educadores de pares do meio escolar referem com maior frequência que procuraram 

sensibilizar outras pessoas das suas redes no decorrer da formação e da participação neste 

projeto, em comparação com o mesmo subgrupo do meio comunitário. No que respeita aos 

Pares alvo não foram encontradas diferenças significativas em termos de impacto obtido, no 

contexto escolar e no contexto comunitário.  

Michael Shiner (1999) e Vicki Strange e os seus coautores (2002b) sugeriram que os 

projetos desenvolvidos com grupos de raiz comunitária, e com metodologias mais informais do 

que as utilizadas nos meios académicos, poderiam apresentar melhores resultados ao nível do 
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grau de envolvimento e de participação dos grupos-alvo. No nosso caso, não observamos 

diferenças de assinalar neste âmbito, mas é de notar que as metodologias utilizadas no 

desenvolvimento do projeto de Educação pelos Pares foram idênticas em ambos os contextos.  

Em suma, parece-nos que os grupos de participantes que provêm de meios 

comunitários podem colocar maiores desafios ao desenvolvimento de um projeto de Educação 

pelos Pares, porém são também os que, em alguns casos, mais poderão beneficiar deste tipo de 

intervenções. Estes aspetos devem fazer parte das reflexões e planeamento dos projetos. No 

nosso caso, o contexto escolar parecia oferecer melhores condições de desenvolvimento do 

projeto mas, em termos de resultados, não se verificaram diferenças significativas, com exceção 

da difusão da mensagem, que efetivamente parece ter funcionado melhor neste contexto.  

5.3.4 Reflexão e síntese sobre o(s) processo(s) da Educação pelos Pares 

No segundo capítulo vimos quais os principais fatores identificados pela literatura que 

contribuem para o sucesso das intervenções e consideramos importante, para finalizar este 

capítulo, proceder a uma reflexão acerca do desenvolvimento do projeto de Educação pelos 

Pares em relação a estes aspetos. Deste modo, ao nível do contexto sócio-cultural envolvente, é 

de referir que a linha teórico-racional dos conteúdos e abordagem à problemática do consumo 

de substâncias psicoativas foi a da Redução de Riscos e da Prevenção, mais consonante com os 

hábitos sociais dominantes. Esta não procura recriminar ou extinguir o consumo enraizado na 

matriz social, mas antes promover um uso não problemático, pois promover a mudança abrupta 

de hábitos e normas incrustadas revela-se bem mais difícil de alcançar (Bourdieu, 2001; 

Campbell et al., 2014; Cornish & Campbell, 2009). 

No que se refere às caraterísticas dos projetos e dos seus dinamizadores, acreditamos 

ter clarificado os principais aspetos do projeto, como os objetivos, os resultados desejados, e o 

papel esperado dos Educadores de pares. Porém, admitimos que possa ter havido algumas 

fases de menor objetivação, e que estas tenham durado mais do que desejaríamos pois 

quisemos ir construindo o projeto com os participantes. A possibilidade de participarem e de 

tomarem decisões foi assim, tal como recomendado pela literatura, alocada aos Educadores de 

pares, sendo que procuramos igualmente incutir ferramentas de desenvolvimento de consciência 

crítica na parte formativa (Campbell et al., 2014; Campbell & MacPhail, 2002; Freire, 2012; 

Shiner, 1999). Utilizamos métodos teóricos e práticos, e procuramos fornecer o apoio necessário 

aos participantes. A equipa formativa poderia ter sido mais variada e heterogénea, e a duração 
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da formação e da intervenção realizada ganharia se tivesse sido maior, segundo a perspetiva dos 

participantes. Consideramos, no que se refere a este conjunto de fatores que contribuem para o 

sucesso das intervenções, segundo a literatura consultada, que alguns aspetos decorreram 

melhor do que outros.   

Em termos de caraterísticas dos Educadores de pares, procuramos que estes 

apresentassem credibilidade, preparação e competência para a tarefa (Homem, 2012; Klein et 

al., 2014; Parkin & McKeganey, 2000; Shiner, 1999; Turner & Sheperd, 1999), sendo que o 

subgrupo do contexto escolar respondia melhor a estas exigências. Os participantes no geral 

demonstraram-se interessados e motivados. Quanto aos processos de identificação e modelação 

que favorecem a Educação pelos Pares (segundo os racionais da Aprendizagem Social ou da 

Teoria da Difusão da Inovação), foi possível perceber, pelo acompanhamento e interações com 

os Educadores de pares, que, em alguns casos, estes processos não ocorreram de modo tão 

estreito como esperado entre estes participantes e os seus Pares alvo. Digamos que não houve 

química social entre alguns jovens, pelo que aconselhamos a introduzir e debater melhor estes 

aspetos nos conteúdos da formação. É importante que os Educadores de pares também 

compreendam estes processos, para melhor os poderem utilizar (ainda que assim a eles se 

possam imunizar?).  

Ainda no respeita à promoção da consciência crítica e do empoderamento dos 

participantes, considera-se que se verificaram ganhos nesta matéria, em especial entre os 

Educadores de pares. Segundo os seus relatos, adquiriram conhecimentos e competências (tal 

como era sua expetativa), trabalhados de um modo crítico e reflexivo. O projeto desenvolvido 

conseguiu assim, de um modo geral, alcançar resultados considerados positivos, sobretudo para 

este subgrupo, o que reforça a utilidade da abordagem da Educação pelos Pares. Confiar que 

esta estratégia serve a todos os casos, porém, é ingénuo, pois a complexidade do 

comportamento humano não se deixa apreender por reduções teórico-práticas. Não obstante, a 

sua eficácia enquanto estratégia de intervenção social, ou por o menos a sua utilidade para tal, 

deve ser reconhecida. 

Para terminar, e em jeito de síntese, deixamos uma figura ilustrativa dos principais 

componentes de um projeto de Educação pelos Pares, onde foram igualmente integrados os 

principais processos sociais que contribuem para os resultados desta estratégia de intervenção 

social. 
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Figura 6: Processo(s) da Educação pelos Pares 

 

Nota de síntese 

A experimentação e o consumo recreativo de substâncias psicoativas assumem um lugar 

quase normativo na(s) cultura(s) juvenil(s). Existem vários fatores que podem contribuir para um 

padrão de consumo mais problemático, e vários são os riscos que se apresentam num contexto 

de complexificação e diferenciação da oferta de substâncias psicoativas. Deste modo, é 

importante diligenciar uma educação e sensibilização social, em particular juvenil, para um 

relacionamento não problemático com as substâncias com poder psicoativo. A abordagem da 

Educação pelos Pares tem sido utilizada para este fim, e os reduzidos estudos de revisão 

encontrados sobre avaliações de projetos que utilizam esta abordagem no âmbito do consumo 

juvenil de substâncias psicoativas, encontraram resultados benéficos. Porém, a literatura 

recomenda a continuidade do investimento na avaliação do impacto desta prática, 

nomeadamente a médio e longo prazo, e entre diferentes subgrupos; a utilização de grupos de 

controlo; e uma melhor avaliação dos processos envolvidos (Brito & Mendes, 2012a; Campbell, 

2005; Gomes, Cravo & Gaspar, 2010; Ferreira et al., 2012; Klein & Sondag, 1994; Parkin & 

McKeganey, 2000; Turner & Sheperd, 1999).  
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Para ajudar a responder a estas recomendações implementamos e avaliamos um 

projeto de Educação pelos Pares com o objetivo de prevenir ou promover um uso de menor risco 

associado ao consumo de substâncias psicoativas, numa lógica de investigação-ação, utilizando 

uma amostra por conveniência: um grupo de jovens voluntários, que acedeu ao convite para 

participar neste projeto de investigação. Um grupo inicial de 120 jovens foi inquirido, tendo-se 

constituído uma subamostra posterior de 50 jovens, que responderam a uma entrevista, em 

duas fases temporais distintas, com um intervalo de cerca de um ano, para uma avaliação a 

médio prazo. Estes jovens participaram de diferente forma e em diferentes subgrupos, 

nomeadamente enquanto Educadores de pares, Pares Alvo e de Controlo, provenientes de um 

contexto escolar e de um contexto comunitário.  

Os 50 jovens entrevistados residem na sua maioria na zona norte de Portugal, são 

sobretudo estudantes, preocupados em finalizar os seus estudos e com as questões da inserção 

laboral. Valorizam bastante o seu grupo de pares e amigos pois estes são uma importante fonte 

de apoio e companhia. Os entrevistados têm alguma dificuldade em apreender o estatuto legal 

do consumo de substâncias psicoativas ilícitas em Portugal, considerando na sua maioria que o 

seu consumo (ainda) é crime. Cerca de metade dos jovens entrevistados revela uma posição 

neutra em relação ao consumo destas substâncias, insurgindo-se cerca de um quarto sobretudo 

contra um padrão de consumo exagerado ou de vício. Perto de um terço tem experiência de 

consumo de substâncias ilícitas, em concreto de canabinóides, e quase todos já consumiram 

substâncias lícitas como o álcool e o tabaco, sendo que o primeiro consumo foi realizado 

maioritariamente com colegas/amigos.  

A dimensão sócio-grupal e recreativa do padrão de consumo dos nossos entrevistados 

ficou bem patente nos seus relatos, pois a esmagadora maioria refere consumir em grupo. 

Abusar ou exagerar nas quantidades é um dos principais comportamentos de risco relatados 

pelos entrevistados, ao nível individual, mas também, ao mesmo tempo, um dos aspetos onde 

procuram ter cuidado. Em contexto grupal, o abuso continua a ser um risco assumido, assim 

como se torna mais expressivo o consumo de substâncias ilícitas. Já os cuidados grupais 

incluem, mais uma vez, a gestão das quantidades, os cuidados na condução automóvel e, de 

assinalar, o facto de se rodearem de “cuidadores” e de se alertarem e informarem mutuamente.  

Os jovens que participaram enquanto Educadores de pares voluntariaram-se para 

participar no projeto porque o consideraram útil e interessante. As suas principais expetativas 

passavam por adquirir novos conhecimentos, dar um contributo social e desenvolver 
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competências interpessoais, o que não saiu gorado. Estes jovens referiram que lhes foi dado 

poder de participação e de decisão ao longo do desenvolvimento do projeto, consideraram as 

metodologias utilizadas adequadas, e referiram ter considerado a sua participação uma 

experiência positiva. Como aspeto a melhorar, alguns indicaram que poderia ter tido uma 

duração maior, em especial a parte prática ou de implementação, porém também apresentaram 

alguma dificuldade em disponibilizar tempo para o efeito devido, por exemplo, aos seus 

compromissos escolares. 

Todos os Educadores de pares verbalizaram algum tipo de impacto decorrente da 

participação no projeto, sobretudo no domínio das suas representações, mas também no 

domínio da sua ação foram expressas algumas mudanças. O mesmo se verificou com os Pares 

alvo, porém neste subgrupo cerca de um terço referiu não ter sentido nenhum tipo de impacto 

com as ações dos Educadores de pares. No segundo momento de avaliação, após cerca de um 

ano, o impacto reportado foi maior do que no primeiro momento de avaliação para o subgrupo 

dos Educadores de pares, e manteve-se ou foi até mais reduzido ao nível comportamental, para 

o subgrupo dos Pares alvo. A literatura existente fez-nos expectar mais benefícios para os 

Educadores de pares porque estes passam, geralmente, por um processo de maior envolvimento 

e “intervenção”, quando comparados com os Pares alvo, o que também neste projeto se 

verificou. Porém, não esperávamos encontrar um aumento/manutenção do impacto relatado a 

médio prazo, que se verificou em especial no caso dos Educadores de pares, o que pode ser um 

bom resultado para quem se interessa pela abordagem da Educação pelos Pares. De referir 

ainda que, quando comparados com o grupo de Controlo, apenas encontramos algumas 

diferenças entre este e o subgrupo de Educadores de pares, não se tendo encontrado diferenças 

de assinalar entre aquele e os Pares alvo. 

É de referir que esta investigação teve como principais limitações o facto de ter 

observado um grupo circunscrito, constituído por conveniência geográfica, ainda que para as 

entrevistas se tenha reduzido o grupo inicial, com base em critérios teóricos de diferenciação e 

representatividade. Os resultados são assim válidos apenas para estes participantes (sendo que 

discutimos os resultados com um deles), ainda que possam ser lidos e interpretados 

teoricamente, e possam ser utilizados na compreensão e análise de outros grupos similares.  

Esta investigação procurou responder às necessidades deixadas pela literatura sobre a 

temática, utilizando uma perspetiva interpretativa e crítica de dados qualitativos e quantitativos, 

menos utilizada na avaliação dos resultados e impacto deste género de projetos. Isto permitiu-
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nos aprofundar o conhecimento existente sobre o desenvolvimento dos projetos tipo de 

Educação pelos Pares, sobre as diferenças obtidas entre os diferentes subgrupos, e como elas 

podem ser mitigadas. Também nos sugeriu que o impacto da Educação pelos Pares pode ser 

melhor do que o esperado a médio prazo, provendo uma importante validação a quem pretende 

utilizar esta estratégia.  

 

 



207 

CONCLUSÃO 

Encontramo-nos num contexto mundial, e sobretudo europeu, que tende para a 

(des)problematização e descriminalização do consumo de substâncias psicoativas ilícitas, ou 

“drogas”. Enquanto o consenso em torno desta alternativa aumenta, cresce igualmente a 

discussão em torno das respostas sociais a erigir, uma vez que continuam a existir riscos e 

problemas sócio-sanitários relacionados com o uso destas substâncias. Enquanto se espera que, 

em termos legislativos, se mantenha alguma regulação do consumo, desenvolve-se igualmente o 

interesse por intervenções que coloquem a tónica na proteção da saúde e na educação social, a 

que a ciência sociológica não se pode alhear. Uma das estratégias que parece oferecer algum 

potencial neste âmbito é a Educação pelos Pares, formalizada em projetos de intervenção 

específicos, os quais têm vindo a crescer, em especial, nas últimas três décadas.  

Esta investigação sociológica teve como finalidade perceber se, neste contexto, a 

Educação pelos Pares pode, efetivamente, ser uma das diferentes respostas de intervenção 

social a disponibilizar neste domínio – o consumo de substâncias psicoativas. Para o efeito, 

procedeu-se a: i) um levantamento e caraterização das práticas nacionais de Educação pelos 

Pares, dando particular atenção aos projetos que atuam no âmbito da problemática do consumo 

de substâncias psicoativas; e ii) implementou-se/reproduziu-se um projeto representativo destas 

práticas, dando especial atenção ao desenvolvimento do mesmo, assim como ao seu impacto, 

nos diferentes subgrupos de jovens participantes, a curto e a médio prazo. Adotou-se um quadro 

que conjugou diferentes contributos teórico-analíticos, tendo-se procurado ter em conta na 

análise os dilemas básicos da Sociologia, ou seja, um diálogo entre estrutura e ação, consenso e 

conflito, manutenção e inovação (Giddens, 1996; Touraine, 1996), com especial atenção aos 

referenciais do Interacionismo Simbólico (Blumer, 1998). A abordagem metodológica foi de raiz 

qualitativa e sócio-crítica, e para a recolha de dados recorreu-se, entre outras técnicas auxiliares, 

a entrevistas semiestruturadas junto de responsáveis por projetos de Educação pelos Pares e 

junto de jovens que colaboraram num projeto de investigação-ação.  

O primeiro sub-estudo comportou duas fases distintas. Na primeira, procuramos fazer 

um rastreio, levantamento e mapeamento dos projetos ou práticas formais de Educação pelos 

Pares desenvolvidas em Portugal. Não dispúnhamos de nenhuma base de dados, nem tínhamos 

noção da dimensão desta prática. Começamos por pedir referências a projetos conhecidos, 

numa lógica amostragem em bola de neve, e tivemos de ser bastante criativos no processo de 
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rastreamento. Assim, decidimos contactar as Redes Sociais (organismos concelhios que reúnem 

os diversos atores da intervenção social local), entre outros agentes chave no desenvolvimento 

destes projetos, tendo-se ainda recorrido à pesquisa online para potenciar o rastreamento dos 

projetos. Obtivemos no final um total de 88 referências, sendo que, numa segunda fase, 

solicitamos a colaboração destes projetos para a sua caraterização.  

Aceitaram participar na fase de caraterização 67 responsáveis/promotores de projetos 

nacionais, que nos permitiram chegar a resultados e conclusões bastante interessantes. Um 

grupo considerável dos projetos (37) atua no âmbito da problemática do consumo de 

substâncias psicoativas, em exclusivo, ou em paralelo com outras problemáticas, e um outro 

grupo (30) intervém no âmbito de outras problemáticas variadas, como o desenvolvimento das 

relações interpessoais, ou a promoção do sucesso escolar. A área de atuação destes 67 projetos 

distribui-se por todo o país, em especial pelas zonas de maior densidade populacional, ou seja, 

as zonas do litoral, sendo os distritos de Aveiro, Lisboa e Porto os que apresentam uma maior 

cobertura geográfica. Foi sobretudo nas últimas duas décadas que o recurso à abordagem da 

Educação pelos Pares se desenvolveu em Portugal, através do dínamo de organizações privadas 

e públicas, ainda que o financiamento seja maioritariamente público, e haja alguns projetos a ser 

executados sem nenhum financiamento específico.  

Os projetos caraterizados têm procurado essencialmente promover a saúde e os direitos 

sociais, através da colaboração de diferentes voluntários e profissionais, sendo os primeiros os 

mais expressivos. No caso concreto dos indivíduos que participam enquanto Educadores de 

pares, estes são, na sua esmagadora maioria, jovens voluntários, ainda que 9 projetos tenham 

referido ter Educadores de pares assalariados, neste caso em número bastante mais reduzido, e 

sendo sobretudo adultos. Neste seguimento, verificou-se que os principais públicos-alvo dos 

programas de Educação pelos Pares têm sido os jovens, seguindo-se os adultos.  

Relacionando os objetivos dos projetos com os seus resultados, encontramos um 

desfasamento que parece advir de falhas metodológicas estruturais, pois alguns projetos 

forneceram-nos sobretudo indicadores de processo (alguns só dispunham mesmo destes), 

quando solicitamos os seus resultados finais. Os projetos apresentaram ainda limitações na 

divulgação dos seus resultados, ao não especificarem a que grupos se reportavam - Educadores 

de pares, Pares alvo, ambos? Não obstante estas lacunas, registaram-se, na caraterização 

efetuada, mais resultados para o primeiro grupo, o que sugere ser necessário melhorar as 

avaliações efetuadas junto dos Pares alvo. Ainda assim, e com base na informação facultada, 
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estas dificuldades não obstam, no cômputo geral, ao reconhecimento da existência de resultados 

considerados positivos para a Educação pelos Pares desenvolvida em Portugal.  

Sintetizando os resultados deste primeiro sub-estudo, imperam em Portugal as práticas 

formais de Educação pelos Pares dirigidas aos jovens, sobretudo com recurso a voluntários, em 

contexto escolar, e no âmbito da promoção da saúde. Tal como espectável pelo estado de arte, 

verificou-se uma heterogeneidade de práticas. No entanto, foi possível edificar uma tipologia 

representativa destas práticas, e que corresponde a: 1) projetos desenvolvidos em contexto 

escolar com jovens estudantes voluntários; 2) projetos que angariam e formam estudantes 

voluntários, mas cuja intervenção é desenvolvida noutros contextos comunitários; 3) projetos 

com jovens ou adultos voluntários, realizados em contexto organizacional/comunitário; e 4) 

projetos geralmente dirigidos a adultos, com pares assalariados, em contexto 

organizacional/comunitário. As práticas do tipo 1, ou seja, os projetos desenvolvidos em 

contexto escolar com jovens estudantes voluntários são os mais expressivos em Portugal.   

No que concerne ao segundo sub-estudo desenvolvido, este procurou reproduzir um 

projeto de Educação pelos Pares, representativo da prática comum (e com base nos resultados 

do primeiro sub-estudo). Para o efetivar utilizamos a metodologia da investigação-ação, 

procurando alcançar uma melhor compreensão do(s) seu(s) processo(s) e também do seu 

impacto, quer no subgrupo dos Educadores de pares, quer no subgrupo dos Pares alvo, a curto 

e a médio prazo (avaliação após um ano), e com o auxílio de um grupo de Controlo, tal como 

recomendado por estudos prévios (Brito & Mendes, 2012a; Campbell, 2005; Gomes, Cravo & 

Gaspar, 2010; Ferreira, Veríssimo & Sousa, 2012; Klein & Sondag, 1994; Parkin & McKeganey, 

2000; Turner & Sheperd, 1999). Para este efeito solicitamos a colaboração de um grupo inicial 

de 120 jovens que respondeu a um questionário e, com os seus dados de caraterização, 

selecionamos posteriormente uma subamostra de 50 jovens que respondeu a uma entrevista 

semiestruturada, em dois momentos temporais distintos. Este grupo final de participantes 

representava dois subgrupos de jovens que colaboraram na realização de um projeto de 

Educação pelos Pares, em dois contextos distintos, escolar e comunitário.  

Uma parte dos dados, explanados em primeiro lugar, serviu para procedermos a uma 

caraterização geral deste grupo, de um modo holístico, procurando compreender os seus 

percursos de vida, as suas representações sociais, as suas relações entre pares, e as suas 

experiências de consumo de substâncias psicoativas. Com estas informações, foi possível 

perceber, por exemplo, que uma parte significativa dos jovens observados desconhece os 
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contornos da regulação legal do consumo de substâncias psicoativas ilícitas em Portugal, tal 

como já indiciado por outros estudos (Quintas, 2011; Silva, 2011). Foi igualmente possível 

contribuir para a compreensão das práticas, não só de risco, mas também de proteção, que os 

jovens encetam quando consomem substâncias psicoativas, e que têm sido sub-exploradas 

(Cruz, 2011). Estes referiram que os seus principais deslizes passam pelo abuso das 

quantidades consumidas, quer ao nível individual, quer ao nível grupal. Porém, é de salientar 

que numa relação dialética, o reconhecimento deste abuso leva também à tentativa de o gerir. 

Outras práticas protetoras, no âmbito grupal, parecem passar por rodearem-se de figuras de 

“cuidadores” – membros do grupo que, explicitamente ou não, assumem este papel; e o 

alertarem-se e cuidarem-se mutuamente.  

Um segundo conjunto de dados foi utilizado para uma melhor compreensão do 

desenvolvimento de um projeto de Educação pelos Pares, nomeadamente, no que respeita à 

fase de formação e treino dos jovens que participaram enquanto Educadores de pares, tal como 

recomendado por estudos anteriores (Campbell, 2005; Campbell & MacPhail, 2002; Cornish & 

Campbell, 2009). Estes voluntariaram-se com expetativas relativas a um aumento de 

conhecimentos e desenvolvimento de competências, que verbalizaram ter conseguido alcançar, 

após o término da formação. Este grupo de participantes declarou ter-se sentido motivado 

durante o processo, e ter tido poder de participação e decisão, porém teve alguma dificuldade 

em operacionalizar a parte prática e educativa do projeto junto dos seus Pares-alvo [a estrutura 

do modelo tradicional de ensino pode obstar a esta participação (Freire, 1975, 2012)]. Estes 

jovens deixaram como principais sugestões distender a duração do projeto desenvolvido, em 

especial, da fase de intervenção prática e educativa junto dos Pares-alvo. No global, 

consideraram a sua participação neste projeto positiva.  

Um terceiro e último conjunto de dados foi trabalhado de modo a contribuir para o 

conhecimento dos resultados e impacto da abordagem da Educação pelos Pares, em concreto, 

do projeto desenvolvido. A maioria dos participantes declarou que houve um contributo para 

mudanças ao nível das suas representações/crenças, e em seguida, ao nível da sua ação, sendo 

que o subgrupo dos Educadores de pares apresentou melhores resultados, quando comparado 

com o subgrupo dos Pares alvo. Na avaliação a médio prazo, passado cerca de um ano, no geral 

estes resultados mantiveram-se, ainda que pareça verificar-se uma ligeira melhoria para o 

primeiro subgrupo – os Educadores, e uma ligeira diminuição do impacto para o segundo 

subgrupo – os Pares alvo. Deste modo, estas diferenças sub-grupais corroboram os resultados 
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de outros estudos prévios que verificaram mais ganhos para os Educadores de pares (cf quarto 

capítulo; Parkin & McKeganey, 2000), mas estas diferenças dependem em grande medida do 

modo como os projetos são desenvolvidos, sendo modificáveis, por exemplo, através da 

reformulação/aumento da intervenção e avaliação junto dos Pares-alvo. De referir ainda que, 

quando efetuada comparação com um grupo de Controlo, não se encontrou nenhuma diferença 

de assinalar entre este e o subgrupo dos Pares alvo, mas encontraram-se algumas diferenças 

significativas entre os participantes do grupo de Controlo e os que participaram enquanto 

Educadores de pares.  

No que respeita à reflexão acerca das principais diferenças verificadas entre o 

subprojecto do contexto escolar e entre o subprojecto do contexto comunitário, é de notar que o 

primeiro parecia, à partida, ser capaz de alcançar melhores resultados. Em concreto, parecia 

apresentar uma maior homogeneidade grupal, e uma melhor preparação e competência para a 

tarefa. Porém, com exceção da difusão da mensagem pelas suas redes sociais, que teve uma 

maior expressividade entre os participantes do contexto escolar, não se verificaram diferenças de 

assinalar entre os resultados destes dois subprojectos.  

Toda a investigação realizada, assim como a reprodução de um projeto tradicional de 

Educação pelos Pares, levaram-nos a compreender melhor o(s) processo(s) em que se estrutura 

esta prática. Deste modo, recomendamos que abordagens futuras da Educação pelos Pares 

deverão dar especial atenção às condições: a) do meio sócio-cultural, como as tradições, normas 

e hábitos dominantes, que não devem ser demasiado opostas às mudanças que se desejam 

promover, sob pena de tornar o processo bastante difícil de executar; b) do desenho do projeto, 

que deve integrar a devida clarificação de aspetos chave, como os objetivos, fundamentos 

teóricos, metodológicos e resultados esperados; c) dos dinamizadores dos projetos, que devem 

conseguir proporcionar o devido acompanhamento, supervisão, apoio e facilitação de recursos a 

todos os participantes, e em especial, aos que vão cumprir a tarefa de educar os seus pares; e 

d) dos grupos-alvo, pois os Educadores devem apresentar alguma competência para a realização 

da tarefa prevista, e serem considerados credíveis pelos Pares alvo, num processo educativo, 

onde se espera que haja identificação, modelação e difusão.  

Antes de avançarmos com as principais conclusões desta investigação, explicitamos as 

principais dificuldades, ou limitações, associadas ao seu desenvolvimento. Em primeiro lugar, 

convém salientar que o projeto de Educação pelos Pares desenvolvido, com recurso à 

metodologia de investigação-ação, procurou reproduzir a prática dominante, e apesar de se ter 
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procurado responder a algumas das recomendações existentes para a sua melhor execução 

(promoção da participação, etc.), o mesmo não deve ser interpretado como um modelo de boas 

práticas. Não obstante, esperamos que esta investigação, no seu todo, possa contribuir para o 

aumento da qualidade deste tipo de intervenções. Em segundo lugar, é de salientar que os 

resultados apresentados são válidos para o grupo de jovens observado, e em estreita relação 

com a metodologia utilizada, devendo ser utilizados com cuidado na análise de outros grupos, ou 

de outras molduras metodológicas. É ainda de referir que a desistência de alguns dos 

participantes durante o processo de investigação, e em especial, aquando do segundo momento 

de avaliação (apesar dos esforços para que tal não acontecesse), dificultou a realização de 

algumas análises.  

Não menosprezando as dificuldades apresentadas, considera-se que a investigação 

realizada contribuiu para o aprofundamento do conhecimento existente sobre as práticas de 

Educação pelos Pares e o fenómeno do consumo de substâncias psicoativas, e em particular, 

sobre a sua relação, a saber: 

- Encontramo-nos num contexto de mudanças no que concerne à regulação legal do 

fenómeno do consumo de substâncias psicoativas ilícitas, em especial no espaço europeu, onde 

se começa a desenhar uma tendência de descriminalização do consumo. Neste contexto revela-

se pertinente começar a pensar em estratégias de intervenção que possam manter/prover 

alguma resposta social a este fenómeno. Uma das estratégias que tem emergido das práticas 

dos atores que intervêm neste fenómeno é a Educação pelos Pares, vista como uma abordagem 

adequada para trabalhar fenómenos sensíveis e ocultos. 

- Os projetos de Educação pelos Pares portugueses foram pela primeira vez rastreados 

de modo exaustivo, tendo sido possível efetuar uma fotografia nacional desta prática. Ficamos a 

saber, por exemplo, como são financiados, quem são os seus promotores, responsáveis, 

públicos-alvo, que fundamentos teóricos e metodologias utilizam, e que resultados apresentam. 

Esta fotografia apresentou uma realidade expressiva, algo heterogénea, sendo que cerca de 

metade dos projetos caraterizados intervêm na problemática do consumo de substâncias 

psicoativas.  

- A partir da caraterização efetuada foi possível edificar uma tipologia síntese e 

representativa das práticas formais de Educação pelos Pares que têm vindo a ser desenvolvidas 

em território nacional: 1) projetos desenvolvidos em contexto escolar com jovens estudantes 

voluntários; 2) projetos que treinam estudantes voluntários para intervir noutros contextos 
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comunitários; 3) projetos desenvolvidos em contexto organizacional/comunitário, com pares 

jovens ou adultos voluntários; e 4) projetos em contexto organizacional/comunitário, geralmente 

dirigidos a adultos, com pares assalariados. 

- Os jovens observados neste estudo apresentam um padrão de consumo de substâncias 

psicoativas, no geral, do tipo recreativo, que associam profundamente ao consumo realizado em 

grupo. A dimensão grupal atravessa inclusive as suas práticas de risco e de proteção, associadas 

ao consumo destas substâncias, que passam pelo abuso/gestão das quantidades consumidas, 

sendo de assinalar em especial, ao nível grupal, o fato de alguns elementos, explicita, ou 

implicitamente, assumirem a figura de “cuidadores”, e o fato de se alertarem e informarem 

mutuamente acerca dos riscos associados à utilização destas substâncias. 

- As motivações que levaram os jovens a participar neste projeto, enquanto Educadores 

dos seus pares, prenderam-se essencialmente com questões de utilidade e interesse (aumento 

de conhecimentos e técnicas), tendo alguns apontado ainda motivações relacionadas com o 

altruísmo social. Na componente formativa do projeto verificou-se a importância de incluir 

conteúdos sobre a clarificação da noção e abordagem da Educação pelos Pares, e sobre como 

promover a participação dos envolvidos.  

- No projeto desenvolvido verificaram-se melhores resultados para o subgrupo dos jovens 

Educadores de pares em comparação com o subgrupo dos Pares alvo. Esta diferença pode estar 

relacionada com o fato dos primeiros estarem sujeitos a um grau maior de intervenção e 

envolvimento, no decurso do projeto, ou apresentarem a priori perfis menos problemáticos.  

- O projeto desenvolvido revelou um impacto considerado positivo para ambos os 

subgrupos envolvidos, Educadores de pares e Pares alvo, em primeiro lugar, no domínio das 

suas representações, e em segundo lugar, no domínio das suas ações, ainda que quando 

comparado com um grupo de controlo, este impacto só se revele significativo para o subgrupo 

dos Educadores de pares. 

- O projeto desenvolvido revelou um impacto considerado positivo a médio prazo (numa 

avaliação após cerca de um ano), em especial para o subgrupo dos Educadores de pares. 

Os resultados e conclusões desta investigação levam-nos ainda a erigir um conjunto de 

recomendações ao nível da investigação, em concreto: 

- É necessário continuar a apostar no conhecimento de estratégias sociais que nos 

ajudem a lidar com a problemática do consumo de substâncias psicoativas, e que sirvam de 

alternativa aos modelos de proibicionismo e criminalização dos seus consumidores. 
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- Proceder a levantamentos e caraterizações da prática da Educação pelos Pares noutros 

países, para um melhor conhecimento da sua dimensão, expressão, contornos e resultados. 

- Aprofundar a análise teórica dos fundamentos e processos envolvidos na Educação 

pelos Pares, por exemplo, através da diversificação das metodologias de investigação utilizadas. 

- Efetuar avaliações a longo prazo, sabendo, desde logo, da dificuldade de que reveste o 

controlo das diversas fontes de influência da ação humana. 

- Proceder a revisões sistemáticas de literatura acerca da utilização desta abordagem no 

domínio específico da problemática do consumo de substâncias psicoativas. 

Igualmente, no domínio da intervenção e das políticas públicas, deixam-se as seguintes 

sugestões: 

- A Educação pelos Pares parece ser útil na intervenção com diferentes problemáticas, 

em especial, quando estas se revelam difíceis de trabalhar com recurso a outras abordagens (ex. 

fenómenos marcados pela ocultação). Para o seu desenvolvimento deve-se ter atenção a vários 

fatores que explicitamos nesta tese. 

- A contratação formal e assalariada de indivíduos que assumam o papel de Educadores 

de pares pode revelar-se pertinente, em alguns casos, e colmatar dificuldades inerentes ao 

trabalho voluntário (ex. manutenção e motivação). 

Gostaríamos ainda de referir que, no âmbito das representações sociais dominantes 

sobre a problemática do consumo de substâncias psicoativas, e sobre os seus consumidores, 

mantêm-se visões bastante redutoras e estigmatizantes. É altura de, quer a investigação 

científica, quer os atores públicos e privados que intervêm nesta área, começarem a pensar e 

criar intervenções dirigidas à sociedade no seu todo, e não apenas aos grupos de consumidores 

problemáticos, como tem maioritariamente acontecido. 

Guiados e inspirados por uma Sociologia da ação, interventiva, consideramos que o 

trabalho de investigação realizado proveu um importante contributo científico, técnico, e social 

(através do desenvolvimento de um projeto de investigação-ação), para a comunidade 

internacional, nacional e local. E esperamos que esta pesquisa possa ainda contribuir para a 

criação de redes de trabalho em torno da temática e uso da Educação pelos Pares. Em suma, 

nesta tese demonstramos que a abordagem da Educação pelos Pares, desenvolvida com 

atenção aos vários fatores descritos, pode ser uma das estratégias de intervenção social a 

utilizar na resposta à problemática do consumo de substâncias psicoativas, dados os resultados 

positivos a que se presenta. 
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